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o ESrrADü DE SITIO

S~BS~O em 16 de maio de 189~

sE:'\AD::>ngS PRP.SOS E DEs"gnn.\OOS

o Sr. A:lnaro Cavalcanti-Sr,
presidente, ao encetar os nossos trabalhos 01'­
dinarios na presente sessão legislativa, temos
um grande dever preliminar, que se nos in­
terpõe de uma maneira irrecusavel. Acre­
dito mesmo, fazendo inteira justiça aos senti­
mentos de meus honrados collegas, que o
cumprimento desse grande dever estará na
mente e na intenção sincera de todos os mem­
bros desta casa.

E' facto notaria, que quatro senadores,
nossos illustres companheiros, clistinctos por
seus serviços da maior relevancia prestados á
patria, e em especial, á propria fundação e á
causa das instituições republicanas, (apoiados),
se acham impossibilitados do exercicio das suas
funcções, por actos do Poder Executivo, que,
suspendendo-lhes as garantias e· as immlmi­
dades, os detêm, a uns em longinquo des­
terro, a outros, nas prisões do Estado! Entre­
tanto leio no art. 20 da Constituição Federal-
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-estas palavras, que não precisam de interpre­
tação (lê):

«Os deputados e os senadores, desde que
tiverem recebido diploma até a nova eleição,
não lJode,'ãO se,- p,-esos, nem 'P1'ocessadas cri­
minalmente, sem p,-evia licença ele sua Ga­
mara, salvo caso de flagrancia em crime in­
afiançavel. Neste caso, levado o processo até a
pronuncia ea;cl~tsi'IJe, a autoridade processante
remetterá os autos á Camara respectiva, para
resolver sobre a procedencia da accnsação, si o
accusado não optar pelo julgamento imme­
diato .»

O SR. SALDAl"\'RA MARINHO-Esta é que ea
regra, (Apoiados)

O SR, AMARO CAVALCANTI-O legislador'
constituinte não cogitou, siquer, de casos de
excepção, Para mim e, parece-me, para todos
os honrados membros desta casa, a lettra, o
espirita, o conteúdo deste artigo deve consti­
tuir uma realidade permanente, 'Ílffia garantia
effectiva; porql.le não se comprellende que
cidadãos, investidos de um poder soberano,
possam ficar á mercê e ao arbitrio de um
poder estranho (apoiados); porque, sem a eífi­
cacia constante das immunidades con titu­
cionaes, não teremos a precisa indepandencia
para cumprir, inteiro. e completamente, todos
os grandes deveres, de que fomos incumbidos
para o bem da nação.

UM SR. ENADOR-Do contrario, amanhã
i rá o resto da opposição.

O SR. AMARo CAVALCANTI-Senhores, si as
nossas immuniclades, si o poder publico de
que estamos revestidos, não valem. siquer,
para salvaguardar os direitos desta corpo­
ração, para garantir, ao menos, a liberdade
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individual de seus membros; é illusoria, sem
duvida. a pretenção de nos dizermos repre­
sentantes do grande Poder Legislativo Nacio­
nal (apoiados), ao qual, preferentemente, foi
conferido o direito supremo de julgar os actos.
e, até os proprios chefes, dos outros poderes
publicas.

Mas seja como quizerem; o que o Senado
não póde fazer sem grave injuria da propria
dignidade, e sem abrir largo espaço para as_
mais fundadas censuras,-é mostrar-se in­
differente á sorte dos seus companheiros
(muito bem! ); é vel-os perseguidos, dester­
rados, presos á ordem de outra autoridade,
sem previa licença sua, nos termos da Consti­
tuiçãO!

E o que o Senado deve fazer, é accentuar já,
antes de qualquer acto seu na presente legis­
latura, por uma deliberação solemne;capaz de
firmar regra ou exemplo para o futuro, que
o Senado da Republica Brazileira jamais se
deixará vilipendiar deante dos actos de força
ou de prepotencia de qualquer outro poder,
consentindo, implicita ou explicitamente, na
annulação das prerogativas que a Constitui­
ção lhe deu, para o inteiro desempenho da..
sua alta missão.

Desculpai-me, senhores, que o diga: acho-me
summamente entristecido deante de tudo
quanto observo!. . . .

O SR. LUlZ DELFINO-Apoiado.

OSR. AMARO CAVALCANTI-Guiado, todavia, .
por principias que são essencialmente verda-.
deiros, deante de um facto anormal, terrivel, .
tremendo, capaz de constituir um precedente
fune tissimo ; entendi que devia erguer a
minha fraca voz, camo de outras vezes, em·:
nome da dignidade desta casa, e. até me mo,
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para evitar que não se pense lá fóra, que um
espirito, menos nobre, já domina esta corpo·
ração! ...

E é neste intuito, que vos submetto a indi·
caçã,o que pa;;so a ler :

INDICAÇÃO

Considerando que o senadores Jose de Al­
meida Barreto, Eduardo 'Wandenkolk, João
Soares Neiva e Antonio Pinheiro Guedes se
acham privados de tomar parte nos trabalhos
da presente sessão legislativa, os dous pri­
meiros por terem sido desterrados para longes
paragens do .Estado do Amazonas e os dous
ultimos por estarem, actualmente, detidos na
fortaleza de S. João- ex-ui e nos termos do
decreto do Poder Executi VO, de 12 de abril
ultimo;
Con~iderando que, mesmo na hypothese

desagradavel de serem verdadeiros, os funda­
mentos desse decreto. incumbe, pr'ivativa­
mente, ao Senado (ar~. 20 da Constituição
Federal) resolver acerca do procedimento cri­
minal qne, porventura, possa caber contra
qualquer dos sens membros, como requisito
fundamental da propria independencia e
dignidade de representantes de um dos poJe­
rers d", Soberania Nacional;

Considerando ainda que, si o Senado viesse
a .ser convencido da culpabilidade, upposta e
imputada pelo Vice-Presidente da Republica
aos Senadores desterrados e detidos, (arts. 115
§ 4° e 118 tio Codigo Penal) a punição daquel­
les jamais importaria a perda do car~o de se­
nador;

Considerando, finalmente, que esta alta cor­
poração não pMe, sem grande dézar, mos­
trar-se indifferente à sorte dos seu membros,
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nem tão pouco, descuidosa em salvaguardar
os direito. dos mesmos, quando forem o:ffen­
didos por qualquer dos outros poderes pu­
blicos; -

Indicamos:
l.0 Que se officie aos Senadores João Soares

Neiva e Dr. Antonio Pinheiro Guedes, detidos
na fortaleza de S. João, e se expeça telegram­
ma oflicial aos Senadores José de Almeida
Barreto e Eçluardo "\Vandenkolk, desterrados
para o Estado do Amazonas, convidando·os a
virem occupa.r as suas cadeiras nos trabalhos
da actual sessão.

A deliberação, por ventura, tornada nos
termo ora indicados, seja, sem demora, en·
viada ao Vice·Presidente da Republica, para
os devidos fins;

2. 0 Que se requisite do mesmo Vice-Presi­
dente a remessa urgente de todas as provas
(clocumental e testemunhal) que teve ao seu
alcance, para motivar as medidas ele exce­
pção a que recorreu, e que constam do de­
erecto n. 791 de 10 abril, proximo findo, e do
decreto de lf?- destemez, já acima referido.

Senado, 1G de maio ele 1892. -A. Ca1"ll­
canti. - Genel'oso Marg<ws. - Firmino da
Silveim. - Jose Bemanlo. - Esteves J.lI1ior,
-Etys~u Mw,tins.-Bl'a; Cameiro.-.lose Pe­
clro de Otiveil'a Galvão.-Laper.-J. Catuncla ..
-'1'heod01'et:J Sout.}. -Luiz Delfino. --Raj)lino
H01'/l. -Sald?l'IJw 11a?'ilÚ.O.

O SR, SALDAi\'TIA MA.RINHO - Muito bem,
meu collega.

O SR. AlIIARO CAVALCANTI - Cumpro,
apena , um dever. (lI1~.ilo bem; nmito bem.)
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.-. . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ .....
SBSsão em 17 de m~io de 189g

••••••••••••••••••••••• oe. 00 ••••••••• 0 ••••

o Sr. AD1aro Cavalcan-ti­
Sr. presidente, si o meu espirito já não esti:
vesse assaz e profundamente ferido do maior
dissabor, ao considerar a situação desgraçada
das cousas publicas, que ora atravessa o nosso
paiz; si, mesmo pessoalmente, a consciencia
não me arguisse de responsabilidade, embora
indirecta, pelos males que presenciamos; ain­
da agora, teria eu motivo, bem sério, para
muito entristecer-me, vendo o modo irrefle­
ctido, sinão, de pouco apreço, pelo qual tem
sido encarada a indicação que hontem apre­
sentei ao Senado! ...

O SR. CAMPOS SALLES- V. Ex. é iDjusto; a
sua indicação não ioi recebida com pouco
apreço.

O SR. AMARO CAVALCANTI-POr honra do
proprio Senado, quero crer que não houve
perfeita comprehensão do pensamento e intui
tos ela mesma indicação.

E para arredar do debate tudo quanto lhe
não pertence, com relação ao grande facto­
a declaração do estado de sitio ele 10 de abril,
ou acerca das razões que o motivaram e da
responsabilidade que cabe ao Poder Executivo
naquelle incidente, terriveL na vida dos povos;
declaro que, de fórll1a alguma, pretendo oc­
cupar-me agora da especie; apenas reservo­
me o direito de, opportunamente. ser severo
na apreciação da verdade dos factos e na ap·
plícação da lei, segundo fôr a justiça.

Não tive em vista chamar, precipitadamente
como se disse, ao conhecimento do Senado"
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materia tão grave e complexa; nem tive em
mente prejulgar desde logo o crime de nin­
guem, nem do desterrados e presos, nem da­
quelle que os mandou desterrar e prender.
Vou accentuar o meu proceder e a minha in­
tenção,

Mas, antes de fazeI-o, consinta o Senado que
eu tome em conta uma allusão que e me fez
ha pouco. como um dos conjurados do mo­
vimento de 23 de novembro .. , Essa allusão,
senhores, só podia no momento despertar-me
verdadeira, tristeza I

Primeira e unica vez, que conjurei em mi­
nha vida, jámais arrependi-me de assim ter
feito-porque o meu objectivo fora-restaurar
para a nascente Republica, o imperio da Con­
stituição e da legalidade, pelas quaes tanto
combati, desta me. ma cadeira, em toda a ses­
são do anuo pa-ssado.

E V. Ex. abe, Sr. presidente, que, quando
o primeiro governo con titucional da repu­
blica desceu ao ultimo degrau, no declivio de
seus erros, praticando o golpe de Estado de 3
de novembro; jà me achou, ha mais de um
mez, iuscripto, como conjurado, pa1'a a defesa
da verdade da-s in tituições.

E no dia 4 de novembro vinha fazer aqui,
o meu protesto deante da força publica, que
então cercava este Senado ....

Resoluto e determinado, confiei nesse dia,
a minha' família a quem, nas circumstancias,
devia fazeI-o, e submettendo-me aos azares da
conspiração, declarei aos chefes do movimento:
«a minha pessoa pertence aos destinos da
patria ». (Apontando pa7'a wna cadei7'a da
di7'eita .) .

Já não está naquella cadeira o respeitavel
cidadão que me ouviu essa declaração; mas
vejo aqui muitos outros companheiros, que



12

podem afflrmar a lealdade e esforço com que
procurei cumprir o dever de -representante
da nação naquella emergencia .. _.

Entretanto o que, por demais, me contrista,
e ver, que o governo de 23 de novembro não
tardou a transviar-se, como o seu antecessor
e mais do que este, do caminho da legalidade t

O SR.. CAMPOS SALLES- Ião apoiado.
O SR. AMARO CAVALCANTI"- Não possa dei­

xar de assim entender, á visLa dos proprio&
facto..

Si, por um lado, não me era licito contri­
buir para desfazer a obra de minhas cogita­
ções, para nullificar a victoria das aspirações
pelas quaes havia combatido, leal e sincera­
mente; por outro lado, tambem não podia dar
o meu a.poio a est,e governo, venc!o-o mani­
festamente em desaccordo com o seu objectivo
-a ConsLituição e a legalidade!

E bem me parece, que os melhores desejos
dos árnigo do governo não terão tamanha
virtude pam, á luz dos factos, demonstrar
que assim não o é ... _

Não contesto, senhores, os bons sentimentos
ou intuitos Qatrjoticos no procedimento do
governo de 23 de novembro; ma, comba­
tendo-o, acho-me nesta cadeira guarclando a
mesma coherencia e conducta, que mantive
na . essão legislativa do anno passado_

Quero a Constituição; mas quem·a, como
lei viva, como regra effectiva, e não como
simples lettra morta ....

Foi o honrado senador por Minas Gemes,
meu e timado collega, quem me obrigou a
esta digressão.

O SR. AMERICO LOBO-Folgo muito com isso.
O SR. AlIfARO CAVALCANTI-VamOs, porém,

ao requerimento sobre á indicação.
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V. Ex., SI'. presidente, ha de ter a benevo­
lencia de permittir que eu me refIra, antes
que tudo, ri. materia da mesma, e por
uma razão de ordem;- sem sabermo" o que
elia contem ou pretende, não podemos julgar,
si ha ou não a necessidade do parecer de uma
commissão . Espero que o Senado, verificando
os intuitos que nós outros tivemos ao apre-
ental-a. se convencerá de que não ha mister

de semelhante parecer para que cada senador
possa dar o seu voto com inteira con­
sciencia.

Na historia, só conheço um senado, que via
arrastar do seu seio os proprios membrm.', sem
o menor protesto, e ate com applausos e sa­
.tisfação, fazendo os senadores de delatores e
accusadores, uns dos outros, conforme a von­
tade do Cesar... Mas esse, era o senado do
Baixo Imperio, era o senado dos Tibel'ios e
dos Caligulas!

Não conheço outro senado, parlamento al­
gum, dos povos livres, que vendo arrancar
do seu seio, por um poder extranho, a qual­
quer dos seus membros, não lhe tenha oppos­
to a mais forte barreira.

O SR. CAUPOS SALLES dá um aparte.

O SR. AMARO CAVALCANTI-Na Inglaterra,
. enhores,um rei poderoso quiz il1utilisar uma
opposiçcio forte, tenaz, que lh~ faziam cinco
membros do parlamento. Facil lhe foi ar·
ranjar o crime de alta traição, e, um dia,
chamando o chefe da força. publica, ordenou­
lhe que fosse ao Speaher, (ao presidente) para
que de sua ordem lhe entregasse os cinco
conjurados, tidos e havidos como traidores.
O presidente do parlamento recusou obedecer
a essa ordem, porque mnguem na Inglaterra
pMe ser preso, sinão em virtude de ,ordem
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escripta de autoridade competente, e o rei
não tinha, nem tem, o direito de prender
ninguem, assim como falta-lhe competencia
para declarar o estado de sitio, qual se deu
entre nós pelo Vice-Presidente da Republica,

Proseguindo em minha narração: ...
O rei, enfurecido por essa resposta do presi­

dente do parlamento, mandou avisai-o de que,
no dia seguinte, iria em pessoa buscar presos
os indicados opposicionistas ; e foi., ..

Era um rei destemido.
Acompanhado de grande força, que deixou

á porta do parlamento, entrou de chapéo á
mão até ao estrado, em que assentava-se o
presidente. e, demorando um pouco, disse:

«Senhores, não venho quebrar os vossos
privilegios; mas a traição não tem privile­
gios, e eu venho buscar cinco membros do
parlamento, que são traidores.» Chamou-os
pelos nomes; nem uma voz lhe respondeu ..•
Perguntou ao presidente: «Não estão na
casa ~ Si estão, peço que me os entregue.»

O presidente respondeu-lhe, com a digni­
dade, não propria de um reino, essenciaZ­
mente aristocl'atico, mas invejavel á uma re­
publica, da mais pura democl'acia, ao fim do
seculo XIX:

« Senhor, neste logar. não tenho olhos para
vêr nem bocca para fallar, sinão o que a esta
casa for servido ordenar·me; é o unico poder
a que sirvo.»
. E o gra.ndo rei, com todo o seu poder, teve

que retirar-se sem as victimas do seu capricho
ou da sua vingança !

.UM SR. SEJ.~.ADOR dá um apàrte,
O SR. AMARO CAVALCANTI - E' uma lição

de dignidade, de independencia dos poderes
publicos: eis o que tem com o facto.



Senhores, si uma associação qualquer, por
mais insignificante, ao reunir-se em sessão
ordinaria, fosse informada de que alguns
de seus membros deixavam de comparecer
por motivos estranhos á sua vontade, ·ha de
convir o Senado,que essa as"ociação pro­
curaria, ao menos, inquerir dos motivos que
faziam afastar os seus companheiros, ou que os
constrangiam a deixar de comparecer ; e si

. essa associação podesse, empenharia os meios
para fazeI-os restituir aos seus logares.

Entretanto,o Senado da Republica Brazileira,
a mais elevada corporação do paiz, aquella que
póde destituir o proprio chefe do Poder Ex­
ecutivo, que pMe, eguaJmente, abater apre­
potencia dos altos representantes do Poder
Judiciario, demittindo por sentença os mem­
bros do Supremo TribunaL ..

O SR. CAMPOS SALLES - Pelos meios regu­
lares. .

O SR. AMARo CAVALOANT!. .. não estou
tratando dos meios;- ia dizendo, que ao Se­
nado da Republica Brazileira se nega o direito
de inquirir da sorte de quatro de seus illus­
tres membros, não obstante as suas grandes
prerogativas ! •..

UM SR. SENADOR-Ninguem disse isso.
O SR. AMARO CAVALCANTI - A tanto vale,

o ter-se qualificado o meu procedimento, de
precipitação e de anarchia! Só póde fallar em
precipitação e anarcbia quem não compre­
hender os termos da indicação ...

O SR. CAMPOS SALLES dá um aparte.
O SR. AMARo CAVALCANTI - E' sempre

assim na historia politica do nosso paiz.
Escrevem-se nas paginas do direito precei­
tos, tão adeantados, tão liberaes, que as
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nações que precederam o Brazil na civilisação
ainda não poderam adoptar; mas, desgraçada·
mente, quando chega a vez da applicação,
vem o sophisma, o espirito partidario, a con­
venieJ:)cia do momento, o desejo de não des­
agradar ao amigo, ou a ambição do poder; e a
lei subsiste lettra morta, imprestavel, - e a
violencia substitue, na pratica, ao regimem
verdadeiro !

. a SR. CA.?>IPOS SALLES - E' o que està para
se provar,

a SR. AMARo CAVALCAl>;TI - a Con·
gre~so Constituinte estabeleceu no art. 20 da
Constituição uma disposição, ~10 garantidora
dos direitos dos representantes da 1 ação, que
não encontra, verdadeiramente igual, em con­
stituição alguma.a que geralmente dispoem as
constituições dos povos livres é, que os repre·
sentantes da Nação, durante a sessão, e
algumas accrescentam - e durante o tempo
necessario entre a ida e a volta da residencia
-não poderão ser presos nem processados sem
licença da respectiva camara.

a legislador brazileiro foi mais adeante, e
estatuio que, desde que o individuo recebe o
diploma de senador ou deputado, até á outra
eleição, não póde ser preso nem processado,
sinão em flagrancia de crime inafiançavel, e
ainda assim, para que o prQce: so continue,
além das primeiras diligencias, é mister a li·
cença da respectiva camara.

Não pense agora o Senado que faço esta
comparação, sómente para tornar saliente
o espirito mais adeantado da Constituição Bra­
zileira,e a pratica mais atrazada, quando temos
de fazer e1fectiva,s as respectivas garantias .
Não; fil·o paTa fim diverso.

Nessas constituições, que só garantem a
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immunidade do representante durante o tem­
po da sessão, na maior parte dellas, entre as
quaes a da propria Prussia militar ...

a SR. CAMPOS SALLES - No estado de sitio
não ba nenhuma que não abra excepção :J. nií..o
ser o Chile.

UM SR. SE 'ADOR- Quando é a occa~ião.

a SR. CAMPOS SALLES -. E quem sabe qual
é a occasião opporturia sinão o poder que pra­
tica a medida '?

a SR. AMARO CAVALCANTI. .. Não ~e trata
agora disto, e peço licença para continuar.•.

Nesses paizes, cujas constituições são aliás
restricti vas acerca de immuniJades, a sua
jurisprudencia a sent:.ada é : si algum senador
ou deputado e tiver detido por materia cM­
minaI ou em prisão preventiva, será restit-uiao
ti, sua camara, desde que esta o requisite.

a SR. CAMPOS SALLES - Isso é nos crimes
communs.

a SR. A~'lARO CAVALCANTI - Posso assegu­
rar que essa é a disposição da lei constitucional
da França actual, igual a da Belgica, igual a do
Imperioallemão,á daPrussiaeáda Austria,sem
a limit3.Ção, que pretende o illustre senadur.

a SR. CAMPOS SALLEs-Igual á nossa tam­
bem, mas tratando-se de crimes communs.

a SR. AMARO CAVALCANTI - Já di e: nos
paizes alludidos não se faz a distincção que o
nobre senador quer fazer; ao contrario, o
membro do parlamento, pre o por qualquer
causa, deve occupar o as ento que lhe com­
pete, uma vez que a sua camara o exija.

a SR. THEonoRETo SOUTo-E só assim é q~
se comprehende independencia de poder.

A 2
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o SR. AMARO CAVALCA ;TI - E' que essas
constituições, si são menos faceis em muito
garantir, são mais eft'ectivas, são mais respei­
tadas, em relação as immunidades reco­
)'lhecidas.

E, Sr. presidente, e facU de ver que a indi­
cação do orador não tinha em vista prejulgar
factos, e isso deprehende-se dos proprios ter­
mos em que elia está concebida: «ainda mesmo
que ejam verdadeiro o fundamentos do de­
creto de 12 de abriL,.»

Este decreto, como se sabe capitulou o~

crime dos detentos declarou textualmente
que se tratava dos crime de sedição e de
conspiração.

O SR. CoELHO E CAMPOs-E inaffiançavel.
O SR. AMARO CAVATCANTI-E o que tem

isso ~ Sabe O, nobre enador, que pelo Codigo
Penal vigente, para que a pena celiular que
na hypothese actual e de tres mezes a um
anno, possa importar a perda do cargo, quer
de nomeação do governo, quer de eleição; e
mister, que elia exceda o prazo de seis almas.

Portanto, . em prejulgar os actos do go­
verno, admittindo mesmo, que os senadores
desterrados ou presos hajam de re ponder
pelos crimes capitulados no decreto de 12 de
abril, elles devem e ta.r nas cadeira do Se­
n~do, ou como réo , para que e te autori e o
seu julgamento, ou como innocentes, para
virem caliaborar na medidas que interes am
ao paiz, por isso que as penas dos crimes im­
putados pelo' propdo governo não são da­
quelias que fazem perder o emprego. (Muito
bem, muito bem:.)

Não ha fugir di to; e os J).obres senadores,
cuja presença ora reclamo, só não voltarão
já a occupar as suas cadeiras em virtude da
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indicação apresentada, si... (Pausa.) Não
direi porque ~ ...

O SR. COELHO E CAMPos-Porque nós que­
remos ordem.

O SR. TIIEODORETO SOUTo-Porque querem
a paz de Varsovia. (Apartes.)

O SR. ELYSEU MARTI.t'i - ao é só V. Ex.
que quer a ordem.

O SR. THEODORETO SOUTo-Fazem o deserto
em torno de i e pen am que é a paz.

O SR. AMARO CA.VALCANTI. .. porque quer­
se fundar um precedente funestissimo, que
pôde ser a desgraça daquelIes mesmos, que
hoje o estabelecem. (Numerosos apoiados;
muito bem).

Outros terão motivos para se convencerem
desde jã. da criminalidade dos de terrados e
detentos, em virtude do recente estado de
sitio.

O SR. CAMPOS SALLES-Isso ninguem dJ.s­
cutiu.

O SR. AMA.RO CA ALCANTI. .. pelo contrario
no Senado jã. se discutiu muito, e, a meu ver,
sem razão de opportunidade.

Quanto a mim, entristece·me, apenas, tudo
isto que se e ta pas"ando! ... Não conheço
provas; e, na profi ão que sigo, aprendi qqe
cada um deve ser julgado bom ou innocente,
até que se prove o contrario.

Por que hei de considerar o nos os collegas
criminosos, quando não temos provas ~ Pesam
sobre elIes imputações crimino"as do Poder
Executiyo, pesam sobre elIe os considerandos
do decreto de 12 de abril.

Poi bem; convidando-os para virem oc­
cupar a suas cadeiras, nem por i so, os de­
claramo ,-' crimino aR, ou innocentes.
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Devo ainda insistir em demonstrar ao Se·
nado que não houve precipitação nem anar­
chia da minha parte. Em primeiro lagar,
não ha artigo do regimento, regra ou esta,tuto,
para regular qual a marcha que deve ter o
novo processo que temos a decidi r. . . unca
se deu caso semelhante, nunca se aventou
idéa alguma a respeito de taes factos, e,
portanto, qualquer dos membros da Gamara
dos Deputados ou do Senado podia u ar le­
gitimamente da sua iniciativa abrindo en·
seja para que se assentassem idéas e pra­
ticas convenientes.

Em segundo lagar, o meu interesse nesta
questão é o mais sincero. Quero que se esta·
beleçam Mas regras, mede'mte as quaes se
po.sam verificar, com justiça, os facto, as
provas, e o julgamento; mas a indicação não
pMe ser accu ada de infringir norma alguma,
porque nenhuma norma já foi estabelecida.

O facto aqui allegado, e, ao meu ver, sem
cabimento, de que, na questão do tratado com
a Republica Argentina, se reconheceu o di­
reito de precedencia ela Gamara dos Depu­
tados, lembro-me delle, como si o tivessemos
ante os olhos.

O motivo que praponderou foi este: um
tratado, antes de ser ratificado, constitue
um projecto ele lei do Poder Executivo, e um
projecto do Poder Executivo deve ser iniciado
na Gamara dos Deputados. (Apoiados.)

O SR. GIUIPOS SALLES dá um aparte.

O SR. A?;IARO GAVALCAl....TTI - o Senado a
discussão ficou anchorada neste principio, e,
si assim não foi, assim devia ser.

Agora, porém, trata-se de tomar conheci­
mento de uma causa anormal, e para a qual
as casas do parlamento teem ele resolver
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acerca do regulamento que deve ser adoptado.
e por minha parte, desde jà accrescento : serà
lUll desacêrto, si os meios, si o processo, si a
resolução não forem tomados em reunião com­
mum de ambas as camaras.

O SR. CAMPOS SALLES-V. Ex. està pro­
vando a procedencia do meu requerimento.

O SR. AMARO CAVALCAi'iTI-Do expo to vê o
Senado, que não infringi regra alguma, e este
era o primeiro ponto que queria que ficas e
liquidado ; porque, sobretudo, não desejo per­
turbar a ol'dem nestas questões: elias são por
demais transcendentps, envolvem paixões e
interesses, e, por isso mesmo, requerem inteira
observancia dos preceitos da ordem.

Declaro ao nobre enador que me honra com
seus apartes: - posso ser juiz imparcial nas
qnestões a decidir: não era, siquer, um
amigo politico dos que estão desterrados, ou
detentos...

O SR. ELYZEU MARTINS-São cidadãos brazi­
leiros.

O SR. AMARO CAVALCANTI. .. ao contrario,
como amigo leal, concorri para a existencia
desse governo que ahi está.

O SR. TllEODORETO SOUTo-Apoiado; quasi
que lhe deve a existencia.

O SR AMARO CAVALCANTI - Não; não
vae a tanto a mhha pretenção ...

E, continuando, mUllpre-me ainda dizer,
que não vem ao caso a constituição americana,
que aqui fora invocada como autorisando a
prisão cios membros do parlamento, nos casos
de sitio... .

O SR. Cãbfi'OS SALLES-Perdoe; não citei a
constituição americana, citei o facto e a sanc­
ção do congresso americano.
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o nobre senatlor·vae ver, como lá podia ter
a razão, que aqui não cabe.

O 'R. THEOnORETo SOUTO - Apoiado; as
drcumstancias são diversas.

O Sr. AMARo CAVALCANTI - A constituição
norte americana declara explicitamente que,
durante a sessão, o senador e deputado não
podem er presos, salvo nos ca os de rebellião,
nos casos em que haja perturbação da ordem
publica.

Os casos lá, succedido não são muitos; c0­
nheço apenas dous, que hei de analysar oppor·
tlmamente, quando discutir a grande causa ...

Mas si aquella constituição preceitúa no
pl'oprio texto, que não haverá immunidade
em casos taes;-para que trazer a este re·
cinto, como argumento de valor, a citação de
exemplos,desconexos com a nossa lei e com as
nossas circumstancias ~ . . . .

O SR. CAMPOS 8ALLES-A nossa constituição
não estabelece excepção nenhuma e o estado
de sitio su pende todas as garantias consti·
tituciouaes. (Nelo apoiados).

E' o que está escripto na Constituição.
O SR. AMARO CAVALCANTI - E' a primeira

vez que vejo, senhores, um homem conhe·
cedor do direito, mestre das sciencias juri·
dicas, recorrer á interpretação ampliativa, em
mataria penal! A Constituição Brazileira diz
taxativamente quaes as medidas de exce­
pção que llódem ser empregadas no caso de
sitio; e com admiração ouvi o illustre collega
:pretender ampliar por meio de interpretação,
parà. que ficassem suspensos todos os mais di·
reitos e garantias !

Não; em mataria penal ainda não é esta a
-escola que ha de reger a especie.
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o SR. CAMPOS SALLEs-Perdoe-me V. Ex.,
não se está tratando de materia penal; isso
não e uma pena, o Poder Executivo não
applica penas.

OSR. AMARO CAVALCANTI- Si não epena;
é, tom certeza, um grande favod... .

O SR. CAMPOS SALLES-V. Ex., como ju­
ri ta, e tá invertendo os termos e com­
mettendo um erro. Tão e está tratando de
materia penal; está se tratando da ·admi­
nistração de medidas essencialmente· politi­
cas,porque o Poder Executivo não applica
penas:

O SR. fu\IARO CAVALcAl'ffi:-Re ta-me ainda
dar uma outra razão, que tenho, para mos­
trar que não ha precipitaçcio nem anarchia
na indicação apresentada. Peço toda a atten­
ção do enado para esta consideração, que
deve muito pesar.

Como já lembrou o honrado senador pelo
Ceará, o direito de declarar o estado· de sitio
e a suspensão de garantias, pertence origina­
ria e privativamente ao Congre, o; o Presi­
dente da Republica sómente o exerce, na au-
encia do Congres,o, como mero substituto .•.

O SR. CAMPOS SALLES -Isso e claro 'e nin­
guem contestou.

O SR. AMARO CAYALCANTI - Analy emos
o texto da Constituição, que diz: .

«Si não estiver reunido o Congresso e a pa­
iria correr imminente perigo, o Presidente da
Republica declarará o estado de sitio por .tem­
po determinado, praticarà taes e taes medidas
e, apenas aberto o Congresso, relatará a este,
motivando, ae medidas de excepção que tiver
tomado».
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Conclusão : desde o dia, em que foi reunido
o Congresso, cessou toda a autoridade do Vice­
Presidente da Republica, todo o seu poder,
toda II sua intervenção a respeito do sitio e das
medidas que empregou. (Apoiaclos.) Elie não
exerceu um direito originario seu, exerceu-o
excepcionalmente, em substituição ao Con­
gresso, e. aberto este, ou, como diria o povo,
chegado o dono da casa, retira-se o adminis­
trador oflicioso ...

O SR. TI:IEODORETO SOUTO - Apoiado; essa
attribuição devolve-se de pleno direito.

Q SR. CAMPOS SALLES - Bem; começou a
oompetencia do Congresso.

O SR. AMARo CTVALCANTI- Peço ao nobre
senador que espere um pouco; deixe-me con­
cluir o pensamento.

O, SR. CAMPOS SALLE'3 - Ta,mbem estou
ouvindo a V. Ex. com muita n.ttenção.

O SR. AMARO CAVALCAl'ITI - Está aberto
()- Congresso, ha (lias; mas, hontem sómente,
da.va-se a primeira reunião, em que, guar­
dadas as formulas regimentaes, podia o Senado
deliberar.

Ora; sabido que n.o Poder Executivo já não
cll;bia mais exercicio ou deliberação a respeito
das factos do estado de sitio, por haver fin·
dado todo o seu poder, toda a sua autoridade
e intervenção i-nós outros, a quem intm-essa a
sot'le dos companheil'os, entendemos exercer
um direito e cumprir um dever, indicando
a.o Senado a conveniencia de mandar convi­
dM' aquelles de seus membros, ora ausentes
por motivos extranhos á propria vontade,- e
com tanto· maior razão (leviamos fazeI-o,
quando, até este momento, esses ausentes lião
podem, siquer, ser considerados criminosos.
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na carencia absoluta de provas, que nenhu­
ma temo. E. todavia, para sermos, no todo,
correctos, pedimos igualmente que o Poder
Expcutivo, o qual excepcionalmente, tomou
medidas de repressão contra os membros do
Senado, envias e a e te as suas provas para,
afinal, resolver-se, como fosse a justiça. , .
(M i/o bem !)

Onde, pois' a anarchia do nosso pl'oce­
ller ~ !

Sr. presidente e senhores do Senado, seja­
mos muito circumspectos no modo de obral~

obre o ca o ujeito... Acreditem-me since­
ramente ; não estou fallando aqui em nome
de um partido. Qualiiicado, como da opposi­
ção, o ~ou excepcionalmente, porque o Vice­
Presidente transformou-se em dictador' por­
que, emquanto for mister advogar a verdade
constitucional e o imperio das leis, estarei
contra qualquer poder, que e arrogar um
regimen contrario ...

Nada me prende, a hão ser o interesse como.
mum, o bem publico; receio, porém, muito
que oespirito de partidarismo. que noto de de
a primeira sessão, desde a chegada á esta
capital dos nobres congres istas, não vá es­
torvar as boas decisões, as boas praticas, na
situação gravíssima em que nos achamos,-a
qual, i não fêr cl'itel'iosamenle sal1ada, pôde
desgraçar para sempre a propria Republica.

O SR. CA~rPOS SALLEs-E' exactamente ()
que nôs queremos evitar.

O SR. AMARO CAVALCANTI-Náo tive inten­
ção de, por um debate antecipado, conhecer e
julgar da conducta do Vice-Presidente da Re­
publica, a respeito do estado de sitio.

Absolutamante não foi este o meu in­
tuito.
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A indicação, que se discute, teve fim diverso;
quando não fosse de justiça, seria um grande
dever de cortezia do Senado.

Apresentei-a como um grande dever preli­
minar que se no interpunha, de modo irrecu­
savel; dever, que não é passiveI deixar de
cumprir, em grande dezar.

Não lhe dei fórma aggressiva contra poder
algwn; o melindre do outro poder não foi,
nem de leve, tocado; e, i al?,uma pbrase ou
termo não foi assim interpretado, houve in·
justiça quanto aos in~uitos do seu autor.

Com effeito, senhore , eu sahiria daqui en·
.vergonbado, si o Senado da Republica deci­
di se, que qualquer poder estranho pMe
dispor das pessoas e liberdades de seus mem­
bros, s_m que nos seja licito, ao meno , inque·
rir da sorte dos que se acharem, por ventura,
constrangidos ou violentados!

O SR.. CAMPOS SALLES - Quem disse isto ~

O SR.. A~IARO CAVALCANTl - A minha in­
dicação foi accusada de anarchica !

O SR. CMfPOS SALLES - Eu disse que o pro­
cesso parlamentar devia tomar outra fórma.

O SR.. A~IARO CAVALCAi'lTI - Não esperava
que o seu debate fosse adiado, mandando-se
aguardar o parecer, escusado, de uma com­
mi são! Seria preferivel a sua rejeição, prom­
pta e directa, ou, então, approval-a já, muito
embóra houvesse de encalhar na vont.:'1.de de
um out"o poder, que se recusasse a cumprir a.
deliberação do Senado ..•

O SR.. CAMPOS SALLES - A commissão toma
compromisso solemne de dar o seu parecer.
peclarei positivamente que o nosso intento
não era afi'astar o debate; ao contrario, dar
curso régular a este debate e garanto a
V. Ex. que o parecer ha de ser apresentado.
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o SR. AMARO CAVALCANTI-Como diversi­
ficam a.s e peranças e as opiniões! Quando,
elaborando a indicação apresentada, evitei
ferir a susceptibilidade de quem quer que
fosse; e nos seus con iderandos, procurei dei­
xar patente, que não prejuJgava dos factos
concernentes;-cheguei a suppor que, por sua
materia, seria elia votada e approvada, sem
a menor discussão ...

Pensei,que provocava um acto de simples di­
gnidade desta corporação,-que não póde dei­
xar de defender os seus direitos ofIendidos;­
peusei, que o Senado jámais consentiria em
um precedente funesto. capaz de annullar
todo o seu poder, todo o seu prestigio! ...

Os senadores, presos e desterrados, já, assim
continuam, debaixo da competencia e autori­
dade exclu,ivas do Congresso; e, entretanto, o
Senado se julga incompetente para reivindicar
a liberdade dos seus membros!

Senhores! Com a luz da historia á mão, não
posso deixar de clizer: «Ai I daquelie poder,
que, menospresando a dignidade propria, se
>'ae arrojar aos pés de outro poder extra­
nho! » ( Muito bem, rnttito bem).

O SR. CAMPOS SALLES-V. Ex. não pMe re·
ferir-se deste modo a eus collegas.

O SR. A~IARO CAVALCAi~TI - Não me refiro
a nenhum dos meus honrados coliegas, que
muito respeito:-a minha proposição contem
uJ,lla generalidade...

A indicação, sobr~ que vel'sil.ra o discurso acima, foi
combatida pelo Sr. Ca~pos Saltes,que requereu o adia­
menJ.o da mn.t.eria. E= requerimento foi approvado
pela maioria governista!
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Slssão em 19 de maio de 1892

PEDIDO DB PROVA

o Sr. AD1aro Cavalcanti-Sr.
presidente, a primeira vez que tive a honru.
de levantar a minha humilde palavra na pre­
sente sessão, foi, como V.Ex abe, reclamando
em favor dos direitos e da liberdade indivi­
dual de quatro companheiros, que se acham
constrangidos e privados do exercicio dassuas
funeções, por moti,o de força, e tranha.

O SR.. SALDANIlA MARINHO-Despoticamente.
O SH.. A~rA.R.o CAvALcANTr-E como, Sr.pre­

sidente, pretendo dedicar todos os meus e, for­
ças, de preferencia, á gr'ande causa que no mo­
mento traz presa toda a attenção do paiz;
venho agora, pela segunda vez, chamar a ato
tenção do Senado,invocar asua beneyolencia...

O SR.. CATUNDA-A sua justiça.
O SR.. Al\IAR.o CAVALCA.l'lTI. .. a sua justiça

para os graves factos, cujas consequencias fu­
nes~as todo preveem, todos esperam, todos
receiam, si o Congresso Nacional não souber,
com previdencia, com opportunidade, com
energia, tomar medidas efIicazes de repressão
que venham imprimir melhor direcção ás
nossas cousas poltticas.

Sr. presidente, venho submetter ao Senado
não urna indicação, mas um requerimento.

Diz imperativamente um dos textos da
Constituição Federal : - «Logo que o Con-
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gresso Nacional se achar reunido, o Presi­
dente da Republica relatará a este, moti'lJando,
as medida,; de excepção que tiver empregado
no caso de declaração do estado de itio.»

Esta di posição da ConstituiÇ<'io da Repu­
blica Brasileira é identica á disposição de di­
versas con tituições dos povos livres, na,
quaes não se admitte, que poder algum possa
usar de medidas dictatoriaes, e nem prolon­
gar arbitrariamente o' eus funestos eifeitos,
sem rigoro. a limitação da sua acçã.o e da ua
l1utoridade...

Citarei, como exemplo, alia; escu ado, o
que determina a uI ima lei franceza de 1878,
.ju tamente a respeito do estado de itio. Ahi
se declara que só ao congresso, ou ás camaras
compete o direito de ueclarar o est.<tdo de
sitio, marcar o prazo de sua duração, e de­
terminar as medidas de excepção que, no
momento, possam ser de necessidade.

Si, porém, não estiver reunido o parlamento
e a patria cOI'7-er imlnill'mte pel'i;;o, -como se
cliz tambem em nossa Constituição- ; o Pre­
sidente da Repu blica poderá exercer, excepcio­
nalmente, essa attribuição ... 'Mas, dando- e
o caso pravi'to, o parlamento se reunirá, de
pleno direito, dentro de dous clias.

Comprehende-se, Sr. presidente, quanto é
sa.lutar esta ultima di posição, pa.ra bem aca.u­
telar as liberdades publicas. O direito de de­
clarar o estado de sitio não é original'iamente
do Poder Executivo. o qual, como repre en­
tante da força, seria íacil em delle abusar,
E te direito pertence primariamente ao Con­
gresso, que deve bem pezar, na sua delibe­
ração, todos os motivos e razões da necessi­
dade no momento ...
. O que, pórém não pMe sotrrer duvida,
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nem pMe ser decidido de modo contrario,
sem grave ameaça para todas as garantias da
liberdade, é, que, reunido o Congres30, o le­
gitimo poder que tem competencia óriginaria
para decidir do caso, ainda o Poder Executivo,
que praticou o recente estado de sitio entre
nó , continúe a resolver sobre os factos, e a
di põr das pessoas, como si o Congresso não
se achasse funccionando ! .•.

V. Ex. sabe que todos os actos, praticados
em virtude dos decretos de 10 e 12 de abril,
que todas as prisões feita , que todos o des­
terros ordenados, são hoje, materia inteira­
mente entregue ao nosso conhecimento, de­
pendente de no sa resolução e autoridade.

O Presidente da Republica, por melhor .que
fosse a sua intenção, praticando taes actos,
já não tem nenhuma autoridade, já não pMe
ter nenhuma interferencia activa sobre os
presos e os desterrados, nem sobre a razões
que motivaram a sua conducta. (Apoiados).
A sua mi são tornou-se, agora, puramente a
de quem presta contas; e, consequentemente,
o seu dever era ter-nos enviado, desde o dia
em que aqui nos reunimos, as prova e os
motivos justificados, que o levaram a esse
facto anormal.·

E isto o que a Con"tituição lhe preceitua, é
este o unico meio ue salvaguardar, que as
liberdades publicas não estej am escriptas na
Constituição, como simples lettra morta I
(Apoiados) .

Assim pois, Sr. presidente, tendo eu, com ou­
tros dos meus honrados collegas, cumprido o
nosso primeiro dever, segundo convinha á pro­
pria honra deste Senado, em rel8.\'ão aos co11e­
gas que daqui foram aífastados em virtude dos
actos excepcionae de 10 e 12 de abril; procuro,
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nesta occasmo, satisfazer ao nosso segundo
dever, não menos imperioso, em favor de to­
dos quantos foram victimados por esses mes­
mos actos.

Posso fallar com esta franqueza, Sr. presi­
dente, sem que da parte de V. Ex. mereça a
minima censura de precipitar 03 aconteci­
mentos.

V. Ex. pMe dar testemunho ao Senado,que
desde o dia da no~sa reunião solemne, eu
fiz sentir a V. Ex. a necessidade urgente de
assentarmos no mesmo dia, si possivel fosse,
os meio ,a fórma, a norma, ou os artigos pro­
visarias de regimento, qne nos habilita "em ao
conhecimento immediato da grande causa . ..

V. Ex. apresentou uma razão ponderosa,
deante da qual convim em que, de facto,
naquella reunião, não era passiveI obter uma
decisão; e essa razão mais ponderosa, foi real­
mente esta: o Congresso só póde decidir es­
tando presentes, a metade e mais um de seus
membros, e este numero não se podia verifi­
car, si existia, no dia da abertura, como de
facto não existiu ...

Mas em meu espirita perdurou persistente­
mente o aguilhão do dever, impellindo-me a
não demorar, uma hora,um instante,em abono
da dignidade do Cqngresso Nacional, em abono
do juizo que lá fóra elle po sa merecer ...

Em paiz nenhum, o congresso reunido, ha
mais de oito dias, se deixaria vilipendiar,
(apoiados) mndo, irresolnto, á mercê do poder
qne u ou de direitos excepcionaes pertencen­
tes ao mesmo con&resso, na carencia de pro­
vas, na carencia aos motivos, que justificas­
sem o procedimento de...c:se outro poder! ...

Tenho, portanto, urgencia de completar o
meu dever. E' o que faço com o presente
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requerimento, para o qual peç.o a attenção (lO
Senado (te) ;

REQUERIMENTO

Considerando qne o Vice-Presidente da Re­
publica tem deixado de cumprir, inteira e
completamente, a obrigação que 1l1e incumbe
nos termos imperativos do art. 80, § 3° da
Constitnição Federal ;

Considerando que, dada a reunião do Con­
gre 130, cessou, de pleno direito, toda a auto­
ridade ou interferencia activa do mesmo
Vice-Presidente acerca dos factos que elie pl'a­
ticou eX-L,i daquelie al'tigo constitucional
e narra em sua recente .iJ!Iensagem,competindo,
agora, só e exclu ivamente, ao Congresso
deliberar e resolver, como bem entender;

Considerando mais, que o facto da declara­
ção do sitio e as medidas excepcionaes, toma­
das em conseqnencia, crearam para o paiz
uma Situação anormal, que não póde ser pro­
.Jongada sem grave perigo das liberdades pu­
blicas. e sem causar sérias inqlúetações de
duvida no espirito publico nacional ;

Considerando finalmente,que é o nosso maior
dever, nas actuaes circumstancias-apre sal',
quanto possivel, a solução desse incidente
funesto que póde aífectar, profundamente, a
sorte da propria Republica ;

Requeremos ;
Que a mesa do Senado, dirigindo respeitosa

mensagem ao Vice-Presidente da Repllbllca­
lemure-lhe a necessidade de remetter, com
urgencia, ao Congresso as suas razões e pro-
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,a que teve, para motival' o estado de sitio e
a, medida subsequentes, constantes dos ii&­
creta de 10 e 12 de auril ultimo, afim de que
possam as casas do Congl'e" o cumprir, par
,'ua vez, com o S311 dever, insistentemente
reclamado pela yoz da opiillão publica e da
propria ju tiça.

Senado, 10 de maio de 1892. - AIiW)'o
Cavalcanti. - Finnino da Silveira. - Salda­
nha !lIarinho, - Jose Berna)·do.- Generoso
Marques.-Ely eH AIartinS.-Oli'!:eim Gatv(io.
-J. CatuJlda.~Lt,i:;Delfino.-B)·a:; Carnei'ro.
-Lapel'.-EstevflS Junior.

O SR. AMARO CAVALCANTI (continualldú)­
E' preciso não esquecer, que os presos e os
de ,terrado:s. de: de a, a1Jel'tura do Congresso,
são nossos presos, nossos desterrados> ...
(Apoiados). Nenhuma outra autoridade 'ma-is
exi'te, que possa resolver sobl'e elle , consti­
tucionn.lmente ...

O SH.. ALDANITA ~LuuxlIO - Apoiado ..

O SR, LUIZ DELFINO - Setenta e duas bOI'as
de sitio provam exuberantemente contra -as
razões do proprio sitio.

O SR. AMARO CAV.'..LCA:'!TI - Toda, a con·
llescemlencia ne ta materia e grave culpA.
(apoiados); tocla a negligencia e crime de lesa
pati'ia ! (Ap~ia,los, milito bem; muito beIi1.),

o rcqucri,nentu 8")),'" rui cOlllb"tido pc.o SI'. Ca'upos
Salles, a ragaitado por 10 voto contra 1.2!

A 3
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........
~I'..'lsão em 20 de maio de 1892

A~I~lSTJA AOS PUESOS E DESTERRADOS

Proj ec-to n. ~ - 1.892. - Consi­
derando que a conce.<:são de amnistia é uma
attribuição do Congresso Nadonal, arbitro
supremo do momento opportuno pari), o
exercicio dessa alta prerogativa, que não só
é um elemento essencial da organisação poli­
tiCc't, como uma garantia eminente da ordem
social,. da calma, conciliac:ão e paz publica
(Constituição art. 34, § 27) ;

Considerando que o poder de amnistia, de­
rogação á aetividade da lei, primando todos
os elevados atiributos da soberania represen­
tada pelo Congresso, não tem llrnites nem
restricções, seja no sentido' intensivo, seja no
extensivo, nem quanto ao tempo, pois apaga
o passado e attinge o futuro, comprehendendo
até osdelictos, ainda· não denunciados (nondtl1n
delata), extinguindo o crime e a pena e lan·
çand,o o olvido sobre todos os factos;

COI).siderando mai que o Poder Executivo
até este momento não cumpriu o preceito
expresso no art. 80 3° § da Constituição, de"
maneira que nenhuma prova existe da crimi·
nalidade politica dos cidadãos detidos e dester­
rados, ex-vi do decreto de 12 de abril ul­
timo;

Considerando finalmente que, ainda quando
tal criminalidade estivessellrovada. a amnistia
é aconselhada pela humanidade e pelo bem
do Estado;
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o Congre...~o Nacional decreta:
Art, 1. o E' concedida amnistia a todos os­

cidadãos detidos e desterrados por força do
decreto de 12 de abril do corrente anno.

Art. 2.0 Revogam-se as disposicões em con­
trario.

Sala das sessões, 20 de maio de 1892.- Theo­
dU1·etoSouto.- A. Cavalcanti.- Saldanha Ma­
rinho.- Elyseu Martins.- Jose P, de Oli­
vei?'a Galvão.- Generoso Ma;'ques.- Jose Bel'·
I'lardo. - Lapel' ,- Esteves Juniol·. - Raulino
Horn.- Lui~ Delphino.- Bra~ Cameiro.­
Fi1'lnino da Silvei;'a.- Joal,im Catunda.

E te projecto foi apresentado e cabal­
mente justificado pelo Sr. Theodureto
Souto; e estando apoiado na fórma do
Regimento, devia imprimir-se para
entrar, oportunamente na ordem dos
trabalhos,

Pedindo, porém, a palavra, (pela
Qi'dem) disse

O Sr. Axn.aro Oavalcanti:-Sr.
pre idente, pedi a palavra para submetter á
V. EX.e ao Senado um requerimento.

A materia do projecto deve er resolvida
antes, como manifestação expontanea dos senti­
mentos dos honrados membros desta casa, do
que como objecto dependente do exame previa
de provas, ou de con iderações e motivos,
extranbos ao mesmo projecto.

Trata-se simplesmente de conceder amnistia
aos desterrados e detentos; si o quizerem,
direi mesmo: - trata-se de um siniples acto
de graça, por parte dos membros do Congresso .
Brazileiro, em favor dos seus compatriotas.

Nem a medida exprime a confirmação de
um crime, nem a innocencia daquelles, aos
quaes um crime é imputado .••
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o Congresso vai uza.r do eu poder oberano
de amnistiae ; eis o intuito unico do projecto.

Nk'1,S,- isto dizer, importa. o mesmo, que
declaraI' : - trata- e de materia urgente;
nenhuma outra p:.lCle ser assim considerada.
com melhor dir..'ito, "obretuao, na'> ::t-::tuae
circum tancias do paiz.

Assim, pai', o que venho l'equel'er a V, Ex:"
~, que consulte ao Senado si con 'idem. o pro­

jecto de amnistia,- materia urgen1e-, pa.ra. o
fim de entraI' de. de logo em di CUSSH.o .. ,»

Depois de onvidas as conside:'ações,
feita., pelo presidente do Senado, quanto
,t maleri t do requerimonto e as dis­
posições regiment.e.3, porventura., ap­
plicaveis ao caso; o Senado votou.
que o projecto fosse dado para. a oJ'dem
do aia seg·uinte. este foi appro\'ado
em 1n. discussão,- unanimemente, e
sem debate.

Mandado às commi sões de Ju,'tiç<. e
Leg'islaçüo, e de Constituição e Podere. ,
foi por estas apr entado parecer na
sesscio de Q de junho. Dado, á requeri­
mento do .1'. A. CavaI anti, p:tra. a.
ordem do (lia 7, foi a.ppro\'a.do, a.incla
sem discussão,-feita. todavia., a. decla­
?'aça:7 ele 'Voto pOl' Yltrio, Senadores que
adinte se vê ;

« O voio symbolícamente dado ao projecto
de amnistia. pelo, abaixos - as ·igna.dos. não
importa de mal1eil'a alguma a approvação da
-analyse expositi va e dos considerandos feitos
~m seu parecer pelas respectivas commissões
de constituição o podel es. e de justiça e legis­
lação. Ao contrario, os abaixo assignados se
reservam pleno direito de di. cutir e julgar em
occasião mais opportuna os facto que mo'ti-
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va,ram a declara(;ão do e-·tado de itio e a
medidas tomada • em consequencia dos decre­
tos de 10 e 12 de abril ultimo.

De ele que o Senado resolveu a não publi­
ca,çã.o elos documentos. em que lbi baseado o
mesmo parecer; e decidiu que os mesmos do­
Clllllentos fossem remetlidos á. camara dos
deputado , o silencio dos abaixo a signados se
impunba como acto de prudente critedo (')
- A, Cavalcanti. - uldanha Mw·inho. - Ca­
tunda.-E~Ie/}esJuniol'.-Jo,e Bernarrlo.-Lui:;;
Del(ino.- Bra~ Cal·neiro.- E. Martins".­
Theoelurelo Souto. - O. Galvao. - Lopej·.­
Aquilino elo Amaral~- Raulino Hom.- Jo­
aquim Cnl.~.

A requerimento do Sr. Saldanha Ma­
rÍJlho foi o projecto dado para a ordem
do dia seguinte (8 de junho), neste
tendo sido approvado em 3' discussão,
- e logo redigido pela commissão r ­
pectivn., fora, l:>em rtemol'a, enviado ii.
Camara dos Deputados .

Na .Gamara do deputado, depois de
larga e demorada discussão, oprojecto de
amnistia foi votado com duas emendas
additiva . e, em consequencia, devol­
vido ao enado.

As emendas foram estas:
Accrescente-se como art. 1. o : ( São

approvados, em cumprimento do di­
posto no art. 80 e do n. 21 do art. 34
da Consti~uição Federal, os actos do
governo referentes aos acontecimentos
da noite de 10 de abril e con. t.antes
dos decretos de 10 e 12 do mesmo mez.»

(") A m:\ioria.(lo enadonão acceitou um requerimento'
que pediu puulicação integ"'l dos docun.entos e pro"as,
vindas elo Poder Executivo !... ,
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o art. I. o substitua-se pelo seguinte,
passando a ser o art. 2. o :.

ii. E' concedida amni tia :
I. o A todos os cidadães implicados nos

acontecimentos que motivaram odecreto
executivo de 10 de abril d'este anno,
declarando em estado de sitio a capital
federal .
. 2. 0 A todos os que directa ou indire­

tamente tomaram parte na revolta das
fortalezas da Lage e Santa Cruz, em 19
dejaneiro d'este anno, quanto aos crimes
somente que estiverem ligados a este
movimento. -

O art. 2.0 passa a ser o 3.0»
-Remettido o projecto,nssim emenda­

do, áscommi" 5es do. Senado, estas deram
oseu parecer concluindo pelaapprovação
das emendas da Camara dos deputados, _
e mais ainda que, - tos'e separada a
emenda approvatilJa dos actos do go­
vel-no em uma resolução, distincta do
projecto de amnistia, - e Que esta e o
pl'ojecto voltassem á aquella Camara
para completar os rel:lpectivos tramites.

A discussão e votaç:.ão desse parecer
teve lugar na ses ão de 3 de Ago to,
pelo modo que adiante se vê.

S~~~10 em 3 de ag03to de 1892

o Sr. A1D.aro Oavalcan-ti diz
'que, em discussões anteriores de materia cor­
relativa àquella, que se contém nas emendas
'Postas em discussão, tomou o compromisso
de, em occasião opportuna, discutir e apre­
ciar com toda a severidade da justiça os actos
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do Poder Executivo, concernentes á declara­
ção do etado de sitio de 10 de abril e às me­
didas de repressão tomada em consequencia.
Seria occasião de desempenhar·se deste com­
promisso ; mas, ante o a pecto real das cousas
publicas do seu paiz, entende, que essa grave
quest.:'io já não exige mais uma discus ão, por­
ventura, ampla e prolongada, e sim, uma
solução prompta e acertada para, sobre elia,
fundarem-se as bases de uma nova ordem de
cousas e uma nova orientação politica, inclis­
pensavel á propia consolidação da Republica.

E' sem duvida tempo de trabalhar, com
criterio, com perseverança, para restabe~ecer

a confiança publica, condição sem a qual, nem
o bem material, nem o bem moral, nem o bem
politico poderam, de forma alguma, sub­
sistir.

Não precisa discutir, pal'a asseverar ql.\e
os factos contidos no projecto e na emendas
devem já ter aproveitado bastante, como lição
amarga, tanto ao governo como aos governa­
dos, tanto aos vencedore como aos ven­
cidos ! ...

Acredita, que divergencia existem, e con­
tinuarão haver, necessariamente, a respeito
do modo de apreciar os acto e as emendas,
ainda mesmo depois de approvadas ; mas en­
tende, que é mai acertado neste momento
levar taes divergencias á conta da firmeza ou
ela coherencia ele convicções diversas, do que
reputaI-as, como intenções manifesta" de puro
partidarismo. . . .

Assim pensando, não eli cutirá as emendas
ela Camara dos Depuf.<'J.dos; e nem é mi ter
fazeI-o, para que o Senado pos a dar sobre
elias uma solução, correta e indepelldente.

Ha, porém uma parte das conclusões do
parecer, para a qual não pode deixar de pedir
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a n.ttencção do . enado, 'obretudo, a do Sr. pre­
sidente, qu~ é a autoridade m:tis competent
pa~a decidir no caso.

b parecer concluepela approvação das emen­
das da Camara dos Daputados, taes quae
v!"eram, e mais ainda,- que neste voto" se in­
clua a divisão do pl'ejecto em dous acto dis­
t'UlctoS :-Ullla resoluçã.o. e um projecto ql1e
de.va ser sujeito á sancção presidencial, e
voltal1do. tudo, de novo. áqllella Camam, pam
completar os transmites.

Tem duvidas e muito séria a re'peito dessa
necessidade 'que as commissões reconhecem.

:Pergunta ao Sr. presidente: voltar á Ca­
mara por que e para que ~

O que está na Constituição, e te).'i;ualmente
declarado no Regimento, art. 88, é o seguinte:

<tO projecto de lei ou resolução do Senado,
que for emendado na Camara dos Deputado:>,
uma vez acceitas as emenda. pelo Senado,
será enviado á. sancção. »

Esta disposição do Regimento, acabo de
dizer, é a transposição de mD texto constitu­
cional. Portanto, si as honradas commis ões
entendem, que é de justiça que as emenda
sejam approvadas taes quae vieram da outra
Camara e que, por consequencia, não se faça
alteração alguma' como ainda addicionu esta
navo,exigencia, deque não cogitou a Constitui­
ção ,nem o Regimento de ambas as camaras~

Entencle, que trata-o e de uma simples ques­
tão de tbrma como aliás tambem entende­
ram as honradas commissões, relativas á. parte
do projecto que não con tUue materia usce­
ptivel de sancção do Presidente da Republica;
mas, por isto mesmo, é facil de ver, que a
divisão proposta se póde fazer como um acto
dE> simples competencia da cOIDmissão de re­
llacção-a qual deve redigir a materia votada
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de accordo com os eu fins, i to é, de modo
que uma parte do projecto con. te dos AnlWcs,
como a resoluÇ<'io independente do Congresso,
e a outl'a, como pl'ojecto de lei, e conseguinte­
mente, sujeito à sancção do Poder Executivo.

ão vê pois razão para v01 tal' a Gamara
dos De); utados .

Observar-Ihe-ha tal,ez, o Sr. presidente que­
esta divisão d.L malaria em um projecto
susceptivel de sancção e em Umlt resolução
não uceptivel de tal, importa uma nova
emenda.

Pois bem, si o Sr. presidente entende que
assim é. ainda. pedira licença. para replicar,
que o 'enado não tem competencia pam nova
emendas.

O art. 152 do Regimento do 'enado diz
textlUllmente:

«.1. emenda da Gamara dos Deputados aos
I rojectos do Senado terão uma s· discuSJ ão,
na qual não se poderão fazer novas emendas.»

Portanto, si pretende-~e que a '"alta deve
ter lagar, porque a divisão em dou proj ecto
ou em dous actcl. dislinctos eq ui vale a uma
emenda, não cogita la na outra Gamara; direi
que, com e te ca.racter, o .:enado não pôde
então fazer a divisão; porquanto o eu Regi­
mento prohibe expres~amente que uesta dis­
cus ão unica ria emendas vindas da outra
Cc'l.mara poso am ser apreseutadas novas emen­
das.

Dir-lhe-l1a, por\'entura, o Sr. pre idente:
não é uma emenda; IDas o que pretende-se. é
uma alt ração, da qual, em todo caso, cumpre
dar conheeimento á outra Cama.m.
Si, '0111 efl'eito, foo e esta, a deci. ao de '. Ex..
não. duvidaria ainda affirmar, com todo o res­
peito, que é emenda; porque o art. 117 do
R imento diz litteralmente assim: equivalem
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a emenda suppressivas as que tiverem por
fim eparar artigos, paragraphos, ou periodos
de qualquer proposição.

A' vi ta pois, si 8 emenda, o enado não
póde t'lmal-a em consideração, porque não
lhe 8 licito nem tratar, nem discutir, nem
votar novas emendas no momento actual; si
não 8 emenda nova, um'\. vez approvado o
projecto tal qual, como veiu da Oamara dos
Deputados, o seu caminho est9. traçado pela
Oonstituição e pelo Regimento :-8 ir daqui
directamente 6. sancção.

OSR. ARISTIDES LOBJ da um aparte.
O R. AMARO OA.V ALCA.l\'TI, proseguindo, diz

que o honrado senador não lhe deve em­
prestar essa intenção; quer, justamente, o
contrario; pois quer apressar um facto, que
lhe parece um grande bem.

O SR. ARITISDES LOBo-E' por is o que estou
admirado.

O SR. AàlA.RO CA.LVALCA.l'lTI diz, que 8 ver·
dade existir uma questão de fórma, mas a
questão de fórma, no momento, é uma questão
de pura redacção; 8 redigir em duas peças
distinctas, uma para subir a sancção, e outra
para ser publicada como resolução do Cou­
gres o, uma vez que a outra Oamara ja appro­
vou a emenda, approvativa do actos do Pre­
sidente da Republica.

Entende aS'im,-não só em vista das dis­
posições regimentaes que invocou, mas ainda
por uma outra razão, que o tem guiado em
todo o correr desta questão, e 8 :-urge fechar,
quanto antes, este l)arenthesis da nossa vida
politica, dentro do qual se encerra. muito erro,
praticado em prejuizo da causa publica ! ...

Urge, mesmo, fechaI-o ja, - como ponto
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de partida para a realisação de grandes e in­
numeros bens de toda Ol'dem, dos quaes muito
carece o nos o paiz, nas actuaes circumstan­
cias. (Muito bem, 'lnt,ito bem! )

Orarain tambem os Sr'. Aristides
Lobo (este sustentando a conclusões do
parecer ), Americo Lobo e Tlleodurato
Souto e encerrado o debate, o resultado
da votação fôra o seguinte:-

A emenda approvativa dos acto- do
Vice-Presidente da Republica, relativos
ao estado de sitio de 10 de Abril, passon
por 28 votos contra 13.

A emenda, que estendera a amnistia
aos implicados na revolta das fortalezas
de Santa Cruz e Lage, foi approvada,
quasi por unanimidade, - contra dous
votos apenas.

A conclusão do parecer, quanto u di­
visão do projecto em dous b.ctos dis­
tinctos,- uma resolução do Congresso,
e um projecto de lei, sujeito á sancção,
- foi approvada unanimemente.

A ultima parte da conclusão do pa­
re::er, i to é, que voltasse ainda á Ca­
mara do deputados para completa1' os
tramites (termos do parecee) pu!'sou por
21 vat.os contra 20.

A mesa do enado reenviou, no
mesmo dia, o projecto com a emendas,
desta sorte approvadas, á. Camara dos
deputados.

Nesta, tendo sido dado para a ordem
elo dia em 5 de Agosto, - com parecer
favoravel da re::.'"']1ectiva commi ão,­
fóra na sessão do mesmo dia approvada
a separação feita pelo Senado, e, em
conformidade, approvada immedia-
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tamente 'a, redac\,"ão; Cvl'am en \fiado
os dous autographo' ao Vice-Pr dente
da Republica,-o qual, em demora, f-z
pl'omulgal-os, como adia,nte s guem:

O Vice·Presidente da Republica dos E tado.
Unidos do BraziJ.
Fa~o saber que o Oong['es_o Nacional decreta

a eguinte re olução: .
Artigo unico. São approvados. em cumpri·

mento do di posto 110 a.et. 80 e lo n. 21
do art. 34 da Oonst.itUl.,;'ão Fedel'al, os actos
do goyerno refi rente ao acontecimentos da.
noite de la de Abril e onstal1tes eh clecl'etos
de la e 12 deste mez.

Capita.l Federal, 5 de Agosto de I 92, 4° cln.
Republica.

FLOlUAi'\O PIUXl.Tc1 •

Fernando Louo.

Faço saber que o Congressn Nacionn.l decreta
e eu sancciono a seguinte resolu '<lo:

Al't. LOE' concedidn. amnilia:
1. ° A todos as cidadã.o, implica,do. no acon­

tecimentosque motivaram o decreto executivo
de 10 de Abril d'e te <tnno, declarando em
e. !;ado de sitio a Capital '-'ederai.

2.° A todos os que directa ou indirectamente
tomaram parte na r 'volk'l. lias lbrtaleza'5 da
Lage e Santa Cruz, em IDde Janeiro deste
anno, "I uallto aos crim s sómente que esti­
verem ligado. a e te mo\'imenlo.

Capital Fedeeal, 5 de Ago. to de 1892, 4.° da
Republica.

FI.ORL~ 'o PEIXOTO.

Fel'nal'ulo Lobo.
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Nota uecessaria.-A approvação, pela maio­
ria do Con~resso NacioDSll , dos actos do Vice-Presidente
da Republica, relatIvos â declaração do estado d. sitio
e ás medidas excepcionaes, tomadas em cousequencia,
não ~itrnifica, de maneil'a alguma., que o mesmo tivesse
pl'oce:fido, corJ'8cl"amento, 6 nos tat"ii'lOS ,'ostrictos da
ConstItuição _

Esta supposição não cabe no caso sujeito, por ser
contraria á evidencia dos factos e i'l. consClencia. publica,
formaua a semelbant~ respeito_

Os membros dn. maioria do Congresso,-uns votaram
a resoluçã.o n.PPl'ova.tivu,- como medida pulltica, que
reputa.l'a.m indlspeo"':lvel Das cirCU11stancias,- e outros,
o t1zeram, levados, prinClpal0l611 te, do desejo de mani­
festarem fil'me apoio pal'tidario ao goveL'o'J da sua pra·
diJecção.

Quanto "verdade das cousas, aquella que ha de passar
á histo~ia, foi esta: -- O ,"ice-Pre idente da Republica
COlDmetteu um erro grave e fU1l6sto,;uspendenrio a
liberdades publicas e emp,-egando medidas de exce sivo
rigol' contl'a tantos cidadãos,- fóra dos casos previstos
na Constituição, i~to é,- sem que ti ,esse havido com.·
'/lOcc7o intestina, caracterh:.ada p210 perigo imminente
da patda.

Com elfeito; ou seattendam aos p"oprios considerandos
dos decl-etos de iO e i2 de abril e ás declarações omciaes
feitas pela imprensa,- ou se analysem, com impnrci30li 4

dada, os motioos expustos na. Illcnsagem envla.dn. ao 000­
gres o, e o conjuncto das pt'ovas, testemunhaes e do­
cu':nentnes, que foram longamente aprecindas pelas
respectivas commis ões do Senado e da -amara dos
Deputados, em seus pareceres j - de tudo isso n. unica
conclusão obrigada. ó sempre fi OleSm:l: :l soiitt·a:-ão. com
'Iue se houve o V~ce-Presiaente da Hepubtca em negocio
de tamanha R,-nvldnde!._.

Qunnto ao facto em si, o que realmente se deu, não
1'0SS0U de uma simpl8S passeiala,- segub,do uus, leuiana­
ments promovida,- segundo outl'oR, haoilmcl1te arran­
jnda POI- aquelles mesmos, que tinhnm jnte,-esse em
apanhaI' os seus ndversnl"ios e desafTectos e 111 laço 21repa­,-ado, e á. espera de nzado pretexto. Isto s disse e se
aflirmou na imprensa e na. tribuna do Conzresso. Fo se,
pOl'ém, qunl fosse a verdade, no fncto nno houve nem
podia. haveI' um perigo parn a pat,-ia_

Qua.nto ao que podeda haver tiellOis.- tambem nada
justifica a conduc!.... do Vice-Presidente. Porquanto,
pelas proprias decla,-ações oHiciaes, elle se confessa,
desde o priti1eiro instante,- lcallllonto e patrioticamelllo
apoiado pela o[iniâo ·naciolwl o pelas {on'as {ede,-aos do
te"ra o ""1l',- e escudado pelas prouas doculllentaes, na
dedicação o solidariedado dos Estados_, _,- e não bnvendo,
Oln I,a,-(e a~ll"llla, grupos revoltados, ou inimigos certos
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l1. combater; é manifesto, que nenhnma commoçã()
intestina tivera jamais a pOSSIbilidade de dar-se, effecti­
vamente.

O Vice-Presidente da Republica mandou prender e
desterrar a cidadãos, que se achavam tranquillos em
suas casas e no seio de suas familias, em pontos diversos,
e muitos deUes até ignorantes da realização dessa ce­
lebro passeiata, que aquelle tomara Ital'a motivo da sua
conducta dictatorial. .• E a despeito de serem nnmerosos
os inqueritos feitos por sua policia, como meio do prova,
nem, siqae-r, ellDseguiu obter, já não dizemos vrovas,
mas ao menos, simple" Y'6{eY'encUJs contra. a mór parte
daquelles, que envolveu nas medidas de rigorosa re·
pressão!

E, pois, o e tado de sitio de 10 de abril, com as suas
medidas excepcionaes, ficará n:lo nossa histol'itl. politica
como um precedente pessimo, o qual, permitta Deus,
nunca mais se repita, para o bem e credito da Repu­
blica.
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Se3São em 28 de maio de 1892

PROJECTOS DE LEI

o Sr. ADJ.aro Oavalcantf­
Venho submetter á consideração do Senado
um projecto de lei que me parece da maior
opportunidade, sinão da maior urgencia, pela
materia que em si contém.

Antes porém, de enviaI-o á mesa, seja-me
licito fazer algumas ponderações para ju ti­
ficar omeu procedimento ne ta casa, e tam­
bem, o projecto que tenho a honra de offere­
ceI' á sua consideração,

E' l.ura cousa sabida, porque é um facto
commum que, quando nos parlamentos, maio­
rias arregimentadas deliberam seguir ou
executar um certo plano, levadas por conve­
niencias partidarias ou pelo empenho de apoiar
o governo amigo~ todas as medidas, quaesql.1er
sugestões, ainda mesmo da maio:l' vantagem
para o serviço publico, desde que partam ou
tenham origem nas bancadas da minoria, são
em regra geral desattendida , despresadas,
como si foram simplesmente imprestaveis ..•

Temos disto exemplos recentes dos tempos
da monarchia, quando o parlamentarismo
chegou á sua phase de maior descredito, mas
tambem da maior efficacia subserviente para
com o governÇ>.

Lembramo-nos todos, de que nesses tempos
viamos o governo, cercado de suas maiorias,
monopolisar todos os.direitos dos dous outros
lloderes publico , o Legislativo e o Judiciario,
- nã<> consentindo, siquer, que dos represan-
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tantes da minoda ou da oppo;:ição U[1, as em­
bll~a legislativa parti' e um,t ..6 idé[1, que fos:'e
digna de acceitaç<"lo, um s6 proje to de lei, em­
lJOl~ traduzi. '0 eUe [1, venlade da. cou a., [1,
. ati faç'do de uma nec·e. sidade do paiz, ou im­
POl'te...... e, me mo, o cumpl'ímento dêt mal. ri­
goro. a justiça. Simple' l'eqneri mento. de in­
lol'mac:.ão eram inutili.'ac!o. ! ..•

•1: to pa sava-. e na época, dlJ.r decadellcill. da
monar hia.

Mudado o regímen, foi e .G,tlJelecitl o outro,
que teve em vista. suppl'imir tão gl'aves de­
feito "

Entl'etallto, o que om 6l tamos praticando, é
a simpie.' repl'oducçtlo dos el'ro. funesto. do
pa, . ado, ou ainda peior que is o...

Note o Senado. que não o digo, por censúr:1
ll.0 systemll. parlamental'. O systema p:1rla­
mental' 'i tem muitos defeito, tambem tem a
sua' v[1,nt'l".gens ; as im como o sy. tema pres­
idencial, que I i tem muita vantageu, não
deixa de ter, igualment:!, numerosa 1i:tlhas,
como a experiencia tem provado.

Refil'o-me as más pl'atica,s do parlamenta­
rismo, como um ll.bU.0 do sy'teum paria­
mental' .

Refil'O-me á 'sa especie de parlamentitri:mo
!lue o C<'tracterlsa. de modo mai.' fune. to,-t:11
qLHÍl. e pratica entre nós neste momento-, e
que só mil'a a sustentaçã.o e approvaç;ílo de
toeios o actos do governo :1nligo, quae quer
que sejittn, di 'pen ado todo o exam3 e fi:cali­
sação!

No systema, verdadeiramente pàe1ameutar,
é o contra.rio di, so, que se prati·~a. A oppo­
sição ou á nlilloria deve assisti l' o direito de
fi C:1Ii ar os actos do govel'no, conco1'l'endo,
fleste't sorte, com o seu contingente para o bom
-anditmento elo. negocios publico:. Quando,
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porém, a maioria, por interesses partidarios,
nega a sua acceitação a tudo quanto parte da
minoria,'para engrandecer, sobretudo, aibrça
do governo, a ua esphera de acção; temos
chegado muito proximo, não do systema pm'­
lamenta,r, e silli do despotismo! ...

O SR. CAllIPOS SALLES-Isto só póde aconte­
cer, quando as minorias se tornarem am\r­
chicas.

O SR. AtlrARO CAVALCANTI-Nego ; sem força
para resolver ou dominar. as minorias :p1ío
poderão ser despoticas; ao passo que, como
e -t.:'"Í ucceuendo, a maioria. que representa o
poder incondicional, levada pelo desejo de
sustentar o poder amigo, póde tornar- e anal'­
chica., e até tyralmica .•.

O R. RANGEL PEsTANA-Uma maioria po­
derá ser olygarcbica, mas não anarchica.

O SR. AMARO CAVALCAi'{TI-Para continuar
no terreno em que ia. repetirei: - mudado
o regimen, mudada as cousa.s, na lei, nRo
se alteraram infelizmente as praticas flue
outr'ora e observavam.

Aqui mesmo no Senado temos vi to simples
requ l'imento. pedindo informaçõe a respeito
de companheiros au entes,-a re peito dos
motivo que levaram o governo a decretar o
estado de sitio, nesta capital-, a respeito da
providencias, cogitadas pelo governo, deante
da si.tuação melindrosa da no sa praça; e tudo
isso a maioqa do Senado tem julgado indigno
de eu apoio ou acceitação ! ...

O SR. CAllIPOS ALLE -Indigno, não ...
O SR. AMARO CAVALCANTI-Aquillo que se

regeita é porque não presta. Tenho um ~rave

defeito, mas é defeito, de que não quero
corrigir-me.

/t. ·1
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Quando qualifico a cousas qualifico-as com
o nome que entendo que elias merecem; devo,
porém, accentuar, que nunca a minha quali­
ficação 'se refere ao autores do actos ou fa­
ctos ~ porque esses podem pratical-o com a
melhores intenções,

Si trato de um facto, que reputo mao ou in­
digno, assim o declaro; entretanto o eu autor

. póde tel-o proposto ou realisado com sincero
intuito do bem, o que não impede que o m ­
mo facto deixe, por is o, de ser um mal. , .

Faço esta confi ão, para que se me não at­
tribua o proposito de otrender os meus honra­
dos colLegas, individual' ou coliectivamente,
aos quaes, muito ao contrario, sempre saberei
respeitar, como é o meu dever,

E completando o meu pansamento, Sr. pres­
idente, ainda direi; o sy tema actual não
comporta. estes meios de maiorias arregimen
taelas em torno de outl'b poder, Pelo con­
trario, toda a sua excellencia, usando da
pbra e do publici tas americal10, consiste,
ju tamente, em que cada poder publico seja
'o fiscal constante dos actos, um do outro,
de moela a· impedir o abu o, pelo qual e po a
chegar até a tYl'anl1ia, (Apoiados, )

Mas, si no y tema, cuja virtude, á bem
das libêrdades publicas, pl'ovém ju tamente
deste arranjo feliz de ?'esi llmcia e conll'al'e·
si tencia, des..'3. flscali ação constante e reci­
proca, sobrevierem essa. maiorias compactas,
dispostas somente a apoiar o que um ontl'O
poder quizer, e praticar ; teremos voltado ao
funestos males do proprio parlamentari mo,
que tanto condemnaramos. (Apoiados)
. Devo declarar ao Senado, em a menor idéa

de censura: lamento profundam81tte que nesta,
como na outra casa do Congresso, se tivesse
adoptado o systema de moções de confiança
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ao chefe do Poder Executivo I Lamento, clig(}
melhor, que se tivesse restabelecido aquillo
que se havia declarado imprestavel, - e
agora, de um modo mais prejudicial, qual
nunca se praticara no regimen rnonarchico,
-es 'e modo de prometter apoio previo aos
actos de um poder, do qual somo ,pela Cons­
tituição, os legitimosjuize I ...

Tal proceder importa garantir, desde logo,
a sentença previa, em favor de actos que
se não conhecem, em as razõe , sem as provas·
que, por venrm'a, justifiquem esses mesmos
acto!

E si· estes forem contra a ju tiça e o bem
commum?! ...

Ei por que lamento deveras o systema de
moções adoptado !

Só dua vózes, nesta ca a, e pronuncia­
ram contra o uso das moções ...

O. SR. RAi'iGEL PESTAl'lA-Ell votei contra
elias.

O SR. A.lUARO CAVALGA.NTI-NãO conheço,já
que citamos sempre as praticas da America
do orte,-e.."Sa, de o Poder Legislativo, que é
o fiscal do Poder Executivo, o fi cal-juiz de
seus aclo , - o:!ferecer-lhe prévias moções de
confiança. ão; oPoder ExeclltiVO, forte dentro
de sua e phera, armado do veto, tem toda a
faculdade de fazer o bem publico sem preci­
sar d moções do Poder Legi lativo; e por sua
vez, o Legi lativo, lorte egllalmente, dentro
da esphera das grandes attribuições, que lhe
foram exclu ivamente traçadas,-não precisa
do assentimento previo do Poder Executivo
para bem cumprir o eu deveres sobe­
ranos.

A harmonia e a pa'l entre elies é condição
de boa administração publica.
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Mas a veruad das posiçõe.. , si não é a ini­
misade armada, tambem não será o apoio
previo inconuicional, tratando-se de poderes,
que teem o dever de fisc:llisação mutua, cOJno
garantia indispensavel das liberdades publica, .

Sr. pre3idente, venho hoje apre entar um
projecto, que já não tem valor para obstar o
mal presente.

Sou daquelles, que acham o presente da
Republica Brazileira, as áz desgraçado; des·
creio uelle ab olutamente! Si o futuro não
for melbor, ella não ch gará a ser consoli·
dada ...

O presente da Republica não é mais do que
uma interrogação, que encerra cruei in­
certesas!

Portanto. em rela~.ão ao presente, sou des­
crente; o confesso, com tristesa L.

O SR. CAMPO SALLE - A republica está
consolidada, porque os inimigos della estão
vencidos.

O SR. AMARO CAVALCAN'l'I - Deus queira
que a. sim seja: a opinião de . Ex. é muito
preciosa., por ter sido um do h.mdadores da
Republica ... Mas, quando vejo os seus com­
panheiros, receiosos, entristecidos de quanto
. e vae passando entre nós, fico em duvida
onde estará a verdade a rel:'peito do muito
que ainda falta, para consolidaI-a condigna­
mente ...

Mas, Sr. presidente, já. di e - não é o pre­
sente que sobretudo me inquieta; este é qual
abi o temos ... O Poder Executivo não quer
ter fiscaes nem no Congresso, nem na opinião;
o governo é o fi~cal de si proprio; e apenas
acceita, que se lhe preste todo o apoio: antes
e depois de seus actos!
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TO entanto O que erú, O futuro, si este
precedente ficar tabelecido, de que qual­
quer presidente daRepublicapMe dispensar-se
dos outro poder ~ Teremo então um poder
unico, o qual, fatalmente, ha de tornar-se
um poder despotico !

O projecto, que venbo apresentar, visa ga­
rantir as libertlades publicas para o futuro,
isto é, regula a especie, dando-se, porven­
tura, o estado de itio, - es~a medida terri­
vel, es e recurso extremo, que o governo só
póde empregar dentro da Con tituição, a
menos que não ouse trabir a consciencia do
proprio mandato, como poder nacional ...

Receio muito que, no dia d~ amanhã, um
outl'O pre 'iclente da Republica, ou mesmo o
actual, i assim bem lhe parecer, não queira
u ar, incondicionalmente, de ta medida tre­
menda, como simple.'l meio de governo! . '.

V. Ex. sabe a curta historia da Republica:
o nosso primeiro presidente usou do estado
de sitio, a pretexto de con piração ; o segundo
tambem declarou o estado de sitio, ainda a
pretexto de conspiração! ...

E' facil, Sr. presidente, elaborar um consi­
derando acerca tla eXistencia de uma conspi­
ração; e, mesmo, nunca se viu despota algum
supprimir as liberdades publicas sem invocar,
para o seu acto, a necessidade de fazer abortar
conspirações ou de manter a ordem pu­
blica.

Quando Napoleão quiz preparar o terreno
para se tornar o dictador da Na~o Franceza,
encontrou-se, um dia, com essa machina
inferl'laZ, que se dizia inventada contra a sua
pessoa...

Aproveitando do pretexto, fez desterrar a
150 individuos que lhe pareceram os mais
ca~azes, no exercito, na marinha e na ordem
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civH, ue fazer opposição aos ,eus plano~ ambi­
ciosos. Mais tarde, quando o momento lhe
pareceu propicio, inventou nova conspü'ação,
como sendo filiada á 1nachina internal e,
desta vez, foram presos J1íoreau, Pichegru e
Cadoudal:- Moreau, o vencedor de HohenliY/­
de'~ e um do maiore generaes da revolução;
Picbe,,01'u, tambem general e com serviços
não menos recommendàveis á causa publica;
e Cadoudal, tão iUustre como os primeiros.
Moreau foI condemnado á prisão, não obstante
a sua innocencia patente ; Pichegru foi estran­
gulado na prisão; e o terceiro, com 12 outros,
foi decapitado! ...

Mas, depois di to, Napoleão dava mais um
passo, e Sv declarava o imperador dos fran­
·cezes ou antes, o dictador unico da nação! ...

apoleão invocara, como agora, a necessi­
dade de desfazer conjuraçõe e de.manter as
instituiçõe . Mas, mantel-as, perseguindo os
4ue as tinham feito! ...

Eu, por consequencia, Sr. pre-sidente, tenbo
muito medo da declaraçoão incondicional do
estado de sitio, no dia de amanhã! E, inspi­
rando-me nas praticas de outros povos, quero
que essa faculdade constitucional, autori ando
o estado de sitio, só po a er exercida pelos
'poderes publicos na fórma marcada pela lei.

O imperio allemão, quando se organisou
em 1871, tambem declarou na sua constitui­
.ção, que o imperador, na ausencia do con­
gresso, tem o direito de declarar em estado de
sitio qualquer parte do territorio da Confede­
ração ; mas accrescenta: «emquanto não for
promulgada uma lei que regule a materia,
servirá a lei de 4 de junho de 1851, que rege
a especie para o estado da Prussia.»

Providencia ou precaução semelhante se
·encontra na legislação de- outros povos; por-
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quanto é facil de comprehender que o simples
texto nú de um artigo da constituição, sem
condições preestabelecidas, segundo as quaes
de,a o Poder Executivo, em um momento
dado, dispor da liberdades publicas; poderia
levar aos mais graves inconvenientes.

Exemplo temos nós no que e tem feito
ainda agora! ...

Aqui trago, pois, o meu projecto; a sua
orte será aquella que a maioria desta casa

quizer; em totlo ca o, ficará cumprido o meu
dever, como entendo, na. actuaes circum­
tancias ...
Peço licença para ler o projecto. (Lê.)

O SR. TA.VARES BASTOS - O seu projecto
póde-se reduzir a um ó artigo, e é: declara-se
o esk'tuo de sitio depois da revolução victoriosa
e consequente deposição do governo.

O SR. AMARO CA.VALCANTI - Eu regi. tro·o
aparte de V. Ex. como em favor das liber-
dades publicas ~ !. . . .

P~OJEJCTO N. 8 - 1892

O Congresso acional decreta:
Art. 1.° O estado de sitio só poderá er de­

clarado nos caso de aggressão estrangeira ou
tIe grave commoção inte tina, que ponham a
patria em perigo, resultante de uma guerra,
ou do levant.'tmento de tropas ou de povo à
mão armada.

Paragrapho ullico. Para que os crlmes de
conspiração e sedição especificados nos arts.
115 e 1I8 do Codigo Penal possám 3iutorizar a
declaração do estado de sitio, é mister que os
conspiraclores ou sedicí0soS, concertados e re­
unidos em numero superior a 10.000 homens
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a.rmados, occasionem por seus acto e factos
1\ grave commoção intestina, ora caracterisada

o termos, acima pl'evil,tos,
Art. 2. 0 O estado de sitio deve er decla­

rado por uma lei. Esta fixará o tempo de sua
duração; delimitará as 10caHdade. a que se
applica; e indicará qllaes as garantias consti­
tucionaes que ficam suspen~as e quaes as
medidas excepciüllaes de repressão que podem
ser adoptadas confbrme a nece sidades da
segurança publica.

§ 1.0 Expirado o prazo do e. tado de sitio.
cessa de pleno direito a suspensão das ga­
rantias, salvo, si por outra lei, não for aquelle
prorogado.

§ 2.o Não se achando reunido o Congresso
Nacional e correndo a patria imminente pe­
rigo (art. lo deste decreto e art. 80 da Consti­
tlliÇtto Federal); compete ao Presidente da Re­
publica, por si ou por seus agentes responsa­
veis, declarar o stado de sitio em qualquer
ponto do territorio nacional. Mas, nessa hy·
pothese, as medidas de repressão ficam re-
stringidas : •

I. A' detenção das pessoas em prisões, não
destinadas aos réos de crimes commlills;

fi. Ao desterro das mesmas para outros
sitias do territorio nacional.

Os sitios escolhidos não deverão ser taes,
que pelas suas condições signifiquem desde
logo a imposição de uma pena.

§ 3.0 Quando o estado de sitio houver sido
declarado por decreto do Poder Executivo,
caso previsto no paragrapho antecedente, o
Congresso Nacional deverá reunir,.e de pleno
direito dentro do prazo mais curto que for
(!ossivel, afim de, em reunião commum de
ambas as Camaras, tomar conhecimento do
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me mo e approval-o ou não, nos termos do
art. 34 n. 21 da Constituição.

§ 4.° Apenas reunido o COIIgre so, o Pre. i­
dente da Republica deverá, dentro de '18 horas,
dirigir-lhe uma mensagem e pecial, em que
relate todos os facto e motivos que teve para
declarar o estado de sitio, com as provas
documento que .i ustifiquem a necessidade
de emellJante medida.

A falta do cumprimento desse dever colloca
o Presidente da Republica sob a ancÇ<'í,o do
art. 33 da lei n. 30 de 8 de uaneiro de 189'), e
nada impede que o Congresso resolva, a
respeito do estado de sitio e da medidas to­
madas em con equencia, como bem entender
em vista da circumstancias.

Art. 3.° A lei da declaraço-ão do estado de
. itio ou a do seu levantetmento tere), wna dis­
cus ão unica em reunião commum de ambas
as camaras.

AI,t. 4.° O estado de sitio declarado pelo
Presidente da Republica poderá. er levantado
pelo mesmo, si assim o entender, até a reunião
do Congres o, de que trata. o § 3° do art. 2°.

Art. 5.° Declarado o estado de sitio, o po­
deres ou attribuições, de que se acham inve ­
tidas as autoridades civis para manter a
ordem e a policia, passarão á autoridade mi­
litar. Todavia, aq uel1as continuarão a exercer
as suas outras attribuições; as'im como, os
c1dadãos continuarão, por sua vez, no goso
effectivo daI> garantias constitucionaes, que não
forem explicitamente suspensas.

Pal'agrapho uuico. Levantado o estado de
sitio, todos quantos forem comprehenclidos
nas medidas excepcionaes de repressão passa­
rão, ipso facto, á jurisdicção das autoridades e
justiças ordinarias, as quaes manda,rão resti­
tuil-os aos seus direitos e liber:dades, ou s~-
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jeital-os a processo e julgamento, segundo as
provas gue tenham a respeito.

Ar t. 6. o A lei ou o decreto da declaração do
e tado ele sitio, antes de entrar em execução,
deverá ter a maior publicidade possivel, já
p3la impren a, já por editaes affixados nos
lagares mais publicas.

Art. 7. o Nas medida de repl'essão, que pala
Constituição e por este decreto (art. 20 '20 ,

I, UI é o Poder Executivo autorisado a empre­
gar durante o estado ele sitio, não poderão sal'
comprehendielos os membros ela rapresentação
nacional, exceptuado o caso unico de ser al­
gum delles apa,nbado com armas li. mão, em
luta tr<wada com as forças legaes.

ArG 8, n Revogam- e as di po ições em con­
traria. - Camara do Senado, 28 de maio de
189Z.-Amm'o Cavalcanti.-Joaquim aldanha.
Maril/ho. - Jose Pedro de Oliveira. Galvão.­
Br'aõ (l,,;trneiro.- J. Catltnda.-Jose Ben~a1'­

do.- Gene1'oso lúarqlles.- L'lpe1"

S~330 em.14 d~ iunho UP, 1892

•••• _ •••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••

o Sr. Alnaro Cavalcan-ti­
Sr. presidente, cabe-me o dever de tomar
parte no debate, não sámente pela grande re­
leval1cia ele sua mlliteria, como ainda pela ra·
zão e.~pecial de ter ido autor de um dos proje­
ctos solire os quaes versa a discussão.

Antes, porém, de occupar-me da mataria
sujeIta á nossa apreciação, consinta V. Ex.
que entre em uma ordem de considerações
que o momento" suggere, ordem de conside-
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rações, para a qual preciso da benevola
attenção do Senado, por entender que na
mesma talvez se cont~nha um dos re­
medias efilcazes, de que muito carecemos,
para melhorar a aetual situação politica e
administrativa do paiz.

en11ores, encarando a vida dos povos no
proprios factos que se ues:mrolam aos olho do
ob ervador, verifica-, e que 11a, apena , dous
modos pos ivei -de governo, capaz de dar á
in tituições ordem e paz, ao menos, durante
um certo periodo. -

E'tes dou modos de governo são: ou a força,
impondo-se em logar da razão,outrora expre ­
sada na formula-sic-volo, sic-jubeo-ou a opi­
nião, guiada pela boa razão e tendo a força
ao seu erviço.

Ab tracção feita dos principios que regem,
theoricamente, a di:fferentes fórma d go­
verno, o facto unico, patente a todos, é
este,

Mas, sen11ores, onde a força predomina, ou
a liberdade não exi te, on se ac11a ameaçada
de supressã.o a todo o momento; e daqui a
condemnação neces2aria de semelhante regi­
men, e a pl'efi rencia evidentementejusti:ficada
do outro regimen, o da opinião, conforme ao
ensinamento do direito publico moderno.

Releva, elltretanto,saber o que é a opinião.
Poder1amos, talvez, dejillil-a uma corrente
de 'idéas e de principioN

, que atravessa, em
dados momentos, as massas populares, as ca­
madas sociaes, levando em si o vigor das as­
pirações communs, ou o impulso das necessi­
dades individuaes e collectivas da nação e
do paiz.

Definida ou qualificada desta sorte, vê-se,
porém, que a opinião é intangivel, é multi­
forme, é incerta, e, conseguintemente, care-
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cedora de uma fórma positiva, para caracte­
ri ar um modo estavel de governo.

Para i to precisa eUa de orgão legitimo,
que a exprimam em cada momento, e que
'Ltlirmem o seu valor em cada ca, o; e tea­
tando-se da especie politica, esses orgão', todos
sabemos, são os partido", o quaes, apro­
priando- e das idfa oecurrente , adaptando-se
aos factus que se succedem. e aproveitando
as lições ela experiencia, tomam a geande
tarefa de encaminhar o paiz nos meios de
realisar o bem commum, de que eUe ca­
reça.

E. enhores, não é preci o accentuar qual a
.situação hi torh:a em que no achamos, quanto
á politica nacional: ou temos de optar pela
contillllaç.ão do regimen da força, sob o qual
temos vivido desd a poclamaçào da repu­
blica ; ou temo de organisar paea norma de
governo oregimen da opinião, ullico legitimo á
luz da Ma razão, e unico capaz de bem garan­
tir a plena liberdade individual. (Apoiados.)

Destas poucas palavras, é facil compre­
hender a direcção de meu pensamento.

Pareceu-me opportuno chamar a attenção
do Senado, .onde teem assento muitos distin­
ctos representantes da politica do paiz, para
a satisfaeção de uma necessidade publica qne
não póde er adiada, sem geave detrimento,
- a organisação real e eífectiva dos par­
tidos nacionaes.

Si analysarmo com criterio as idéas sus­
tentadas, pró e contra, em ambas as casas do
Congresso-; si perscrutarmos as razões e mo­
tivos que dominam as discussões e pareceres
diversos, embora todos os pl'eopinantes ejam
sinceros na preferencia dos meios e dos
modos por que servem á causa publica; ha­
vemos de confessar que jiL existem elementos
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bastantes e distin ·tos de dou gl'andes par­
tidos.

"ÓS encontr<llllOS de um lado exigencias
as mais tenazes, em nome da ordem, m no­
me de um poder forte,que se imponha no cen­
tro e nas esplleras da vida nacional, como
meio que un reputam necessario para con­
solidar as instituiçõe da Republica; de outro
lado, uma corrente divel'sa., a qual dominan­
do a outros, ülI-os de confiar des e poder
central, forte, e, receio os do despotismo,
preférem, como garantia mais effica.z, o valo~'

tia. mas a popular, cujos representantes nós
somos. Aquelle fallam em nome da autori­
dade, e jUiltiftcam em nome de ta quanto se
va.e pas ando na ordem politica actual; Este
fallam em nome da:; liberdades publicas. e
querem, abraçados com estas, detel' a acção
absorvente de, a me ma autoridade, a qual
já lhes parece fóra da, propria e pIlera do bem
commmll ...

São dua correntes de idéas t<'io respeita­
veis (npoiaclo.<) , quanto ellas são inclispensa­
vei á propria ex.l tencia da organisação p li­
tica; liberdade e ordem não se contradizem;
ma para que uma não sobrepuje de modo a
fazer perigar a outra, é mi ter que a' dua
força oppostas as mantenham no justo equili­
brio, onde sómente paÍl'a a verdade de ambas
a. tendencias.

Portanto, senhore , não nos illudamos nem
adiemo,> a soluÇ<'io do problema.

Ha no parlamento brazileiro, como lá fóra
na propria nação, lll11a parcialidade politica,
que tudo confia e e.~pera do poder central,
isto é, tio Podel' Executivo, para con olidar
a Republica, engrandeceI-a, elevaI-a; ha
tambem uma outra, que, receiando os ex­

-c'lSSO de te poder, prefere a acção da
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liberdade, no centro e na espheras de
toda federação. Os nomes pouco valem, com·
tanto que exprimam as consas que existem.
Os primeiro chamem· ,caso lhes convenha­
presidenciaes, autol'ifw'ios, conser'IJaclore' OM

l'epublicanos; nós outros temos nome certo:
seremos os democl"atas, ou lib2raes, i qui·
zerem; preferimos o povo, e" taremos com
o povo, dispostos a tudo fazer e emprehender
para bem da Republica, mas pelos meios da
liberdade..

Agora, Sr. presidente, chamarei a attenção
do Senado para um facto hi torico, que 50·
bretudo, despertou em meu espirito a idéa
de aproveitar este ensejo para as suggestões,
que acabo de fazer.

Lendo a historia patria, notei que a ar·
ganisação dos partidos politicas, que serviram
dura,nte a monarchia, surgiu em um periodo
historico, assaz semelhante.

Votado o Acto Addicional de 1834 como o uI·
timo degráo de elevação na escala das reações
continuas do e pirito liberal contra o espirita
me quinho da politica do primeiro reinado,
tratou·se da sua execução.

Aquella reforma fôra liberal demais, para a
época; e os eus proprios autore ,ao executaI·a,
tiveram de encontrar di.fficuIdades que não
tinham previsto. As provincias, tomando a
lei ele 1834 como uma. verdade escripta, e
real para os seus destinos, julgaram· e por
assim dizer autonomas, fóra da acção do
centro.

Por sua vez,o poder central comprehendendo
quanto perigo adviria dessa conductl', para o
proprio regimen monarchico, procurou desde
logo contrariar as novn.s aspirações das pro­
vincias, abafaI-as mesmo no todo, muito em·
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bora contra aquillo que se achava di~po to na
propria reforma constitucional.

E daqui, em vez de um remedio, como se
pret~ndeu, e ta mesma reforma tornou-se
novo motivo de agitação no paiz.

As perturbaçãe edicio~a, as conspiraçõe ,
de ordens emurn, por toda a parte, continua­
ram ou appareceram sob a dupla band ira.

Uns c).iziam: «deante do Acto Addicional,
som s autonomos, queremos e podemos tudo
fazer em prol da autonomia das provincias»
Outros diziam:« não, ou o Acto Adclicional
seja entendido diversamente, ou então seja
interpretado de modo restricto, porqu~ elie é
a Constituição, e esta é a monarchia e a cen­
trallsação. »

O teor da discus ões parlamentares da
época, sobretudo na ses ão de 1836, nos
deixa bem vêr as condições dos e piritos,
e as tendencias partidarias no negocias
publicas do paiz.

Para apressar omovimento decisivo, ou
levar os preopinantes diversos á uma nova
ordem de cousas, sobreviéram ainda, como
facto preponr1erantes, de um lado, - a su­
blevação do Rio Grande do Sul e as medidas
desastradas que a respeito foram, a principio,
tomadas pelo Cl'overno da regencia, e de outro
lado, a coincidencia da eleição para deputa­
dos geraes da eguinte legi latura, e a resig­
nação do r. Feijó do logar de Regente do
Imperio, o qual apezar de ser então o vulto
de maior pre tiCl'io politico, confes_ara-se im­
potente de rea1isar o bem commum, c1eante da
gravidade das circumstancia ! ...

Do conjuncto de toclos esses factos, e das
condições melindrosas de agitação publica e
de incertezas, em que se achava a Nação,
baralhados os homens e as cousas,. ma-s bem
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assignaladas a tendencia, politicas ue uns e
de outro chegou-se, naturalmente, ao
reconhecimento definitivo uo dous partidos,
-o liberal e o conservnclm', aquelle pugnando
em nome das liberdades, e e te, preferindo,
em tudo, os mi teres da ordem e da auto-
ridade. .

~'í.o faço a injustiça de dizer que os que
querem a. ordem, não queiram tambem a
liberdade: querem-na, certamente, como nós
outros; mas querem-na partindo da ordem,
para chegar á liberclacle. Emquanto que nós
outros queremo', ante de tudo, a liberdade,
como principio e como fim, e a ordem, tão
sómente, como meio de exercicio da propria
liberdade,

Sr. presidente, revendo os factos da orga­
nisação do partidos monarchicos, elles carac­
terisam uma epoea por demais semelhante
áqueIJa, em a qual nos achamos, agora ao
termos de executar a constituição de 1891.

Essas perturbações intestinas, essas sedições,
esses prc,testos e reclamaçõeseontra a inter­
venção do Poder Executivo centra,l nos diífe·
rentes Estados, tudo isso foi outr'ora, com re­
lação ás provincias, energicamente analrado,
e combatido, e tudo isso serviu de elemento,
de razão basica para a organi ação dos par­
tidos.

Embora, Sr. presidente, modifi adas pelos
successos oecorrentes, trocados os nome pelos
accidentes que obrevieram, taes como: lttdas
e snquaremlls, depois da revoluç-ão mineira de
1842, e praieü'os e BoquM'emas em lR48; os
llartidos nacionaes, não obstante quasi nulli­
ficados quanto aos principios nos ultimas dias
da monarchia pelo poder pes oal do monarcha,
que, lhes deixando apenas os nomes, cUspunha
das suas idros e tendencias ao seu talante;
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apezar de tudo isso, Sr. presidente, não se
póde negar que lhes devemos os mais impor­
tantes serviços ...

Essa obra de paz de 40 anno , que gosámo3,
foi devida, sobretudo, á organisação dos par­
tidos, a qual, sub tituindo ogoverno da força,
abriu ensejo permanente para o governo da
opinião, ainda que deixasse esta de ser, muitas
vezes, respeitada em suas mais legitimas ten­
dencias ...

Si agora, deixando a historia patria, formos
consultar a historia da politica americana,para
apreciar a origem dos seus dous partidos nar­
cionaes, acharemos que, logo desde os dias
da convenção constituinte, dous grupos sa.li­
entaram-se, um, exigindo a maior somma de
liberdades para os individuos e para os esta­
dos; outro, requerendo, como maior garan­
tia da consolidação da propria obra, um poder
central fórte, muito fórte, capaz de conter os
impulsos populares em suas aspirações e os
estados federados nas suas pretenções de pre­
rogativas exaggeradas.

Entretanto, ainda então, nenhum partido
nacional ficara realmente constituido. M~'
quando \;V[lshington, organi,~ando o primeiro
gabinete, chamou para junto de si os dous ho­
mens de maior vulto politico no seu paiz, Ha­
milton e Jefferson, que haviam susten­
tado principios 'oppostos no seio da Consti­
tuinte; o rompimento das duas forças poli­
ticas, em campos separados, tornou-se ine­
vitavel. .

Aquelles que entendiam com Hamilton, que
federalista queria dizer poder centra1 forte,
pouca confiança no valor das massas, aclk'\­
vam, que entregar a direcção do paiz ao
povo e á autonomia completa dos estados, se­
ria perigar a republica fundada;. estes, que,

A 5
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ao contrario, pensando com Jefferson, muito
receiavam dos abusos do poder central, sus­
tentaram theoria cliversa, e que a virtude do
proprio governo s6 é legitima e-benefica, si
elia re ulta da inteira liberdade nacional, 1'e­
p).'esentada pelos individuas e pelos poderes
locaes.
, Abi temos, formados, os dous partidos da
Norte-America, o federalista e o republi­
cano; mas o grande prestigio de "Washington,
Uurante oito annos de governo, representando
ás tendencias federo.llstas, foi tamanho, que
Jefferson e o seu proprio partido ficaram,
por a sim dizer, eliminados da direcção das
cousas publicas.
000 Entretanto, no successor de Washington,
tohn Adams, já não havendo o mesmo pre­
stigio para se impor á nação, o partido repu­
blicano começou a augmentar de sympathia e
de força, e logo na campanha de 1800, a ter­
ceira campanha presidencial, elie, capitaneado
por Jefferson, tomou conta da direcção po­
litica do paiz, e clictou a lei durante 24 annos,
fazendo a prosperidade nacional.
- Mais tarde, entre 1828 e 1830, durante a ul­
tim"a parte do governo de J. Quincy Adams e
<1'0 seu successor Jackson, deu-se, por assim
gizer, a 1'eorganisação dos partidos, que come­
çàram a denominar-se democt-atas e whi.qs, os
~imeiros continuando os dogmas e tràdições
40s repllblicanos de Jefferson, e os segundos
!(Ef"ilizendo representantes dos principios fede­
ralistas, sustentados por Hamilton em outros
tempos.
'j. ,Ainda que, já agora, modificados em suas
téndencias, os partidos nacionaes americanos
"continuaram a decidir da sorte politica e in·
l(ústrfal do paiz, e não sem grande vantagem
para'os creditos-cla União.
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Nesse enh'emeio da vida nacional, um
grande facto apparece, o qual, cada dia cres­
cendo de proporções pela complexidade de in­
teresses que involvia, chegou mesmo a imo
plantar a eonfusão no eio dos don partidos:
- este facto foi a idéa abolicionista, a qual
fazendo proselitos entre ambos, pelas razões e
ci.rcumstancias diversas ; tornou-se necessaria
uma nova transformação dos mesmo , qual
vemol-a realisada em 1854-1856, quando se
fundaram os partidos actuaes: republicano e
democrata', E cousa notavel: tão diversas e
contrarias foram as condições e os factos em
jogo, que, ate nos nomes, os novos partidos
deixaram de representar os seus predeces­
sares!. , ,

Fo e, porém, como fosse, a liÇ<1.o de expe­
riencia, para a qual quiz chamar a attenção
do Senado, é: não 11a, não houve uma só
phase importante da Republica Americana,
em a qual os partidos politicos não tivessem
tido a sua a~ão legitima e preponderante. Lá
não houve, como para n6s outros, um pe1'iodo
ela (orça, bouve sempre o dominio da opinião
publica, representada nos seus parf:.idos; pouco
importa que este se transformassem com as
proprias idéas que anteriormente sustenta­
vam. Assim devia se1-o,

Os. partidos estão, sem duvida, sujeitos a
transformações, ás vezes, frequentes e radi­
caes; porque elies devem acompanhar o mo­
vimento das idéas, as fatalidades da vida na­
cional. O que, porém, muito importa, é a sua
e:ll.'1stencia efIicaz e patriotica, sem a qual o
governo do paiz será sub tituido pelo regi­
men incondicional da força.
- Ditas estas palavras. Sr. presidente, para
accentuar a necessidade actual dos partidos
nacionaes, em relação ás cousas politica8 do
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nos'o paiz; vou agora oc upar-me da grav~

questão do estado de sitio, ou melhOr, a que­
stão das nossas liberdades publicas.

E por certo, senhores, pouco vale que as li­
berdades individuaes estejam inscripta em ar­
tigos da no~sa lei constitucional; si na execução
desta puderem ellas ser supprimidas, uma
só vez siquér, incondicionalmente, por qualquer
poder ou autoridade; ao contrario, é mistér
que as liberdades publicas permaneçam, como
garantia consta,nte, como verdade incontes­
tavel, agora e semp,'e, sem o que cessa a ra­
zão do direito na propria organisa<;,ão do
Estado.

Sr. presidente, quem diz «astado ue sitio»
diz momento supremo de perigo gravissimo
para a vida de um povo, para o qual todos
os meios ordinarios da lei, e da força á dis-
posição daquella, são insufficien tas . .

O poder publico tem, sem duvida, o dever
de manter a integridade de sua existancia.

·Assim como o invididuo defende apropria
vida, quando aggredido, não "e póde recusar
que o Estado, o qual representa a somma
de todos os individuos e de todos os direitos
deste, empregue tambem, quando ataC<'1do,
os meios precisos, energicos e l)astante.. , para
sua defesa.

Sobre este asserto não !ta questão.
Si recorressemos á historia, os exemplos

não faltariam. Já a antiga Republica Ro­
mana tinha a sua dictadura, a que recorria
nos momentos angustiosos da patria. Era o
inimigo que batia ás portas de Roma; era
a invasão, qne havia transposto as frontei­
ras; era Porsenua, acampado na margem
do Tibre, e ameaçal1do a cidade; era a con­
flagração interna de braço erguido contra
a propriedade, a honra e a viela de todos !
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V nba então o senatu"-consulto, creando a
dictadura para manter a ordem e garant.ir a
paz, e os direitos I!a communhão politica.
Mas, para averiguar- e, como naquelle tempo
já se pezava em muito a suspensão dos direi­
tos individuaes, basta dizer que o senutus­
consulto, pelo qual era investida a dictadura,
se chamava- 'enatus-con ultwn ttltimce neces­
sitalis; era a lei de ultimo recurso para cir­
cumstancias extremas! E diz um escriptor de
grande autoridade: sempre que Roma usou da
dictadura para defender- e das aggres~ões ex­
ternas on internas nos termos rigoro os e no
pen amento do direito, os result.:1.do obtidos
foram do maior prov ito e efficacia,

Entretanto, mais tarde, quando as dictadu­
ras se fizeram pelo abuso, pela violencia, pela
vingança e não como recurso da ultima neces­
sidade; a de graça entrou na cidade, infeli­
citou a população e acabou por fazer ubmer-
gir o grande imperio! '

Senhores, analy ando a suspensão de garan­
tias constitucionaes em outros paize , quero
signlflcar que nesta materia devemos muito
attender á. lição dos factos. Sabe o Senado,
que dos paizes que sabiram da meia-idade,
nenhum se avantajou á. Inglaterra emmateria
de liberdade publicas.

A lei que instituiu o ho.beas-coJ'pus, vem da
gl'ande carta de 1215, outorgada pelo rei,
João-sem-tel'ra, e, sempre ampliada nos reina·
dos subsequentes, tornou-se um pedestal torte
das liberdades individuaes daquelle povo. Ao
lado dessa lei de habeas·corpHS collocaram-se
logo dua.s outras grandes garantia : uma, que
~ão é licito impor penas a nenhum subdito
ll1glez nem ujeital-o a processo de espede
alguma, sinão pelos seus tribunaes na­
turaes; outra, que só o parlamento inglez
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-tem competencia exclusiva de suspender o
habe'.ls-COl'pll . Por mai graves que sejam as
circumstancias na Inglaterra, o rei não pMe
Sll pender o halJeas-corptls, nem fazer prender
subdlto algum.

Diz Blackstone: «a felicidade daquella ga­
rantia é, que só o parlamento pMe julgar
da conveniencia de ser ou não suspen a, e que
só o parlamento nacional pMe autori ar a
CorOa. a prender os ubclito Íllgleze, de um
modo excepcional. »

Não ha duvida, que. dado os momentos de
perigo real comprovado. o parlamento inglez
tem sabido cumPl'Íl' o seu dever em bem da
segurança publica; mas o rei da In:.tlaterra
não pMe, por is', declarar o e tado de
sitio.

Passando á outros povos modernos, vemos
que em varias constituições ha, com effeito,
dispo ição semelhante áquella que foi consa­
grada na no" a con tituição, i to é, que nos
casos lle 'mmin nte perigo ou de salvação
publica. não estando reunido o Congre so, o
Poder Executivo pMe usar da grave faculda­
de de declarar o e ta.do de sitio. Mas, como
e quando ~ Eis o di1:ficil da questão.

Declarado na Constituição ou não, já
disse ao Senado, nenhum poder publico, en­
carregado de manter a ordem, a paz e as in­
stituições de um pOITO (a menos que o seu
representante não eja um cobarde. um in­
digno) se deixaria vilipendiar pela in urrei­
ção armada ou pela guerra abel'ta!

Não é só direito, é dever seu. defender o
poder que repre enta, e as liberdades e direi­
tos que lhe foram confiados. Mas,' ainda
repito, quando e como deve fazel-o ~ ...

!lesmo neste recinto, é facil de ver que se
encontram duas correntes opposta, dous
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modos cliversos de encarar a mesma questão:
o do projecto que apresentei, e o do ubsW
tutivo da commissão.

Eu quero errar, pondo-me ao lado das. liber­
dades publicas; a commi são pen ou acertar,
pondo-se ao lado da Autoridade: ellaquer a
ordem antes de tudo, e eu, a liberdade antes E}
além de tudo; quero tambem, é certo, a ordem,
mas: de preferencia, a liberdade; porque. si a
liberdade sem a ordem pMe levar á anarcbia,
a ordem seiu a liberdade com-erte-se no de­
spotismo ou tyrannia, que é mal muito peior.

Vejo perigo extremo em ser adoptado o
sub_titutivo, porque o qualUlo da medida ex­
trema não está determinado, e o COI/lO não
sati faz.

A Constituiço.ão do Imperio tambem já
dava ao Poder Moderador o direito de suspen'­
der garantias constitucionaes em dous casos~
invasão estra.ngeira, ou rebellião.

Não ha duvida, que deante de uma invasão
e trangeira tudo ces a, nenhum clireito póde
er invocado, desde que não eja elemento dfl

sal,ar a dignidade da patria. Do mesmo
modo, deante de uma rebellião, que, nos ter::'
mos da lei penal da monarchia, consistia no
levantamento de uma ou mais povoações
contendo vinte mil pessoa, a suspensãO de
garantias fàra. um acto justificado .... E chamo
a attenção do Senado para e te ponto ; por­
quanto, ao lêr o meu projecto, que exige o
levantamento de 10.000 homens, para q1,le o
Poder Executivo considere a sedição e conspi~
ração capazes de motivar os meio extremos
do art.80 da Con,stituição,ouvi dizer que omeu
projecto era impratica,el. ._

Pois bem; era a monarchia, que exigia
20.000 rebenados, para que as liberdad-es
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publicas podessem ser suspensas pelo poder
executivo ....

Cumpre-me insi til' sobre este ponto, para
explicar perfeitamente o meu modo de vêr.

Ao Poder Executivo, deante de uma sedição
ou de uma con piração , não faltam todos os
meios ordinarios de repressão, ua ~ua policia,
da sua força e da sua justiça, os quaes, em
regra, serão eflicazes e bastante .

Entretanto, si der-se a llypothese figurada.
de 10.000 homens armado contra a ordem
e a segurança publica, como é de suppõr
que taes meios onlinariosjá não ba tem; então
e sómente, se deverá recorrer ::LOS extraordi-
nar~os, marcados na Con tituição.

Pois, não cm'eço dizeI, que só quando todos
os meios ordinar!o fallecem, ou se mostr:lInin­
uflicientes deante ele uma for~a maior, é que

se poelerá lançar mão do recurso extremo da
suspensão de garantias.

Nenhum- governo legal e prudente fará de
modo diverso.

E pergunto agora ao 'enado: no momento
actual, quanto sangue não se tem derramado
em Matto Gros o, quanta deshumanldade,
quantos meios atrozes, e até assas inatos, não
teem sido praticados, no intuito de restabe­
lecer a ordem publica pelas forças federaes ? !

E, porventura, precisou o governo ,uspen­
der ali as garantias individuaes ?

Não; o estado de sitio é de puro direito,
tratando-se de guerra, ou de revoluções.

O poder publico deverá defender-se sem­
pre pelos meio ordinarios, que, na maioria
dos casos, são sutricientes; porque, attendei
bem: o estado de itio não é um recurso de
simples administração; d.elIe só póde-se usar,
como uma necessidade de . alvação publica; e
é, justamente, por.isso que, procurei diflicul-
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t<'tr o seu emprego; e melhor tora que elelle
nunca se houves e mistér. em uma longa vida
da Republica.

Melhor fóra, com e:ffeito, que fóra do
caso ele guerra, elle não fosse possivel, como
entendem publicistas notaveis. Como sabe-se,
constituiçõês 11a, que não O' admittem expres­
samente...

Uma vez, porém, que trata-se de uma lei
para definir o e tado de sitio ou regular a
sua applicaç:ão, importa, dizer ao Senado
que o no 'so dever, na especie, é restringir, e
não ampliar de maneira alguma.

Si o texto do art. 80 da Constituição não
ba ta, a lei qne yem explic:11-0 eleve ser de
natureza restrictiya.

Já aeclar i a condições especiaes em que a
sedição e a cou piração ser'ão susceptiveis ele
autoris l' o e taelo de itio pelo Poder Execu­
tivo.

Essas condições ~ão, ao meu VelO, tanto !Dai
indi pensaveis, quando o Poder Executivo,
tendo a força ao. eu dispor, é por isso mesmo,
facil em abusar. contra aquelle que se lhe
oppoem.

Pa anelo agora a occupar-me do projecto
substitutivo das honradas com missões, começo
por declarar ao Senado que,salvo a materia do
seu art. lo e ele alo'um outro, que reproduz
os textos constitucionaes, nenhuma das ~uas

outra di po içIíes me satisfazem.
Sr. presidente, não tenllO a pretenção de ter

inventado soluções novas ou moldes perfeitos
no projecto que sl1bmetti ao Senado. Tive
deante de mim as leis de dous povos. uma re­
pulJlica, democrata, e um reino militarisado,
e dellas escolhi as di posições que me pare­
ceram adaptavei ás circumstancias especiaes
da Republica Brazileira..
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Devo mesmo declarar ao Senado, que as
disposições principaes do meu projecto, em­
bora modificadas, são semelhantes á da lei
de 3 de abril de 1878, a quaL por . ua vez,
reproduziu, em parte a lei anterior de 1849,
que constituem a legi lação, sobre a materia,
na Republica Fran<)6za.

Não encontro em legislação alguma a de­
claraçi'io explicita de que, nas medidas ex­
cepcionaes do e tado de itio, declarado pelo
Poder Executivo, possam ser incluídos os
deputados e senadores, do modo incondicio·
nal, por que se fez no projecto das com­
mi!3sõe .

Quanto á nossa Constituição, penso que
nem ao menos, haveria razão para levantar
duvidas a e3se respeito; porquanto seria
contra a boa hermeneutica defenir ou appli­
cal' um artigo della, nullificando outro, ou
tornando-os manifestamente antagonicos.

Declarado no art. 20 da Constituição, que
o deputado ou senador só póde ser preso em
flagrante, delicto, bastará manter a mesma
dispo,ição para os casos do estado. de sitio: ir
além é fazer mais do que permitte apropria
Constituição.

Não supponha o Senado que venho recla·
mar ou advogar a immunidade parlamentar,
para fazer o mal publico. eria contradizer a
razão fundamental da mesma immunidade,
~ qual é conferida como garantia daquelIe
que tem de bem servir a causa publica, e não
para que os individuo possam acobertar-se
com elia, quando não são fieis ao seus de­
veres, não exercitam o bem commum, e, ao
contrario, se valem da suas posições ou pre­
roo-ativas, para impedil-o, ou para ínutili­
sal-o.
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A razão de ser da immunidade cessa, então,
sem duvida alguma.

Mas, na e pecie, tl'atando-se de dar direito
a um poder para nullificar, por um acto seu,
todas as faculdades e garantias de um outro
poder, ao qual i"ncumbe, igualmente, o dever
de manter a ordem, de velar pela guarda da
Constituição e das leis; me parece, que não
se deve levar as cou a até ao extremo do ni­
ve!lamento . ..

Entendo que a independencia dos membros
do Poder Legislativo ficaria salva, e conci­
liada com as necessidades da salvação pu­
blica, no ca . de estado de sitio, desde que,
presos em flagrante porventnra, não lhes fosse
lícito, de modo algum, invocar immunidades
em seu favor.

Mas ir apanhaI-os fórado theatro da acção,
19nge dos acontecimentos, por índic ções e
suggestões inimigas. por depoimentos, muitas
vezes falos, de policiaes ou de individuas
adl'ede insinuados-,será abrir porta larga,
para que o Poeler Executivo disponha, t~ sua
vontade, do outro poder, o qual tem de ser
fiscal e juiz elo seu proprio acto !

Senhores, muito receio que e a disposição
incondicional, conferida ao Poder Executivo,
contra o membros do Legislativo, não venha
a ser fatal na J;lratica I

Além disto, e de attender : o projecto das
commis ões, de um lado, dá ao Executivo o
direito de prender e desterl'ar os membros do
Poder LegislatiYo, e de Clutro lado, accres·
centa, ainda, que elle poderá deter as pes oas
compromettidas, durante seis mezes.

Em verdade, senhores, sio Poder Executivo
desejass~ ter uma arma politica para destruir
oppo ições, nada lhe seria mais faci! do que
incluir, entre os conjurados, entre os sedi·
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ciosos, o numero de repl'e entantes do COIl­
gresso Jacional, que lhe aprouv sse, e du­
rante seis mezes !

O SR. CAID>OS SALLES-Nlas neste caso era
um governo que estaria fóra da lei.

O SR. AMARO CAVALCAl\:TI- Perdoe o hon­
rado senador, tudo se havia de arranjar, afim
de apparentar uma medida ou necessidade
legal.

A lei franceza é tão zelosa a este respeito,
que declara tel..'tualmente: «declarado o sitio
pelo PI'esidente da Republica, as camaras se
reunirão, de pleno direito, dentro de 48
horas».

im, tambem na Republica Franceza o
poder executivo tem o direito de declarar o
estado d3 sitio, como medida de mivação
publica. Mas a lei de 1878 preveniu desde
logo que, na !lypothese, as camaras e re­
unirã.o, de pleno direito, dentro de 48 horas,
para tomar conhecimento, e approval' ou
reprovar o procedimento do governo, em
relação ás liberdades publicas. Entre nós,
pareceu de bem ás honradas commis ões, que
o Presidentv da Republica po sa, durante
seis meze , dispôr da liberdade e da vida dos
cidadãos, sem que poder clífl'erente deva tomar
conhecimento da justiça do seu acto!!

Não, senhores, tal não façamos; contemos,
sempre, com abusos do poder, que tem a
força.

Lendo o projecto das honradas commissões
nesta parte, oecorreu-me ao eEpirito um facto
grave, e que muito ouvi censurar nos tem­
pos do imperio.

Todos sabem que adis olução da Camara
dos Deputados era uma facuidade conferida
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ao poder moderador para os casos, em que o
exigisse a alvação publica.

Assim e tá textualmente escripto na con­
stituição de 1824.

No emtanto, ninguem ignora que, du­
rante mais de metade do segundo reinado,
aquella attribuição tornou-se simples arma
de politica partidal'ia nas mãos do imperador,
já para. desfazer op'posições, já para desmora­
lisar o partido , ja para mostrar- e agrada­
vel a um delles em dada circumstancias, e
já, finalmente, para levar a etreito certas re­
formas qu elle tinha em men:e.

Em regra, o imperador do Brazil dLsolvia
acamara , não pelas exigencias da .aivação
publica, mas quando o exigia o seu bel-pra­
zer, ou o seu capricho.

Posso enganar-me; supponho, porém, que
o projecto das honradas commissões, dando
direito incondicional ao Presidente da Repu­
blica para declarar o estado de sitio, envol­
vendo nas medidas de repressão os membros
do Poder Legislat.ivo, e todos e quaesquer ou­
tros cidadãos, irá ser na R.epublica uma arma
politica do mesmo valor, qual fOra a dissolu­
ção nos ultimos tempos da monarchia.

A salvação publica será a vontade do Pre­
sidente da R.epublica, conforme ti. politica d.o
seu agrado, ou a necessidade que elle tiver de
maioria, nas medidas parlam~ntares.

O SR. ESTEVES JUNIOR-E admira que repu­
blicanos hi toricos queiram isto!

UM SR. SENA.DOR- Não se quer regular o
estado de sitio?

O SR. GOMENSORO - Então acceite-se o 1101a­
veZ e magnifico projecto, que foi apresentado
na Camara dos Deputados.
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o SR. AMARO CAVALCA TI-Declarar O es­
tado do sitio, e por effeito delle prender, des­
terrar por seis mezes ao cidadão, sem lhe dar
nota, de culpa, em dar-lhe juiz nem sujei­
taI-o a processo de especie alguma; é senhores,
mais do que um desacerto! Tão podemos votar
este projecto.

O SR. ESTEVES JUNIOR EOUT&os-Apoiado.

O SR. AUARO CAVALCANTI-Em todo o con­
tinente europeu ...

O SR. RAKGEL PESTANA-Parece que votou­
se muita COUl'a errada no Congresso acional.

O SR. AMARo CAVALCA:'<TI. .. no continente
europeu, a regra geral dominante no estado
de sitio é esta: declarado o estado de sitio
pelo Poder Executivo, as medidas deste só­
mente vigoram até á reunião do Congresso,
ou durante o prazo que lhe foi marcado, si
este foi menor; e (attenda-se), ha sempre uma
commissão, um conselho, que toma conheci­
mento da culpabilidade dos individuos a que
o sitio attinge, para que a applicação· das me­
didas não seja incondicional.

Dirão: «Esse conselho, essa commissão, é
militar; logo não inspira confiança.»

Em todo o caso, é um conselho que vae
julgar das provas que lhe ão apresentadas,
é um conselho que ouve a defesa do accusa­
do, durante o tempo da sua detenção, e o
instrue das razões desta, e dos motivos que a
justificam.

Entr~tanto, ainda neste ponto, o projecto
substitutivo é falho: autorisa seis mezes de
prisão ou desterro incondicional, e, sem a
obrigação de provas ou motivos, se limita a
dízeu á nação: «E' em bem das liberdades re·
publicanas~ ! .
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Não, senhores; a Republica vae errada I E,
ou nós tomamos o compromisso de, daqui em
deante, não errar mais, ou ella está perdida.
(Apoiados.)

O SR. COELHO CAMPOS dá um aparte.
O SR. AMARO CAVALC. i\'TI- Ha um meio

de não errar: é começarmo~ uma nova ordem
politica dentro da Constituição; é marchar­
mos, como dous partidos, ambos querendo
realizar o bem, ob o imperio da lei, e livres
das preoccupações do momento.

O SR. CAMPOS SALLES- Quanto a isto,
apoiado.

O SR. A~IA.RO CAVALCANTI- Estou disposto,
senhores, e tenho dito desta cadl!ira, a fazer
mesmo sacriiicio do meu modo de pensar a
muito respeitos, comtanto que as entemos
em uma ordem de cousas melhor, mais patrio-
ti .ca.

Aquella, em que temos subsistido, desgosta,
sobre maneira, a espectativa de todos.

O SR. COELHO CAMPOS- Então, é desde o
começo.

O R. AMARO CAVALCAi\'TI- Sim; não es.~

tou distinO"lúudo épocas.
Já pas ou o tempo de errar, ha de convir

o honrado coHega, que me dá o aparte.
E, no emtanto, V. Ex. propõe, como garantia
de ordem, seis mezes de detenção e desterro
insconstitucionalmente.ávontade, ao capricho,
a juizo unico do Poder Executivo I Os outros
poderes nullificados durante seis mezes, tempo
que, na vida de um povo, p6d.e ser prazo
bastante para decidir de toda a sua sorte fu­
tura I Não; si não devem prevalecer as 24
horas, como as boas leis recommendam, para
que o preso seja, dentro delIas, informado
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.u.o' motivos da sua pri ão; si não e po sivel
guardar o preceito da ConstituiÇ<1.o que ga­
rante ao accusados juiz imparcial ordinario
para ouvil-os, para proces'al-os, pam senten­
ciaI-os; i assim não deve ser, por tratar-se
justamente de um caso extremo, de um caso
unico, fóra dos casos ordinarios; então, senho­
res, adoptemos, ao meno , a disposição liberal,
consignada em meu projecto, a qual, devo
dizer, 6 identica á da lei pru siana sobre a
me ma materia. Não qlúzer-a que a Republica
Brazileira tive e meno liberdade, e menor
garantia dos direitos inelividuaeJ, do que se
concedem na Prussia militar!

Senhores, em toda a parte a rege ee ta :­
cessado o estado de itio, e. tá. subentendido que
cessou o perigo; e, con glúntemente, as me­
elidas de excepção.

Ou a autoridade que decl(\rou o estado de
itio não soube j olgar das circumstancias em

que o declarou; ou, si o soube, uma vez
levantado o estado de sitio, está, ipso (acto,
acabada a suspensão das garantias. E nem se
comprehende es e terceiJ;'O estado de cousas,
que o peojecto, ubstitutivo cria:- ou eo da
libeedade garantida pela Constituição e nas
leis, segwldo a qual o cidadão póde gosar,
requerer e defender o. seus direitos pela
normas ordinarias; ou é o estado contrario,
o da negação destes, porque um caso extremo
assim nol-o impõe. Mas esse terceiro estado de
cousas, em que não ha sitio, não ha suspensão
de garantias, e, não obstante isso, ~ão

vigoram a-leis para amparar os cidadãos; ­
não é admissivel nem se comprehende I

O SR. VmGILIO DAl\fASIO-Tem plena razão.

O SR. AMARO CAVALCANTI-Não, senhores;
a boa regra é: declarado o estado de sitio,
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ninguem póde invocal' liberdades e direitos,
porque aquelle só é declarado justamente
quando estes direitos não podem vigorar, sem
damno para.a salvação publica. E' mister,
como diz Blackstone, suspender as liberdades
em parte, para salvai-as no todo. De accordo,
sem dnvida: -as garantias constitucionaes do
individuo devem ceder deante das necessi­
dades imperiosas que motivam o estado de
sitio.

Mas, si no momento em que ces i1 esse
estu.do de cousas, o poder que declarou o
estado de sitio, reconhece que desappareceu
a sua nece~ idade e declara-acabada a sus­
pensão de garantias; qual o estado, a que se
volta? Por certo, ao regimen da lei.

O SR. VIRGILIO DAMA. lO-Apoiado.

O SR. AMARO CA.VALCANTI - E é a im, se­
nhores, que se entende e se pratica, até na
propria Pru sia. O rei, ou o imperador de·
clara o estado de sitio, si o julga necessaf'io ;
durante este, as commi sões ou conselhos
e peciaes, ouvindo os detidos, e segundo a.
culpabilidade ou o perigo que cada um
inspira, tomam a respeito dos mesmos as me·
didas convenientes. Levantado, porém, que
seja o estado de sitio, não sómente findam as
medidas de excepção, como desapparece toda.
a competenda dos referidos conselbos ou com­
missões. Ocriminoso, assim como ° innocente,
agora no dominio da lei, são respeitados e
attendi(los, na fórma do direi to ordinario.

E, si este modo de proceder não é ornais
correcto em favor das liberdades,-ainda as­
sim, senhores, eu preferiria errar, . uppondo
que estou de posse da verdade. (Apoiados.)

Senbores, não nos illudamos; não nos pre­
occupemos dos actos do actual Vice·Presidente

A 6
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d8: Republica... Parn. que emprestar-lhe
intenções má no momento actual ~ Para
que suppôr que, passado este projecto, eUe
mandará, o resto do Congres o para Cucuhy ~

(Ri o.)
Não são estas as razões, de que no, de­

vemo preoccupar. A no sa preoccupação, a
nossa cautella, deve referil'-se ao facto fu­
turos aos muito presidente que se hão de
succeder (apoiados), durante 10, durante 20,
durante 30 almos, ou durante seculo ,em que
perdure a Republica Brazileira, i ella tem de
íazer n. felicidade da nação.

Ora, e3tabelecermo como norma dos pri­
meiros dias da, Republica, que somos os_
primeiro a ter mêdo de bem garantir a
liberdade, - é, sem duvida, e tabelecar tOO
pes imo precedente!

Ja declarei ao enado que, por minha parte.
e. tou inscripto no partido que sustenta as
liberdades publica , e qualquer que se~a a sua
orte, eu a .ubscreverei, de boamente. E

mtüto desejaria que os meus collegas-, que
pensam de modo contrario,-tomassem posição
decidida, para tirarmos o paiz das -mãos da
força, e entregai-o ao regimen livre da opinião.

A fJrça tem até imprituido ao debates do
Congl'e "O um certo espirito de violencia, que
de modo algum lhe convém! ...

Desde que a força esta no governo, ou o
governo é da força,-todo" querem tel-a, para
ter o governo. E', porém, mister que al­
guem se resigne a não ser governo, ou que
prefira não sel-o,-para bem servir á, can a
publica. (Apoiados; 't/l!' :to bem..)

Quanto a mim, di po to e resignado como
estou, a ficar nesta po ição e lleUa concorrer
para que o bem 1mblico se faça; preciso, por
isto mesmo, da efficacia de di posiçõe legae,
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que garantam a liberdade e o direitos dos que
não são amigos do governo.

E, continuando sobra o projecto sub tituti ~o,
de,o ainda observar, que m nada me sa­
tisfaz o seu art. 3" o qual apenas ujeita o
Presidente da Republica a trazer ao conheci­
mento do Congrezso, oito (lias depoi da ua.
reunião, as medida-s excepcionaes do e tado de
sitio. que houver declarado. E, sabeis por
que? Porque o seu direito de desterrar e
prender, durante o prazo de seis mezes, vem
nullificar, embora contra o disposto na Consti­
tui~ão, a propria intervenção do Congrasso L

O SR. CAMPOS SALLES-Mas, como?

. O R. Â:u.A.RO CAVALCii'i'TI-E o que está
escripto nos arts. 5° e 6° do projecto.

O SR. COELHO CAMPOS - O Congrasso póde
não approvar o acto.

O SR. AMARO CAVALCANTI - Diz o art. 5°
(lê): «Declarado o estado de sitio, o Presi­
d.ente da Republica poderá, observada a limi­
tação do art. 90 da pre ente lei, autorisar a
detenção ou desterro, pelQ tem.po de sei mezes,
no maximo.»

Art. 6° (ia par·te) : «..A suspemão do e tado
de sitio pelo decurso do tempo que lhe fúr
fixado no acto da sua declaração, não accar­
reta a cessação do e1feitos e medidas empre­
gadas, as qtUleS contintt'l'in a vigora!' em re­
lação ás pessoas sobre quem recahirem.»

Que poderá fazer o Congres o dea,nte de
medidas, porventura. tomada de conformi­
dade com estas disposições? !

Tambem obreleva chamar a attenção do
Senado para a r~dacção do art. 4° do projecto
que discuto. Ahi se diz, que «a Camara dos
Deput.:'l.dos iniciara o exame dos actos do Pre-
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sidente da Republica. relati vo:> ii, declaração
do estado de sitio, approvando-os ou promo­
vendo a sua responsabilidade».

Este modo de dizer, em tel'mos imparativo
- approvando ou re ponsabilisando -, pMe
ser ás vezes, fóra de toda a razão ou conve­
niencia. O actos do Presidente da Republica
podem, em mais de um caso, e!' um d acerto
ou erro, sem que, todavia, con tituam um
crime, pzlo qual deva ser respon. abilisfl.do.

Agora mesmo, senhores, temos deante de
nós um facto gravis imo, succedido ha dou
mezes antes, o qual, ébempo ivel. que ainda
venha ser sujeito á nos a deliberação: refiro­
me ao estado de sitio de 10 de abril. E, a pl'e­
valecer o modo paI' que as commissões estabe­
lecem o procedimento do Congres o, este, só­
mente, terá de optar por estas duas alterna­
tivas: ou approvor os actos do estado de sitio.
ou promover a responsabilidade elo Presidente
da Republica.

O SR. CA.lv!POSSALLES-P rdão, ha o art. 7°.

O SR. AMARO CAVALCANTI- Ainda bem;
mas, si este artigo é complementar do outro, e
preciso harmonisal-os na sua redacção.

Me tendo referido aos facto recentes, cum·
pre-me accrescentar : ainda não tive em mãos
provas de especie alguma, para condemnar ou
absolver a conducta do Vice-Pre idente da Re­
publica; mas, qualquer que esta fósse, eu pre­
fuia antes encontral-o em erro grave, erro
de má applicação da faculdade con titucional,
do que apanhaI-o, como criminoso manifesto,
que usou de poderes extraordinarios, para.
exercer vingança contl'a os seus concidadãos
que lhe são adversos.

Dado, por exemplo, que o Poder Executivo
venha a errar na applicação do art. 80 da
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Con l,itui<:ão, nem por isso devemos logo u­
jeital-o a processo. Não; o processo de res­
ponsabilidade criminal do Presidente da Re­
publica, como poder publico e chefe do E'tado
que é. constitue, no dizer de um escriptor
americano, a ultima e a mais pesada peça da
artilharia politica.

Para uza.l-a, é mister que todos os outros
meios de fi calisação dos outros poderes não
sejam elficazes; é mi ter que se verifique que~

sem esse proce so, a Constituição periga, ou
o bem publico erá, de outra sorte, sacrificado.

O R. CA.~fPOS SALLES dá um aparte.

O R. AMARO CAVALCANTI- Não preciso
declarar que, . i o Presidente da Republica, o
actual, ou outro qualquer, fór achado crimi­
no o,-darei o meu voto para a sua condem­
nação ;-mas, já o disse,- bem preferiria que
se verifica e o contrario.

P .de succeder, que o Congre <o, tomando
conhecimento dos facto , não os considere di­
gno da ua approvação, mas, sem que dahi
se conclua a qualificação de um verdadeiro
crime.

A lei qve se discute é votada para o fu­
turo; é mi ter ser muito bem pensada para
qu , na sua execução, não surjam hypothe­
ses de gra,e inconveniencia.

ln. istinelo, ainda uma vez, sobre o disposto
no art. 6" do projecto substitutivo;-éfacil de
ver que nelle e contém um rigor e vexame,
certamente e cusado on exaggerado ! ...

Pois não ba ta o desterro ou a prisão de
ei mezes, ou durante maior prazo, si assim

fór marcado, para a suspensão ele garantias ~

Estatue-se aiuda que os e1Ieitos das medida-s
perdurem além, indefinidamente ~ !

Não; nada justifica esse rigor.
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Pela medida autori adas na Constituição,
-detenção e desterro, se deprehende que es­
tas são apenas empregada para evitar que
individuos, do quaes e l'eceia o perigo pu­
blico, continuem a agir de modo prej udicial.

Ora, sendo a sim importa saber si o perigo
cessou, ou não ~ Si não cessou, as garantias
devem continuar su pensa; si cessou,- todos
{JS seus e1feitos devem ce.sar com eUe.

Si acaso ha crlmino o de crimes ordina­
rios respondam elie á justiça, segundo as
leis, mas não debaixo dos e1feitos da medi-
das excepcionaes do estado de sitio. .

O R. CAMPOS SALLES - Explicarei este
ponto para mostrar que i to é garantia de
liberdade.

OSR. AMARO CAVALOANTI- Sr. presidente,
já está vencida a 110ra, e por i so vou termi­
nar o presente di curso.

Ao sentar-me, peço aos meus 110nrados col­
legas que tratemos deste grave assumpto, nos
desprendendo, quanto possivel, dos factos
occorrentes. Encaremos a questão com toda
a imparclalidacle, em relação ao futuro, afim
de conseguirm s uma lei, inteiramente etlicaz
e garantidora da ordem e da liberdade. para,
nunca mal.. acharmo-nos na contingencia
desgraçada de, ne ta materia, pedir exemplos,
aliàs pouco invejavels, de outras republicas
sul-americanas. (1l:luito bem; muito bem;
(J omdor ti felicitado paI' ?m~itos senadore .) •
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o Sr. AlD.aro Cavalcanti­
Sr. presidente, não é por impertenencia que
volto a tomar parte na pre ente discus~ão;

nem, tão pouco o faço pelo simpes intuito
de refutar as opiniõe e conceitos dos que
pen,am no assum]lto, de modo contrario, e
re"tabelecer novamente a proposições e
assertas qqe affirmei em meu discur~o ante­
rior, e que foram combatidos pelo honrado
senador por S. Paulo, rel~tor das commi~sões,
no eu importante discurso.

Não obedeço, por certo, a esses motivos,
sómente. Venho insistir, por dever de consei­
encia de cidadão e le.,nislador, obre a ,erdade
de l)rincipios e factos que o projecto em di­
cuss<"io menospresa ou desattende, e do que
pouem resultar, no dia de amanhã, conse­
quencias fataes, flmestis imas, para as liber­
dades publica .. '

Na apreciação da materia, pretendo acom­
panhar ao illustre relator das commis ões e
autor do projecto sub titutivo, no desenvol­
vimento dos principaes argmnentos e idéas
por S, Ex. emittidas; e por isso mesmo, antes
de entrar na especie, propriamente dita do
projecto, c'Ünsinta o enado que tambem me
detenba, por lllll panca, sobre algumas con-
ideraçães de caracter preliminar ou inci­

dente.
Como viu o Senado, o bonradQ senador !lll!lr

. Paulo, ao encetar o seu discm;:so, t~y'e a
benevolencia de tomar em considet'~ç,ão q1.j.g.nto
havia eu dito, acerca da necessid-a.de 'a,<&uat
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dos partidos politicos, como um dos meios de
consolidar a pl'opria Republica -procurando,
entretanto, descobrir, quer no factos da his­
toria patria, quer nos factos ela historia norte·
americana, situações e motivos diversos da·
queUes por mim l':a1ientado , para demonstar
a origem semelhante dos mesmos partidos
em outras épocas.

Por minha yez, não me seria difficil con­
trapor novas razões e circumstancias ao modo
de vêr que a S. Ex. pareceu o mais correcto
sobre os pontos historicos, a que me referi.
Deixarei, porém, de assim fazeI-o: em pri­
meiro logar, não adviria dahi tuna utilidade
directa para a ?lwlel'ia propl'ia do projecto
em discussão; em segundo lagar, tratando-se
da apreciação livre de phases diversas edis·
tantes da historia :politica do Brazil e da Repu­
blica Americana, e de suppôr, que os mesmos
factos contumassem a o1ferecer aspectos, sug­
gestões ou conclusões di1ferente, a observa­
dores, ora collocados em pontos oppostos.
Não preciso dizer que os horizontes diversifi·
cam conforme a posição do observador.
Mesmo neste recinto, é facil de ver, que,
collocado nesta cadeira, é o sul que se me
oppõe, como horizonte contrario, emqualltO,
para o honrado coUega, dá-se, justamente,
hypothese inteiramente diversa ...

Assim, pois, ou se entenda, que a razão
está commigo, ou com o nobre senador por
S. Paulo, ao apreciar a organisação historica
dos partidos politicos, no periodo da nossa
primcim t'cgcncia, e no da fundação da Repu­
blica norte-americana ;- não é mister que eu
continue a insistir sobre este ponto.

O que, porém, não quero deixar de accen­
tuar ainda uma vez, desta tribuna, é, que,
no a.ctual momento da politica nacional, a
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organis' ção do partidos se no impõe, como
a, satisfação de uma necessidade urgente.
inadiavel •..

O SR. SALDANIIA. MARINIIO- Apoiado.
OSR. AMARO CAVALCANTI- Dieei mesmo: si

descurarmos da sua organi ação. si deixarmo
a, sorte politica, do paiz continuar á mercê do_
que só ambicionam a pos e do poder, sem
attenção á' idéa e principios, em ,ez de con­
fiaI-a aos seus directores naturaes, que ão os
partidos como guias da opinião e represen­
tantes da. aspieações nacionaes; não esta,re­
mos longe da anarchia com todo o seu cortE'jo
de de~raças!, .. E, talvez, nem a Republica
chegara a ser consolidada! .•.

O SR. SALDANITA M.\-RIl\H-lO-Muito bem!

O SR. AMARO CAVALCAi TI-Como negar,
que é cbegado o momento de orgaui ar o
partido ~!

No mesmo dia em que o honrado senador
por S. Paulo negava, da tribuna, o funda­
mento deste meu asserto, aflirmando que não
havia ainda idéas e principios politico clis­
tincto " sustentados em campos opposto;
um outro senador do mesmo esta.do a severa­
va aqui, em lingua.gem entbu ia tica, que os
actos e praticas do actual governo, não ~ó­

mente merecem inteira approvaçãO) do Con­
gresso Nacional, mas ainda, devem reCOlll­
mendar o Vice-Presidente da Republica, como
1Ull cidadão patriota e benemerito.

E no emtanto, senhores,sem querer indagar
ou contestar as boas razões daquelle illustre
membro do Senado, para esse apoio, es es ap­
plausos, tamanhos e decididos, prestados ao
actual governo; posso tambem aflirmar que,
mesmo nesta e na outra casa do Congresso, e
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por todo o paiz, hn. muita gente, que pensa
pl'ecisamente o contrario' qne, para uma
grande parte ela nação, innumeros actos do
actual governo não são legitimos, não são jus­
tificavei ,não são con titucionaes ; e que até
põe-se em duvida a legitimidade do poder que
pre. entemente exerce o proprio Vice-Pre i­
dente da Republica!

Ahi temos, portanto, dou lados, perfeita­
mente ele criminados pela opposição de suas
idéas, e pelos modos de realisal-as, dentro da
Con, Lituição. E si examinarmos de perto, ve­
remos que não se trata de factos minimo~;

pelo cont.rario, elles consubstanciam idéas e
a pirações fundamentaes da nova ordem po­
litica. que foi inaugurada.

O SR. SALDANIlA. MARThilO-Apoiado.
Ullf SR. SE~ADOR - Seriam partidos revolu

cionarios.
O R. AMARO CAV ALCANTI - Revoluciona­

rio', temo sido nós todo , até agora....
Sr. presidente, si pudessemos ver quanto se

passa em Matto-Gro'so; si, depois, parando
um momento no Rio Grande do Sul, indagas­
semos dos facto, por que o governador legal,
aquelle que foi apeiado elo poder ...

O R. JOAKJM CATL~A.-Em nome da lega­
lidade.

O SR. A~IA.RO CAVALGAmI -' .... acaba de
voltar ao mesmo; i, continuando, entras­
semos em Santa Catharina e ahi oubeóse­
mos que a minoria do eleitorado é que forma
o governo e dispõe da situação; si, tI:anspor-'
tado ao estado de Pernambuco, verificaSfle­
mos ahi os motivos e receio que preocupam
os republicanos contra o facto ele uma eleição
livre; si, voltando, nos dirigíssemos, mesmo



91

ao pro pero estado de S. Paulo para admirar
am a obra de tlm só pal·tido, de uma so opi­
niG10 polit:ca dominante.. ..

O SR. CAMPOS SALLE -Com certeza não; ha
de haver divergencias profuudas em relação a
actos ad.mirristrativos.

O SR. SALDANHA 'MARINHO - Ahi temos,
então, a necessidade de partidos.

O SR. A~lliO CAVALCA ITI-.;. si, senhores,
reunindo todas estas ob~ervações diversas, ao
muito que vae pelos outros estados, tive se­
mos de fazer uma affirmação, ou inferir uma
conclusão geral; estou certo, que esta eria­
a nece idade dos partidos.

O SR. CAMPO~ SALLE~-A divergencia póde
existir em presença de factos; mas é preciso
mo traI' qual adivergencia de ideas e de priu­
cipios.

O SR. AMARO CAVALCA."'ITI- O~ factos, já
di ,cousubstanciam as idéas; nelles veem
impressos o~ principias pelos quaes uns e ou­
tro pugnam em terrenos opposto .

O SR. CAMPOS SALLES dá um aparte.

O SR. AMARO CAVALCAATI-Repito a V. Ex.
nenhum serviço seria de maior resultado
para o momento actual á Republica, do que
substituir o regímen da for<:.a pelo regimen da
opinião; e quem diz-regimen da opinião po­
litica, diz-de partido organi.ados. Venham
o partidos nacionaes, já e já, si não prefe­
rimos continuar de reacção em rea.cção, até
completar a obra da desgraça publica! ...

E' preciso não no.:l illudirmos com esta
phase actual, ema qual muitos confiam dema­
siado, vendo nella, por a im d.izer~ a base
inconcussa, da instituição republicana.
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Nada vejo, senhores, que garanta a ua e ­
ia.l)ilidade 4e modo definiti vo; o solo sobre o
qual elia assenta vacil1a ainda, e não offerece
garantias, sinão a quem se quizer illudir a si
mesmo., .

O R. CAMPO' S.'.LLES-Não apoiado, si e ta
pha e não está segura, não temos nada seguro
no paiz.

O SR. AMARO CAVALCANTI-O poder forte,
como neces 'idade ba ica deve exi tir; mas não
deixando- e-lhe, franca. e aberta; a porta para
o despotismo.

E 1 is se estão fazendo, e pratica estão sendo
adoptadas, que nos levarão lá., fatalmente! ...

Não CaUo por mim; quaesquer que s jam as
vicis,itudes que se po sam dar daqui por
deante, ficarei tranquillo e satisfeito com a
'minha consciencia.

Cabendo-me concorrer para a obra da Re­
publica, tomando parte activa na sua organi­
sação quanto devia. na posição que aqui me
deu o meu E tado; tenho tido a sorte, pouco
invejavel, de não poder francamente apoiar
governo algum, depois da Con tituição!

Poderão ver nisto pretenção demasiada de
minha parte~ ão, de certo, senhores. Mas,
vendo a accumulação de males que, cada elia,
surgiam nos horisonte da patria pela culpa
ele nossos governos; tenho sido, por dever ele
consciencia, obrigado a combater e resistir.

Respeitando os que pensam de modo diver­
,so, nem por isso deixarei de accresceniar :
si a historia não falha, não será por meio de
praticas reactoras e abusivas, por meio de leis,
que augmentam o perigo em vez de o faze­
,rem cessar, leis, que procuram dividir a fa­
milia brazileira, em vez de barmonisal-a na
paz e no bem commum,-que havemos de che-
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gar ii. consolidação dos verdadeiro ,ntere ses
da nação.

O SR, CA~IPOS SALLES da um aparte. (T1'O­
cam-se OW1'OS apartes entre o mesmo S,'. a o
S'·. Sa!dcmha llIm-inho.)

O SR. AMARO CAVALCANTI-A maioria é
susceptivel de err0, como a minoria; e tendo
elia, como tem agora; do seu lado, o pOíler da
deci 'ão, até pela força, si o quizer; muito re­
ceio do seu predomínio ...

O • R. CA~IPO SALLE -A força da opinião
é que esta comnosco; si não fosse a força da
opinião, a 1naioria não estaria aqui.

O SR. A~IARO CAYALCA~TI-... ão ;;ei, e
as im e...

(T?'ocam-se apa1'tes dos SI'S, Campos Saltes,
Cattmda e C;tttl·IJS.)

E externado, por esta fórma, o meu modo
de vêr, par,l deixar bem patente a orientaç.ão
de meu espirito sobre esta questão incidente;
passarei, agora, a tratar da materia do pro­
jecto, que tem por fim regular o estado de
sitio, para os ca_os futuros,

Sr, presidente, si o honrado relator das
commi. sões não leva..."Se a mal, quereria que
me permittisse uma declaração: este projecto
foi habilmente redigido;-digo-o, sem an'ie?'e­
2JenSee, e, apenas, para que caiba, que no
proprio conteúdo dos artigos do mesmo pro­
jecto li, tambem eu, claramente qual o seu
pensamento final. , , ão temos deante de nos
uma lei, que deva regular o estado de sitio
ad ftttw'u.m, não;-si lhe addicionassemos mais
um artigo ou paragrapho, ficaria patente, que
votar o mesmo projecto e approvar, desde logo,
os factos. um a um, quese conteem nos decretos
de 10 e 12 de abril;-é uma e a mesma cousa.
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Não me escapou a habilidade com que, de
uma só vez, se procurou conseguir os dous
resultados: fazer uma lei para regular o es­
tado de sitio ad futu?'ttm, e, ao mesmo tempo,
ainda que indirectamente, obter a approvação
de todos os acto~ recentes do Puder Executi,o.
mesmo antes de serem elles sujeitos á nossa
deliberação.

As"im Jl111ando, não qnero fazer censura ás
illustre commi sJes ; campo ta , como são. de
amigo do governo. de accordo com e te nas
manifestações de força e nas medidas de ex­
cepcão. que elie entendeu tomar nos dias 10 e
12 de abril; não seria de estranhai" que as
honrada commi ões propuzessem ao Senado
lUna resolução no sentido de obter deste a ap­
provação plena da sua conducta. Mas e intui­
tivo, que um projecto de lei, de materia tão
importante elaborado com a preoccupação de
ratificar tambam factos de politica partidaria,
não será, por isto mesmo, ornai proprio, o
mais efflcaz, e previdente. par,a accautelar os
direitos da liberdade, nos casos diversos,
que s possam dar no futuro. , .

C SR. CAMPOS SALLES- Posso a egurar a
V. Ex. que o projecto não teve em vista a
approvação dos actos actuaes

O SR. AMà.RO CA.YALCA1'lTI - Acceito a sin­
ceridade ela declaração ele V. Ex., mas collo­
cada em terreno opposto, não posso deixar de
vêr as cousas de maneira diversa. e chamarei
a attenção elo Senado para a coincidencia no­
tavel ent.re os pontos capitaes do projecto e
os factos a que alludi !, , ,

Uma das cautelas, a meu vêr. indis,PElnsavel,
em uma lei sobre o estado de sitio. e precisar
as circumstancia graves de perigo para a
patria, dadas as quaes somente, possa o Poder
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Executivo recorrer á faculdade de ultimo re_
curso, consagrada na Constituição.

Entreta.nto, e diversa a di po ição uo art. lo
do projecto, a qual deixa tudo ao arbitrio ou
ao capricho incondicional desMe poder, quando
e como bem lhe pareçam. E porque ~ Porque
assim e fez e se praticou na noute de 10 de
abril! ...

Na segunda parte do mesmo artigo, se de­
clara que, nas medidas de excepção do estado
de sitio, podem 'ser comprehendidos os mem­
bro do Poder Legi~lativo, sem guardar- e o
menor respeito ac rca das suas immunidades
constitucionaes. E o Vice-Presidente da Repu­
blica, todo sabem, nos di e em sua mensagem
que a declaração do estado de sitio fura I reci­
samente empregada., para poder elIe prender
e de terrar como fez, a varias membros do
Congresso ! ...

PaSMem03 a outro ponto.
A regra geral,a unica regra, garantidora das

liberdades publicas, e, que,levant do o estado
de sitio, está, t<.mbem terminada a. suspensão
da garantia~, com todo o seus effeitos.

O SR. SALDANllA. MARINHO - :Não ha du­
vida.

O SR. AM:A.R,) CA.VALCANTI - No emÍ<'tnto, no
projecto e consagra doutrina diversa, i to e:
que, mesmo depoi de levantado o sitio, quaes­
quer cidadãos incluídos nas medidas de excep­
ç.ão, po m continuar presos ou desterrados
até eis mezes depoi ,e que todos os effeitos do
estado ele sitio perdurem além da sua suspen
são. E por que aS8ÍID ~ Porque, como não ignora
o Senado, isto mesmo se deu e se està dando
com relação á medidas rigorosas, praticadas
d 10 a 12 de abril !
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o SR. SALD..U\'HA ~NIIA-Apoiado.
O SR. ~fARO CAVALCANTI-De maneira que,

eu, que vim desta cadeira pedir aos meu
honrados collegas uma bôa lei para casos fu­
turos; que, despreoccupados dos factos presen­
tes, - os quaes si muito significam por terem
oifendido as liberdades individuaes, pouco va­
lem como um incidente na vida da nação,
obretudo nos accautellas'emos contra a sua

reincidencia ou repl'oducção p.ossivel ; eu, que,
as im pensando, já não tinha em vista o
grande el'ro do actual Vice-presidente, que
obrou sem lei, mas o arbitrio de quantos ty­
rannos ou despotas injustos ou violentos pos­
sam vir a ser president<;,s da Republica, e que­
ria conjurar mes eventualidades com os pre­
ceitos severos da lei; - vejo, a meu pazar, que,
apenas, tenllo diante de mim, não o que eu
e perava, mas um simples projecto, e pecial­
mente organisado, para approvar todas as
praticas, todo . os abu os, que acabamos
de testemunhar, e que nem siquer foram
ainda sujeitos á nossa especial deliberação!

Habil, sem duvida, foi o relator das com­
missões, porque no dia em que o enado dêr
o ,oto a este projecto, tal qual nelle se contem,
tel-o-ha, implicitamente, dado tambem a todas
essas medidas de excepção e de rigor incon­
dicional, praticada'J palo actual Vice-presitu­
dente.

O SR, CAi\lPOS SALLES- Posso assegurar a
V. Ex. que o' actos do Vice-presidente estarão
approvados antes de ser approvado este pro­
jecto, em projecto á parte. Tanto não ê esse
o pensamento do que apoiam o governo, que
ha um projecto especial para tal fim, projecto
que se acha em discussão na camara elos Srs.
deputados.
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o SR. A:II.A.RO CAVALCA1~"TI - V. Ex . pra·
julga, com muito poder, acerca das delibera·
ções do Congresso! Eu o felicito ...

O SR. SALDANHA MARL'\'HO - Apoiado.
O Sr. CAblPOS SALLES - Mas V. Ex. .Jabe

que ha em di cussão na Camara dos Srs. de·
putado um projecto tratando dessa appr(}­
vação e por conseguinte a questão estara re­
solvida, antes de ser approvado es~e projecto .
• O SR. AMARO CAVALCAfIl"TI - Pois bem;
se V. Ex. pôde affirmar da sua cadeira, como
acaba de o fazer, que os actos de 10 e 12 de
abril hão de ser approvados antes deste pro­
jecto ...

O SR. CAMPOS SALLES - Explico o meu
pensamento: a questão que se prende a appro·
vava,o dos aetos do governo, está ligada a um
projecto especial da Camara dos Srs. depu­
tados ; este projecto estam resolvido antes de
ser convertido em lei o projecto em discussão.

O SR. A1>1A.RO CAVALCANTI (continuando) •.•
Si assim é, si assim vae ser, então tenho umá
razão de mais para lamentar que os artigos
do projecto não tivessem tido em vista, usan­
do da expressão vulgar, sinão encampar DI!
tactos, ultimamente occorridos I ...

O Sn. CoELHO e CAMPOS dá um aparte.

O SR. Al\1A.RO CAVALCANTI - Appello, e
appello com razão sobrada, para o nobre se­
nador por S. Paulo, afim de que, como chele
da maioria desta casa ..•

O SR. CAMPOS SALLEs-Não apoiado.

O SR. AlI1A.RO CAVALCANT!. •. não façaques­
tão partidaria dos artigos deste projectó.
deixando 'liberdade plena aoS seus amigo/J .••

A. '1
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VOZES- Oh! Oh!
. O SR, DOMINGOS VICENTE-Liberdade, temos­

toda. (Ha Otltros apat'tes,)

O SR. AMARo CAVALCANTI - Deixem-me
completar o pensamento; não estou faoondo
injuria a ninguem...
. ·0 ~R. CAMPOS SALLES-V, Ex. estálança.ndo
6 odioso sobre mim.

'O SR, Al\IA1W CAVALCANTI- De modo ne"
nhum.. , lá dizendo: dê liberdade plena aoS
seus amigos para que manifestem- e pró ou
contra este projecto, sem que veja neste acto
dos mesmos uma infracção dos deveres ele
maioria partidaria. , ,

Eis o meu pensamento. Seria incapaz ele
encarar de outro macIo a liberdade de que
fallava, dirigindo-me aos meus honrados col­
legas .
. O SR. DOMINGOS VICENTE - Fazem-lhe jus­
tiça.

O SR. AMARo CAV.ALC.ANTI - Portanto, Sr.
presidente, si, para os amigos do governo,
este projecto satisfaz, em relaçãQ ao presente,
emquanto approva os actos ele 10 e 12 de abril;
não pMe, todavia, ficar como lei para o fu­

·turo.
O SR. COELHO CAJúPOS - Esta é a questão.
O SR. AMARO CAV.ALCAN'I'I - Receio muito

ser -propheta dizendo : (') si este projecto
fõ~ lei, tal como está, a desgraça publica será
inevitavel !• , •

O SR. SALDANlIA MÀ.RlNHo - Apoiado,

.(~) o projecto, a que se allúde, chegoll tio passar no
Senado; mas, felizmente, rOXA rejeitado 11& ClIomara dos
lleputados. , . . I.



99

o SR. AMARO CAVALCANTI - V. ];X. Osabe
pela experiencia e pela historia: toda vez que
os modos da penalidade tomam o caracter de­
exces o, produzem,justamente, effeito contra­
rio. Supprime-se a liberdade de pensar, suJ?­
prime-se a liberdade de discussão : o que sue­
cede ~ Vem a conspiração. Supprime-se, pelo
terror,a conspiração ... a qual ainda é direito,
tão legitimo como o que mais fór, quando o
poder publico usurpa ...

O SR. COELlIOS E CAMPOS - Em casos muito
especiaes.

O SR. AMARO CAVALCANTI - Que resta ~

Resta, senhores, o recurso, embora indigno,
baixo, cobarde, dos assassinatos ! Eis ahi a li­
ção dos factos.

Si os homens que conjuram, para salvar as
liberdades publicas, teem deante de si penali­
dades anormaes, mesmo terrivei, nem por
isso, se pense que a ordem publica está salva,
ou que a autoridade usurpadora está garan~

tida.
O SR. SALDAl\'HA M~INHO - Apoiado.

O SR. CAMPOS SALLES - Mas então por que
é que não se reforma a Constituição ~ Não é
este projecto de lei que dá a faculdade da de­
claração do estado de sitio; esta faculdade
está consignada na propria Constituição.

O SR. AMARo CAVALCANTI - Passarei, se­
nhOl'es, a outras considerações.

O nonrado senador, relator das commissões
e autor do projecto, sustentando-o aqlÚ, fez
vêr ao Senado que se tratava de um recurso
preventivo, em bem da ordem publica.

O SR.CoELHOS E CA'MPOS-]; da natureza do
estado de sitio.
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o SR. AMARO CA VALCANTI - Declaro, em
contrario, a V. Ex. que essa não é a compre­
hensão do estado de sitio, nem de autores aba­
lisados, que tive occasião de compulsar, nem
dos publicistas, nem dos legisladores, nem dos
textos le~ islativos dos varias povos. Direi
mais a V. Ex.: nem é mesmo esse o cal'acter,
o intuito de uma lei qualquer, que tenha por
fim a repressão de crimes.

O SR. CAMPOS SALLES-Mas essa não é a
lei de repressão de crimes; V. Ex. é bastante
perspicaz para ver que não é.

O SR. AlIfARO CAVALCANTI- Veja V. Ex.
quanta dista,ncia me separa do honrado sena­
dor, neste modo de ver. Para mim, o estado
de sitio é o ultimo recurso, posto no extremo
do direito constitucional- e do qual a autori­
dade só póde lança,r mão, si lhe fo~ indispensa­
vel, para a salvação publica.

Para mim, é mister que todos os recursos
ordinarios autorisa los nas diíferentes leis,
todos os modos, todos os meios de acção te­
nham sido insuff:l.cientes, incapazes, para
que, sómente então, o poder publico, urgido
pelo dever de primeiro mantenedor da ordem,
se veja forçado a usar da propria dictadura e,
ainda assim, como meio, t'estl'ictamell~e occa­
sional ou temporario, segundo a exigencia do
perigo commum ! ...

Para o honrado senador, basta o menor re­
clamo feito em nome da autoridade, um
receio de perturbação, pam que se possa
usar daquella formidavel medida, como sim­
ples meio preventivo ! !...

O SR. CAlIfPOS SALLES dá um aparte ••

O SR. AMARo CAVALCANTI-Senhores, a li­
berdade é o fim; tudo o mais-Constituição,
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governo e ordem-constituem apenas outros
tantos meios daquelle fim. Si invertermos os
termo~, cbegaremos, fatalmente, á tyrannia,
como systema.

O SR. CAUPOSSALLES-Mas quem é que quer
isto ~

O SR. AMARO CAVALCA 'TI-Quem affirmar
que a Constituição, dando ao Executivo essa
faculdade ex'rema, esse meio extraordioario,
ainda lhe o deu, para que, com todo o pre­
stigio, como força maior, preponderante, po­
desse salvaI' a propria liberdade, em momen­
tos de perigo, e não, como medida de pre­
,enção contra o exercicio da mesma.

Quero demonstrar, que os meios da Consti­
tUição só devem ser empregados como re­
cursos em bem das liberdades publicas, razão
de ser, principio basico, da mesma Consti­
tuição.

O SR. CAMPOS SALLES- Já se vê que são
, casos extraordinarios, e para os casos extraor­

dinarios os meios tambem devem ser extraor­
dinarios.

OSR. AMARO CAVALCANTI- Senbore , o es­
tado de sitio, como medida preventiva, não
deve ficar escripto na nossa legislação. Sabe­
se quanto é facil a um Presiden&e, menos es­
crupuloso, a um seu agente, a um gover­
nador de estado, bem apparentar a existencia
de uma conspiração, e sob esse pretexto, de­
clarar o estado de sitio ! ...

Com uma dóse çl.e intere e partidario e
com certo geito para o abuso, não será
difficil arranjar-se, dentro dos segredos de
uma secretaria, o plano de uma conjuração,
mesmo de modo a convencer, no momento,
que a cousa realmente existe; e daqui as
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medidas atrozes, de capricho ou de vingança,
como meio preventivo! ...

O SR. CAMPOS SALLES - Sujeito ao corre­
ctivo do Congresso.

O SR. AMARO CAVALCA m - Si o governo
assim fizer, como instrumento partidar-io, é de
suppõr que o Congresso,trocada, muito embora,
a maioria da direita para a esquerda, ou da
esquerda para a direita, esta ha ele approvar,
ba de achar que existia, com e:lieito, aconspi­
ração e capaz de trazer imminente perigo
para a patria, qual, agora, se pretende em
rela(;'ão ao facto recente ...

Este Congresso, ou qualquer outro que lhe
succeder, approvará o acto do governo amigo,
do mesmo modo que o honrado senador por
S. Paulo acaba de assegurar que será appro­
vado o estado de sitio de 10 de abril. Ahi
vamos ter o primeiro precedente.

Sr. presidente, tenho muito medo dos ma­
nejos partidarios, no dia de amanhã!

Si não parecesse praoccupação pessoal, eu
ouzaria dizer ao homado senador por S. Paulo
que S. Ex., como chefe politico, ficará tambem
exposto a so:/i!'er a applicação injusta de tal
medida, e, talvez, sem poder queixar- e ...

O SR. CA~IPOS SALLES- O Poder Executivo
teria de resp011der perante o Congress0 Na­
cional.

O SR. A~LillO CAV ALCANTI - Que approvaria
o acto L

O SR. CA.MPOS SALLES- Por que esta des­
confi~nça nos poderes publicos?

O SR. A1\IA.RO CA.VALCANTL- Não é descon­
fiança, é a lição da experiencia.
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o SR. CAMPOS SALLES-O paiz em que essa~
hypothese se realizasse, estaria virtual..
meute perdido.

O SR. AMARo CA'ALCA.NTI - E' preciso, ,.
quanto á etIlcacia da lei, não esquecer o meio
a que ella se destina.

O SR. CAMPOS SALLES- Então, deve·se des- f

cr~r de tudo. (Na Outl'OS apartes.)
O SR. AMARO CAVALCANVI - Sr. presidente,

o honrado senador por S. Paulo, discutindo a
materia, fez ver que existia distincção com·
pleta entre o estado de guerra e o e tado de .
sitio, de que cogitava o projecto. .

Essa clistincção nem sempre existirá, e, em
regra, não tem grande valor pratico, porque
o poder, que tem de agir no terreno das me­
didas, torna-se incondicional, quer no esta:do.•
de guerra, quer deante das exigencias do e - .
tado de sitio. Si na guerra uspendem-se a
leis- intel" arma silentleges-, no estado ·de,
sitio dá-se a mesma condição ou ..ituação
extra·legal; serão leis ou servirão como mes
aquellas que o poder dictatorial bem quizer
re peita.r 011 adoptar no momento ...

O SR. CA.1IIPO SALLES - Tão apoiado. O .
tribunae continuam em serviço; sómente
suspendem-se as garantia pessoaes. .

O SR.. A1IIA.RO CAVALCANTI- Folgo ele 'ver
que V. Ex. faz esta restricção ao menos.

O SR. CAlIíPOS SALLES - Certamente; nem
poclia cleixar de fazeI-a.

O SR. AlIIARO CA.YALCA.1\TI - l\1as que valor
terão e es tribunaes essa leis, cuja. acção q
poder dictatorial póde annullar, a pretexto de
medidas de excepção ~ ! . . • .

O SR. CAlIIPOS SALLES dá 11m aparte.
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o SR. A3rAÊ.o CAVALCANTI- Aproposito
81'. presidente, devo agora dizer alguma
palavras com relação ao art. 5° do meu pro­
jecto (já rejeitado pelo Senado), o qnal dis­
'punha: que, suspensas as o"arantias em
-vIrtude do sitio, as attribuições das aut.ori­
dades civis, relativas á policia e á ordem
(lublica, passariam á a,lltoridade militar, sem
que todavia aquellas (autoridades civis en­
carregadas ue manter a ordem e a policia)
deixassem de contilmar a exercer as suas­
outras attribuições, e sem que os cidadãos por
sua vez ficassem privados do gozo efl'ectivo das
garantias constitucionaes que não fossem ex­
plicitamente suspensas...

O·SR. COELHO E C~1Pos-Muito correcto.
OSR.AMARO CAVALCANTI-Esta disposição do

:pl'ojecto, a meu ver, era da maior correcção;
porque si, com efCeito, declarado o estado de
sitio, as medidas de policil!. e de ordem devem
pa...<;<;;ar á autoridade militar, isto é, autoridade
do dictador; não ha razão justificada, para
que assim se dê a respeito das outras. (Apoiarlos.)

Os honrados senadores, porém, devem lem­
brar-se de que foi impugnado o meu projecto,
por ter consignado aquella disposiç'.ão; quan­
do. consignando-a, quiz Gort.1.r confiictos e
d~intelligencias das autoridades em taes cir­
cumstancias, e' limitar, ao mesmo tempo
o poder discL'Ícionario, quanto possiv:el, em re­
lação ás garantias individuaes.

O SR. COELHO E CAMPOS - Perfeit.1.mente.
O SR. AMARO CAVALCANTI-Sr. presidente,

volto ainda a insistir sobre o caso extremo,que
legitime a declaração do estado de sitio.

Todas as constituições, que pude consultar,
statuem, como regra geral, que é o caso de
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guerra externa ou de invasão de inimigo, por
um lado, e o de rebilião, ou insurreição e
commoção. por outro,-co?'rendo a pal1'ia im­
minenle lJel'igo, Oque póde mOLivar o estado
de sitio, como meio indispensavel para ~alvar

a. ordem publica.
Daqui se vê,que não se trata de uma sLmples

medida preventida contra conspirações, sedi­
ções, realmente existentes, ou suppostas.
Do que dizem os autore e de quanto di põem
os texto. legaes, verifica-se que se requer um
tacto actual-a insurreição, a rebellião-e não
a tentativa,ou a supposição ou mera po..sibili':'
dade desses factos.

Ora, si as im é, e ~im deve ser, porque
todo crime suppõe um acto; como abrir ex­
cepção, pouco criteriosa, para os casos de se­
dição ou conspiração ~ !

Senhores, embora cOl'rendo o risco de passar
por impertinente (nao ap iados), peço todlJ, ét
attenção do Senado para este ponto.

O nos o Codigo Penal, cujo autor é o mesmo
honrado senador por S. Paulo que combateu
as medidas do meu projecto por serem pouco
everas ou demasiado liberaes, tratando dos

crime! de sedição e conspiração, estabelece
regras verdadeiramente salutares, cuja leitura
passo a fazer. (Lê.) ....

Como vê o Senado, o legislador penal mos­
tra-se interessado em não apanhar criminosos,
já estabelecendo a não-punição dos conspira­
dores que desistirem, e já prescrevendo a
necessidade de intimação prévia aos sediciosos
para se dispersarem, antes do emprego de
pri ão preventiva (vide arts. 115 a 122 do
Codigo Penal).

E', pois, no proprio direLto penal, com appli­
cação especial á materia, em que se encun­
tram prudentes disposições, no empenho de



106

isentar aos delinquentes, dado mesmo o caso
de existir uma conspiração ou sedição.

E quantas vezes, senhores, não serà de alta
conveniencia politica, e ate da mais segura
garantia da ordem, o emprego dessas medidas
de inteira prudencia~Entretanto pelo projecto
em discussão, ficam destruidos ou dispensados
todos esses reC111'S03 em bem da ordem, todas
essas praticas garantidoras da liberdacle, e,
em seu logar, se liberalisa ao Presidente da
Republica o direito de suspender as garantias
constitucionaes, e, como meio preoenti'l}o, pren·
der e desterrar, no theatro do crime ou fóra
deste, a quantos cidadãos lhe aprouver! ...

O SF.. SALD.A.NIlA. MARINHO - E emquanto
quizer.

O SR. AMARO C.A.Y.A.LC.A.l'1TI - Sr. presidente,
já dis e que os autores não entendem, nem
mmca entenderam que a suspensão de garan·
tias possa ser empregada, como medida pre·
ventiva, como si fàra simples medida de
policia orclinaria,

Tenho aqui á mão um autor bem conhecido,
o Sr. Bluntschli, o qual, tratando àa especie
-do direito da suspensão de garantias ou
declaração do estado de sitio - quaüfica-o, na
sua lingua - Sta(ttsnothrecht, isto é, direito
politico oe necessidade. E, se referindo ao seu
exercicio, diz: «A salva!:ão do Estado legi­
tima, por vezes, o sacrificio dos direitos indi­
Yiduaes - saltts populi suprema lex... E te
poder é, em duvida, perigoso para as liber­
dades publicas. Erigil-o, em regra, é autorisar
a tyrania. S6 o perigo imminente, a 1~eces­

sidade (Noth) p6de crear esse direito excepcio­
nal; a utilidade, me8mo consideravel, não o
justificaria; do contJ'ario, a excepção viria a
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ser a regra, e a ordem publica subsistiria aba­
lada e a liberdade ameaçada: .. »

Examinando o elue dispõem as legislações
diversas a. esse respeito, já fiz vêr que, re­
conhecendo esse poder extraordinario, exigem
para o eu exercicio o facto actual da insur­
reição ou rebellião, ·ou commoção inte tina,
que ponha a Patria em perigo; mas nenhuma
dellas admitte a possibilidade da declaração
do estado de sitio, como simples prevenção
contra uma conjuração futura, ou sedição
supposta.

E pera que os meus honrados collegas não
consintam que às pratica.s da Prussia militar
sejam mais liberaes, ou mais previdentes em
favor das liberdadés publicas, do Que as da
Republica Brasileira.

A lei prussiana, que regula a especie (Ge­
set:: tleber den Belcegenmgs-zustand) faz dis­
tincção entre o sitio declarado por motivo de
guerra, isto é, quando uma provincia se acha
ameaçada oujá emparte occupadapelo inimigo,
e o estado de sitio, para o caso de uma insur­
reição (AtI(1'u7ws) em tempo de guerra ou
de paz. No primeiro caso, toca ao chefe su­
perior e aos commandantes das forças de­
clarar o estado de sitio, nos respectivos dis­
trictos ele SUM jurisdicções ; no segundo caso,
semellbante declaração pertence, em regra,
ao governo (Staats-.iIfiniste1'iwrt).

A lei tambem especifica taxativamente
quaes os direitos e garantiM que podem ser
suspensas em taes casos, reprodnsindo, aliás,
neste ponto, o texto da propria constituição.

A lei franceza actual (de 3 de abril de 1878)
diz:

« Oestado de sitio s6 póde ser declarado em
caso de perigo imminente, 1'eStlltant~ de uma
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guerra estrangeira ou de uma insurreição á
mão armada.»

E, senhores, em n03SO meio, qual todos sabe­
mo ,. eria crimino'3a imprevidencia si admittis­
simos, orno caso de declaração do estado de
sitio, a simples cogitação ou a possibilidade de
uma rebellião ou commoção !

Sobram-nos exemplos da facilidade com que
o governo tem abusado dos direitos que lhe
são conleridos, e não me refiro s6mente ao pe­
riodo republicano, mas a todos os periodos da
nossa hi toria. Chegámos, mesmo, á condição
de quasi não poder-se exigir obediencia ás leis,
da partj3 dos governados, porque os gover­
nantes eram os pri meiros a abusar dellas ! En·
tretanto, tratando-se de uma lei para os casos
em que o poder publico possa usar da decla·
ração do estado de sitio, não quereis que eu
tenha o direito de pretender ql1e se defina pre­
cisamente o que s~ entende por commoção in­
terna, capaz de motivar a suspensão de garan­
tias!

Senhores, si quizess~, desde já, trazer para
este debate os factos do dia IOde abril, por­
que, hoje, informado de todas as provas, posso
dar a minha opinião, diria: foi um prece­
dente funesto! Si não houve má fé da
parte do governo, que usou do recurso do
art. 80 da Constituiçãu, posso assegurar que
foi, em todo o caso, um golpe tremendo COIl­
tra as liberdades, por não se ter dado facto
algum, que pozesse a patria em perigo!

Quanto é facil espalhar boatos, reunir de­
nuncias e informações, aqui e alli, de indivi­
duos diver.,os, antes e depois, e no momento
asado, declarar o estado de sitio, para envol­
ver, em suas medidas, a desaffectos ou adver·
sarios politicos ~ !

Não continuarei, porém, a insistir mais so-
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bre esta parte do projecto. Chamarei agora. a
attenção do Senado para a clisposiç.:'iõ, que se
refere ás immunidades dos representantes da
Nação.

Todos os llJ'gumentos levantados na tribuna
pelo meu honrado collega da Bahia a este re­
speito, estão de pe, irrespondiveis, em todos
as suas 1artes e consequencias.

Nemo meu cJllega representante da Bahia,
nem eu antes delle, advogámos porventura a
não-suspensão das immunidade dos repre­
sentantes da Nação, como sendo um previle­
gio pessoal.

Não; desta tribuna dis,e e repito: nenhum
individuo revestido ele qualquer funcção pu­
blica póde invocar as immunidaeles ou ga­
rantias, della, para praticar o mal; seria, jus­
tamente, tornar contraditorio o fim ela pro­
pria investidura. As garantias ou immuni­
eladas são conferidas a determ nados i11divi­
duos, não em attenção á pessoa, mas em at­
tenção ao cargo que exercem.

O SR. SALDANHA MARINHO - Apoiado.

O SR. AMARo CAVALCAj~TI- E, ainda assim,
como no exercicio do proprio cargo se póde
abusar das garantias e immunidades, eu o
declarei: fiquemos nesta materia onde a
Con tituição nos collocou. Si a Constituição
,declara textualmente no art. 20 que o se­
nador ou deputado sà pode ser preso no caso
de flagrante delicto ; razão não vejo para ficar
antes, nem passar alem: basta ir ate onde
vae a Constituição.

Não quero, Sr. presidente, que um senador
ou deputado, revest,ido da immunidade, abuse
deHa para attentar contra os poderes consti·
tuidos ; não, de certo ;mas tambem não quero
que o senador ou deputado, que tem. immu-
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nidades, fique sujeito ao capricho de um outro
poder, que as possa suspendeI' ao seu talante;
porquanto, si esse poder invoca o uso de
uma attribuição para garantir a Constituição
e a sua autoridade, o deputado ou o senador
invocará, por sua vez, as suas immunidades,
para, escudado nenas, defender a Constituição
e as liberdades publicas; e no caso vertente,
este fim e objectivo ainda sobe ele importancia,
porque como membro do Poder Legislativo é
o julgador e fiscalisaclor dos actos }Jraiicaclos
"por esse outro poder, ob a razão ou pretexto
de salvação publica.

O SR. FlRJlITNO DA SILVEIRA. - Apoiado.
O R. AJI1A.RO CAVALCANTI -Penso que dis­

cutir desta sorte não é advogar privilegias
pessoaes, como se disse aqui.

Não os quero. Si conjurado fór.... e (oh !)
ainda posso .8el-o : -é um direito como outro
qualquer .. , Si conjurado fór, me enconirarão
no theatro dos acontecimentos, e ahi não in­
vocarei, por certo, immlmidade alguma. Mas
que esteja no asylo sagrado da familia, livre
de todas as preoccupações, ou dos crimes que
se cogitam ou que sesuppõem allmresexistir,
e seja dali tirado e mandado para o desterro,
pu para as prisões até seis mezes, sem que
ninguem me ouça, me attenda, ou me infor­
me, ao menos, dos motivos de semelhante via­
lencia .. , isso não ~ lei, é arma de tyra;nia!H

OSR. SALDANHA MARINHO - Apoiado.
O SR. AlI1A.Ro CAVALCAl'iTI ~ Posso faliar

ao Senado desta sorte; quando outro arguo
mento não tive~se, teria o da p1'opri'cl. expe­
riencia.

() SR. COELHOS E CAMPOS- Fl1lla de sciencia
propria.
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a SR. AMARO CAVALCANTI - Ainda estou
para saber -porque, na manhã do dia 11 de
abril, fui conduzido á pl'izão e lá detido por
36 horas!

a SR. LAPER-E antes de haver esta lei L"
a SR. AMARO CAVALCM'ITI. ., aliás por or­

dem do poder para cujo estabelecimento eu con·
corri e conjurei: (vide documento junto in fine)
Digo incidentemente: nunca troquei uma. idéia
com algum dos suppostos conjurados; nunca
assisti nenhuma reunião; nunca fui ouvido
a semelhante respeito; e, não obstante, me
vi, de um momento para outl'O, despido de
minhas garantias, e levado á prizão e nesta
deticlo, como se fora um criminoso! ...

E, senhores, não temos já agora mtüta
razão pal'a admirar... Ahi estão publicas as pro­
vas a respeito dos conjurados ou suppostos
taes : de muitos delles, nem o nome vem in·
dicado n~se tecido de provas I (Apoiados)

Sobre mais de metade delles, Senhores, al­
guns sena{]ores e deputados, nem siquer, essas
testemunhas singulares, que em direito não
teem valor algum, mas que bastaram ao Pre­
sidente da Republica para basear os actos que
praticou,-mencionaID o menor facto ou 'cir­
cumstancia, indicativa de criminalidade..•

a SR. DOMINGOS V'iOENTE-E vice-versa.
a SR. LAPER-Apoiado; e vice-versa.
O SR. AMARo CAV.ALCANTI-ara, -vê o Se­

.nado, com que justiça e imparcialidade me
tenho mantido nesta questão.

Já cleclarei aos .meus honrados collegas o
que pretend.o: não façamos lei de occasião ;
fà.çamos lei para casos futuros. (Apoiados.)

Sr. Presidente, o honrado senadpr por.S.
Paulo, comprovando a necessidade de que as
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immunidades deviam tambem ficar uspensas,
em "bsuluto, (porque no caso de fla.grante,
como determina a Constituição, tambem o
quero eu), citou exemplos ele outros povos,
nota,damente, da Inglaterra e dos Estaelos­
Unidos,
_ Não vem ao caso nem um, nem outro des­
.ses paizes.

Na Inglaterra, o que equivale á declaração
·elo estado ele sitio é a suspensão do habeCts­
corpus; mas esta" Senhores. só se dá em ,ir­
tude de uma lei, votada pelo proprio parla­
mento e sanccionada pela Corôa,

O SR. SALDANHA MA.Rli....'IIO - Apoiado.

O SR. AMARO CAVALCANTI -Nessa lei e
·que se tomam as medielas e se declaram os
meios a empregar, ou as medidas de excepc:.ão,
·de que póde uzar o Executivo dentro de limi­
tes traçados.

ão preciso dizer ao Senado, que o parla­
mento inglez, reunido, e legislando sob a
sancção da Corôa, etido e havido como assem­
blea constituinte soberana; só não póde, como
se diz emphrase vulgar, fCL::;el' de ~tm homeia
1mtlhe?', e vice-versa, Portanto, si a suspen­

-são do habeCLs-cOI'Pus na .Inglaterra só póde
dar-se em virtude ele uma lei, na qual são
traç.ados os limites e autorisações á autori­
dade executiva; está subentendido, que ness<t
lei, que evotada pelos representantes da na­
.ç'ão, serão elles proprios, que abrem mão das
suas regalias para o bem commum; e si al­
guns delles forem conspiradores e sediciosos,
se devem sugeitar á sua propria lei.. ;

O SR, CAMPOS SALLEs-Mas isto e, tendo
ebmo certo que só o parlamento eque o póde
decretar.
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o SR. AMARO CAVALcANTI-Sim; na Ingla­
terra assim O e.Portanto,dizia eu,nãoserve de
argumento que os representantes da nação in­
gleza sejam comprehendidos, porque são elles
mesmos que votam a sua inclusão nas medida-e
de excepção, porventura, necessarias.

Vamos. agora, aos Estados Unidos. Neste ul­
timo paiz, o facto não podia deixar de dar-se
de modo semelhante, pois está textualmente
declarado na Constituição, que o senador ou
o deputado só e inviolavel durante os traba­
lhos da sess.:w e o tempo necessario de ida e
volta á sua residencia, e, isso mesmo, com
esta restrictiva-salvo os casos de rebellião ou
pertm·baçero ela. m'dem pubtic'l-Quer dizer: si
o senador ou deputado, mesmo durante a se'­
são ou nesse periodo addicional que lhe e con­
cedido, concorre para a pertuTbação da or­
dem publica, elie fica ta.mbem, constitucio­
nalmente, sujeito ás medidas excepcionaes da
suspensão do habeas-corpus.

Mas esta e a grande difl'erença que convem
accentuar: la, e a constituição que, textual­
mente, o declarou assim; aqui e a Constitui­
ção qlle, textualmente, declara o contl'ario,
isto e, que elie não podem ser presos nem
processados, sinão em caso de fiagrante deli­
cto. Si lá cumprem a sua constituição como
eUa determina; cumpramos tambem aqui a
nossa Constituição, como elia dispõe.

E approveito o ensejo para citar um caso,
do qual veremos, como o criterio uos ameri~
canos e diverso do nosso, nesses assumptos.

E' um caso, relativo a senadores e depu­
tados, conspirando sabidamente contra o go­
verno da Republica. Falle por mim o Sr. Sea­
man, distincto escriptor americano (lê) :

« En decembre 1860 et janvier 1861, une
conspiration contre le gouvernement des

A. 8
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Etats-Unis fut complotée dans le Capitole à.
'Wa hington par des sénateurs et des membres
du Congrês,que communiqnêrent à. la fbis par
lêttre et par télegraphe avec leurs freres les
conspirateurs du ud, et aiderent ainsi a for­
meI' et diriger des conspirations et des coali­
tions pour renver er la gouvernement fédéral
dans les Etats dl.I Sud, It n'y a1Jait pas de ~oi
pour punil' ces tenlatives d'áctes de t1-ahison,
jusqu' a. ce l'lue le gouvenement confédéré se
fut organise,commençât à faire des préfaratif-s
evi,dents pour la trahisOl'l, et commil actuelte·
ment des acles de trahison lJatenls, én excitltrlt
,á ~a guel're conll'e les Elals-Unis,

Ce grand défaut des lois criminelles était
connu des conspirateur , et servit à les encou­
rager dans leurs actes et 1eurs mouvements.

Quelques-uns dentre eux resterent à leurs
siêges au Congres pendant des semaines en­
tieres cOllspil-ant ele jour en jOlAr 1Jour de­
truire toutes mesur~ tendant à renforcer la
branche e:xecuiive du gouvernement, et pre­
:parant la re istance et la rébellion prochaine,
'Votant contre toutes Ies mesures et commu­
niqu3Jnt frequemm€nt av-ec leurs amis des
Eta,ts du Sud. Si nous avions el!l une loi eflli-­
cace pour punir les conspirailions, semblables
choses n'áuraient pas:pu être fwites sa.ns expo­
ser les c0nspirateurs a íJll'e ar,.êtes, emprison­
nes, fuges et punis, s'ils avaient ete eonvain­
cus; ce qui las am-ait temI eu ecl1ec, les
aurait conduit a. plu. de prudence, et a. moins
d'activite a. organiser des coalitions, à se
prepareI' à la revolte, et aurait détourne
beauoup de monde de se joindre aux con­
-spil'ateurs.»

(Seaman, Le systeme du gou'l)e1'1~ement ame·
'l"icain, traetucção de Th. Hí'ppert, pag, 57 e
seg.)
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Como se -vê, havia lei federal para punir os
crimes de trab:ição; mas não havendo lei espe­
cial para essas tentativas, esse, actos prepa"a­
torios de conspiração, OPresidente da Repu­
blica via os senadores e deputados usando do
correio e do telegrapho e até de medidas paT­
lamentares, para apressar e auxiliar ao seus
companheiros de revolução nos estados, e
julgava-se sem o direito de attentar contra os
representantes da nação,embora conspiradores
declarados!

O SR. CAMPOS SALUls-Eutre nós tambem o
Poder Executivo não pune.

O SR. À1lIARO CAVALCAl'\'TI - V. Ex. bem
sabe o que eu quero dizer com o exemplo ci­
tado. O presidente dos Estados Unidos en­
tendeu que estava obrigado a respeitar as im­
munidades até ao extremo, desde que não
havia lei para o ca o, ainda que houvesse o
texto da Constituição.

Elie salJia que,na Republica, a liberdade é o
fim; tudo mais é meio, e que a lei não tem
outro objectivo, siuão a garantia da mesma
liberdade.

Aq~ti tambem disemos que o soberano é a
lei: mas na pratica inverte-se tudo.

E é contra essa pratica abusiva, que temos
muita razão de esperar infelizmente, que im­
porta tudo acautellar e prevenir, ao menos
por meio de re tricçõeslegaes, para que, invo­
cando-as, possam os oífendidos protestar e
reclamar, nos casos oCCOl'rentes.

Embora tarde, o protesto, quando justo,
acaba por triumpnar.

Passo, Sr. presidente, ao terceiro e ultimo
ponto do projecto, que não posso deixar de
amalysar e discubir mais uma vez,-aqueUe
em que esta a chave de todo o seu rigorismo,
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aquelle que, por assim dizer, é a morte das
liberdades publicas! Refiro-me ás disposições
que se conteem nos arts.5° e 6".Pelo primeiro,
se investe o Poder Executivo do direito de
deter ou desterrar, por 6 mezes, . em recurso
algum.

a SR.. CAMPOS SALLE:;-Seis mezes no ma­
ximo.

O SR.. AMARO CAvALCANTI. ., sem que ne­
nhum outro poder possa intervir em bem dos
violentados. Pelo segundo, se declara que,
mesmo acabado o estado de sitio, perduram
os seus eífeitos até ! . . . .

O SR. CA~IPOS SALLEs-Em relação ás pes­
soas.

O SR.. fL'IARO CARALCANTI Começo por af­
firmar que estes dous artigos são, evitlenti­
mente, contrarias ao di:lposto na Constituição.
O art. 80, cuja leitura vou fazer, pausada­
mente, deixa concluir que essas duas medi­
das de carater p~na.l exorbitam da Constitui­
ção. Diz o art. 80 (lê:) «Poder-se-ha declarar
em estado de sitio qualquer parte do territorio
aa União, sttspenrLen lo-se ahi as (Jcwantias
COllstitucionaes, PO?' tempo cletenninado ..... »

a SR. CAMPOS SALLES- Mas não diz qual
é o tempo, pMe ser por sais mezes ou por
um anno; não esta.belece limites.

a SR. AMARO CAVALCANTI - a que é que se
conclue tlesse texto ~ Que, dado um momento
de perigo gravissimo para a ordem publica,
provada a insutliciencia ou a impraticabilida­
de dos meios ordinarios, o Poder Executivo
poderá declarar o estado de sitio, ou, o que
equivale ao mesmo, a suspensão de garantias
constitucionaes, por tempo determin<l.do.
Estado d~sitio e suspensão ele garantias con-
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stitucionaes é uma e a mesma cousa. E a
Constituição do Brazil, como todas as outras,
prevenindo que o Poder Executivo não sus­
penda as garantias das liberdades, indete,-mi­
nadamente, quiz dizer, que esse poder, jul­
gando da gravidade do momento, pôde sus·
pendeI-as, mas. apenas, pelo tempo que fôr
necessario para restabelecer a ordem publica,
si esta não puuer, de outro modo, ser manti­
da, Portanto, si até aqui vae o pensamento do
legislador, i até aqui vae o que se encontra
no texto da Constituição; como addicionar
que, acabado o estado de sitio, levantado este,
ainda possa oPoder Executivo fazer perdurar
as suas medidas e os se.us eífeitos, além,
muito além 1 ! !

Onde está o texto constitucional, que auto­
risa o Presidente da Republica a fazer durar
por seis mezes as medidas de estado de sitio,
depois de terminado este 1

Odiosa ?'est?-ingenda et non aml,lianda,
Não preciso dizer que, ter presos, ter dester­

rados, aquelles que foram apanhados no mo­
mento, equivale ao mel>mo, que empregar
sobre elles as medidas excepcionaes do sitio.

Dir-se-ha: mas o estado de sitio cessa em re­
lação a. outros. Onde essa distincção odiosa,
feita pela Constituição 1

Além disto, a não tratar-se de algum des­
pota enfurecido, as medidas de excepção só
serão applicadas contra os delinquentes, e não
contra toda a collectividade.

Assim, pois, si essa suspensão de garantias
foi justamente para, apanhando os autores e
os implicados na conspira~o, fazeI-a abortar;
só um despota enfurecido, comO disse, póde,
depois de conseguido esse fim, conservar fóra
dos recursos da lei aos que tentaram praticar
taes actos.
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o SR. C.A.MPOS SALLES - Permitta Obourado
senador uma olJservação. A Constituição au­
torisa a suspensão de garantias por tempo de­
terminado, mas não marca este prazo. O pro­
jecto, fixando-o em seis mezes., r&tringe a
acção do governo.

O SR. A~1A.RO C.A.vALCA.NTI-O artigo do pro­
jecto determinando o prazo, dentro do qual
nodem os cidadãos ficar presos ou desterrados,
tem dous inconvenientes; lO, não está na Con­
stituição, não decorre de nenh.uma disposição
constitucional, 20, como medida de repres ão;
como meio extremo para evitar o perigo immi­
rrente, não se comprehende ! ..•

Comprehende-se, como medida repressiva,
a prisão de um individuo no acto do tlelicto
para impedir a pertubação publica. Mas, si
este intuito se obtem em um periodo de tempo
menor, em poucos dias, porque si ha de auto­
risar que, durante seis mezes, fiquem os habi­
tantes de um territorio, com suas garantias
su pensas e, os cidadãos, presos, desterrados,
sem serem ouvidos, segundo a lei ~ !

Senhores, aillda que de passagem., é bom
deixai' accentuado; nas extremas do direito
publico moderno subsistem dons recursos ul­
timos - de um lado o regímen discricionario
do croverno, isto é, forçado a assumir esse ca­
racter Ilara defender e manter a ordem e os
direitos que ene representa; do outrolado, está
a revolução levantadapelo povo, o qual, repre­
sentando asoberania nacionaI, s6mente é obri­
gado a resp3itar o Poder puõlico,.emquanto este
nilo attenta contra as liberdades, para cuja
defesa fora instituido.

O SR.. CAMPos SALLES - O poder que usa de
uma prerogativ3I constitucional, não é: dieta,..
dor nem usurpador.
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o SR. AMARO CAVALCANTI-Si elie usa fóra
dos intuitos da Constituição, é usurpador.'
E, pois, si em nome da ordem ou da autori­
dade reclama-se arbitrio para o poder publico,
incidentalmente descricionario, por força da
necessidade; sobreleva não esquecer, que,
como direito extremo de que eUe usa, subsist~ .
um ouéro de igual natureza, que The é con- .
traposto, e no qual pMe estar a verdade pre­
ponderante no momento dado, ..

Não sei si fiz bem comprellendel' o meu pen­
sa.mento.

VOZES - Perfeiiamente.
O SR. AMARO CAVALCAl\'TI - Volto a me­

didas extra-constitucionaes do art. 5° e 6° do
projecto, isto é, prisões e dester.r:os, depois de
acabado o sitio.

O SR. CAlIIPOS SA.LLES - Temos exemplos
disto DO Desso paiz.

O SR. AMARO CAVALClJoiTl - Desculpe-me
V. Ex..; toelas as declarações de estado de
sitio, que houve, e que aqui tenho capi­
tuladas, foram, a meu ver, ae menos quanto
á esta pa de, decretadas conforme o aré. 119
da conséituição do imperio, que então vigo­
rava.

Tiveram logar nas provincias: do Parã,
em 1835, por occa ião de motins armados,
mas não passaudo as medidas ele excepção
alem do prazo ma.?·cado; do Rio Grande do Sul,
em 1836 e annos seguintes., mas não preciso
accrescentar, .no estado de guer.va em que es­
teve a mesmallrovl.ncia ; de Minas e S.Paulo;
mas durante a l'evolução de 1842....

O SR. CAMPos SALLES-Quando Feijó e Ver- •
g;u.'eü'(i) :f'@1'âJm pl'eslDS <8 desire'rnados, já as fo-r-' . :
ças de cartas se ha"Via1n r~tÍ'I'a:do. . .
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o SR. AMARO CAVALCANTI- :Ma subsistia o
estaelo ele sitio.

O SR. CAMPOS SALLES - Não houve tal de­
claração de estado de sitio.

O SR. AMARO CAVALCANTI- Po so citar os
decretos, os quaes foram de ns. 168 e 169 de
17 de maio de 1842.

Não se tratava de simples cogitação sedi­
ciosa; havia rebellião armada; e as meclidas
foram autorisaclas, sómente pelo tempo da sus­
pensão das garantias.

O SR. CA.MPOS SA.LLES - Em S. Paulo já não
ha.via revolução quando Feijó e Vergueiro
toram desterrados para o Espirito Santo.

O SR. AMARO CAVALCANTl- Mas subsistia
o e,'>tado de sitio ainda em seu ,igor e no
tempo determinado.

Não preciso. de certo declarar, que a minha
insistencia neste ponto da questão vem, so­
bretudo, elo sincero empenho de bem accau­
tellar as liberdades publicas,contra os abuzos
d.e um poder, pouco escmpuloso, que venha­
mos ter no futuro ... Cessado o estado ele
sitio, o qual, na especie, significa suspensão ele
gamntias,-tlldo e todos devem voltaI' ao re­
gímen legal ordinario, o que não importa ir­
l'esponsabilidade penal,

Segundo disse o- Sr. senador por São
Paulo, a prorogação dos etreitos, além, sobre­
03 implicados,é o meio salutar ele restabelecer
para todos os demais, as garantias da Consti­
tuição ; e dahi a sua procedencia.

Pois bem, sem precisarmos destes meios de
punição incondicional, chegaremos ao mesmo
re3ultado: -levantado o sitio,-os implicados
passarão ás justiças orelinarias,e estas,conforme
a: lei e as provas, decIdirão a respeito dos culpa-
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dos e dos innocentes, sem prejudicar ou demo­
rar o goso das garantias de toda a população;
a menos que não se faça ao Poder Judicial a
injuria de suppor, que elie nãõ o1ferece ga­
rantias sufficientes, no julgamento dos con­
spiradores, que lhe sejam confiados. Portanto
fica, desta forma, tudo dentro da Constituição,
e tudo accauteliado.

O que eu não quizéra, e já o disse, é :-que,
a respeito de liberdades, ficassemos aquem da
proprin. lei militar da Prussia !

A lei prussiana, por mim já citada, declara,
textualmente, no seu § 15: « Nacl1 aufgeho··
benem Belagerunszustande werden alIe vom
Kriegsgericl1te erlassenen Urtheile ~ammt

Belagstuecken lIDd dazu gehoerenden' er­
handlungen, sowie die noch schwebenden Un­
tersuchungssacben an die ordentlicben Geri­
chte abgegeben;-diese baben in den von dem
Kriegsgericbte noch nicht abgeurtelten Sa­
chen nach den ordentlichen Strafgesetzen ....
zu erkennen» A traducção Htteral é: « Le­
vantado o estado de sitio, todos os julgamen­
tos emanados dajustiça militar, bem como,
todas as peças e processos relativos, e os in­
queritos ou diligencias (Untersuchungssachen)
ainda em andamento,-passarão às justiças
O?'dinariClS; e estas dever-ã.o conhecer ou julgal~

dos factos,-que ainda não o tenham sido
difinitivamente,-segundo a ler penal ordi­
naria .....»

Em outro paragrapho, a mesma lei diz
expressamente, que a suspensão de algum ou
de todos os artigos concernentes, (aquelies
indicados na Constituição),-sómente vigora
no logar determinado, e pelo tempo da dura­
ção do estado de sitio-D:e SUi>pension deI'
erwaehntell Artikel ode?' eines dersetben ist
nu,. (ue)' clen Bezil'k zutaessig, de?' in Belage-
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rttngs..ustand el"kZael"t ist, und ntlil' ruel' (lie
Dauel" des Belagerungs.;usta11des,

-Não precisarei, talvez, accrescentar, que o
governo, na Prussia, é tambem obrigado a
prestar contas as camara,s. em sua primeira
reunião'-do seu acto de suspens~ das garan·
tias con titucionaes, a que, por ventura,tenha
recorrido, quer no caso de guerra, quer no
ca o de uma insurreição.

Vê, pois, o Senado, que., vindo advogar
aqui para a Republica Brazileira que nas suas
leis a respeito da liberdade não se mo tre
menos cauteloso, do que a Prus'ia ; entendo
não fazer muito, nem pretender demasiado!

O SR. CAMPOS SALLES da um aparte.
Não, perdõe V. Ex. ; não se trata da lei

marcial propriamente di~ ; me tenho refe·
rido a lei de 4 de j unho de 1851, que foi espe·
cialmente promulgada para dar execução a
um artigo da Constituição Prussiana, sobre a
declaração do estado de sitio, qual agóra pre­
tendemos fazer, semelhan.temente. (') Mas si
acaso a considerarmos, como sendo a lei
marcial daquelle paiz, esta circumsta.ncia ser-­
vira apenas para reforçar a minha insisten­
cia, isto é: que não estabeleçamos na lei
d@ estado de sitio da Re'publica Brasileira gar-

(0) O art. lU da COllstitllição Prussiana de 31
ele janeh'o de 1850 diz: No case de gllel'ra @ll de
insurreição, ha..velldo perigo Ul-g:m.te pa.ra a segu­
rança publica (b:l<i cLringmde,' Gefah1' fuer die
oeffcl1tlwhe Sichel'heit), a applicaçãe dos arts. 5
a 7, 27 a 30 c 36 (direitos e libe1·cZade.-J pode ser
s:.Ispensa, momentaneamen'te (pCH' emquanto), nas
localidades em que esta med.lda fol' nE"cessaria.
Uma lei regulará as condicões d135'Sa sUlrpen"S'ão."
E' a' lei supra de 1 de jllnho. .
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rantias menores ou menos protectoras da li­
berdade individual, do que encontrâmo na
propria lei de guen'a de um estado, cujo re­
gimen é o do militarismo,

Bluntschli diz positivamente: «As medi­
das (de excepção' teem seus limites natu­
raes: devem ser st?'ictamente proporcionaes
ao fim ; devem cessar com o perigo.»

Sr, presidente, ainda podia aLongar-me
sobre outras considerações que a materia
em discussão sugg.ére-me no momento; nóto,
porém, que a attenção do Senado já está fa­
tigada. Concluirei, portanto, o presente clis­
Cl'rso, ainda uma vez pedindo aos meus hOJ,L­
rados collegas,-que não esqueçam esta ver­
dade: em nosso actual regimen politico, o fim
é a liberdade individual; e que, nós outros, re­
vestidos de poderes em seu nome, não deve­
mos usar destes, para facilttar a sua propria
rtúna e demolição. (muito bem, muito bem)

O SR, SALDAl\'HA. MARINHO-.Muito bem, meu
colLega!

Documento

No dia 1 de outubro de 1891, nesta Capital
Federal, ás 8 horas da tarde, em. casa de resi­
dencia do Sr. general José semião de Oli­
vetra, aeharam-se reunidos os senadores e de­
putados do Congresso Nacional, a saber: o re­
ferido José Simeão, Eduardo Wandenk.olk,
José Hygino, Aquilino do Amaral, Cu todio
José de Metio, Annibar Falcão, Demetrio Ri­
beiro, Gil Goulad, Monietro de Barros, Pi­
nheiro Guedes, Pedro Velho, José Bernard.o"
Bezerra de Albuquerque,.. Silva Paranhos, Ca.­
nedo, Ferretra PIres.- Astol].llo Pio, Gonçalves
Raimos, Barbosa. ,Limar J. S. L. Gomensor.o,
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Bezerril, Pallêta, Baptista da Motta, Esteves
Junior, Cunha Junior e Amal'O Cavalcanti.

O objecto da reunião fôra: deliberar sobre
a attitude e procedimeuto que deveriam ter
os actuaes membros de ambas as camaras do
Congresso acima dito, não sómente acêrca de
,certos actos legislativos e de outras medidas
reputadas indispensaveis para a consolidação
e:lfectiva da Republica, mas, ainda especial­
mente, para o caso de o actual governo (mem­
bros do Poder Executivo) pro mar, por actos
e factos, dissolver o mesmo Congresso, segundo
as ameaças frequent s que a esse respeito cir­
culam.

Varios dos senadores e deputados, presen­
tes á reunião, bem apreciaram as circum­
stancias politicas do paiz, e profligaram a di-

, rec~ão errada que o actual governo tem dado
aos negocios publicos, certamente fatal para a
causa das novas instituições fundadas na Con­
stituição de 24 de fevereiro; e depois de ouvi­
das as ponderações e pareceres diversos, fo­
ram tomadas unanimemente 'estas resolu­
ções :

Ia Que, daila a eventualidade infeliz da dis­
solução violenta e inconstitucional do Con­
gresso Nacional, por actos e factos do Poder
Executivo, se devia oppôr toda a resistencia
possivel, inclusive, o ?'ecu?'SO ext?'emo da (m'ça
mate?-iat, no empenho de manter a ordem le­
gal e a Constitui~.ão ;

2" Que fosse instituida, como de facto fôra,
uma commissão executiva do partido republi­
cano constitucional, composta.. dos S1'8.: ma­
rechal Floriano Peixoto, generàt José Simeão,
senadór Prudente J. de Moraes Barros, Almi­
rante E. Wandenkolk e contra-almirante
Custodio José de Metio, para o ,fim de, como
directorio central do mesmo partido, velar por
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todos os direitos e interesses destes e, no mo­
mento actual, bem regular e dirigir os actos e
misteres parlamentares occurrentes; e, no caso
de realisar-se a desgraçada hypotllese prevista
na Ia resolução, traçar a conducta e a acção
do pal'tido, segundo a necessidade das circum­
, ta,ncias ;

3'. Que nel~huma conciliaç.ão era po' ivel
com os membros do actual governo, isto é, que
a nenhum memqro do partido republicano
constitucional seria licito, nas condições pre­
sentes, acceitar logar no actual ministerio, por
ser isso contrario aos principios do partido
fundado, e pr<,judicialaos proprios intuitos da
Republica;

4'. Que fosse prorogada a presente sessão
legislativa do Congresso, pelo tempo preciso,
afim de serem votados os orçamentos e outras
leis de inadiavel neces 'idade, taes como:-a lei
eleitoral e de organisação do districto federal,
as de responsabilidade criminal e de processo
do Presitlente da Republica e outras.

E para constar, eu Amaro Cavalcanti lavrai
a presente acta.

(Segtlem-se as assignatu"i'as, e depois destClS,
mais tt'es notas, 1'etatiIJCIS ao conteuclo da
acta) .

Esta conforme ao ol'iginal.- lImara Cav(ll­
canti.





A ELEIÇlO PRESIDENOIAL

Sessão em 3D de maio de mz

ART. 42 DA CO:SSTITOIÇÃO

o Sr. AlD.aro Cavalcanti'-'sr.
presidente, é da maior gravidade a questão
que foi trazida ao presente debate; e, além
disso, ll".ila. circumstancia. oecorre que, envol~

vendo, que dominando o assumpto, no mo­
mentG> a.ctual, não póde deixar de causar serio
embaraço para o criter~o, para o espirito de
imparcialidade, que seria para muito desejar
em uma solução de tamanho alcance:

Sabe V. Ex. e sabe o Senado que circ~­
stancias especialissima do' momento fazem
eom que se pJssa dar á discussão desta ma­
teria até o aspecto de uma questão pessoad ..•

O SR. THEOnORETo SOUTO - Entretanto não
deve ser assim encarada.

O SR. .A. fARO CAVALCA! TI- Tratando-se de
resolver uma duvida, i to é, de explicar o
sentido verdadeiro e preciso de um texto con­
stitucional, haveria sem duvida uma razão
ou gara.lltia maior de boa e reata solução, si
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. porventura tivessemos dê resolver para ca{'lOS
futuros.

Infelizmente as im não é...
Votei, Sr, presidente, pela indlcação apre­

-sentada pelo honrado senador chefe da maio­
ria governista desta casa, e til-o, pensando
·obrar correctamente, ao ver que partia dos
proprios amigos do governo a suspeita sobre
.a legitimidade do poder, que exerce o actual
chefe do Estado....

O SR..TflEODORETO SouTo-Apoiado,
O SR. AMARO CAVALCANTI·- Eu não podia,

de modo algum oppor-me á indicação sobre a
legi timidade das í'uucções exercidas pelo re­
presentante de um dos poderes publicos ...
e tanto mais. quando os proprios amigos des e
representa,nte, que o sustelllam e apoiam, são
os primeiros a duvidar della! Devia. em ver­
dade, pre tar-lhe o meu voto, desde que se
cogitava dos meios de fazer ces ~r um poder
illegitimo, ou, ao menos, a su peita grave de
.as im o ser .. Porque, sobre a legitimidade dos
poderes publicos é que repousa toda a garantia
8 a propria verdade das nossas instituições.
E porque a sua illegitimidade, além de abrir
ensejo para os abuso mais funestos, póde
desatiar a desobediencia, a anarchia. e até o
emprego dos meios extremos da revolta e da
conspiração! ... Entretanto, senhores, votando
pela indicação, tive, sobretudo, em conside­
ração os seus termos tinaes, nos quaes se lê :
«Indicamos que este objecto seja submettido
ás commissões reunidas de constituição e
poderes, e de justiça e legislação, atim de
darem parecer - proponclo o que julgarem
conveniente. »

Parecia que, por estas ultimas palavras, se
me dava a esperança de uma boa solução ...
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Mas, sabido o parecer das illustres commis­
sões, que ora S~ discute, sou obl'igado a dizer,
como acaba d~ fazer o 110nl'ado membro das
me;mas commissões, que assignou com restric­
ções - tj I'e ~ombato-o: - elll vista do modo,
em visl,a da Constituição e em vista da pro­
pria conveniencia politica,

O SR. VIRGILlO DAlIIASIO'-Eu não o combati.
O SR. A)IARO CAVALCANTI-Assim pareceu­

me ...
O SR. VIRGILIO DAMAsIO-Amplio até a con­

clusão do parecer.
OSR. AMAROCAVALCANTI-Desculpe V. Ex.

ter-lhe emprestado uma opinião diversa; JU-õ,
de Ma fé, como decorrendo do proprio dis­
curso que ha pouco ouvi do nobl'e senador.

Sr. pres;dente o que significa este parecer ~

E' a reforma de um artigo constitucional o
que e110 tem em vista fazer~ Não de certo; se­
ria certamente emprestar-lhe sentido mais
lato do que nelle e encerra.

E' uma interpre ação que urge dar à uma
duvida,-levantada sobre tuna disposição con­
titucjonal~

O SR. CAMPOS SALLEs-Como, si o parecer
cliz que não existe duvida~

OSR A..'.[ARO CAVALCANTI-Nãodesejo tomar
muito tvmpo ao Senado, e pOI' isto peço aos
meu honrados collE'gas que não me inter­
rompam na demonstração ou argumentaçãn
que preciso seguir, para que e possa bem
julgar da minha attitude neste debate ...

Sr. presidente, digam quanto queiram, por
expressões, negativas ou positivas, os illustres
autol'es do parecer; o que nelle se pretende
é interpretar, por uma simples indicação, o
disposto em um texto da nossa Constitnição!

A. 9
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.ora, 'V. Ex. sabe, que .ao poder, que de­
CTeta a lei, compe ,não. e nega, o direito ue
interpI'etal-a; e é desnece: ario accrescentar,
Ilue-interpretar uma lei é firmar o senbido
verdadeit'o que neUa se contem. Como, po­
rém, se deve fa7.er es a iuterpretação~ Por
meio de uma inclicação~ Não, certamente. Sa­
tem muito bem os nobres ~enadores, que toda
interpretação autMntica de uma lei não pode
S~r feita, senão por meio de outra lei... Este
é o unico processo adoptavel, como legitimo.

OSR. TIlEODORETO SOUTO E OUTRos-Apoiado.
O SR AMARO CA'VALCANTI-A não ser assim,

3r. ,presiuente, isto é, a ser possivel inter­
pretar as lei. , e, nu especie, a propria Coo ti­
ctuição, paI' meio de indicações que podem
o\rel' irequent s. segundo os interesses da
llccasião, catariam, com effeito, e de uma vez
'pflira a mpre, varridas toda as garantias que
,nos ofi'erece a perm:1uencia do bons textos
fundamentaes, sobt'e os quaes assenta a pro­
'pria organisação politica de toda a nação.

Esta qHestcio dI) modo, senhores, é ef's?ncial
no momento. Tt'aw.-se de um texto da lei con·
stitucional, e este não pMe ser lllterpt'etado
pelo Pod?r Lpgislativo, sinão por uma lei,
discutida e votada, conform.e as regras e3tabe­
1ecidas para casos taes.

Ao Pl.der Legislativo não compete dar nem
-ao interpretllção doutrinaria, nem a interpre­
tação scientifica, mas somente a interpre­
tação auth lltica; e esta., jil. o disse, lIa de ser
formulada pelas mesmas normas da lei inter·
pretada, seglmdo a natureza desta- ldellHst
teDem inte"p"etw'i, ae legem eondt!l·e.

, Do pouco que ficou dito, ·Sr. presidente. é
1acil (le ver, que razão tenllo para impugnar
o -paTecer, em --vista do modo. A conclusão
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deste, quando fosse ra"'oavE'l, que não o oe,
l1ão poclia er acceítavel, pela pratica flJl)esta
ql1e procura encetar!

Bem sei que a maioria desta casa poderá
entender, qu, patrlotic" e ,!prl"i'ti1llnJnI:1vte, é
essa. a maneira de re o'ver a questão.

Peço, porém, liceuça para insistir, a'ffirman·
do que s m"'lbante llratiea llóde vir a er 'pre·
Jlrejudicja l a todos, aos poder s pullkoB oomo
aos individuos,- consagrando-se o prvoedente
funesto de intel'pretarem- ) textos con titu­
cionaes por sJmple índicll.çoe de maiorias
pal'lamentares, tão íncertas, tão inconstan-
ies !.. . .

As indicaçõe , como o~ requerimentos, teem
sua sph ra traç-ada, limitada, nas casas do
Con!!1'e "'o: -ou exprimam a approvaç-ão ou a
reprovação d~ certos acto, em dad <ircum­
stallcias,-ou tem por fim, (e é esse o seu
obje,·(o princip"t) olJter informaçõe, tomar
certas resolucÕes no intuito de melbol'reglllar
a dire çâo dos trabalhos do Poder Legi..;la­
iivoo

Uma indicação, como a que deu origem aJO
parecer:~ignific'\ claramE'nte, que os Pl'Uprios
amigo; do governo põem em du\-ida a legiti­
midad do seu poder. .. E embora, pela vo­
tação do me. mo parecer se venha. a decidir o
contrario, si eu ios e o Vice-Presidente da
Republica, faria proceder á eleição; porquanto
jámaí querer:a eXerl'ffi' funcçõe publicas, em
condicÕes de que resultass m duvida quanto
a legitimidade d:t minha autoridade. E' Pl'O­
.cedendo desta sorte, que o chefe de um poder
se engrandece com prestigio, e e firma na
opinião.

Demais disso, senlJores, votadas,]lOrventura,
as conclu õe- do parecer, este não seria obri­
gatoriG, nem para os 'Poderes publicos, nem
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para os indi viduos, os quaes devem obediencia
ás leis do Congresso, ma não ás indicações
parlamentares. Estas obrigam, apena ,aquel­
Ies que as vota:m.

De man ira que, nã') ob tantr. a f1assagem
vencecZo -a, ne ta e na outra casa do Congre so,
da indicação, que se discute. o Poder Exe­
cuti vo podia désattendel-a mandando proceder
a eleição: e o' indinduo e a nação podiam
cont1l1uar a duvidar da legitimidade de IJoder
do actual cbefe do Estado ..

Ainda mais, Sr. presidente, qual seria ainda
o seu e:ifeito em relação a um outro poder, o
poder judi :iario, o qual pOLle ser chamado, a
carla momento, a prvl"erir decisão sobre e ta
mateI' a ~ Como ar e-se, o j udicial'io não pode,
por init:iativa propl'a, VII' ao encontro da
que i:.c'io· mas, .i qualquer cidadão, oifendido
por um acto do Vice-Pre~idente da Republica,
entender que elle não é pOller I~gitimo, pode
sujeitar o caso á deci ão elo SlIIJremO Tribunal
Federal, e este, (qu<!m sabe~) bem poderá
achar procedentes as razões do oif~ndido sem
que em nada lhe impeça que, p la presente
indicac;ão. se tenha re olvido o contrario ..

E i to posto, não paL'ece que estamo fazen­
do obra inutil ~

Não· obriga o Vice-Presidente a deixu,r o
poder, nem a continual-o; não cria o dever
de obediencia legal para a na~o; não obriga,
siquer, ao proprio Congresso, de de que uma
maioria occa~ional entender diversamente...
Logo, assim sendo; penso já ter dito quanto
baste a respeito deste pr·imeiro ponto. isto é,
que o modo da interpretação é trregular. E,
conseguintemente, nego voto ao parecer, por­
que este não contém o modo legitimo de in­
terpretar um artigo cou tltucional.

O SR. CAMPOS SALLEs-Não apoiado.
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o SR. Ai\IARO CAVALCAMTI-Agora, Sr. pre­
sidente, abro um parenthese, para tratar de
uma ?'azão de ordem, que o momento me
suggere, e obre a qual ja tenho tido occa ião
de con~ renciar paI'ticularmente com V. Ex.
e com outros membros ele ta caSJ..

Ha na Constituiçã diversas attribluções
conferidas ao Congres'o cujo exercicio não se
comporta dentro da e phera propria da legis­
lação ordinal'ia.

Entendo que o art. 18 da Constituiç:ão fe·
deral de larando que 3 dua Camaras traba­
lharão separadamente, teve em vista a func­
Cão rigoro a I legislcl.r para os casos
gemes ou ordinarios; já porque é mister
bem pC'nderar em cada camara, mediante as
formulas regimenta,e de tre8 discu 'ões, o as·
sumpto, e a ~ua conveniencja e esp3("je, para
que a lei, quando voto de' definitivamente,
seja a melhor pensada, e a mais apta á cir·
cumstancias ou ao fim a que se propõe; .ia
porque os ca·os ordinarios da legislação
podem ser tratados demorctdament, sem
prej uizo grave para a administração.

Ha, porém, certa. outras attribuicõe con­
feridas ao Conl-(resso que importam funccões
cli:trerentes. ou que devem ser exercidas de
maneÍt'a diversa, e é a respeito de ta , que
ora chamo a attenção do Senado lembrando a
convenienc:a de o Congr o funccionar, em
reuuião commum, conforme as circumstan·
cias dadas.

O R. CAMPO SALLES-Sustentei aqui es, a
opinião na es,ão passada e cahiu.

O SR. Ai\IERICO LOBo-E' sinplesmente in·
constitncional.
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Q SR. AMARO dAYALCANTl- O nobre. se­
dadOl? por S. Paulo tem razão; lembro-me ua
sua. opinião

E com e1feito, si ass.im não se fizer, nos
caS(!)S d CJ:lle me OI~l'UPO. pórle uar-s' o quaO&
nOlte-aiuel"ieano cha.mam LiJll. '/lJlld toch" e nós
OUtrllS poLlel'ia.mu dizer-um HÓ cer/o. . Póde
succed l' que a c:unarJ, A iliJél. .m, e acamara
B digu. rui. , em um CéL"O dado, como este que

- ora ttis ·ut,mn .. ' E q1'lem seria, o jujz da
conteudct:? l\inguem a!JSJlUlament".

a qUE'Sr,ão pre"ntn , bem ~'('i qne, l1a'-endo
uma, m'liol'iiL I!over'nisla. em ambas as ca. as,
aml as eU,ls resolVI:'I'ão do m smo mod '. Mas
V. Ex. SitLe as eyen Lualiuad"~ a que os factos
e tão nj itos, em seu pl:'rcllI'.o ou na sua
succ ã. o que si, no pl'e:ente, i '0. \lecede
as im, amauhã. póde ucceuel' o contl\tl'Ío.
A' vi~ta do que, é m"u p:L 'ecer, o I :lo boa
razão de onlem a, 00;;: !llilva, qllv apre nte
qu· tào I'J 'e tl',ltaria em r união comlllllln uas
cama!'.! ,como se l'e~ommenuiH'xpl'es a.meute
pa.ra, oca-o ua apnl'ilç'ão e maio; act'.ls r,'la­
tivos ii. elci~ão l'll'csillendal, no ar-t, 47 da
Consti tu ição,

TamLem penso que u im ; de"ia pro­
ccd 'I' qnau o .e tomasse conltecim'n lo da
gmve qne-; tã.o do e tado de ,i !.iII, pOl'qne,
dada a hypot .ese de o S nado appl'O \'aJ' a
couLlucta. do go,cerno, e a Cllma.l'u, de,ap­
pro '1<1 l-a, em que ficaria o eslado lie si tio?

Na 1 i fl'llllceza., ,j O e tado de itio ainda
subsi 'Le na occ:asi,io. este uosaccoruo importa;
o leva·nte...m'nto do s tio.

No, Estado Unidos. cuja dispo.içõe' cou­
stitucionaes 8ão iLl Dtica ou semelhantes ás
da nossa Cbn 'tiIu 95.0, teem solJrevintlo as'
difficuluades a- que àlludl ; mas, por uma lei
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de 1887. já. procuramm resolvei-as para o
futuro.

Nó' não temos nada a este respei'o.
Penso que um regiml::nlo commum viria

muito a proposito, já pal'a especdlcar os caso'!
de reunião commum do Congres_o já para
estaI elecel' o meios praiicos de de_idir I'e'­
specti vamen te.

Volt> â ma.teria do debaiv.
Combato o p:1.l'eeel', em vist·" dn. ConRti tuíção·;

e peço aos m us honrados coHegas toda. a. at­
tençã I benevola pal'a o que vou dizei'; ín...
teres a mesmo a nos'a probidade de legis­
ladores.

S"b' V Ex. e o Senado que dm'a!lte aS'
di cu sões uo Congl'psso COIl titl1inte, durante
todo o tempo do pl'imeiro gO\'er ,o con. ti~u­
cional da Repu hlica, uínguem cogitllu a.iJsoluta­
mente da du vida que o art. 42 da Constituição
podia. ugg; rir. ~uando, p lém, veiu o go­
verno de 23 ele rovembro, o qual na _mo men­
sag 111 ao Congre.<so reunido cm se -io extra.­
ordinaria, de-envolveu um longo plano de
refol'mas ; a impl'ensa levantou <~ queslão de
sabf'l' como poLleria o actual víee-pl'tlsidente
realisar la.ntas reforma, ~í a p doLla d,~ sua,.
odmíni, ~ração era. implesmente tempol'<lrio,
emquauto Llevesse fazel' a ekil,"ão para a yaga.
aberta pelo r. marechal Dcodoro da Fon­
seca ~ ..

O SR.. GIl, GOULART-E,tá ahi uma prova. de
que o propl'ios amigo.> do governo não cogi­
tavam lia eleição.

O SR. A~IARO CAVALCANTI-VOU explicando
o facto como elles se deram. s m C(JlOmen­
tarios e até mesmo sem quereI" fazer ,.fiusã.o ii.
parcialidade. al~uma, e preci 'o fazei-o, para
maior ex.clarecimenlo do deba.te ...
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UM R. SENADOR-E historiando com muita
innocencia...

O SR. AMARo CAVALCANTl .. , e lllstoriando
com toda a verdade. .

A essas interrogações ou duvidas d" certa
parte da impl'en a, sobrevieram artigos dos
amigos do governo, daquelles que eram da
sua maior intimidade, .obretudo em um jor­
nal, expressamente fundado para a dereza dos
actos do governo, O FiqIJ1'O, artigos, que, pt'O­
curando demonstrar a desnecessitlade daq uella
eleição, ailirmavam que o actua.! Vice-Presi­
dente exerceria o logar de presidente, até ao
:fim do periodo ...

O Senado deve lembrar-se. de que todos os
argumentos, todas as demonstraç-es, e até
mesmo, alguma injurias atiradas aos' que
pensavam de modo cont1'ario eram tr-ibaoo
na disposição do § 2' do art. l° das dispo,ições
transitorias, a qual, como sabe o Senado, resa
apenas assim:

« O presidente e o vice-presidente, elei­
tos na fórma deste artigo, occuparão a presi­
dencia e a vice-pre idencia da Republica du­
rante o primeiro periodo presidencial. »

Então, outros argmuentos não appare­
ceram ...

E um nos"o collega clistincto, defensor deste
pensar, dizia-me, em certa occasião, com toda
boa fé e convicção:

«Si este § 20 do art. Ioda disposiçces
transitorias não silínifica a desnecessidade
desta eleição, então e uma inutilidade que se
poz abi na ConstLtuição. »

Eu nada respondi; limitei-me a significar­
lhe que tinha parecer contrario.

Afinal, no Jornal do Commel-cio de 18 de-
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março, sabira um pequeno artigo, em o qual
se di se:

« Não, este § 2° não tem nada com o caso;
foi collocado alú, sómente para significar que
o pre idente e vice-presidente, não obstante
eleitos por um modo excepcional, isto e, elei­
tos pelo Congr.es o, em vez de 8el-0 pela fórma
marcaria na Constituição, p r eleic;ão dil'ecta,
isto não obstante, tinham o mesmo direito de
occupar os eus logares pOI' todo o quatrien­
nio. como si fossem eleitos pela fórma legal
ordinaria. » .

E V. Ex. vai ver como era legitima e ver­
dadeira esta ioterpl'etação.

O projecto de Constituição elaborado por
uma commis:,ão muito iIluslre, da qual foram
parte salien te os honrados coHegas Salda­
nha Marinho e Rangel Pe tana, nes e artigo
das dispo 'ições transitorias resava assim:

« Paragrapho unico O mandato do peesi­
dente e do vice-pr sidente cês'nrà logo que
sejam empossados o presid~nte e o vice-presi­
dente que 10rem eleitos na fórma estabelecida
pel Con tituição. »

Sem duvida, o disposto no projecto da com­
missão, era mais correcto. Di posições transi­
torias só vigol'am emq1.1anto não se pod m
executai' as disposiçõ S ordinaria ou perma­
nen s.

Entretanto, parecendo ao governo proviso­
rio, que não convinha lJue o pl'esidente e vice­
presidente, eleitos pelo Congresso, d ix em
de exercer toelo o período de eu mandato, ou
porque, no momento, a eleição presidencial
podia trazer cons2quencias peejudiciaes á nas­
cente Republica. oU porque a falta de uma lei
eleitoral tornaria o ca. o, assaz d morado ; ­
deixou de acceiLar o parecer da cOillmis ão, e
adoptou, em seu logar, o disposto no projecto
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de 22 junho, qual subsi te identico na Con­
stituição actuaL

Tal é alai ç:,,'\. .ua verdade, senhores.: o Jo rnat
do Comme"ci?, publica.ndo as poucas linhas
á que alludi. tel'e Vil·tude Lastante p 1"a 1azer
cessar toda a di~cussiio.quE\ hav;a 1;;Lnto . alien­
tado nqudle ponto de a plJio. par,l, obl'e Ue.
aillrmar a de'llo essidade da eleiç'ão! ..

Dias depoi. , no P"i:; de 5 de abl"il, apparc­
cau por'lO, urnal'tigo Lle um honr·adosenauor.
que aquelL orJam ti publicidade recom­
mendou. mas nào quiz desçobl"i [' o nome, ..

VozEs-E' o Sr, Americo Lobo.
O SR AM.IRO CIVALCANT1- ...emo Clual não

se cogitava mais do § 2' da di posiçàe tl>an­
si to ria. , m·l. desta vez delml !ant,tra duvitia
sobre o sentitlo.aliá' claro. do proprio art, 42
da Consti tuiçiio.

O SR. AUERlCoLoBO- ão ha duvida, ha
certeza llLna

O SR, A~[ARO CA"ALCA 'TI - E5tOll ainda
completando a succe ·ão e verdade dos factos,
somente.

E pal'a. nada omittir, ninda accrescento: é
na l ito npu, quando j;tç part' de quallluer
com missão ou trabalho impod.anle, tomar
minllU notas p::l.l'ti UllLl es dos fileto, OCC01'1'e11­
tes ou elos iocitlcntc mais impOl'tantns

Tenho aq ui ('110st l'iwrlo /tln ca lem ) o pro­
jecto de cOllsti tuiç;; o ele 22 de j un 10, pl'olllul­
g,tdo p lo gOI'el'1 o ll'ovis rio.do q unol me servi
110~ 1\ spectivos tl'<tballlO. ela Coo~tituint',

Ne;;te (ba emlo sfllJI'e o cwlel"w) se contitm
tudo quanto aqui e p'l son d mais impor­
tante, na commi ilo dos 21~ e á margem ele
cada artigo ma.I'C31ra eu os nomes dos au tor'es
ela em mIa , danlo, em resumo,os moti vo oU­
o sentido dellas.
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Prosegui, do mesmo modo, durante as ses­
sões do COO:gress0 Constitu.LIilt&.

Como dlJbe o Senado, o ]J ojeeto do go rno
estatllia. q le o vice-pl'psidente 8nb tituia ao
presid!:'1lte no caso de illlp~dimentore o succa­
diria, no caso de falta.

O pedodo presidenciétl proposto era de seis
anuus,

E' as di po ições p'trec'am, com e1Ieib,
muito acceita.veis, não portho liu vida em di­
zer.

Ma , quando aqui na. commi são do> 21 che­
gou a wz de reveL' o art, 39 do p ..ojer'to em
questão, o noss m'lito llllL.,tr,~do collega, 0
Sr, senadol' JO'é Higino, que s~ntava-s~ ue ta
cad -ira (,p1.,/nn [o ,,,,,'ft 1t " C ·n/I) d, 1JIe~a) e
ao l:ltlo tle quem eu tinha a honra de tomar
asseu t.o. ,tpres utou a eguin t.e e,uemht, ubsti­
tuti\"n. Oll tLuditiva: (L~).

« i, no ca 'o tle vilI,_a, 1'0/' q'Lfl q'.ter cau~a,

da pr~-itlencla on da vic'-p~e iuel1l'ia, não
bouv rem aiudtt uel:orr-id dou' t rc,:o' do pe­
ri, do 1)1' .::i<1eucia1, p:ol:e<1er-se-ha a nova
eleic,:ão. »

Ju.::tifi 'ando este addi'i~?, dis e o Illu trado
Dr. Jos' Hygino, st/.{vo a o..ziss o O't t,O('(L de
fr[gl/mlL /ln/,ml"' : ~< P,'uso que elevemos trmar
p1'Gvideu"ia c ntra um longo p-rio<1o de suc­
ce .::âo, nos casos tle va_a do pl'esidente ou do
vice-pr '..Íllente. A vaga póde c\aL'-S , as \'ezes,
no' prilUpiros dia.s da. adminbtraciío. e nã.o
se.ria con"euiente qll oce lpJ 'P, definit va:
mente, a pL'es cleneia d.... Republif'a um indi­
v,uuo que paL'a ta111ão tivesse gido eleito.

« : omo abe- e, n u meaCÕ8' dI) vic'-pre­
si<1ente do euado, 1)1'esi leute da. Camara dos
Deputados e elo pee. iüente do Supremo Tri­
bunal FederaL 0 que, obretudo, ~e tem em
vi ta são M: qualidade: pNeisas J!l.ua taes
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cargos, e não aquellas que, especial mente, se
requerem no l?resid~nte da Republica.

« Com relação ao pt'oprio vice-pl'esidente,
embora eLlto rara sul tituto imm 'diato
daquelie, tamlJem subsi tem as mesmas pon­
derações ; porquanto o que em gel'al se cogita
é da escolha de um individ.uo para sub'titui­
ções ou succes ões accidentae ou temporaria ,
e não, positivamente, de uma p= sôa com todos
requ's.to' necessario para ser o chefe do Es­
tado, de modo definitivo. »

Ahi tem o Senado o elemento historico do
art. 4' , na sua origem; e, decerto, não suf­
fraga elie as conclusJes' do parecer em dis­
cussão.

O SR. VIRGILIO DAl\IASIO- O parecer da
commissão não diz isto.

O SR. AMARO CAVALcANTI-Tl'at:1rei da es­
pede, mais cil'cumst:1TIciadamente..Antes,
porém, devo as egurar ao Senado, que nest!l
,canllenho de minhas notas se aclta, ao lado
do art. 39 com referencia ao seu § 2°, o se­
guinte: (113) - ~ J. Hygino: POI'qne nem o Vice
nem os seus substiltttos são elei/os eX{)I'essa­
men'a lJw'a serem o chete do estado.» Como se
deprehende, é o resumo do pensamento do
autor ela emenda, cuja leitura fiz, ainda·ha
pouco.

Declaro mais ao Senado, que na occasião
não foram feitas observaç5es. de especie al­
guma em contrario, pelos membl'os da com,
missão dos 21. Votou-se a emenda pelos fun·
damentos apresentados, e assim foi elIa. no
projecto remettido ao Congl'es o Con tituinte.
Durant a primeira discu são ne te, o periodo
de seis annos foi reduzido a quatro.

E em vista, disto, no correr da segunda dis­
cussão, o mesmo collega José Hygino propoz
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a seguinte emencla: «Em vez de dous terços,
di7a· e-metade». .

Foi igualmente acloptada, sem que o seu
autor ou qualquer outro representa.nte ad­
duz1s,e razão ou pen amento diverso. Passado
o pl'ojecto em todas as discussões, e sendo re­
mettitlo á COlnmi ão p'cial para a sua 're­
dacção final, aquella substituiu a palavra­
meta·/e, pela de-dol~s anno" como se acha no
texto constitucional vigente do art. 42 .

.Ahi temos a historia deste ar·tig·o, sem que,
nem por parte da commi são do 21, nem nos
debates do congresso constituinte, e m época
alguma, se houves ~jámai levantado duvida
ou opinião contraria a respeito do' elementos
hi toricos que o moti varam.

Agora passarei a faliar da interpretação
em si.

Sr'. presidente, o art. 42 da Constituição
reza o seguin te (lê) : «Si no caso de vag~, por
qualq uer cau a, da Presidencia ou da Vice­
Presidencia, não lIouverem ainda decorrido
dou' annos do periodo presidenciaL proceder­
se·ba á nova elei.ção ». Nada mais, nada
menos.

Declaro aos meus bOill'ados coliega : ou eu
me acho completamente ignorante de todas as
regras que regulam a interpretação, ou, sou
forçado a dizer, estamos fazendo trabalho
superfluo ...

Ate boje, o que todos os mestres da herme­
neutica ensinam e, que, quando a disposição
e clarã, não se admitte interpretação:-inter­
pret'dio cessat in claris, já se diZia no tempo
dos romanos. Um distincto juriscon ulto ainda
accrewenta: que, quando as palavras são cla­
ras, não se póde faz l-a, a pr texto de procu­
rar a mente do autor.-Qttando 'Vel b t slmt
dara, no» admittitttr mentis interpretatio.
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.clDm e:treito, para que interpôr um panno
deante da luz ~ Si o artigo diz }Jositivamente.
que no caso de vaga do Pr.:l..idenrte ou do Vi­
oe-Presidente, antes de decorrJ.G.Cls dous arnlOS
cio periodo presidencial!., se proceàerá á nova
elei<;ão,-para que crear dJ!lV'Ída soliJre texto,
tão claro. tão positivo ~

Si o fim. daintorpretaçãlD.e chegar á clareza,
a.lD sentid0 verdadeiro da lei, a sua primeira
regra a, por iSS0 1íI1eSIJ10-« q.lIle 1'1111D se ad­
mi tt int=.rpretaçãm quando o te}.i;m é claro e
llreciso. »

Entr. tanto,apezar cla clareza do texte, 'Veeill
.os L'olltradict,ore;:, e dizem: que não basta a
"Vaga do Pre.:idente da Repulliea; ma emis­
ter conjunctamente a do Vice-Presidente. para
'€[ue se pro.,.eda a nova eleição . .. O que -auto­
risa "melllante interpl'etação ~

Na.da disto, vejo no texto; e é outro principio
da hermeneutica juridica: «Si a lei não dis­
tingue, o interprete não pMe distinguir;» Ubi
·lea; non d.i.tit'lf/uit, nec iltterpres cli:;timguere
potes/o

UM SR. SENA"DOR da um aparte.

•0 SR. A:M:ARo CAVLWeAJ."\"ill-Perfeitaanenrte;
,quando as palavras lilão são 'CiaTas, O\!l. quando
JIlão podem ser tomadas lilO seu seJil..tddo na,­
bal, qua:ndo ão capazes de gemI' a duvida,
estamos da accónlo. Saber uma lei é conbecer
o pensamento do auctor. L= est q/lo I tCiC vo­
Jwl. Mas, se abemos, pelo lústorico que
acabo de lil.zer, que o pensaanento do autor <h't
(emenda, 'ho;e art. 42 da Constituiç.ão, foi
.aJbrange.r o Vice-'Presidente ; -"81 vimos que o
terlo Cl o art. 42., pela .sua claxeza, llli1Cl ·crorece
·de hrterpretação. sinão .pr.opositalmerute :m­
'VieFltada ; si 'swb mos llilais, que a<!J.tUe:l1es qtm.e.,
primeil'.@S, ;aflfii;rmairaJlIl a -desnecessidade «la
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eleição, não enterreiraram no mesmo artigo
os seus aró11ID'ntos, e ...

UM SR. SENADOR-Mas o parecer não eisso.

o SR. AMARO CA-YALCANTI- ..• si não e tá
ilistincto naquelle artigo, que só e fclÇa a elei­
ção, qU<1ndo 110uverdupla v&ga,-tambem não
podemos d~ci IiI' em 'ontrario; porquanto,
além do princi io geral que já citei, ha ou­
troo que não mellos e 110S opp"e, o qual é: «si
alguma lei tem de ser iu erpr'etada, deve-o
ser de modo que a dispJsie-.ã.o antes vigore do
que pereça. » V~rb"l ita SIMI ifl,/elligeftda, ue
res magis 'rrllenl qua,a pueaJ.

A im, toda àSl'egras de hermeneutica, em
qualquer hypot:lese que sele'vante a questão,
depüem em favor do artigo con titucional,
isto " a favor da. necessidade da eleição, no
ca o ue vaga do Presidente d.a l"tepubliL-a,

SI, deixando os princilJios que dominam a
materia, sómente quizermo attender aos
factos oeclU'l'ente!l, veremos ainda: a cogitação
de in terpreta[' este artigo da Constituição para
tornár desnecessaria a eleição na vaga sin­
!Juli.l1' do pre 'idente, só comê~ou, depois que
ao governo de 23 de nOl'emuro pJ,receu con­
veniente prolongar a sua existi,ncia, mIvez
com intuito patriotito d fe1Jdtar o paiz ;...
anteriormen~enUllC<1., . , N~~ta casa e na outra
do Congre 1'0. foi discutida a lei el itoral. e era
occa ião, si duvida havia a resp ito do art. 42,
de ser e ta elucidada, declarando-se expres­
samente qual o casà, unico restricto, em que
'a ele'ção seria necessaria.

No emtanto, nenhuma duvida foi levantada,
e o art. 37, paragropho unicu, da lei eleitoral,
aI'as já promulgada pelo :Lctual vic --presi­
dente, resa assim: «NG caso de vaga da pre·
sidencia ou vice-presidencia, uão havendo d e~
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-corrido dous annos do pel'iodo presidencilal, .
deverá e1fectuar-se a el ição para o preenchi­
mento da vaga, dentro da tre mezes depois
de ab~rta. »)

A lei, reproduzindo o texto da Constituição,
limita·se a determinar o tempo dentro do
qual deve er feita a eleição, no caso ue vaga,
e si nada mais previu ou reguloll. sobre a ne­
ces_idade de a vaga . er do presitlente e do
vice-pr dente, conjunctamente, é que se­
melhante hypothe e jamais foi cogitada, e
nem se deprehendia do texto qne ella regu­
lára.

E nem de outro modo se póde suppor, sem
crear uma contradil:ção nos' propl'ios termos
da lei e da ConstiLuição, como é facil de veri­
ficar.

A lei eleitoral manda proceder á eleição
dentro de trel': mezes, da vaga ab ·rta. Snppo­
nhamos que a pre~idencia vaga no mez de ja­
neil'o, e não se devendo faze!' a eleição, o
vice-presidente preenche o logar," como diz o
parecer ...

Supponba-se ainrla, que dá-se tambem, seis
mezes depois, a vaga da vice-presidencia ...

P rgunto, como obsel'var a lei, que manda
fazer a eleição dentro de tres mezes ?

VozEs-Perfeitamente.

O SR. AMARO CAVALÓANTI- Si não se ob­
serva o prazo de troes mezes, na vaga do presi­
dente, é inteiramente inutJl diz r- e-no caso
de vaga do presidente-, devia s~ redigir o ar­
tigo da Cons ituição e o da lei elflitoral, com
referencia s6mente á vaga da vice-presidencia,
porque, todos sabemos, que não se admitte
pbra e superfiua em artigo ele lei. Uma vez
que a vaga que obriga á eleição é sómente a

• .do vice-presidente, para que? .•
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UM Sr. SE!\ADOR-Perdão, não é sómente a.
de vice-presidente, é preciso que sejam am­
bas, qu~r e dê primeiro a do vice-presidente,
quer depois.

O SR'. AMARO CAVALCANTI-V. Ex. só ad­
mitte a eleição, dadas ambas as vagas; entre­
tanto é manifesto o equivoco de V. Ex....

UM SR. SENKÓOR dá um aparte.
O SR. A rARO CAVALCA.NTI-Dada, por ven­

tura, a vaga isolada da vice-presidencia, an­
tes de decorridos dou' annos, V. Ex. ha de
convir, que. e leve pl'oceder á eleição, a me­
nos que o artigo da Constituição não acabe por
er uma nullillade aos OlllOS de V. Ex ...

(Continuaot os alJartes.)
Mas, si nesse ca o admittis a eleição, distin­

guindo no texto do artLo constitucional, por
que negar o mesmo etL ito á va.ga isolada da
presidencia ~

Ainda mais: de um lado não podeis neg:1r a
necessidade da eleição,vogando a vice-presirlen­
cia, afim de evitar que o outl'os substitutos,
que. não foram positivamenL eleitos para
esse cargo, neUe se conservem por tempo
)llaior do que a Constituição permitte; mas,
de outro lado,desde. que admittis a eleição para
uma vaga isolada, condemnaes. com esse pro­
ceder, a argumentação que sustentaes, tirada
das palavras - no caso de vaga;'e1it os cm'gos
de presidente e vice-presidente, - de que s~
mente haverá necessidade ela referida eleição,
dadas ambas as vagas I ...

UM SR. SEI AnOR dá um aparte.
O SR. AMARO CAVALCANTI-O meu honrado

collega está enganado; é a vez de dizer:­
quando se procura crear obscuridades onde
não !la, e du vidas onde elias não existem,

A. - 10
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ap]1a1'ecem circumsiancias imprevistas, para
nullificar toda a pretenção descabida.

O SR. CAl\IPOS SALLE - Para nós não Ila
duvida, não ha uLscuridilde.

O SR AMARO CAVALCAI'\;T!- Portanto, se­
nll,o\'e~, ou conre emos ter posto eS'ils pala­
vras, desn('c&:sal'ias. ,up'rflu'l ,no texto da
Coo titu ç,lo, aclmitticla a hypothese do pare­
cer, 011 o'wdeçamol-o no touo. como ne11e se
contém Na ultima hypot.11e: ". é obl'igada a
eleição, ou as vagas se deem isoladas, uma
a uma, 011 amb L~ ; e assim entenuido, o artigo
da lei eleitol'al, conciliando-se com a veruade
daquell' texto, apenas mn.l'ca o p!'azo de tres
rnezes, pal'a a blçào.

A vCl'uad tem p.sta vi~-tllde,- de se ajustar
aós factos, a que ella conccrn ,

Reconeu-se a uma nli ·ea do parecer da com­
rn'ssilo dos 21, pwa. argumentar-se que nas pa-

, lavras - r/u/J n Iv f'Jt'ú eieit) na pr/JI)'S{iO de
vir ccupa.·, ri 'fi" "'I) zmente, 1'70 eZev 1110 pJSIo,

sóment0 se comprehendia °vice-prrsid nte do
Senarlo e pre id/'nte da Camal'a dos Deputados,
- como sub$titutús mertin,o, do Pr sidente da
Repuhlil'a A' iro não foi, senhol'es, como já
vo: d"monstrPl,

Es;.c pill'eCer da rommis, ão dos 21 tl'm muito
duvidosa autor:tlade, de.de que, sl'ndo aquella
de 21 lTI"mlllo:, ,6mente tl'es destes o assi­
{toar'am " m I'cstr'icçõe.'l.

NiLO é um par'eeer sobre o qu 1 torlos con­
corlla~s' m; ao contrar'io, qua i ningu fi o
accei ou na ua to:alidade.

UM SR. Sr;:, AfJOR- Quanto a este ponto não
hou ve re ll'ic~ão.

O SR, AMARO CAVALCANTI - Quanto a este
ponto, !la, Sem du vida, razão para dizer-se
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que não houve di vergr!1cia; pois a commissão
limi ou-se a votar a emenda. apresentada pelo
illustrado Sr. Dr. José Hygino.

UM SR. SE ADOR- Houve pareceres em se­
parado.

O SR. AMARO CAVALCANTI-Es e rle{initivrt­
menti', qu se lê no topico cm questão refe­
ria-se não só aos substi uta que chamarei
mediu/os, mas tamLem ao projlrio Vice-Presi­
dente da Rrpullica, po quó uns e outros lião
foram eleito, ou nào toram nomeados, x Jres­
sam 11/ , para o tão elevado posto de ('hefe do
Estado. (',·/J:;a171-.<e dlver.. os up"rte<.)

Outl'O não foi, senllores, o e"lJirito da. emen­
da, agora IIrt 42 da Con;>titllição

Podei ão raciocinar ele motlo contrario os
que sustentam opinião tli ver":1; esLão no ~eu

dir, ito; mélS eu não po o acceilar e sa dou­
trina ou es,e raciocinio. porque tl'.Dho a ceI'­
tez l dos Cactos, que acompanbei em LOda as
suas partes, e esta certeza I, es é opposta.
E ne tas coniliçêes. bem comprehen 'e o Se­
nado, que, sem rrabir a minha consci ncia e,
dig) mn.i', a minha pro' idade de legisüuJor,
eu não PUW;1 ficaI' calado, dEl"de que e pro­
curasa r stn.belecer o verdade 1'0 sentido da­
qui IIo que lOra exac';lmente apre::ientn.tlo e
acceito como a1'ti"o da Consti uic,:ão.

Tão quizera descer a outras minucias que
aqui s deram.

Sr pr sitlente, temos aqui rep tido com
in i~len 'ia, como argnmento de gruode ,:1J01',
que a Con-lituiçiio formulada pelo governo
provisoT'io, muiw mai acertadamente, adop­
tara a cüspusição da lonsti I ção tl,l Am rica
do 'orte, onúe o \'ice-pt' sitlente Slll:(:rúe ao
presiúent~, até o fim do periodo pres.dencial.

Mas, desacerto ou não, a verdade do facto
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foi e é outra; e para, esta, p2S0U muito até
uma razão de consideração pessoal, i t'o é: a
de suppor-se que o prEsidente que e esperava
ver eleito, aquelie que era indicado pela
opinião. - por seu estado precario de saude,
talvez não pudeSile exercei" por muito tempo,
as suas funcções, e parecia inconveniente que
o vice-presidente, succedendo-o até ao fim do
per'iodo, não viesse constituir um embaraço
á administração publica, nas circumstancias
difficei$ em que se achava o paiz, que,
nem ao menos, nos babilUita,vam para uma
boa escolha do mesmo vic~-presidente .

E aqui e ta mais uma razão. por que muitos
julgaram a emenda opporr,una

Para nada occultar ao Senado ne ta questão,
que discuto com toda a lealdade, devo ainda
clizer: - aberta a s ssão extraordinaria do
Congr sso, um colIega de ta casa me dirigiu
benevolamente a eguLnte interrogação: -

«O que pensa sobre a eleição pre,idencial?»
Respondi: UlUa con veniencia p litica po­

deria ageitar uma solução, dispen ando-a,
aliegando- e pOl'ventura que na eleição se
tem em vista um bom goVE'rDO, e que, i o
actual o é, a mesma eleição perde a sua
razão de ser; mas devo acerescentar, dizia
eu, o qlle este1. nalettra no espil'ito da Consti­
tUição é a necessidade da eleição ... O coUega,
que me interrogara, disse por sua vez:

« E'te é Lam bem o meu p3.recer. »
E, pois, vindo agora combater o parecer

das commissões de constituição e poder s, e
de justiça, e legislação, julguei opportuno
não omittLr esta circumstanc;a, para que
deUa se conclua a minha inteira boa Cé sobre
a solução de 'uma ques ão tão importante.

Fui, em verdade, um daquell s que tiveram
a maior e perança ao ver restabelecido o re-
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gimen da COlli'tituição e da legalidade pelo
governo de 23 de novembro; e tendo, logo
depois, de reSIJonder á interrogação a que al­
ludi, fil-o do moclo e nos termos que acabei
de expôr.

Entre anta, dahi para cá, observando, de
um lado. o desenrolamento dos factos •.. (não
vou accu ar a ninguem) nos quaes apparece o
governo, como autor de frequentes violações
con tituciooaes; de outro lado. o governo se
julgando a braços com perilli'baçõE's, com sedi­
ções, com coo~pirações : -tudo isto, operando
sobre a confiança publica, sobre os destinos
de te povo, d um modo acabrunhador, a
ponto de dtJsilludir aos mais sinceros adeptos
da Republica, no paiz e no estrangeiro ; le­
va-me a declarar, que apropria conveniencia
politica reclama, hoje, a urgente ces"ação do
actual governo ...

O SR. TFIEOnORETo SOUTO - Apoiado.
O R. AMARO CAVALCAr-;TI - .. , entendo

que o maior acto de patriotismo que o actual
vice-pre;;idcnte da Republica, podia praticar; era
asseguraI ao paiz uma eleição livre, na qual
este nomeasse o cidadão da sua escolha para
o alto posto d chefe do E tado ; e eUe, o Vice­
Presidente, como alta patente do exercito
com todo o seu prestigio, ao lado do eleito da
nação, dizer-lhe: « Faça o bem puLlico, que a
força publica garanto .eu. »

O SR. E TEVES JUl'UOR - Muito bem! Muito
bem I

O SR. AMARO CAVALCANTI- Penso, Sr. pre­
sidente, que i este acto fosse praticado no
momento actual, "a confiança se restabeleceria
no paiz e no estrangeiro, de modo tã!J benefi­
camente efficaz, que havia de solidificar a
Republica, permanentemente.
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o SR. ESTEVES Ju:-nOR - Isso é que era ser
patriota.

O SR. Ai\L>\RO CA"VALCANTI - Não estou falo
lando como quem quel' fazer politica reac­
cionaeia. Aproveito o ense.;o p:lra declarar ao
Senauo :' o meu inter.'sse, mesmo na.." questões
-da maior gl'avidade, que ora se debat 'm, é
que o Congresso, tomando conhecimento dos
facto, das suas razõ se motivLIS, solJran 'eiro
no seu terreno de pouer indep~nd nte, fosse
seVpI'O na sua justiça e, sobretudo, para con­
stituir preceuente valioso para caso" futuros.

Isto rei '0, não serei eu, que de.., .ie a conti­
nuai;ão ue um governo ue revinUictas... De
rea ção em rea ção nunca c'legaremo l1 po-·
sibilidade da pratica do bem; e ha no meio
das rea,cções suceessi vas, entra umas e outras,
uma vLtima certa, lima gl'ande victima. cuja
ruína en vol \'e e alTa ta a todos, porque touos
fazem parte della: é a propria nação!

Por'tanto , as minhas palavras, combatendo
o p:lracel' em nome d", cO'1veniencia publica,
trago-as para o debate, não em odio ao
actual vice-presidente; não .. Que tenho eu
contra elle ~ 36 horas de detenção injusta ~ Oh!
si os erros delle fossem só este, para o bem da
Republica; eu. já ha muito, o teria psquecido.

Ah! i os erros do Presidente da Republica
fossem somente este I ...

Não, absolutamenteJ1ão é assim. ...
Penso, senhores que no momento actual não

precisava o Congresso vit' com e,ta inuicação.
Eu. Vice ·Presiuente, d de o momento em

que al~uem levantasse duvjdas sobre o legi·
timo direito do meu poder, fundado em um
texto cO,nstitucíonal, claro ~ preciso: eu ap­
peliaria, não para o Congresso, mas para a
nação.
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o SR. CAMPOS SALLES - Isso é no ca~ de
reconllecer a duvida.

O SR. AMARO CAVALCA:NTI - Mas V. Ex.
sabe que si elie a reconhec,,_se, V. Ex.
mesmo e os seus amigl s da maioria muito
teriam que agradecer-lhe .. ' ..

O SR. CAMPOS SALLES - Nã::> apoiado.
O SR. A IA.RO CAVALCANTI -' Compre­

hendo a posição da maioria: entendeu que é
preci o haver um' poder forte. para dominar
o mom nto, certamente dífficillJara a 'orte da
Republica.

Mas tenho medo e muito medo. Sr, prrsi­
dente, Ud que tornando eS33 podt:r demaSiada­
mente forte, apenas façamos delie um poder
despotico ! .. ,

O SR. CA?>fPOS SALLES - Perdôe-m": não
ha defeito maior para um 'poder do que a
fraqueza.

O SR. AMARO CAVALCANTI - Sem duvida;
mas um poder forte nâo pr,clsa mais do que
dos braços da lei: com estes, fortes como são,
conterá eLLe todas as conspirações, todas as
desoI'dens, e I'ahirá triumphante.

Em resumo, Sr. pre ideate, estou con ven­
cido de que. actualmente, a eleiç:io pa.ra a
vaga da presidencia é um servi<;o p3.triotieo ;
estou convencido de que sem ella. a lJropria.
nação e o estrang~iro continuarão conven­
<Mos de que os destinos desta grande patria
continuam a ser ell/regar/os (deixem-me usar
deste participio) de espada a e,>pada, sem
interrupção ...

Emquanto no estrangeiro não se souber
que a propria nação, pelo seu voto directo,
escolheu o seu proprio chefe, O seu primeiro
magistrado, lá não se acreditara. na existencia.
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da Republica; mas que, apenas, continua tri­
umphante a revolta militar, tI'O ando somente­
de chefe; - lá se supporá, que o Brazil teste­
munha, apenas, a succes ão de caudilhos, como
se dá em outras republicas, tão abatidas em
leus credito ! ...

<:> SR. CAlIfPOS SALLES - Por isso e que
precisamos de um poder bastante forte para
lIu:l:focar as revoluções.

O SR. AlIiARO CAVALCAl'lTI-Penso que mai
forte seria um governo vindo ela ·opinião na­
cional, eleito por ella, e não aquelle, que agar­
ra-se á eluvida ele um texto con. titucional,
para prolongar a sua existencia...

Isto já é, por si só, motivo ele grande fra­
queza. (Apal·tes.)

Sr. presielent , não quero cançar a att nção
do Senado. (Nao apoiados.) Disse quanto
devia, e repito. para que se soubesse qual a
verdade historica, que acompanhei nos seus
detalhes, com relação ao ponto controverso.

Não occultei cir-cumstancia alguma, nem
mesmo aquella de minha sympathia e confian­
ça, nos seus jJrimeiros dias, pelo actual go­
verno, por esperar delle uma conducta digna
de todo o apoio e consideração ; mas, no mo­
mento 11resente,· elle já não p6c1e merecer e. sa
consideração e essa confiança" em vista dos
factos ...

(ll1"uilo bem, 1nt!ito bem. O oradm' ti cumpri
mel'!lado.)



REVOLTA EM MArrTJ
GROSSO

SessRo em 7 de julho de 1892

.\M::\JSTIA AO~ REYOLTUSOS

Projecto D. ;~3 de 1892­
O Congre so Nacional decreta:

Art. I. o E' concedida. amnistia ao revol­
tosos que tomaram parte nos movimento.
revolucionarios de Ma.tto Gros o, de janeiro
a junho do corrent~ a.Dno.

Art. 2." Revogam-se as dispo ições em
contrario.

Sala das sessões do Senado, 7 de julho de
1892.- Aquilino do Amaral.- A. Cavalcanti.
- Saldanha Mal·inho.- Oliveira Golvii.o.­
Raulino H 0/'71. - Etiset! Mm·t:·ns. - Bl"a:; Cal"­
neil·o. - Lui~ Delfina. - Crw".

Este projecto foi apresentado e justi­
ficado pelo Sr. Aq niliDo do Amaral,
senador do Estado ele Matto Grosso.

Dado para ordem do dia, e approvado
em debate na Ia eliscus::ão, foi O pro­

jecto remettido á commis&1.o de justiça
e legislação, que deu parecer fa.voravel.
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Entrando em 2' discus ão com o
par'ecer na sessão de 28 de julho, C'ra
o proJecto com ba'ido p3lo Sr, A i'tides
Lobo, por en vo Iver na am n stia a mui tos
militares, que haviam tomado parte
nos muvimentos r 'voluc:onado~, a que
o mesmo se r'fer.a.

A oQjecção do honrado senador fun·
dava-se na razão de que - 'estender
amnistia a ??/i/.ilart'S ',·evotLOSO.' é acabar
com a disciplina e abrir porta franca;
aCre luelhes p3rturbações da ordem
publica

Concluindo, apresentou um requeri­
mento, para que sobre o project.o fosse
tambelll ouvida a commissão de consti·
tuil;ão e podel'es, afim de seI'em atten­
didas as suas ponderações feitas ares·
peito, ' .

- A proposito de quanto disse o Sr.
Ari'tide' Lobo, iinporta lembrar: - que
os movimento revolucionarias de Matto
Grosso tiveram por cau~a - cl.:posições
S1.tCC~Ssivu.sdegovernad ,resdesse Estado,
em os quaes os partitlos politicos ad­
versos não reco.lheciam a investidura
de um poder Lgitimo,

A es~es movimentos se associaram
as forças fcderaes, estacionadasno mesmo
Estado, tomando partido pl'Ó e. coilt'ra
aquelle, que era apuiado pelo poder
fedE'ral, por cuja in tervenção directa
foi. afinal, restabelec:da a ordem e a
paz publica.

- Sabe-se, t'Üdavia, que nos alludidos
'ID@vimentos, o ma.ior 11lliD.er0 das Corç lS
federae' esteve ao laolo daquelrl.es que
não tinham as sympatbias do 'i.0vernO
'Feclerllil. Mas quicJ. inde? Que sómente
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estas ultimas infringiram a disciplina 1
De certo que não.

Além di-só,- o mom~nto f.ira, so­
bretudo, inopportuno para negar- e uma
gl aça á cla s mlJirar, p la simples,
embora valiosissima, razão d~ •. ,(t.s­
ci"liHfJ, em questões actuaes da ord2m
polit ca ...

Não é preciso recordar, que forças
federaes bombardearam o palacio do
Governo, uurante muitas 1I0.a.--, na
capital do l'earci., afim de con eguirem,
como cons2gUlram, a depa iyão uo rcs­
pecti vo gO\'ernador, e taes a~tos não
pa.recel'am, siquer, su.sceptiveis de Uilla
investigação II i.<cipl inar !

No Rio Grande do S'1I, as forças
fedel'aes de tel'l'a fizeram fogo sobra
a canhoneira ;1j.,mjÓ, oUlle se achava
refugiado o governador daquelle Estauo
- arllenonne1'lte retonhecitl.. 7Jet. (;0­

1Jemo Fedenrl - e as forças f tleraes
de mar responderam ao fogo, umas e
outras, em noma da legalidade!

De que lado estava a indisciplina ~ ...
Factos, si não iguaes, mas de natu.­

reza semelhante. deram-se, nos ultimos
mezes, em varias outros Estados.

Levado, conseguintemente, a apre­
ciar e a decidir, no ca,o 'u.jeilo, pelo
criterio das circumstancias, é, que o
Sr. Amaro Cavalcanti combateu a.
pretenção do seu collega, pela maneira
que o fez, e consta do discurso adeante
transcripto.

• • • • •• • I •••••••••••••• , •••••••••••••••••••
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. . ~ . . . . . . . . . . ... . . . . . . .
Sessão em 28 de,i nlho de 1892

o Sr. A:ID.aro Cavalcanti diz
que, deante das razões com que o honrado se­
nador por esta Capital acaba de impu!!nar a
materia do projecto em discus ão, e firman­
do-se nas quaes, entende de conveniencia que
o mesmo projecto volte a uma outra commi ­
são para o seu estudo mais completo e para
tomar em consideração as irtéas expendidas
por S. Ex. a respeito; conl'essa-se em inteiro
clesaccordo com o me mo nes·e modo de ver,
e é, por isso, obrigado a vir á tribuna, pedindo
ao Senado sua benevola al;tellção pua as
poucas considerações que, no momento, lhe
occorrem.

Si lhe fos e licito acceitar ou apreciar as
considerações do honrado senador, fóra do
terreno especial do caso sujeito ao debate, que
é o d uma amnistia, tendo por fim levar a
tranquillidade, a paz e a harmonia a um Esta­
do da nião, que acaba de ser despedaçado
pelas furias da lucta civil; não teria duvida
de convir com S. Ex. que, com elfeito, a ver~
dadeira segurança das instituiçõ.e proclama­
das, sobretudo neste momento de transição,
até que ellas possam chegar á sua inteira
consolillação,-muito depende, certamente, da
boa disciplina do exerCito, ou, melhor dizendo,
da mais rigorosa disciplina, com que as classes
armadas saibam e devam cumprir o seu
dever.

Tem tido occasião de exl;ernar da tribuna
o seu pensamento a este respeito, chamando a
attenção dos poderes publicas para a necessi-
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dade, que ha, de cada um gyrar na propria es­
pbel'a : o elemento civil velando pelas liber­
dades publicas; o elemento militar prestando
o apoio de sua esp:tda. e de seu patriotismo,

. não para destrnJr, não p:tra pôr em duvida,
não pal\}, abalar, mas, e sobretudo, para ga­
rantir as mesmas liberdades, quaes e como se
acham escl'iptas na Constituição.

E, todavia, na hypothese sUJeita, ou no caso
pre3ente, não póde o orador a ompanhar ao
honrado senador pela Capital Federal, e vae
dar a ril.zão p r que. -

A amnistia, no entender de todos os escri­
ptores, póde e deve apl'Oveitar a toctos os cri­
minosos, quaesquer que sejam as cla se~ de
crimes, quaesqul?l' que s jam as pessoas de­
linquentes ; porClue, como observa um crimi­
nalista distincto que no momento lhe occorre,
o Sr. Ol'tolan, elIa não é, propriamente, um
acto p'ssoal, e sim, um acto real; dit'ige-se
aos factos e não ao individuos. E, tomando a
palavra na sua propria origem,- amllistia
quer dizer e queciment,o, apu.gamento do facto.

O SR. ARISTlDE LOBO - Isto é muito'me­
taphysico.

O SR. AMARO CAVALCANTI-OI'a, si a lei da
amnistia tem sobl'etudo em vista o facto occur­
rente, sem distinguir entre 03 seus autores,
para verificar qual a parte que cada um
tomou no mesmo, q ua1 o caracter em que
obroú. {:i tomou nelle parte maior ou menor;
não vê razão, para que os legi ladores devam
averiguar da condição especial em que se
acharam alguns cl'iminosos, isto é, quaes os
que vestiam urna farda, e quaes os que apt:nas
traziam o uniforme civil! ...

O R. NINA RIBEIRO - O Chile acaba de
fazer isto.
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o SR. ARISTIDES LOllo-Ha exemplos disto.
O SR. A~~·\RO CAVALCA TI - Respondendo

aos apartes diz que l'espelLa as oplniõe.< de SS.
Exs. p não contesta o, exemplo que se invo­
cam. Mas C!!IIIIJI eattendCl', que cada. povo !.em
as 'uas drcum~tnndas propl"ias em cada mo­
mellto tia sua vida., e 1'''1' I~~() >e 'lev' l;em ve·
rifica!' ~i a medida., ue que cogita- P, é a mais
con venit~n te, ou a m,LÍs efficaz ad uallllell te.

O S.e ARISTlDl;; LOBO-E' o caso.
O SR. AMARO CA'ALCA...'\TI dtivitla que seja

assim
Lemhra o orador qlle a Republic:l. foi pro­

clama 'a pela classe Itlllicar..lá. - accdtando-~e'

o seu concurso, e .ia (onül' do- e co II ., S'la
co le C'PC Ilst,rdepara.derTibllrasinst.itui­
ç[es exist.ent~s, pa.l'<l percl1l'bu a ordem legal
est.aiJeiecida, iSiO é, pa.l'ol de. fazer' quanto exi ­
ti:1; e si o seu honra.dn collega. u;;tificou hon·
tem e -tes nICt.OS, e colla bor'ou para eLle ,ao lado
daquella. cla se, - como agora vir' accusal-a
por' um I contlucta semelhante 1!

O R. RANGI;;T, PI;;ST.-\N\- O organisador da
re\'oluç:io expU.ou perfeitamente a aLtitude
do exerci,o.

O SR. AYIARO CAVALCANTI, pros~!uindo. diz
qllLl não sabe si é npp l'WOO di;;cutit' f' mo trar
que a clas-e milit.ar, qlle teln ~ido braço
flll'te na act.ual ol'~ani<ação politicit da Uuião
e dos E tados, deva ser consiuel'uda indigna...

O SR. AR1 TIOES LOBO - lnd:gua nã.o, não
d.i.se isso.

O Slt. AMARO CAVALCA /TI. .• ;ncli!!'na do
favor daamni,tia, cOInopretenueS. Ex. I ..

O R. ARISTIDES LOBo-l"SO era a respeito
do acto ger[t!.
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o SR.. AMARO CAVALC~TI diz que bem
sabe, que S. Ex. a ninguem se referiu, indi­
vidualmente.

Mas, em qual'luer hypotlJese, e seu dever
opp r- e á pas 'agem do J'e lueri men to pelas
razi'es lllle lh3 s~rviram de ba e, i-to e: - uma
vezqueS. Ex.. como 01 mbro da. commis ão a
que o requer-imento tem de ser sulJmettido,
pllgna p Ju. nere- iuatle de di tinguir entre os
cr,minosos pal'a l-'ntão ser uadL a amnistla.

Os milital'es na r-lvolta 'le Matto Grosso não
fOl'am impellitlos ao campo da lucta por mo­
tivos ti interesse parti ular; a. JU(;ta travou-se
pela ti ·f..sa dá. cau~a polit.ca, de pute á pal'te.

D poi.. si o pr'ojl'cto de amni. t a, m,smo
conl'eúida ao elemen'o civil sóment?, vae
acabar com os factos que lá se deram, como
adlllittil' que l-'!les subsistem, não obst:mte,
para a punil;ão de uns, embor'a acabadu<, em
relarão a outros ~ !

EIIl materia criminal, a boa r~gra não é
esta.

Concedendo amn'stia aos revolucionarios
de ta CHpital, de i\Iatt 1 Gro soo ou tle q llalquer
outra parte, o oradur dellara ilHe o faz com o
c1 'sejo tle contrib.ir pal'a. que a tl'anlluiJlitlade
publica se tOl'ne umi1 verdad' na Republica;
faz. como um meio de harmonLal' a família
brazi l ira di viditl,,\ pelos intere ses politicos
e pum que se possa. chegar a lIIna ordem me­
lhol' de cou as; não qu r cssa poliLica peque­
nina, es 'a politica de otlio , e, sa pol.tica pes­
soal, eSSiL polit'ca ele r~alç'ão e reiV'çào, -- mas
uma poUt:ca nova, assenta.da sobre as bases
elo I'em commum.

O orador bem compl'ehende que o ~eu col­
lega e o pl'imeil'o a reconhecPr o papel im­
portante, os direitos adquil'idos, o muiLO que
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merece a classe militar; comprehende ainda
perfeitamente o alcance do requerimento do
nobre senad.or, encarando-o sob o ponto de
vista geral. Mas, qqanto ao iacto presente,
é preciw decidir, a contra1'io . . ,

Acha que esta excepção viria aggravar e
não harmonisar de modo algum o actual es­
tado de cousas.

O R. ARISTIDES LOB - Vamos abrir as
portas.

O SR. AMARO CAVALCAi'\TI responde que não
serão abertas as portas vara o mal; e. a· propo­
. ito dirá a S. Ex. que os movimentos sedit:iosos
ou indi ciplinados da força publica, aquelles
que mais teem 'concorrido para a desmorali­
-sação da propria clas,e, si .M: im pócle clizer,
ou para pôr a sociedade civil debaixo de um
alarma constante-não são propriamente os
que significam a con orciação das forças. es­
tacionada em vario pontos do paiz .. com
as tendencia politicas das· localidades ...

Não; porq ue quem obedece, muitas vezes
precisa, ou deve mesmo, re istir á ordem,
desde que esta exorbite da competencia ou
dos limites legaes, isto é, torne-se elespotica.

Mas os movimento~ de imli ciplina, que
mais d vem preoccupar, são aquelles operados
por mandado ela pl'opria autoridade ((1poia­
do ); são aquelle que o poder publico encom­
menda ou manda executar pOl' seus agentes
politicos; porque, nestes casos, já não ha au­
toridade. que ofl'ereça garantia, e nem razões
de garantia para direito algum!

UIII SR. SENADoR-Ninguem o contesta.
O SR. AII1ARO CAVALCANTI diz que na Fran­

ça, com efl'eito, cuja lei eleitoral prohibe ex­
pressamente que o militar de mar e de terra
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exerça o mandato politico, e em outros paizes
onde esta é a lri predominante; comprehen­
de-se, que o militar, em casos taes, deva dar
conta rigoroila da sua intervenção, como um
acto de indisciplina.

Mas no BraziJ, onde eUe é chamado, até de
preferen ia, para a culminancia dos cargOll
politicas, não se pMe comprehender que sub­
sista uma razão séria para afastal-o dos fa­
vores da amnistia ( Apoiados.)

Vota, por con equencia, contra o requeri­
mento, e vota cumprindo um dever; POF­
quanto o direito da classe armada, na actual
communhão politica, é de igual a igual, ao ele­
mento civil. E' este regimen que temos." (ii)

( Apoi"dos e contestações; muito bCIll.)

(0) o projecto ~e :lInni tia passou em ambas a~ casas
(10 Congresso COUlIJl'(jhendcndo n todos os !'e~olLosos ele
:\Inlto (fl'O.. o, sem (Estincção, e fÔra.. a.Mm disto, am­
pliado C'II f:\\"ol' dus l'"voitosos do Est,do do H ia Hrande
do Sul.

A. ii





NAUFRAGIO D SOLIMÕES

S~ao em 23 de maio de 1892

o Sr. ADl.aro Oavalcanti­
Sr. presidente, não venho abusar da attenção
do Senado, nem o as'umpto de que me vou
occupar comportariagrande desenvolvimento.

Parece queo nosso paizatravessa um p ,riodo
cuja gestação consiste, apenas, para. a patria,
em calamidades politicas e em sinistros!

Por muita parte o derramamento do san­
gue brazileiro por mãos fratricidas; por muita
parte a perturbação da ordem publica. corno
que ameaçando não deixar consolidar-se a
grande obra de 15 de novembro, levantaria
com o maior esforço e a maior sinceridade1
Aqui, a revolta não querendo submetter-se ã
acção de um poder que lhe parece illegitimo
ou despotico; alli, a vingança, a sMe do
poder. talvez, servindo de pretexto a paixões
pessoaes ...

E como si não bastasse esta conducta incoB:­
siderada e funesta dos homens que trabalham
contra si mesmos e con ra apropria patrla! eis
que os proprlos elementos da natureza abrem
oabysmo para devorar nelle tantos cidadãos
illustres,- uns recommendaveis pelos serviços



164

prestados á causa publica, outros, como espe­
. ranças bem fundadas, que eram, da na.scente

Republica!
Os representantes da nação não podem ser

indi.fferentes á dura sorte daq uelle , que assim
morreram, talvez, simples victimas obrigadas
ao cumprimento do deve)'! ... n

Possuido destes sentimento~, é, que venho
pedir o voto do Senado para uma moc1~sta

indicação.
Nella proponho, que o Senado se associe

ao sentimento de dor e de luto, que ora
opprime a marinha nacional, pelo naufragio
do couraçado Solimões, em-o qual!Jereceram
tantos servidores da patria. (111uito bem.)

Vem à mesa, e lida e apP,'ovada sem debate,
a seguinte

INDICAÇÃO

Indicamos que o Senado se as,ocie ao sen­
timento de dó e de luto, que ora opprime
a marinha nacional, pelo naufragio do cou­
raçado Solimões, no qual pereceram tanto
servidores illustres da patria !

Sala das sessões, 23 de maio de 1892.­
A. Cavalcanti. - Jose Bernal'do, - Saldmiha
Marinho. -Jose Pedl'o de Oliveir'a Gal1Xi:o.­
Theodureto SOttlo.-Bl'az Ccwneira.-Elyseu
Marti1'!s.-J. Catwtela.-Laper.-Lttiz Delfina.

(') o Solimões fórn mandado pelo governo eon~ra 05
l'evol~0505 de MnHo G"0550.



PilEFBRENOIA AOS l\HLI­
TARES

Sessão em 21 uG maio ue 1892

o Sr. AlD.aro Cavalcant..i ­
Sr. presidente, nãa pretendo tiizerum discurso
sobre a resolução vinda da Camara dos Depu­
tados e ora submettida á discu.."São no Senado.

Entretanto, tão importante me parece o as­
sumpto, que esta. proposição contém, que talvez
não tosse licito ao Senado votai-a, silenciosa­
menIP-.

Trata-se, nada mais, nada menos, do que
crear um peivilegio, meramente pessoal, em
favor dos militares.

Quando se tl'atar de prodigalisar ás classes
armadas, que ainda na organisação dos povos
modernos téem missão muito elevada a cum­
prir ; quando para bem amparaI-as no des­
empenho da sua elevada missão, muitas vezes
de sacriticio e ate de sangue, for necessario o
meu voto e concurso ; fique o Senado certo, de
que me encontrará sempre disposto a conce­
der-lhes todas as regalias, todas as mercês,
todos os favores, todos os auxilios, todas as
considerações e todas as honras, que forem
mister. Mas, quando, alem da sua prefercncia
para os serviços puramente militares, ainda se
pretender dar ás classes arinadas preponde­
rancia, precedencia, privilegio sobre as outras



.I66

classes; por certo, o meu voto não estará ao
lado dessas pretenções. (Apoiarlos.)

O SR. COELHO e CAMPos-E pensa muito
bem.

O SR. AMARO CAVALcANTI-Sabe o Senado
que as classes armadas teem uma espbera
propria de acção (apoiados); teem um escopo
muito elevado, - o de manter a ordem publica
no interior, e defender no exterior a honra e
a integridade da pa.tria.

Esses svrviços são da maior relevancia, e
para o seu de empenho t.odas as honras, todo
o auxilio, todas as con iderações. já o disse,
devem ser <ladas ás me mas cla ses.

Deixar, porém, que estas elasses sabindo da
esphera, que lhe é propria, invadam todas as
po icões, totlos os ca.rgos, totla as funcções,
com preferencia legal, ou em detrimento das
ela es civis; não seria logico, nem seria ra­
zoavel. ....

Uma. lei pouco digna seria aquella, que con­
sagra se semelhante privilegio.

Demais. si o nosso regimen não comporta
privilegios; i a Republica foi proclamada com
o fim de fazeI-os cessar; é mister sobretudo
manter o principio em relação áquelles que
teem a força na mão, para que, em momento
dado, não se substitua o interesse da nação
pela sMe do poder, ou o que é peior, - pela
satisfação de caprichos e vinganças pessoaes!
(Apni d s).

Ainda mais, senhores, - já é tempo de fazer
cessar uma versão que corre por il.hi e que jà
se tornou uma preoct:upação no paiz e fôra
delle ....

Diz-se, talvez sem muita razão ,que com a
proclamação da Republica. nada mais tie fez
do que substituir a vontade da naçãp pela..



167

vontade dos marecbaes, e o regimen da liber­
dade, pelo regimen do militarismo!

Si i to fosse verdade, era occasião de appeliar
desta cadeira para o patriotismo das nossas
classes armadas, afim de que elias libertassem
o paiz desta servidão, fazendo-o entrar na
posse de si mesmo ...

E o que eria de não peq ueno interesse para
as referidas elas es. O o·overno do milita­
rismo, fatal ás liberdades publicas, é, igual­
mente, fatal ás pl'oprias classes armadas;
porque o vencedor de hoje será necessaria­
mente o vencido de amanl1ã, e a furia das
revindictas ha de annullar fatalmente toda!
as vanta,gens resultantes da victoria anterior.

UM SR. SE:'IADOR - Haja vista o exemplo
das republicas do Prata.

O SR. AtlIARO CAVALCANTI-Affirmo, que
nenhum dever seria maior para as classes
armadas, do que fazer C3ssar esse estado de
cousas, si porventura elie existisse,-para que
o paiz não tivesse outro governo, que nã.o
fosse o da vontade ela na,ção....

Poderia, na curta, historia da Republica.
Brazileira, no pequeno ensaio das instituições
que a reg-em, citar factos nos quaes os vencidos
de hoje são, ju tamente, aquelles que bontem
se prestavam, talvez doceis demais, ao poder
que os mandava.

E' preciso não esquecer o hodie mihi, era!
tibi, e não deixar que augmente uma prepon­
derancia. que pude vir a ser funesta para os
grandes d3s'inos de todo paiz ...

Lavro portanto o meu protesto e voto contra
este projecto que pretende instituir um privi­
legio em favor das classes armadas, queJá
muitos teem. (lIluito bem; muito bem.)





APPE~ o . n

S:di~ãO

«O espirita Cl'i1nino'amente an,tr­
chico, tão intensamente demonstrado
pelo inimigos ela paz, da orelem, da
Republica e da Patria, tentou bontem
á noute consulUmar mais um crime de·
sedição.

Indi vieluos cuja falb de civi..mo é
bem conhecida, ao par da carencia
absoluta ele amor à instituições repu­
blicanas, á esta,biliuade do governo, à
paz interna, ao credito do paiz, á tran­
quillidaele das famílias, á vida normal
da sociedade instigaram muito outro
a fazer manifestação publica de applauso
e acclamação ao marechal Manoel
Deodoro da Fonseca.

Pelas 7 horas ela nau te, um grupo·
numeroso de sedici"sos, c~'m uma
banda ue mmira ;), fl'ente e prece­
didos pelo capitão reformado Miranda
de Carvalho, clirigiu- 'e em desor!lem
ao centro da' cidade pJ.ra a casa onde
reside o eX-Pl'esidente da Republica.

Abi chegados os mandatarias da
acclamação ~ediciosa, fa.llaram, de uma
das janellas da residencia do marechal
Deodoro, o Dr. José Joaquim Seabra,.
deputado federal, e o Dr. Pardal
Mallet, redactor chefe do Combate.

(') Dia,io Ofli.cia~ d1 tl de a.111'il de 1m.
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Estes cidadãos. em di cursos violentos
contra o governo constituido, excitaram
os individuas do grupo manifestante a
ir depor o marechal Floriano Peixoto
do supremo cargo da Republica e delte
investi!' o marechal ManDeI -Deodoro
da Fonseca.

Avisado, em sua residencia, o Chp.fe
do Poder Executivo das resoluções
sediciosa·, seguiu immediatamente para
o palacete I&am~waty, onde, sabendo
que em. proclamada a sua deposição
pelo grupo cl'iminÇJso, desceu á rua.

Por esse' tempo se apeava de um
vehiculo da companhia d, S. Christovão
o tenente-coronel Adolpho da Fontoura
Menna Barreto, que da.va vivas e accla·
mava o marechal Deoeloro da Foosêca,
em frente ao 10' batalhão de inf<tntaria,
que [ar'mava do lado o!'ientaJ. da Praça
da Republica,

Foi ahi preso em flagrante crime de
sedição. por: 11m grupo de officiaes do
exel'cito, entre o quaes se achava o
tenente-coronel Sylvestre Travassos.

Após a prisão do offieial criminoso, o
Sr. marechal Vice-Presidente da Re­
publLa percorreu as linhas do.> bar­
talhões 10', 23°,24° de infantaria, e 9°

. regimento de cavallaria e recebeu de
. todos esseg brio'os COl'pOS do exercito
as mais segmas provas de ap ia e
dis~iplina, e do commandante e officia­
lil'ade ruidosas acclamaçõe~, seguidas
pelo lLymno nacional, tOcado por todas
-as bandas marciaes..

S. Ex. recolheu-se· ao ltamaraty,
onde re~iu o ministerio, para asse-
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gurar medidas de ordem publica e pu-
nição aos criminosos. .

Recebeu do SI'. Dr. chefe de policia
communicação de .se achar:'m presos
diversos cidadãos em flagrante delicto
de sedição.

Lealmente e patrioticamente apoiado
pela opinião nacional e pelas forças
fcderaes de terra e mar; seguro da ex­
e ução do devei', dentro do au,tero res­
peito e cumprimento da. lei; escudado,
ainda hont -!TI, p_Ias prova; documen­
t ...ws, na d~dicação e oliuétl'iedade
dos E<ta,dos, que. por sellS Congres os,
Intendenc as, governadores el itos, e
provisorios, juntas govprnati vas, re­
presentantes das forças federaes e es­
tadoaes, manifestam incondicionaes
applauso ao Ncente acto do governo,
o depositaria supremo do pOller publico
eseus dedicad05 auxiliares "arantem á
Nação que as in titllições politicas e tão
avigoradas e firmes, máo grado a in­
vestidas anti-patrioticas, anarchicas,
sedicio~as, clleias dos mais revoltantes
meios para a consummação dos crimes
de lesa-p:1tria.

A punição dos criminosos se não fará
aguardar, e, por elia, o governo eS'pera
restitl1 ir inteira a tranquillidade a fa­
mUia brazile:ra. resgatan lo de uma vez
o nome nacional des a dt'scon :ança que
o cerca, promovida e fumentada pelos
mandantes, conniventes e mandatados
de crimes pubücamente provad.os.»

OE ;eETo DE 1.0 l>l!: .'\URI!'..

O Vice-Presidente da Republica dos
Estados Unidos do Brazil, tonsiuerando:

que foi commettido o crime de sedição,
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sahlndo cidadãos a depor o chefe do
governo federal;

que inténtou-se revoltar contra a,
instituições nacionaes a for~a armada
mantida paI'a a defesa e garantia dessa
mesmas instituições;

que entre os autores e promotores
da sedição se acham membros do Con­
gresso acional, que gosam de immu­
nidades por lei prescri pta ;

que o crime commettido produziu
grave commoção intestina (art. 48 n. 15
e art. 8D § I" da Constituição Federal);
que é principal dever do Poder Ex­
ecutivo assegurar a ordem e a manu­
tenção elas institL1i~ões nacionaes ;

Resolve, usando das attribuiçõe. confe­
ridas pelos citados artigo,:,

Decrete"'l' :
Artigo unico. E' :.!eclarado em estado

de sitio o D;stricto Federal e su pensa
as garantias cOl18titucionaes por 72
horas.

O Ministro ele E'taclo dos Negocios do
Interior o fa.ça executar.

Capital Federal, 10 de abril de 189.'2,
4° da Republica.

FLORIANO PEIXOTO.

Femanio Lobo.
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DECRETOS DE '12 Dg ABRIL

o Vice-Presidente da Republica rios
Estados Unidos do Brazil:

Considerando que é supremo dever
do governo a manutenção ela ordem e
segurança publica, sem as q\laes peri­
clitam todos os grandes interesses o­
ciaes;

Considerando que mitos cidadãos,
abusando das immunidades dos cargos
em que os inl'estiu a soberania nacional,
att.entaram contra ella propria, que
tanto vale conspirar contra. os seus
legitimo. e constitucionaes represen­
tantes;

• Considerando que, a pretexto de
manife tal' apreço ao cidadão que pri­
meiro exerceu a presidencia da Repu­
blica. praticaram-se acto bem cara­
cterisaelo deconspiração e se<.lição (arts.
115 s 4° e 118 do Codigo Penal) ;

Considerando que a situação melin­
drosa do paiz, ainda em periodo de
reorganisação politica e reconstituição
financeira, mais imperiosa torna a
necessidade de paz publica, de con­
fiança e de estabilidade;

ron idrrando que a impunidade de
attentados semelhantes, commettidos na
propria séde do governo, na praça
pulilica, com escandaloso desacato e

(") Dial'io Ofliciat <Ie H <Ie abril <Ie i892.
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acinte aos poderes constituidos, e por
alguns mandatarios do povo, altas
patentes do exercito e da armada, e
preten os representan'es da opinião
publica, seria cau. a fecunda de maiores
calamidades e mais graves commoções,
que ao governo incumbe a todo transe
impedir;

Considerando que im rorta, de uma
\Tez por todas, encerrar o periodo de
desordens e sobresaltos que tanto nos
desacreditam e prejudicam no conceito
das nações estrangeiras;

Considerando que, a vÍllgarem ou
mesmo a prolongarem-se taes pertur­
ba~5es da ordem publica, impossivel se
tornaria qualq'uer governo regular, e
seriam inevitaveis cOllsequencias - a
anarchia geral. o desmembramento da
Patrja pela separação dos Estados, os
h-::>rrores da caudilhagem, o sacrificio
da fortuna publica e particular, a com­
pleta ruina de nossas tinanças ;

Considerando que as medidas de rigo­
ros t repressão, que a salva:ão publica
impEe, trctduzem os votos patrioticos de
todo os bons cidadãos, civis e militares,
desde os mais elevados posto' e cargos
até aos mais obscuros, porém dedicados
servidores da Republica;

Considerando. iinalmente, que as in­
stitu'ções republicanas, ainda amea­
çadas por exp!oradores de todas a ruins
paixões. teem hoje' a seu favor os mais
solemnes testemunhos da consciencia
nacional, e que, portanto, hão de ser
mantidas ã. custa de quaesqller sacri­
ticios:

Resolve, de -accordo com o ad.8D § 2'



175

da Oonstituição e 110s-termos do decreto
n. 791 de 10 do corrente mez, e até
ulterior deliberação,

Desierrar:
Para S Joaquim, no .Rio Branco, Es­

tado do AmazonaS:
Marechal reformado José Clarindo de

Queiroz.
Tenente-coronel reformado Antonio

Adolpho da FontoUl'a Menna Barreto.
Tenente-coronel reformado Gregorio

Thaumaturgo de Azevedo.
Antonio Joaquim Bandeira Junior.
José Elysio dos Reis.
José Joaquim Ferreira Junior.
Bacharel Egas l\10líliz Barreto de

Aragão e Menezes (Barão Moniz ue
Aragão).

Ignacio AIve Corrêa Carneiro.
- Para Cucuhy, no mesmo Estado :
MarechaI reformado José de Almeida

Barreto.
Coronel reformado Alfredo Ernesto

Jacque Ourique.
Major reformado Seba tião Bandeira.
Capitão reformado Antonio Ray­

mundo Miranda de Carvalho.
Capitão-tenente reformado José Gon­

çalves Leite.
Capitão reformado Gentil Eloy de

Figueiredo .
. Dr. Jo é Joaquim Seabra.

José carl 's do Patrocinio.
PlaciUo de .Abreu.
Manoel Lavraclor .
Dr. Arthur Fernandes Campos da

Paz.
Conde de Leopoldina.
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- Para Tabatinga, no mesmo Estado:
Alferes reformado Alfl'euo Martin

Pereira.
Almirante reformado Eduardo "Van­

denkolk.
Capitão reformado Felisbel'to Piá de

Andrade.
José Carlos de Carvalho.
Coronel reformado Antonio Carlos da

Silva Piragibe.
Bacharel José Carlos Pardal de Me­

deiros Mallet.
Alf re reformado Carlos Jansen

Junior.
Cirurgião-dentista Sabino Tgnacio 0­

gueira da Gama.

Deter:

- Na fodaIeza da Lage:
Dr. elimaco Barboza.
Olavo do. Guimarãe~ Bilac.
Primeiros tenentes reformados João

ua S.iIva Retumba e José Libanio La­
menha Uns de Suuza.

Tenente-coronel reformado Dr. i\ n·
tonio Pinheiro Guedes.

Capitão-tenen'te reformado Duarte
Huet Bacellar Pinto Guedes.

- Na fortaleza de Villegaignon:
Marechal reformado Antonio Maria

Coelho.
Segundo tenente reformado Domingos

Jesuino de Albuquerque.
Prim~iro tenente reformado Bento

José Mans0 Sayão.
Frandsc,) GUllles Mal:ha.du.
pr. Francisco AntOlúo de Almeida.



177· .

- Na fortaleza de Santa Cruz:
Capitão-tenente reformado João N&­

pomuceno Baptista.
- Ja fortaleza de S. João:
Vice-almirante reformado Dionysio

Manbães Barreto.
Dr. Derme"ml da Fonseca.
Coronel reformado João Soares Neiva.
Dr. João da Matta Machado,
Dr, Francisco Portella.
Capital Federal, 12 de abril de 1892,

40 da Republica.

FLORIANO PEIXOTO,

Fernando Lobo.

Francisco de Paula Rodrigues
Alves.

Antão GonçalDes de Faria.

Sel':;edello C01'rêa.

Custodio Jose ele Mello.
Francisco -ir/tania de lIfol./l'a.

o Vice-Presidentll da Republica dos
Estados Unidos do BrazU, considerando:

que ao l[\,do da defesa da patria a
principal mis ão da força armada é
manter a ordem e assegurar a tran­
quillidade e a paz pulJlicas ;

que o primeiro dever de um omeial,
para que pos a ter Torça moral sobre
seus subordinados, e o respeito ás leis

A, i2
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da honra e da lealdade e a obediEmcia
á autoridade legalmente constituicla ;

que, finalmente, os officiaes abaixo
mencionados, afastando-se destas nor­
mas, attentaram contra a ordem envol·
vendo-se em crime de conspiração e
sedição, resolve reformal-os com as
vantagens a que tiverem direito pela
legislação vigente :

Armada nacional

Capitães-tenentes Duarte Huet de
Bacellar Pinto Guedes, José Gonçalves
Leite e Joã, Nepomuceno Baptista.

Primeiros tenentes João da Silva Re­
tumba, Bento José Manso Sayão e José
Libanio Lamenha Lins de Souza.

Exercito

Corpo de engenheiros - Tenente-co­
ronel do quadro extranumerario Gre­
gorio Thaumatul'go de Azevedo.

Corpo de estado-maior de l' classe­
Coronel do quadro extranumerario João
Soares Neiva, capitão Felisberto Piá de
Andrade.

Repartição Sanitaria - Tenente-co­
ronel, medico de 2,' classe, Dr. Antonio
Pinheiro Guedes.

Arma de artilharia - 2° tenente do
quadro extranumerario Domingos Je­
suino de Albuquerque.

Arma de cavallaria - Major-fiscal Se­
bastião Bandeira, do 3° regimento; ca­
pitão Gentil Eloy de Figueiredo, 104° re-
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gimento ; tenente-coronel commandante
Antonio Adolpbo da FontoJlil'a Menna
Barreto, do 6<> regimento; capitão Mo­
destino Roquette, do 1I0 re",aimeDto.

Arma de infantaria - Coronel aggre·
gado Antonio Carlos da Silva Piragibe;
alferes Alfredo Martins Pereira, do lo
batalhão; alferes Carlo~ Jansen Junior,
do 7° batalhão; capitão Manoel Ray­
mundo de Souza, do 16° batalhão.

Resolve, outrosim, pelos alludidos
motivos, cassar as honras concedidas a
Francisco Gomes Machado, Orozimbo
Muniz Barreto e José Carlos de Car­
valho, estes de capitão-tenente da ar­
mada nacional, e aquelLe de coronel do
exercito.

Capital Federal, 12 de abril de 189-Z,
4° da Repulilica.

FLORlANO PEIXOTO.

Custodio José de MeUo.
Francisco Antonio de Moura.

Por decretos de 12 do corrente, foram
demittidos:

Dos lagares de:
Lente cathedratico da 2" cadeira da

2" serie do curso de sciencias sociaes da
Faculdade de Direito do Recife, o Dl".
José Joaquim Seabra;
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Lente 'substituto da Ia secção da
Faculdade de Medicina do Rio de Ja­
neiro, o Dr. Arthur Fernandes Campos
da Paz; n

- Dos postos de tenentes-coroneis
commandantes :

Do 2,0 regimento de cavallaria da
guarda nacional da Capital Federal, o
Conde de Leopoldina;

Do lo batalhão de artilharia de po­
sição da mesma guarda, o Dr. Fran­
cisco Antonio de Almeida.

LEV~\:-iTA}lEXTO no SITIO

Tendo cessado os motivos que deter­
minaram o acto dr) marechal Vice-Pre­
sidente da Republica pondo em estado
de sitio o Districto Federal e suspen­
dendo as garantias constitucionaes, de­
terminou o chefe do Poder Executivo
dar por findo este estado; entrando
desde já no uso e gozo de seus direitos
politicos e immllnidades constitucionaes
todos os cidadãos, exceptuados os que,
como autores, promotores, cumplices ou
conniv~ntes no crime de conspiração ou
sedição, foram intimados ou inscriptos
réos desse delicto.

Capital Federal, 13 de abril de 1892.

(') Em declaração o/liciaZ posterior se disse, que os
·dous lentes supraditos foram aposentados, e não demit­
tidos.
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o MEIO CIRCULANTE

PROJECTOS DE REFORMA. D.\NCARIA

Na sessão legislativa ordinaria de 18g~,

tendo sido apresentados, em ambas as casas
do Congresso, dUl'erentes projectos de lei e
indicações no intuito de melhorar as condi­
ções do meio circulante nacional, tomando-se
para ponto de partida a reforml:t. da legis­
lação vigente sobre os bancos emissores;­
pareceu de bom ai vitre que fos e nomeada
uma commissão mixta de deputados e sena­
dores, a qual, bem examinando e reconside­
rando a materia. - apresentasse, a respeito,
o que julgasse de maior acêrto, nas circum-
stancias. .

Foi, com effeito, nomeada a commisgjIo
alludida ; e esta, depois do estudo e .indaga­
ções à que procedera, - organisou o seu
projecto, cuja discussão foi iniciada na Ca.­
mara dos Deputados.

Discutido e apl't'ovado nesta, foi remettído
ao Senado o projecto do tl1eor seguinte:

Proposi~ão n. 222 C da Cama.ra dos Depu­
tados, e n. 83 do Senado, de 1.890

Art. 1.0 As notas dos bancos emissores e o papel­
moeda do E~tado ficam re~trictamente limit:>.ao. á
somma actualmente existente em circulação.
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A.rt, 2,0 O governo da Republica providenciará sobre
a reconstituição integral do deposito metaUico reco­
lhido ao Thesouro pejos bancos emissores, podendo
para este lim aliena,' as apoJices do emprestimo de
f.889 resgatadas com este deposito. dando tanto a estas
Clomo a todas as outras apolices ci,'culação nas princi­
paes praças estrangeiras,

Art. 3.° O governo deverá, desela ja., rescindi-r o
contracto caleurado com o B:lnco da Republica para o
resgate do papel-moeda,

Pal'agrapho unico. 'rodos os bnncos emissores eu­
t,'avio annualmente para o Thesouro com a quota de
2 G/o sobre a somma das ~ma.s emissõas, que será desti­
nada. ao mesmo resgate.

Art, 4.0 Ficam igualmente revogadas as disposições
legaes e clausulas contractU'les rehtivas á reducção e
II applicação especial dos juros das apolices deposi­
tll;las no Thesoul'o pelos di,'el'sos bancos, em gal'alltia
"(fc suas omissões, ficando-lhes assegurado o paga­
mento integ,'al dos mesmos juros.

Art, 5,0 Os uancosemis~ res são ourigados, dentro
do prazo d. cinco nnnos, a liquidar as operações que
haja.m feito sobre caucões , contas correntes garanti­
das, debitos de bancos e companhias, sem prazo on a
longo prazo, assim como sobre acr;.âes e àabenltWBS de

. companhias, podendo transfel'ir as l'espectivas cartei­
ras mdustriaes nu hypothecal'ias e não poderão, desde
iá., operar mais, sioão :

a)'--em descontos de letras ou ejfeitos commerciaes a
.prazo de quatro mezes no maximo;

b) em cauções de apolices da divida puulica geral e
titulos de divida estadual ou municipal; em cauções de
titulos integ,'alizados de bancos ali companbias cotadas
na praça, com tanto que as referidas cauções não sejam
de prazo superior a tl'es mezes, solft'am pelo meuos a
reducção de to % a 20 % de sua ultima cotação, cal­
culada sl>bt'e o valor nominal, semp,'e que excedel-o,e
fique o banco autorisado a liquidal' o titulo le>go que
entre a declinar a marg-em dessa garantia-nao po­
dendo empregar nessas operações mais de 1/4 de Reu
cllpital;
. c) emcomprllce venda de metaes e pedl'as preciosas,

ouro e prata alUoedados ; .
d) em cambiaes de conta p,'opria e alheia;
~) Am compra,venda e subscripção de titulos goraes ou

dos estad s;
f) em ,'eceuimento dA dinheil'o com ou sem juros.
Árt. 6,0 Os bancos emissores são o.urlgados a começar

a com'ersilo de suas notas, ao portador e á vista, desde
que o cambio attin/'a a 27 pcnce por iS e se conserve
nesaa taxa ou osci! e entre ella e a de 26 14 dUl'ante tres
m.ezes consecutivos,
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Parngrapho unico. A conversibilidade da nota á vista
em especie metailica tornar-se-ha etl'ecti\';l. logo que par­
lei seja decretada a abolição d) curso forçado.

Neste caso, a propriedad das apolices, depositadas
pelos bancos, ficará pertencendo Il. estes inteirameute,
revogadas as dISposições 001 contrario.

Art. 7.0 Os bancos não poderão emitti,' notas de valor
infedor a 10S000.

ArLS.oO Banco da Republica e as s1ciedades 0.0.­
onymas ou bancos que pelas leis e regulament s vigentes
eS~lvere'n sujei~os á fiscnlizaçãu do go\-erno, ficam na.

,Capital Federal sob a inspecção de um fiscoJ e dous ad­
juntos de nomeação do mesmo governo.

Art. 9.° Ao fiscal por si e seus adjun Los incumbe:
Syndicar si o b,nco pratica as suas opel,,'ções dentro

dos limites e faculdades est,bel-ecidns nesLalei e em dis­
posições de seus estatutos e conLl'actos que não hajam
sido paI' el:" alLerado' ;

SubmetLer a igual yndicancia as deOlais sociedades ou
ba.ncos;

Assistir ao recensen.mento das c:lrleil'as.c:l.ixas e' cofres
dos estabelecimeutos, podendo exigi l' conferencia sem­
pre qUQ julga r cnnvenien te;

Verific1l' e exigir a prestaçã de conta das admi­
nistrações ;

Visnr os balo.n~osgeraes e annuaes, e mandaI-os pu­
blicaI' por conla do cstabeleclmC1üo ;

A presental' anualmente a.o govel'no um l'eln~ol'io minu­
cioso, ell} que, a par dos cindas est ti'StiC)5 e informações.
sobre a cll'cnlação fiducinda e ús dem:l's serviços a seu
carg-o, atrel'acet'i Sl1'lS observações e indicaçõe sUC'l'ge­
rind'o q uaosquer medidas adminisLrativas ou I gislativas,
cuja rouv .n:encia occorrel'-Ihe '

ArL. 10, 05 liscaes do govern junto aos b,ncos de
emü;são caixas liliaes dos estados trans nittirão ao
fiscal da Capit:tl Federal todos os docu'nenLo , dados e
infol'mações necessarins para o dese'npenho do enca.rgo
deque trat, a ultima parte do art.g "ntece'lente,

, Art. 11. Os fiscaes do gO\'OI'nO "seu arijuuL')S não pn­
del'ã.o ser accionistas cie companhias sujeitas ti. sua in­
specção, nem ter com alias trausuGção de qualquer natu­
reza.; outrnsi'u, lhes é vedado o ex I'ciclo de qualquer
ouLro empl'(~g(), commi~, ão ou funcção de cal'n.cLar pu­
bhco, ou de caraetol' indu trial.

Art. 12. O liscal do gO\'erno 00. Capital Federal terá
o vencimento annual do 18:000. e onda um dos adjun­
tos o (1e_10:000':;, pagn.s relascompaohias o bancos om
propol'çao ao seu c'p,la .

_~rt. 13, O p;overoo fixará o numern, as attribuições
e os vencimentos dos fiscaes que nos estados forem ne­
cessarios para serviço identico ao da CapiLal Federal.

Art. 14. O bancos emissores publicv,rão mensalmente,
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{)s balanços de seu activo e passivo de accordo com o
modelo que for dado pelo governo.

Art. iS. As notas bancarias serão do mesmo typo. O
Thesouro NacIonal as fornecerá por conta do banco que
tiver de emittil-as.

Art. 16. Os bancos emissores reformarão seus estatu­
tos, de accordo com a presente lei e sujeital-os-hão ã.
approvação do governo.

Art. 17. Fica revogado o decreto n. SM de 4 de outu­
bro de 1S9r, que manda cobrnr em onro os direitos
aduaneiros de Importação; esses di.reitos serão 3.ccre­
scidos de uma porcentagem fLxad .. na lei de orç:lmento.

Art. iS. São mantidos os direitos e privile~ios dos
bancos emissores em tudo que não estiverem lmplicita
ou explicitamente revogados pela presente lei até ao 100­
mO:lto em que se inicial' n circulação conversivel.

Desde essa epoc:l os bancos ficarão sujeitos ao regi­
men que po r lei for estabelecido.

Art. 19. Na disposição do art. 50 desta lei, relativa ã
<lliminação das cal'teiras hypothecarins dos bancos emis­
sores, não estão compl'ehendidos os ba.ncos regionaes,
qne poderão continuar a operar em emp"estimos dessa.
natureza, sob a condição, porém, de (azel-os sobre
letras hypothecarios.

Art. 20. FIcam sujeitos á hypotheca. legal, que preva­
lecerá independentemente de inscripção e especi.,lisa­
ção, os bens dos membros das d,rectorias de sociedades
a,nonymns. em garantia das sociedades ou de terceiros
prejudicados por n gligencia, culpa ou dolo desses
membros.

Art. 21. No caso íle liquidação de qualquer banco
emissor S81'á este obrigado ao recolhimento de todas as
notas que tiver em circulação. A' proporção que forem
sendo recolhid.s e inutilisadas pelo Thesouro an referi­
das not~s, irá este restituindo ao banco a c"-Ução da
mesma emissão de accordo com a relnção entre esta e o
respectivo lastro.

Paragl'apho unico. No caso do lastro ouro l o governo
deverá mandar pl'oceder li I quidação do banco por contl'
do Tbesouro e por intermedio de algum outro banco,
para torna,' elfectivo o recaliúmento total das notas.

Art. 2-2. Fica o governo autorise.do a effectuar as
operações de credito que jul~ar necessarias para "-pres­
sal' o "esgate do pDpel-llloeaado Estado.

Parag"apho unico. O l'efe,'ido re~ga.le deverá ser fei~o
a começar de preferenci!l pelos notas de maior valor.

Art. 23. São revogadas as dispo ições em contrario.
Sala das commissõbs, 23 de outubro de H91.-FeIi3­

bello F,·oil'e.-Jt<'voltcio de Aguiar.-Baptista da Motla.
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Esi-e projecto foi immeaiat:lmente dado
para. a ordem do dia no Senado,
entrando em 2a di.scussão, na. rórIDa
do regimento.

Sessão em 31 [~ outubro [e 1891

o Sr. A~aro Cavalcanti­
Sr. presidente, autor do projecto n. 27, que
chamou a altenção do Senado para a necessi­
dade de regular certa ordem de relar:ões e de
serviços do Banco da Republica dos Estados
Unicl s do Brazil, já como emissor, já como
sendo o agente financeiro do Estado no paiz e
fórn. deste; autor, tam bem, do requerimento
approvatlo nesta casa, provocando a opinião e
medidas, da parte do governo, acerca da crise
economica que parecia imminente; sinto-me
duplamente obl'igado a tomar parte na pre­
sente discussão.

Pret ndia mesmo trazer -para esta todo o
resultado do meu pouco sabet' e dos meus fra­
cos esfClrços, no intuito de concorrer para a
eluciclaç.,"í.o de materia tão relevante, como
aquella que se contém no proje .to.

Entretanto, sabe o Senado que, nestes ul­
timas dia, ferido de golpe inopinar\o e pro­
fundo. o m u espirita tornou-se' impossibili­
tado de bem coordenar as idé:\s que devo ex­
pender e os factos que importit analysar, guar­
dando em tudo o devido methodo ...

Vejo-me, portanto, forçado a valer-me dª,s
notas que a este respeito havia tomado e-a
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prevenir desde logo ao Senado que não es­
pere de mim um discUl'so bem elaborado:
quando muito, uma exposição clara e impar­
cial, e tão completa quanto passivei, sobre os
pontos princi paes dessa magna questão, que,
talvez no momento, envolva, não .somente
o presente e o ruturo economico deste paiz,
mas até, apropria consolidaçito das suas insti­
tuições politicas. ( Apoiados.)

Sr. presidente, venho para este debate, de
animo inteiramente desprevenido, com a
alma aberta a qualquer transacção que pa­
reça acceitavel, e capaz dos bons re3ultados
de que carecemos; trago hmbem convicção
plena e retlectida da::; circumstuncias, em que
nos achamo.

Esta são anormae , nnormali simas ; falta­
nos, até, a possibilidade pratica de procurar
a sal vação em medidas radicaes, POI' mais bem
justificadas que sejam, aluz dos principios !

Neste momento, ha no fuudo da nossa si­
tuação politica e ecooomica muito erro, mal
grave e pJ'ofuodo, certamente!, , ,

E receio muito, que os adversal'Íos das
novas instituições, aprovei tando do ens jo,
que é de graves difficuldades, não estejam
tambem impedindo a cura do mal.,.

O SR.. QUlNTINO BOCA.YUVA - Apoiado.
O SR.. A~1ARO CAVALCA.NTI - Receio mes­

mo, Sr. pre idente, que os ad versar'ios d[~ Re­
publica, á sombra de velados pretextos, não
estejam apressando, não estejam collaborando
com os nossos proprios erros, para lançar o
paiz em uma ruina. total, da qual possam,
depoi , recolheI' os pingues despojos! ...

A nossa situação é realmente melindrosa ..
Desde que descortiuou-se o aspecto déssa

crise que se nos antolha, e que a sua apre-
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ciaçi10 foi trazida ao Congresso e li imprensa,
fui um daquelles que acomp:lDllaram os factos
procuranJo estudar as opiniões emitliúas, as
suggestões e os alvitres lemb!'<ldos, no em­
penho sincero de atinar com o que fosse real­
mente mais corracto ou mais p!'oficuo para
as nossa circumstancia"' mas, confe so-o com
grande sentim nto aoSeoado: da tudo quanto
se tem snggerido lembmdo, e IWOp05tO, ou
mesmo votaria aqui, nacL1 vejo que encerre
um plano adequado, manifestamente gUL'an­
tidor ...

I"to pro Vrt a difficu Idade do problema.
\.om cITei to, deixando de parte essa,s dis­

cu sões, que se accentuaram pelas L'ecrimi­
nações pessoaes, 0'1 pelas defesas de eucom­
menda desta ou c1aquel!a instituição, dos
interesses, em jogo, deste ou dnquelle indi­
viduo,-pa!'a somlllar, tão somente, o 1'e"ul­
tado dos divel'sos p,lreceres que teem sido
emittidos ar.erca das nossas contlições eco­
nomicas presentes, acharemos: - uns, que
veem todo o ma.!, a sua causa permanente, na
circulação fiduciaria de que se utilisa o paiz j
sonham com bellos sunhos de ouro que nos
viriam felicita!', mas não nos indicam os
meios po itivos de obtel-o ji, ou, ao menos,
com segurança, em um periodo p!'oximo;
PLlL'<"l. outI'OS, o grande mal, o maio!' e cau­
dalo, resulta da coutinuação dess:\ grande
instituição de c!'edito, chamada Bauco da Re·
publica, e suppoem bem cumprir o seu dever
patriotico, exproorando-1he os enos, impos­
sibilitando-lhe o cl'edito,ou atirando, mesmo,
balelões àquelles que a defendem e repre­
sentam ...

Este" veem todo o perigo, o peior dos males,
no que qualificam de jogatina, e p rque ou
perderam no jogo , ou porque são bastante mo-
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ralisados, para odiai-o em todas as suas mo­
dalidades; entend!3Jn que tudo quanto existe
de emprohenclido ou realizada na or,lem eco­
nomic , deve ser desFeito, arruinado, para
o saneamento moral tle que tanto carece esta
praça ... São p:üavras textuaes, publicadas
em um grande orgão de nossa impl'en~.

Aquelles, consideram o nosso mal irreme·
diavel, accusam desabridamente a ignoran­
cia, a incapacidade dos poderes publicas, que
julgam responsaveis; mas, nem indicam o
que fc.rhm de m lhor, ou, ao menos, uma
sabida possivel para as cil'cumstancias. Ainda
ha outros, que se mostram empenhados pela
C~lra elo nosso mal-estar... mas, pelos meios
que empregam e pelos ['emedios que indi­
cam, fazem muito duvidar si, com e:ffeito,
são sinceros nos motivos que os impulsio­
nam! ...

Veiu tambem á falla o governo, alias pro­
vocado por um requerimento desta casa.
Emittiu o seu juizo e indicou as suas me­
didas, que lbe pareceram opportunas.

Sofi'reu, como era natural, critica severa,
censuras graves, e, é preciso que o diga, cer­
tamente.justificadas e bem cabidas, a respeito
de alguns pontos. Entretanto, importa tam­
bem accrescentar: nem sempre após a critica
e a censura severa tias medidas do governo,
foram alvitradas por aquelles, que as impn­
gnM'am, quaes as medidas melhores, quaes
os meios mais efficazes para o momento.

De maneira que temos perdido muito tem­
po ; a situação tem peiorado, e urge que to·
memos uma solução.

Si neste momento tivessemos, ao menos, a
felicidade de ter um governo que merecesse o
apoio da nação, que ti vesse de seu lado o
apoi0 e o voto do Congresso Nacional, já seria
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um meio caminho andado para o fim a que­
procuramos chegar ...
~ diffi~uldHd.e dtt situação seja., todavia,

maIs um lDcenttvo para a nossa resolução e
patriotismo.

Por minha parte, apresento-me neste de­
bate, sem odios e prevenções, nem pelas
instituições, nem por aquelles que as repre­
sentam ou as guerreiam j sem a expe::tativa
de lJeuhum ben~ficio pessoal, sem partido
tomado nos interess2s em jogo claquelles que
se dogladiam, sem nenhum compromLso com
quem quer que seja, até este momento, a não
l'er com os dictam('s da minha cOlJsciencia e
do meu dever; me proponho a encarar esta
questão com tocla a imparcialitlade de que
sou capaz, tratando de uma solução puramente
economica o financeira, da qu,11 depende, no
momento, a salvação dos mais elevados in­
t~resses do credito puLlico, e o proprio en­
grandecimento nacional.

E para nada omittir, antes de entrar em
materia, preciso ainda chamar a attenção
do Senado para uma circumstancia impor­
tante.

Os commerciantes e os indllstriaes, o pu~

blico e a imprensa, os politicos e o proprio
governo declaram, que a causa primordial
desse mal-estar que nos aftlige deve ser pro­
curada na falta de confiança.

Mas, senhores, si isto é verdade, como
alias tambem creio que sim; é mister dizer
que muito se tem concorrido, e se continua a
fazeI-o, para que sejam augmentadas as razões
da desconfiança ... O procedimento do actual
governo que não reconhece o dever de lega­
lidade para a sua conductaj - a deglRdiação,
Da outra casa do Congresso, de clous il1ustres
banqueiros que devem ser os directores daopi-
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nião commercial elo paiz ( uão faço c~usuras,

estou analysando factos) ; o teor das discus·
sões que se teem daelo na outra Camara, e na
imprensa; tudo tem sido de molde, não a.
restabelecer a. confiança pel'elicla, mas a aca­
bai-o, inteira.mente. desacreditando-se, tobre­
maneira, essas mesmas instituição", de cujo
credito depenele, aliás, a. propl'ia valol'isação
desse papel depreciado, que muitos conside­
ram como seildo a causa Je.todos os males!
Não é, pela propaganda do desce'edito, qne se
restabelecerá a con tia uça publicn.. (Apoiados.)

Ditas estas palavras, que bem ilccentllam
-qual vae ser a minha conducta nesta di. cu-são,
qual o pensamento que nalla me guia, vou
entrar em materia. .

Por mais rigorosa abstracção qne c1e3eje
f<l.zer das theorias neste momento, é impos­
sivel, trabwdb da que:ltões que ° projecto­
envolv6, deixar de di cuUr com certo de en­
volvimento os seg-uintes pontos: a gardntia
da emissão bancaria; o seu quantwn ou limite
maximo; o seu resgate e conver~ão j o
emissor, tmo ou multiplo ; a sua fiscalização;
afól'i1 outro factos concernentes ou con­
nexos com a materÍ<t do projecto.

Tratarei do primeiL'o ponto: a garantia da
emiss'io hancaria.

Para belu verificar'mos o que nos con virá de
melhor a este re peito, é mister sabermos
o queja temos.

O que temos não é nenbum ystema, defi·
nitivamente organizado; ila no Bl',lzil oito
bancos emissor':ls com uma cil'culação auto­
rizada, na bypothese mais restricti va, de
706.000:000 , dos quaes 108.000:00ll· sobra
base de apolices, 243.000:000 sobre lastro
metallico na razão do duplo, e 355.000:000$
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na razão do triplo do mesmo lastro. Desses
bancos, os dos Estados, exceptuado o Banco
da Bahia, teem duas especies de emissão:
uma, no duplo do lastro metallico, e outra
sobre apolices da divida publica, ue valor
igual.

E note logo o Senado: as notas daquella
emissão teem circulação em toda a Re~ublica;
as desta só teem circulação, limitada a res~e­
ctivu. região; de maneira que, embora emIt­
tida por um mesmo banco, o portador das'
suas notas nem sempre sabera qual o valor
e.fi'ectivo destas, quanto ao seu fundo de ga­
rantia, e a legalidade de sua circulação;
falta-lhe mesmo a certeza, de que o papel,
que tem em mão, seja ainda, ou possa sel'
dado como moeda, a qu~m ou além de certa
distancia ....

Não é preciso insistir nos graves inconve­
nientes desse regimen, em que subsistem
taes bancos emissores.

Quanto a esta praça, temos o Banco de
Credito Popular, que póde emittir uma
somma igual ao seu capital (20.000:000$),
1/4 sobre apolices e 3/4 na razão do duplo
do h.stro metallico; e o Banco da Republica,
cuja emissão assenta sobre as tres especies
de garantia supra indicadas: a de apolices,
a do duplo e a do tl"iplo do lastro metallico.
Lerei os itens do ultimo balanço deste banco,
para que o Senado saiba, como a sua emissão
se reparte; é do balanço de 30 de setembro
ultimo. (lê):

Emisslto

Sobre apolices :
Emittido pelo Banco dos Es-

tados Unidos ...•.•••.•.. 50.000:000$000
A. 13
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Idem pelo Banco Emissor do
Sul .
Sobre ouro':

Emittido pelo Blmco dos ES'­
tados Unidos, no duplo ...

Idem pelo Banco Nacional,
i:lem '" " .

Idem pelo Banco do Bl'azil,
idem ...................•

Idem pelo Banco da Repu-
blica, no triplo .

Um tel'ço para o triplo do
Banco dos Estados Unidos

Um terço idem do Banco
Nacional ..........•.....

Um tel'ço idem do Banco do
Brazil .

3.500:000$000

12.669:320 000

50.000:000 000

50.000:000$000

51.997: 190$000

6.334:690$000

25.000:000$000

25.000:000 000

274 .501:200$000

Do ex posto é faci! de ver que carecemos de
um systema de garantia, uniforme, 'para o
ipapel bancaria emittid<il, que circula como
m0eda legal.

Comprehende-se, que samelhallte estado de
cousas fosse toleravel ou e:cplicavel no pe­
riodo anormal, em que o governo provisorio
te7e a necessidade de estabe1ecel-o para oc­
correr ás urgencias monetarias do mom!mto ;
e o Sr. ministro da fazenda desse govel'no,
nas suas repetidas exposições de motivos dos
decretos, com que foi alterando, ou corri­
gindo as suas medidas e reformas sobre o
meio circulante, é o primeiro a confessar que
viu-se forçado a obedecer ao imperio das cir­
cumstancias e a collaborar com estas, para
abrigar-se contra. as difficttldades da oco<'1,­
sião.
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Procurou, de evolução em evolução, orga­
nisar um systema definitivo, diz elle; mas não
conseguiu fazeI-o, completa e satisfactoria­
mente.

TenJo findado, porém, esse periodo anor­
mal, parecia opportuno que assentassemos,
desde já, nJguma cousa de caracter systemar
tico sobre materia tão importante; quando
menos, estabelecendo uma base uniforme de
garantia e de varor para todo o papel ban­
cario, que tem de servir de moeda fiduciaria ,
em qualqner parte da Republica.

E pergun to agora: a proposição da Camara
dos Deputados, que se discute, estabelece al­
gum plano novo, garantidor de melhor meio
circulante para as no,sas condições ~ Absolu­
tamente não. Deixa subsistir o que 11n, im­
perfeito, incompleto, dissatisfactorio !

Antes, porém, ele anaJysar o projecto na­
quelles pontos que constituem a sua principal
razão de ser, é bom que apt'endamos da alheia
experiencia o que sobre a materia de garantia
de emissões bancarias encontra-se adoptado
por outros povos.

Deixo de parte as du~s theorias, frequen­
temente expostas pelos autores e assaz con­
trovertidas, sob as denominações especiaes
-de ba'l1hi'l1g pl'inciple e currerzcy pril~ciple .•.
a primeira, conforme a opinião commum,
representada pelo systema do Banco d~

França, e a segunda representada, mai'S
approximadamente, pelo Banco da Inglaterra,
- para, no momento, verificarmos, sómente,
o crue existe, como pratica actual, em ditre­
rentes paizes.

Dous systemas perfeitamen te caracterisu.dos
encontramos: o do lastro metallico, rigoroso,
jgual á emissão, ou simplesmen te correspon­
dente a uma parte desta j e o systema do
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deposito de titulas de credito publico, exclu­
sivamente, ou até uma certa somma, repu­
tada como sendo o meio circulante normal
ou indispensavel pari\. o paiz.

Quanto ao systemf). da emissão sobr~ lastro
metallico igual. nunca passou de mera pre­
tenção dos metallistas j nunca nenhum banco
de emissão, propriamente dit-J, o realizou.
Apenas os bancos de deposito da meia idade,
consta. que emittiam vales aos portadores dos
depositas sobre quantia igual depositada.

Mas, na especie, além de não ter passado
de mera pretenção dos metallistas, importa
ainda djzer, que seria um mal patente a
adopção de semelhante systema; delle só
viria realmente uma vantagem pratica,- a
conducção ou o manuseamento de moeda
menos pesada. Ao passo que. em desvan­
tagem, adviriam fatalmente estes males in:
evitaveis:- si um banco s6mente podesse
emittir pu pel, representado por valor igual
em metal, bastaria que, em um anno (já
nao digo successivamente) as importações de
productos estrangeiros, excedendo em boa
parte o valor da exportação, obrigassem a
moeda metaUica a emigrar, para que o mer­
cado interior do paiz, privado de todo, ou de
parte do seu melO circulante, fosse levado à
maior pressão, e aos mais serias embaraços,
sinão ii. propria ruina, pela falta de nu­
merario ...

Não será preciso mesmo suppôr uma grande
exportação de moeda j- bastaria, simplesmente,
o aspecto de uma crise, a ameaça de grandes
males na atmosphera politica de um povo,
para que todos corressem as portinholas do
banco e, em um momento, eUe se acharia
sem um ceitil de metal e, conseguintemente,
privado de emittir mais uma nota, isto é, sem
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poder fornecer nenhum meio circulante,
justamente, quando maior devera ser a sua
necessidade occurrente !

Temos a segunda hypothese do lastro me­
tallico, em valor apenas correspondente
a um quantum limitado da emissão. O sys­
temll. mais geralmente adoptado, tomando
para exemplo os povos da Europa, é o do
terço: um banco realiza um deposito metal­
Uco de certa somma, e sobre esta emitte o
triplo em papel.

E' este o systema actual do Banco da Re­
publica; era o systcma ele todos os bancos da­
ltalia, excepto o da Sicilia, antes do consor­
cio de 1874, e ainda é o systema actualmente
observado em virtude da lei bancaria daquel­
le reino; era tambem Q systema de todos os
bancos allemães, em numero de 33, até 1875,
quando ulli se fez u grande reforma bancaria
do imperio allemão, tendo pOl' ponto de par­
tida a creação do Reichs-Bank, e ainda é o
systema ohservado depois daquella reforma.

O terço meta llico é tambem o systema do
B:mco Nacional dct Belgica, banco que gosa
de grande credito em toda, a Europa.

Outros povos teem adoptado o lastro metal­
lico, guardando proporções ditrerentes. Assim
é, que os bancos da Suissa emittem sobre
40 % de base metallica ; e essa foi por muito
tempo a base do Banco da Hollanda, condi­
ção que, segundo Wolowski, lhe foi retirada,
ficando tudo ao criterio do proprio banco,
conforme ao banlling principle, depois da
sua reforma de 1865.

O banco da Hespanha realiza apenas, como
garantia, o deIlosito de um quarto, isto é, o
banco deposita uma certa somma e sobre ella
emitte o quadruplo. .

Ora, não é preciso dizer ao Senado que, si
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defeituoso é o systema do lastro metallico,
igual ii. emissão, muito mais defeiruoso será
este outro systema que a.penas exige um para
garantir tres, sempre e em toda a parte ..•

Comprebende o Senado flue, ao aspecto da
menor crise, do menor receio na ordem eco­
nomica, da menor vaciUação do cambio, tres
irão receber, reclamar a mesma garantia,
consistente em um, e, necessariamen te, ao
menos dous deixariam de ser embolsados.

Nós tivemos disto, ainda ha panca tempo,
prova cabal, mesmo nesta praça.

O Banco Nacional encetou aqui as suas
operações com ú mez de outubro de 1889.

Nesse anno, todos sabem, o dinbeiro em
ouro importado pelo B1'azil, em alguns mezes,
chegara a exceder a mais de cem .mil contos;
de maneira que o papel do Thesouro, embora
sempre um mal, como a.ffi1'mam, fóra cotado
com agia sobre o mesmo ouro !

Foi no meio de taes condições que surgiu o
Banco Nacional; e cumpre bem relembrar se·
melhante facto, para que não se pense que foi
aquelle banco que trouxe o melhoramento do
meio ci1'cnlante, de que então gosara o paiz .

.Ao contrario, elle veiu, justamente, quando
todos acreditavam que haviamos entrado em.
um periodo de real prosperidade, para tirar
partido das boas circumstancias; ainda que,
em bem da verdade, se deva accrescentar, que,
conforme ao seu plano e as relações firmadas
com as praças européas, o Banco Nacional
muito poderia ter concorrido para consolidar
() meio eCOnomico e financeiro do pai;;, - si,
dada a revolução de 15 de novembro, não
tivesse o governo l?rovisorio, ou pela força
das condições, ou no lDtUitO de melhor acerto,
encetado conducta financeira, interinamente
di Tersa, daquellar que então subsistia.
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Não pretendo entrar na apreciação desses
factos j assim fallando, quero ser justo em
relação a 1889, como hei de ser, com relação
ao nosso actual momento.

Sr. presidente, o Banco Nacional, come­
çando a operar, em tão felizes cil'cumstancias,
tinha ouro, e ouro bastante, e as suas notas
eram, sem duvida, conversiveis á vontade do
p.ortador; mas bastou o aspecto, aliâs llaciüco.
da revolução de 15 de novembro, e a oscilla­
ção do cambio que pouco depois se manifestou,
para que eUe se declarasse impossibilitado
de supprir a praça do numeral'io, que esta.
exigia.

Teve, mesmo, difficuldades graves p:tra sus­
tentar-se, para manter o pagamento de suas
notas em circul.ação, recorrendo, por fim, ao
auxilio do govel'Uo para que este o supprisse
de papel-lUoedl, como empre timo, nos ter­
mos da lei d 1885. (Aparte).

Nem de leve pretendo levantar a ménor
cansura; o Oleu intento é cliverso, oomo se
verá. (Patlsa.)

Sr. presidente, previno ao Senado que
tenho de ser longo, muito loug'o talvez, na
minha exposição; mas, sinã:o polo orador que
nada merece (numc/'osos não apoiados e con­
testações) ao menos pelo assumpto, que é da
maior relevanciA, peço para o debate a mais
benevola attenção.

Referindo-se á garantia da emissu.o sobre
o terço metallico, diz o illustre pl'ofe_s0!' de
economia politica, o Sr. Cauwà' (lê) :

"Algnns praticas affirmam que não ha
razão de receio desde que a base metallica for,
ao menos, de um terç? da emis io. Esta
formula empyrica está mesmo consagrada
nas legislaçõ~s de alguns povos. C~mo facto
de experiencia, púde ter sen valor, mas ha.
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erro em attribuir-lhe a virtude de preser­
vação .•. »

O antor citado passa a demonstrar por
factos a sua inetIlcaci.a na pratica, o que aliás
Dinguem.poderá contestar, seriamente.

E em verdade, os bancos, que operam sobre
semelhante base, devem a boa acceitação do
seu papel ou a valorisação deste, não ao fundo
limitadissimo da sua garantia, e, sim, ao cri­
terio de sua administração, á facil e constante
reaU:õação dos bons titulos descontados, e ã.
solidez da publica confiança que tem sabido
inspirar, o que é tudo para as instituições de
credito dessa natureza.

Passo a tratar da outra especie de garantia
da emissão bancaria-a garantia fundada em
titulos de credito publico.

Não ha quem ignore o desenvolvimento
extraordinario do credito publico neste se­
culo. Sabem todos que ao credito publico
devem todas as nações modernas a sua pro­
pria independencia e organização politica;
todas as grandes emprezas. de exploração
scientifica, todos os trabalhos mais arrojados
e custosos das artes e das sciencias, todos es­
ses grandes melhoramentos industl'iaes que,
por assim dizer, deslumbram a propria ima­
ginação : todos elIes são devidos, não ao me­
tal, para tanto, insutIlciente, incapaz, mas á
força quasi illimitada do credito publico.

E, pois, não é de admirar si, à vista des­
tes factos positivos, pelos quaes o poder do
credito tem realizado o progresso de tantos
povo.s, o espirito humano, procurando ainda
tirar delIe o maximo partido, chegasse por
fim á sua propria monetização.

Sr. presidente, quando se falIa em emi~são
sobre apolices ou titulos da divida publica,
quasi sempre ouvimos levantar a seguinte
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.consideração : não i isso não passa de um
invento do espirita arrojado dos norte-ameri­
canos, para sahirem-se das difficuldades da
guerra da seccessão ...

Eu vou provar ao Senado que tal não é a
verdade, e que o'systema americano de 1863

.nada mais foi do que o desdobramento ou a
applicação mais ampla de precedentes histo­
ricos, os mais autoL'isados.

Não queL'o remontar-me ao systema dos
bancos da meia idade j para o momento bas­
tará relembrar o que se deu na fundação
desse colosso immenso de credito, desse exem­
plo secular de bom senso pratico e dá previ­
dencia, dessa instituição da maior solidez e
garantia, que o mundo inteiro respeita e co­
nhece, sob a denominação de B:mco da
Inglaterra.

Em 1694, pela queda dos Stuarts, a guerL'a
entre lt Gran-Bretanha e a França havia col­
locado o Thesouro da primeira nos maiores
apul'os. Lord Montague, que se achava afrente
dos negocias, viu-se nas mais serias diffi­
culdades para arranjar os recursos indispen­
saveis para occorreL' às despezas da guerra,
apezar das contribuições enormes, extraordi­
narias, que havia creado. Foi nesse mo­
mento, que um escossez de nome William
Paterson lhe apresentou o seguinte e modesto
plano: emprestar ao governo;f 1. 200.000
e receber em compensação o direito de fun­
dar sobre os titulas da divida publica,
assim coutrahida, um Banco Nacional. Lord
Montague, espirita atilado, viu o alcance
da operação, e fel-a approvar no parlamento.
. E no dia I de agosto de 169i encetava: o

Banco da Inglaterra as suas operações, emit­
tindo sobre os titulas da divida publica. Esta
vencia o juro de 8 %, e, além disso, o govero!}
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não só dotou o banco com outros privilegias,
como até se compromettera aconcorrar com a
somma de :E 4.000 para as despezas annuaes
da sua administração.

Dentro em lJOUCO, a prosperidade do banco
tornou-se uma realidade, e de modo tal, que
eUe chegara mesmo a dispensar o governo de
favores e auxílios, porque este se havia com­
promettido.

Não pretendo fazer a historia do Banco da
Inglaterra; mas,- devo ainda lembrar ao Se­
nado, que, quando em 1844 o governo inglez
entendeu que era mister liquidar, de uma vez,
a sua conta dedebi to comesse estabelecimento,
conta que vinha, de exercicio em exercicio, por
liquidar defini tiva.mente, desde 1797, quando
o banco lhe havia emprestado totlo o seu
capital, recebendo em troca o curso forçado
de suas notas; jiL ensinado o mesmo governo
pela experiencia, de que os titulas publicas
representavam garantia bastante da emis­
sao,- baseou a sua reforma, como é sabido
de todos, na fixação de ;l; 14.000.000, como
sendo o meio circulante normal ou indispen­
savel para o paiz, e esta somma o banco podia
emittil' sobre valor igual l representado por
titulas da divida consoliaada e Ror outraS
obrigações de caracter identico.

AqueHa cifra de emissão foi augmentada-,
e é actualmente: .
Government debt. ......•..•
other securities .....•..•...

Aqui. temos um bom exemplo, e o mais au·
torisado, a seguir, ácerca da garantia de
e~issão sobre titulas da divida publica, o qual
nao vem desses planos arriscados ou m'rojados
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do espirito americano, mas do frio e calmo
espirito do povo inglez.

Ainda nos serif,\. licito illvocar, a respeito, si
fosse precbo, outros exemplosmais recentes.

Sabe o Senado que em 1866 a ltalia viu-se
a braços com ditJlculdatles economicas e finan­
ceiras, não inferiores áquellas queno momento
nos assaltam. Foi declarado o curso forçado
das notas dos bancos então existentes. De
1866 a 1874 não faltaram projectos na camara
dos deputados, e mesmo algumas tentativas
por parte do gàverno, quer para limitar, de
uma vez, a somma do papel circulante, quer
para abolir o curso fOI'çado.

No emLanto, é bom que se o saiba: quando
em 1866 se declarou o curso forçado, a cir­
culação autorisada de todos os bancos exis­
tentes era apenas de 263.500.000 liras j ao
passo que, quando em 1874 o governo en­
tendeu que devia preparar o terreno para,
mais tarde e opportunamente, chegar á con­
v!lrsão metallica, aquella cifra achava-se, não
diminuida, mas elevada,- subia a mais de
1.500.000.000 de liras. E o acto qu estabe­
leceu o consorzio, isto é, o contracto entre O
governo e os seis bancos para emittirem por
conta do Estado, estipulava um emprestimo
de l.000.000.000 de liras em favor deste,
servindo a propria divida publica as im con­
trahida para garantia da respectiva emissão
dos mesmos bancos. O total autorisado fôra
fuado em 1.600.000.000 de liras e podia ser
ainda excedido, com autorisação do governo,
em dados casos.

Lá tambem não faltou quem optasse logo
por medidas radicaes; mas o bom senso pra­
tico dos governos resistiu., com verdadeiro
criterio e decisão, entendendo que, para mais
tarde chegar á conversão metallica, era
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mister não contrn.hir a moeda de credito, e
sim, usar desta, tão largamente quanto fosse
passiveI, para por meio della conseguir o
augmento da riqueza de que ô paiz carecia, e
uma vez obtida esta de modo bastante, dar­
se a possibilidade para uma conversão, real e
efi'ectiva. (Apoiados.)

O consorzio foi celebrado em abril de 1874,
e Bómente em 1881, é que se promulgou a
primeir<t lei, abolindo o curso forçado para o
fim de 1883, isto é, nove annos depois de se
terem tomado as medidas preparatorias.

Vê, portanto, o Senado, que tamb~m na
ltalia o credito publico, isto é, os titulas do
emprestimo feito pelos bancos ao governo
§eryiram de garantia para as suas propri:Js
emJssões.
Vejamo~, agora, os factos da Norte-Ame­

rica.
Sr. presidente.., em duas occasiões, as mais

difliceis, foi posto á prova na America este
systema de bancos de emissão sobre a ga­
rantia de apolices: uma, como entre nós,
logo após a organização da Federc\çfio Re­
publicana, quando o Tbesouro se achava ex­
hausto e as difficuldades de todu. a ordem
surgiam em deredor da União; outra, em
1863, quando durante a guerra da seccessão
o descredito economico e financeiro do paiz
havia baixado a mais não poder! •..

O Sr. William Elder, um economista e es­
criptor americano,assaz conhecido e apreciado
no paiz, descreve-nos o facto da primeira
crise.

Referindo-se ao Banco de Veneza, que
havia sido fundado mediante um emp'restimo
ao governo, á semelhanca do que Já notei
sobre o Banco da Inglaterra, diz o Sr. Wil·
liam Elder (lê) :
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« Uma coiucidencia notavel oecorre na his­
toria do nosso primeiro Banco dos Estados
Unidos. Quando o general Washington ia de
viagem para a sua primeira inauguração em
New-York. encontrou Robert Mort'is, o finan·
ceiro da revolução, na pre3ença do bispo
White em Pbiladelphia. Impressionado pela
grande questão da época, disse o Sr. Morris:
~Que se pódefazer com o nosso terrivel debito»1
(terrlvel para o tempo e circumstancias do
novo governoj-era 75.000.000). O Sr. Mor­
ris respondeu; «Tendo durante a guerra
occasião frequente de consultar ao coronel
Alexandre Hamilton sobre os meios elficazes
de attender às necessidades occurrentes, per­
mitti-me apresentar-vol-o, para que eBe res­
ponda avossa pergunta. »

Washington, bastai te surprebendido com
essa referencia, tão confidente e tão respei­
tosa, feita á pessoa do seu secretario privado
(um joven que só se tinha distinguido como
olficial e tactico) relo mais competente fi­
nanceiro que então podia ser encontrado no
paiz, -immediatamente chamou Hamilton
a uma conferencia e, abruptamente, lhe
propoz a questão; ii. Que devemo:! fazer com
o nosso terrivel debito 1) Banho on it, disse
Hamilton; nosso debito é o unico capital que
temos e é amelllor de todas as garantias para
uma base bancaria-a fé da nação, and through
that taith, toda a propriedade da nação e todo
o futuro (prospect) do paiz é um penhor
inquestionavel de solvabilidade que tornar­
se·ha, desde logo. um instrumento das trans­
acções communs do povo, o qual preoisa de se·
melhante auxilio e adjutorio.

ii. Ohomem, continua o Sr. Elder, que adi­
vinhou a situação e o remedio e que, na lin­
guagem de Daniel Webster, tocou o corpo
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morto do credito publico e o fez reviver, foi
feito secretario de um thesouro vasio, a,
dentro em poucos mezes, estabeleceu o cre­
dito de uma nação recem-nascida, tão perfei­
tamente, que pudera tomar, poremprestimo,
aEuropa tanto dinheiro quanto qnizesse, e
em termos os mais favoraveis ... E é bom,
observa o mesmo autor, não esquecer essas
experiencias instmctivas, quando tivermos
de j uJgnr da moeda ele crellito,-moeda ideal,
promessa de pagamento, etc., etc .. , como
muitos qualificam-na, para depreciar' o seu
valor e prestimo ... »

Por certo, não preciso dizer ao Senado
quaes os favores e serviços, colhidos pela
nascente Republica do norte, da, creaçáo do
banco aUudido, embora sem nenhuma base
metallica para a sua circulação: - elIe teve
a virtude, no dizer do illustre Webster, de
dar vigor e vida a um corpo morto! .•.

Em 1863, é o Sr. Chase, o proprio secreta­
rio do thesouro, quem descl'eve a situação
monetaria do paiz (lê):

« 'Com as suas fontes de' renda destruidas
pela guerra, no meio das mais sérias difficul­
dades, m. carencia de recw'Sos, os Estados
Unidos acuaram-se reduzidos a ter, por circula­
ção monetaria, o papel de curso forçado,
emittido pelo Thesouro da União, pelas mu­
nicipalidades, por numerosos bancos dosE&­
tados, fóro. de todas as garantias, sem guar­
dar as prescripções uniformes de uma lei,
siquer! De todos esses factos resultou ta­
manho depreciamento do meio circulante, que
era mister dar em New-York a importancia
de 280 dolIars (de papel do thesouro federal)
para obter 100 ditos de metal. ..»

Pois bem j fôra justamente nesta situação
de descredito, em que o ~.r. Chase, mlem-
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.brado do ex[.ediente ele Hamilton, procurando,
de um lado, unificar a moeda nacional, por
Ser mais ele aacordo com o espirita de uma
federação, e de óutro, reerguer o credito
publico valorisando, igualmente, a moeda
fiduciar'ia j propoz e conseguiu votar a lei de
25 de fevereiro, que fundou os bancos nar­
cionaes.

Não roubarei tempo ao Senado, apreciando
li. historia do actual systema bancaria ame­
ricano.

Mas, si o Senado quer saber quaes os re­
sultados colhidos, lerei agora o juizo que um
dos ultimos ministros das finanças daqueUe
paiz (secretario do thesouro) externou a re­
speito dessas emissões, de papel sobre papel,
que a muitos parecem um mal, por não ha­
verem apreciado os factos com o devido cri­
tel'io (lé):

li. Os bancos nacionaes tornaram-se nume­
rosos, largamente distribuidos e intimamente
identificados com as varias iudustrias, da
quaes a nossa população inteira obtem, litte­
raZmente, o pão quotidiano. ~

ALé ao anno proximo passado, noperiodo de
28 aunos, se haviam fundado naquelle p iz
4.148 bancos naciouaes. existindo elestes, en­
tão, em operações o numero de 3.567. E
apezar da garantia de suas notaª consistir
em apolices da divida publica-como se sabe,
nenhumadellasjámais deixou de serembolsad!L
á vista, pelo Thesouro Federal, dado o caso
de insolvencia do estabelecimen to emissor.

Tratando da materia, accrescenta o inspe­
ctor da circulação dos Estados Unidos (comp­
t"oUer of currency) em seu relatorio de 188ÇJ:

li. O preseute systema de bancos nacionu.es é
um dos meios, já postos a. mão, que seria as­
saz valioso, caso os Estados Unidos tivessem
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-ainda-de achar-se. na necessidade de con·
trahir emprestimos,

EUe foi estabelecido á. custa de grande es­
forço, e attingiu ao seu poder actual, medi­
ante a prova severa de um quarto de seculo,
« E' um systema nacional em todas as suas
qualidades essenciaes, e até no nome. »

Tendo tido a opportunidade de apI'eciar ele
perto os grandes beneficias do systema dos
bancos nacionaes americanos, quando em 1887
-1888 se discutiu em nosso parlamento a re­
forma bancaria, modelada sobre aquelle sys­
tema, eu, occupando lagar na imprensa desta
capital, procurei demonstrar, em uma serie
-de artigos, a grande conveniencia para o paiz
si acaso soubessemos bem adaptar o mesmo
systema às nossas circumstancias.

O SR. AMElIÜCO LOBO dá um ap-trte,
O SR. AMARO CAVALCANTI.-Para respon­

der ao aparte que acabo de onvir do meu
honrado collega por Minas Geraes, peço a sua
bondosa attenção para um trecho uo que
escrevi naquella época:

«Fai assim tambem nos Estados Unidos;
lá, quando o governo recorreu, por occasião
da guerra da libertação d<Js escravos, como
ultimo salvaterie, ao systema de bancos na­
cionaes, e que estes começaram a baratear o
dinheiro para todas as industrias, para as
mais arrojadas 'emprezas, não faltou quem
apregoasse logo, como consequencia proxima
e inevitavel, a publica desgraça, a ruina eco­
nomica !".

Além disto, não se comprehendia, accre­
scentavam então lá,. e agora entre nós, como
o governo esperava poder melhorar o meio
circulante (papet depreciado), isto é, chegar á
sua conversão rnetaHica autorisando a creação
de bancos emissores, cuja garantia'repousava
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tambem em papel, n. sabel',-tilnlos da divida.
puul ica, sllul'e a qual, Cdlll eITeito, sã.o al1i Ol'~

ganis;1.dos o~ reCeridos bancu:;,. ,
E n0 enlU.ulo, illlporlatliz.~I': a. eX'pel'iencía

de 26 llnnosja (l.ilú feitL; os b"ncos "aciollae:f
de en1Ís~iio ~xcedem .lili n. do,us mil e llIuito',
e os re-ultndo' obtidu le01/1 sido e.sta,,: a.
m,tior prdl:'pl:ridade industl ial e ecrol1tll1licn,
qne jiuJlllis 'e viu em povo ,ilgum, ullm oli­
dez lillaJlc"iminvejavel. e a IllUeda lllct,oIlica.
é, desde ISi!), o meú:ttln d,'culante ell'.Jc!ivO <lo
pair..

Nii.o é precim dizer como se operou e,ta
ultimo ??Iifrt.gre: li Cacil d~ ver, f)ue a barntl'za.
do dinheiro b,Ulcado pal'<l tolas 'IS i:1l1u"tl'hlS
trouxlJ o engrandccimento de commull tl da.
pl'orlucção, C qne e~la. exp0I'I;\(la P"l':t os
mercados e 'triln~eir'o ,fez vil' dnhi, em troca,
a llloed 1 do' outros povos, não como enJpres­
timo, mus como I'irlueza PI'opl'h do pniz.

Po[' pouca filie sej,,/ a v i::; li, cio obs"l'varlol',
se flperceberá qlle a nO'SIL ",itllllÇllO l1dual é,
fcito os do'~COllto,;;, a,::;ilZ similll:tnte: 1163
precis:ll110S hoje tle dinlieil'o, muito tlillheiro
em movimento, l':ll';t S.tlsCur.Hr aos val'ios
reclamos ec .nol/dcas uns nossas condiçõ3,;. »

Do nJeSl/lO modo f)ue o indiviriuo, f)u não
tem dinheiro, mas ti i... põe de crelito, tl'atll de
ex pIOI'M', Cllm os l'ecur 'os deste, algum r.lmn
do commCl'(:io ou rla indllstri,}, e r1f'pois de
algllm tempo, cbeg,\ n, ol,\ül' e a accu01n!nr,
mesmo, Cortuna mediante trabalho e eco­
lll1milt; ,'s im tamuem, um paiz 00'-0, em
riqueza bastante pal'L ,.,uas n6 e sh[;alt>:;, pária
e d",ve us'/!' dos m~io do cl'edito (tnl é a moe·
da fltlucinria), pal'a fomentar e dCl'el1volvar
o seu trabalho e industl'iils, cuja pl'OdllCÇ;'tO,
augmen ta Ildo progl'essi Vl1msn te, o habi Ii tarli
a ter, mais tarde, a boa moetla metaJlica.

A. 14



210

Precisamente sobro e. te ponto, occorre-me
ohamnr a attenção do Senado para uma. opi­
niã.o., sem duviún, alguma, competente e auto~

l'islua. Quando em 1888 S3 discutiu nlLtit
~as:1. a reforma bancaria que passou uaquellc
ànno, o Sr. Afl'011s0 Cei o desta mesma ca­
deJsa, absorva ru: « Mas, sincer" e franca­
mente, os autores do projecto estio conveu­
(fiuos úe que, na. condições do no so paiz, com
u,ma cir.oulaçfio f1rluCÍ;)['ia inconversivel, sob o
regimen do deficit permanente, sem expor­
tação flUO chegue para pagar o que importa e
OS compromissos que tem no e&tl'angeiro,
abalado ainda pela gorando criso poe flue pas­
iou, ne tas condiçõ3s, uigo, os autores do prc­
jecto entendBm que contal' com os bancos de
fundo l,etallico é scr pOI' demais optimistD,
é uma verdadeira utopia .. ' A g.ll'autia uos
titulos ua divida do Estado é precaria, segu­
ramente ; mas ObS31'VO : l°, que não é mais
procaria on mais l'"l1kvel do que aquella com
que se contentaram, e se teem dado p~rfeitrl­

mente bem, nações que uispoem de recursos
immensil mente superiores aos nossos j 2°,
gara.ntias que nüo sojlm pl'ccarias, não as lw,
não houve, não havel'a jamais. »

Pas~alldo depois ligeira revista nos dill'(3­
rentes motlos de garanti., da emissão, prati­
cados em outros POVO!;, aquelle estacLista con­
clue, citando as paJan'as de nm cconomi ta
moderno:

« Afinal de contas, nem um dos systemas
ir.lªginados póde garantir, sempre e completa­
merJil', o embolso dos bilhetes emittiuos ...

E: pretender a quadratura do cil'cul0 ten·
tal' reunie, ao mesmo tempo, as vantagens do
<,:.redito 5s do dinheiro de contado. Um exclue
o outro. »

Esta é a verdat1e das cousas, senhores.
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Tem!o dito quanto 111'3 p'lI'CCen convenieote,
quer cm relaç'1i.o ti. ~'1ralltia do la.tro met 1­
lico, q ue!' em reh,ção à. me m::t ga !":1Il1iu con­
sistent'" em titulo::; dl) cr-eJito publico; Ó op­
portnno vel'itlc:ll' o qne fa.z o pr-ojecto tla
Camal':l dai Depuhdo~, 11 este e a oute, s,
respeito".

Trata.-se de um pi IUO, novo, mel h r :ul::­
ptado á~ nossas conuições, capaz de ~arantÍl'­

DOS a posse c uso con-tante du um meio
circulante, meno fraco, ou r almeute valo­
rLado ~

E' uma. medida de occasi:'ío ~ Qne tem em
vi~ta ~ De~truir o que existe, co:no impt'c­
stavel ~

Si é para tanto, póde servir.
Mas, com') remedia ás condições fina.ncoil'Js

do momento, modificando, para melhor, a.. i­
tuação precal'iaem quese acLJa.m e ta e ;IS ou­
tras prnças do [Juiz j- de certo, não S~liSr'lZ.

AiIit'l11a-~e, e uão coo testo, que o limite,
po~to pelo al't. lu :i. circulação fiduciaria, é
um bem.

Acceitemos que assim o seja, ao menos, em­
quaoto não cllego a este ponto da discnssão.
Mas ba ta-003, no momento, es a meJida,
pUl'umente negati va ~ Qual é-a medida posi­
tiva, que o projecto :ulopta, afim de melhorar
as conuiç'ões presentes ~ Tem em vi,ta fazer
o descl'edito do B' oco da H.epublica, ou ar­
ruioal-o, como meio de salvação publica ~

Pal'a isto, n5.o du vido, servirá. o projecto; e ta I·
vez vota se por elle, i me pr\lvas em que, com
o desa-pparecimento dessa instituição de cre­
dito, vi!'Ía, sem duvida, o bem-estar ecollomico·
e financei ro para todo o p::l'iz.

fas, não teremos cousa melhor a f zel' no
prfsemte do que dizer: não se emitte mai
uma só nota ~ ...
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Desta. me'lida negativa, virá f\ convel'sií.o, a
boa IlIoerla metulli:a., o 1'e t"be!f1cirnelJto do
cambio par ~ P,lr,t que ser'velll e~ses 1Ja,ncos
1'ep-inn"es, pl'iv:'lrlos mteir;lmer,te do seu di·
1"'ilO (le emittid Todos ell,-s, elll numero de
seis teBm :'I penas uma circnl"ção de CAJ'Ca de
30.00():OOO~·(JüO. Ú NOJ'tA lodo, que é o que
cooheço melhol" desde a Balii<1 até ao extr'e­
mo, tem tulo a fazer, tudo a empr'eh •.nder,
no InlHldo inrlustrial, e o que lhes f,Llta é O
dinheiro bnrato, fim pr'incipul elos bancos
eIlJi -80I'es.

O SR.. AlIIERICO LOBO da um parte.

O SR. AMARO CAVALCANT( - Não ignoro,
SJ'. p"eSidell t(~, a enorJlJe responsa IJU iuade
qne ilSSllmo, dizendo de::;ta trjlJllOõ1 que o pro­
jecto lião s,tis('"z ..•

Aillel,L não tinhrt vi::;to nenhnlTI trabalho
pnrlnm n1<tr rio (lCtll;] I Cong-r'e~, o mArecel' da
ilTIpl·,"nsH tantns palav/'as de animação, tantos
hynlllo::; de victnrin, ta.ntos nrplall:lo , como
este! Ainda não tiJlli~L vi to nenhum ootro
tl'aiJalho leg-islativo coincidir, filQ a p,'oposito,
com ns sllg';!estães cios e~tr,lI)hos, e com a
melhor orientação, indicada até do e,trall­
geiJ'o! V,lticiuou-se ,iii, que o pl'ojecto üará
a felicirlarle economic·\ do pniz; e por isso o
comme/'cio ngl'nd'c.ido, dizem, pJ'epar.l mere­
cida mHnifestação par'a aquelles que o elabo­
1'arlllTI e o fize/'am votar.

Por minh'l parte, leg'islndor obscuro e
qespf'etl'JJciúso. sflgllirei o rumo que me tra­
cei, nem :'Imbici(lnando apl'luusos que não
mereço, nem me detendo lia aspecto de cen­
suras, C]ue, porventura, me façam ..• Cumpri-

. rei o meu r~ever.

Aiori<L uma outra questão praliminar que o
projecto suggere.
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Esta dentro da esphera tr:lç:lda ao leg'is­
lador rornp r c otraclos, perfeitamente :lCaha­
dos conforme as gari..ntias da lei, e ,\ C'I.ifl fé
os indili,luos, os terceil'():>,l>ubsCl'evel'.,m lnes
contracto , al'ri~caodo os seus beus, os :,euS
capitaes '/

E' 110m ponderar: O BlOCO da Republica
e os banco' dos estados não sãl) o~ dil'e­
ctores. cOlltl'a os.qu es e teem levilntarlo ac­
CUSõI(;õe', on a IlIa voo t'l.,le. Os baocos ~ão

os capltuli tiS CJlle os IOI'ln'11'1Im, são a'lllel­
les qne, á sombl'" da lei, cOlllraltirall1 oltri­
gações, entellllellrlo f] ne eram rdaes ilS )<<1 ra n­
tias que ella lhes olfer Cla, .. Os e.;tatlltos
de um ban,'o. sub"cr-ipto pelll' accioni,t'ls e
pelos fundarlortls, approvados pelu g"verno,
são, desde es"e momento, n:rJ cOlltrado p r­
feito e ac" bado; e não sei si o C ogres'o , a·
ciowal, si podei' publico algllm lelll O direito
de invadil' a esphera das !'ela,õJs c ntra.­
ctuaes, destl'lli ndo nella. alLJei,Is direi tos,
legalrnente adquiridos,.,

Si aCilSO entenuer-se qlle sim, na ma teria
em questã.o; nesse caso, i1l8Vilavel ser'li. c,t­
cular, de de log(), com nm:, S mma enorme
de illdemni' ,çã.o par" os dil'ei to e pri dle "ias
particulares, CJnA 11 I(-i tera de vhlar ou L1es­
truir, em nome do bem commum ...

gs[;, é a l't'p'rt ger,d rigor'osa, des'le flue o
Estado ou o poder pnlJlico vê-se na neCI- ~i­

dade de di por do~ bens ou cousa' f]ne I'el'­
t~ncem no dominio parLieul&r de qualquer in­
dIVIduo ou ;lssod. çijo.

E me> mo, na. e:<pecie. ja "imos que n'\ Ca­
mara dos [)rpul;\dllS roi !evanlad I a idé.~ de
que o gnverno devia ticar re8ponsavel l'elos
contractos felto,s pelos Iunc' s... e, cerla­
mente, nada haveria. que Ob.iI'Ct<II', um'l vez
que esses coa tractos assentarem em dil'eitos,
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que os J oderes publicas ,tenham a destruir
paI slla 8!\el U!'tivaJ autoridade.

Sim; os que contPactaritm com os bancos,
centractlll'am em virtllrJe, ou na fé uas leis

. que autol'isn.vam esl'1s in liluiçõe' a fazer se­
melhantes contractos j 10;0, ju,to a, que o
g verno, que hoje Dullifi a Ludo, isto, fique
sub ogcldo nas: di versas raspnnsabIl id,ades, pou­
ven'turw,. l'esnltanlies dtlq lleUes RctoS.

Mas·, não, Sl'. presidente; cu 111 pre n[0" ad­
mitLir, como II 01' 111 ll, qne- o legi·ladoll p03Slli
deiltl'uir aHleios direito mediante a. votação
de artigl~s de umn. lei j - o precedente sel'ia
funesto e p~rigosi;; imo!. ..

Nos EstadGs Unillos d 1 America do Nonte,
qua;ndo,em 1863 se-a 'Sentou,tle lima vez. que
ella mi lIer põe termo <1.0 direito, que se a.rro­
ga.vam os e'tados de legislaI' SObl'c3 bancos de
emissão, ai vi trou-se, ignalm.ente, nu C~ng-resBo

federa.l a. p.neteoção d·} lIulliftcal', por uma
lei, tollGS 03 1~1I1COS e ·t, dOlle'. que eram. em
numero ele 160, si não me eng-ano.

DisclltílJa a hypoll1ese, loi mesmo reconhe­
cido. qlle aos poderes estadoae;;. falta\\fu com­
peten :ia para. legislar soure b:maos de
emissão ....

Mas, tudo j so l1c'io obstante, o Congl'esso,
federal, recei03 de o1Iendel' os dil'eitos ad­
quiridos <las banco', existente3 em vil'tude ele
leis dos estalos. limit(m-se 31 ceear os bancoS"
nacioni1~s, e, apenas, com relaçã.o aos dos es­
tados, lançou o imp0sto de 10% sobra a lh'1.S
emissõ s, ali"s, no intuito manife to, não de
de9trwr os, seus pl!ivileg'os, porém de apl'eSSaI'
ct SU'1. tr.lllsformação em ba.n os: uacionaes,
facilltando-:l., sobllemaneira, desde· que k'1.eS
esbabeiecimen tos manifestassem a intençíio
de' sujeitarem-ae á nova lei.

A transfQI'ma~ã o.parou-se, com eZeito,
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porque os bn,ucos estadon.es só tinham n. g-a­
nbae em v\tl1tagens e g.trllntias, enteando
para o regimen dos banc-:ls uacionn.es.

Mas o legi 'Iador nilo destruiu, não nul.li­
ficou, alheios dü'eitos e privílegi03.

Eotl'e nó', tojos sabem que o primeiro
Banco do Brazil, que aqui se fundou em 1808,
teve carta, por viote aunos . .i\ dalanle 1821,
aquelle banco tornou-se uma instituição sem
credito, sabidamente fallida, e accuiada dos
rnaiore escandalos! .

Reuui.la a no sa primeira a embléa legi ­
Ialiva, travou-se nella renbilla lliscu~são obre
a neces idade de dissolver o banco, como
medida até de salvação pulJli0l 1.•• Entl'e­
t:wto, o que afinal se rasolveu. foi, que se o
liquidasse ao termo da sua cada, e alé enUl.o
foram-lhe gdrantidos t0105 o" prililegios.

E as im vemos ]Jraticarlo, por tod,\ parte,
em ontro' paizes, sempr rJue se teata de
realizar Tefol'mas desla nalureza.

Feitas estas consider,lções, qn 1110 parecem
pruceden los con tr,\ a ?'edacçllo o o rlisposto no
art. l° do projecto em discussão, dellloremo­
nos, tambem, um p:>uco, sobre o conleu lo o o
pensamento do art. 2' do mesmo pr(1jecto.

Diz- e Q11e o deposito motallico da g[wantia
das emis 'ões deve ser conserv:do in tacto,
orno \lousa sagrada.

Como formula geral, póde-se dizer que
ado o deposito é sagrarlo, e as im, tão

sagratla é es a quantia de OUI'O pertencente
aos banco~, como aqueHas que lH'oveem dos
depositas das caixas economic I e monles de
soecorro, ou cio dinheiro dos or'phão, dos
ausente:;;, etc.

Si, porém, reputa-se l\.f'{uel1e deposito intalt-;
gi1>el, por ser a g,lranLia especial das emissõeil
bancarias, isto é, destinada á cOI1>ersibilidaà8
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do papel circulan te; entiío é forçoso con vir
em qll~ ha um e~{<Igero iuutil a.semelh.wte'
respeito.

O deposito metallico deve Rer intnng-ivel,
como segul'illlÇil. da sua l'estituiç:ív ~ Penso
qne não. Ser'ia,rle cer'to, njuizill' milito mal da
Jlr"bida la do Tile OUI'O d ~ n;.lçiio e dos seus
recursos liu ,nceiros, para :ldrniltll'qne ;\qlll;:lle
deixaria da eutreg:u', á vi,ttt, qualquer uepo­
sito recebi rIo ,

O depo iLo nll11'li lo Ileve continuar ir,tacto,
pelo Reu uestino. isto é, o embo!sJ das nota.s
emitti 'as IHI(\s bancos ~

Tambem, certamente, oiio, e até em vi ta
do p:()jeclo;- plwrpnnto este dpelal'a on re­
coohe.:e o curso fOl'carlo dess 's notas, o l]IHII ó
ser;\ nbolirl .. ( rt. 60) quaudo UI11;t lei ,a"-ill1 o
der.I'et li', De /Tl'lIleir'a q'Je o ourn eln uepo,ito
é duplilmente inutil; sem ulilid.l.ue ','ctual
p Ir,t o embolso do pap ,I circub1l1le,- ou para
()utl'O mister' beneflcll na, C<1reo :ia. em qne nos
achamos ue moed,t m 'tallicil; - e sem utili­
dade, pó le-~fl dizei" lamhem n~ futuro, dada
aconver ilJilitlade ons 1I0taS. porque est I só
serft obr'ig';It\a psta nelo o Cfur,bio aI) paI', bto é
-o valordopapel ig'u',1 nodo pro[1I'io m t'll. ..

E, pois, qu;tl é o inteiro alcance do a.r't. 2"
do fl"ojecto ~ A IIlell ver, é o dE'sejo ele ter
um ,·tQcl~ IHe'a/Uco l]uall]uer, ler o metal palo
metal, COliJO faz o IISI1I',.rio, ..

Esse Jese o de ter otlro no raiz. por meio
de arti.!Qs de lei esr.ripta, não é uma no­
vidade em nos ';1. le!!islilQ;tn; a refllr'1"<l ball- ,
caria rle 1860 foi calcul,le1a e rea,lizad<t com
eS5e granrte intuito, O le::d'lluol' de 18 O
impoz ao, bancos então existente" a condição
de lel'em 11111 fundo metdlico pal';\ qne
purlessem sulJs'stir ; mas nós bem st,bemos'
quaes os fructos dessa reforma. !
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E não será inulil recoruar as coudiçõ 's da­
quella, época.

Com ,~ cl'ençilo de mais seis hancos emis­
sores (1857·58) além 110 Banco do l:kH~il, 111(1,­

nifestoli-se no paiz poravel <Iclivid Ide UIS
inuu'tl'ias e tio comm'rcio. Ad •lar rle 11-57 a
lHtiO. npezal'llos tl'alllile' diffic,js. 'lue devi"m
percol'I'er', organizill'tlln ·se dellnitl vamente­
pel'lo rle 100 CUlllpH[J!l:ns e empl'eZ,Hi. lendo
por objecto, um'lS, a navega;ão cllsleir ~ de
nosso,,; mares 011 tle al::runs rio n<lve;.filveis;
outrclS, a. pesc;> e ri DJÍU 31'a«<.'\o; e;,: t;t s, a cuu­
strucç ia de call1inho de ferTo, e>trada' de ro­
dngem e n montagem de IlIein~ de trnn, por'te
ou o' mi tel'es d;~ colo tisnção; aquell;ts, a
explol'Hção de falwicas e orn..:iIHt·; e VHI'i ,o
negocio de seglll'os mar'itimo' e te!'l'Jstres,
eto., etc. Denll'e pssas <lssol'iações, algumas
tOI'I1<1 l'rI m-se e~tabelecimentos !Janc ,rIOS im­
portante' .

() p;ti7. pl'osperava n olhos visto.
Lev<tlltllu- e, entretardo, mais lima, ve7., a

su peita ele qtle ur'gia ter n boa moeria me­
laLlica porque o pape:-mnetia p lnv I itlun­
dando a nossa. ci rcu\;:ção ! .. , E dn'ltli, sl-m
mai" exn.me, nem rpflexão, o govrrllll sr' poz
em acção, e PI'OCU1'OU de tr'uir IJtl<lntn t'xbti;t,
talvt'z, U;t cunvicçii.o, ela que liast.va a di 'po­
sicfi.o:la lei paracllcg,.rmo· a pus'edaqueIle
desirl~?·(lt?!m. •.

Não faltou, é verdarle, qnem pr,'gno,Uca. se
a illl pl'OIÍl:lllrlarle rleSSi~ pl'etenc;ãll, n o (Ies­
acerto ucs~as mediLlas raLlicaes, LI IS clrcum·
stallci·ls.

A rer'orm~, porém, foi vota'la e p1'llmllt:mna
na I,-i ct' 2~ de a~ll~to, '1l1e tllrlO~ conhecem.
O sen intuito crlplt,,1 fól'", l'e~tl'Íugil' () papel
circulante, e sub>tituil-o pelo ouro; ma' o seu
resultado foi muito di verso. Os !Juncos dos
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e3taàos (então provincias) reduziram a sua
circulação, deixaram tleemittir; e, á falta de
llumel'al'io, enlil!lguec_l'am, viram-se impossi­
!.Jilitadas de existil' ou do progredir as DOvaS
emprezas e iOllustrias creJ.das.

Aqui ne-til. pl'ae 1, po,ta em execução a "e­
{a)'lna bancaria, deu tro em pouco ao :;i tuação
tornou-'e bl, qlle dous OUtl'0S !.Jancos emisso­
res resol ve[",un desistir cio di ["eito de emiss lo,
traspassanuo-o ao Banco do Brazil ; e este,
para acunil' ás nece, idades do dinheiro, que
de to'la p trto se roclama va, e:11 VtlZ de cum­
prir as exigencius da lei, teve que recorrer
ao govel'o , pedill'lo par,. ampliar a sua cir­
culação inconve~sivel, na razão do tri'plo do
seu flludo disponivel.

E, deb lixo de constJnte e cI'escente presião
monetilria, conliuu lrD.m as cousas, até que
tudo se foi esbol'oar ne3sa crise tremenda
de 10 de setembro de 1864! E então, c mo
meio ai viI.dor, reCOITeu-se ao atino {orçado
das notas do B .uco do BI'uzil, CJue emittiu-as,
mesmo até além do quintuplo da sua emissão
leg'al I

E a reforma ~ I Esta, em voz do ouro que
promeltia, impos'3ibilitou o paiz da SI1'\ ex­
p:l.osão ecunomica, privando-a de LI' bancos
de emissão, duraute o perioJo de 28 a.nnos !

Avisa.do pela expel'ienci, ele taes factos,
raceio muito, senhores, desses meios legaes,
violentos, que desrespeitam, dest.roem u que
ha, emb 1'a não seja. o ??telho,', para nos da­
rem, em tl'oca, mf\is uma. desillusão, m.tis um
tempo pel'clido, e, ás vezes, ruinosas conso­
quencias ! ...

Passemos a outro ponto ela questão: o
quantum, ou o limite malJ')imo da circula­
ção.
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Começarei por declaru,r ao enado, que,
em lhese. é um absurdo muni Ce to L\ preteocáo
de fixar limite iOl'Ul'iavel ao meio clrcolante
de um paiz,

O SR, TUBODURETO SOUTO-O maJor dos
absurdo,

O SR. AMA !to CAYAf,OANT! - Decerto, o li­
mite da cir;calaçã depende las noce~siLlades
do. li esma ci I'CU lação. Si il moeda é um meio,
o rne:o deve estal' de nccol'do com a, exigeu­
cias do fim,- e o lim é n. l11ultiplicidade de
tran acções, em que a moeda entr<l, - é o
desenvol vi,nento ecooomi ,o 110 paiz, o seu
progressd j I:;i eS5e desBllvol viment cl'e~ce, a
circula~'ão tlIm bem i si O movimento diminue,
o. circnlação deve diminui!' igu::tlmenle.

Torlavi;l, dizem o ecooomi 'tas, aconselham
os pl'udeotes, e eu não oslar~i em de~nccordo

com ellps ne ·te ponlo,- que tratalldo-~e rla
moe la fiducial'ia e ·o1.JreturJo de CUI':/) fOl'cado,
semlo f.teil, como é, o augmenlo de a moedil,
pela aaratezo. d sua e pecie; é de receiaI'
que ella nfto seja emitlid l em exce ·so, e p::tra
evitaI-o cumpl'e calenlar, com pa,'L'iJ11onia, as
neces idades r!u circulaç'io, e o legislarlol'deve
fixar, des le logo, o respectivo quantllm,

As im se t'3m, com etreito, r~sol \Í lo e pra­
1icJdo em OUll'OS paizt's,

Agora, com relação no OOSSél caso direi:
C)1110 sabe esta casa, enlre as queLtões lJue
ma.i' se debateram em 110ssa impr 05::1., por
oceasião da. re[l)rml L:J nc. riu. de IRS" a do
quarnum occupou vasto logar, Eu, então, es­
crevera (lê) :

«Tendo falindo da necessidade de nunca
men03 de 600.000:000 para pl'efa.zer ti ,cir­
culação mooetaría do paiz, p31rece Dão ser fóra
de proposito lembrar aqui as ci,ra. actuaes
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100.000:000 000

20.,000: 000 000

300.000:000.000

600.000:00($000

600.000:000$000

200.000:000$000

150.000:000 ')00

do nosso movimento econnmico-f1nanceil'o,
comprovadas pAios re!'peclivo documentos
offici>les, ou resllltantes de uem fundad"s pro­
ballilid,ldes:- eil-as, cf)nf'or'me aos melllOl'es
calculas, no periot.lo de um anno :
Commel'(:io extemo de

impor·t lÇi.O e expor-
tnção ......•..•.....

MO\'lmentu c~lI1bial ex-
tel·no ...•.........•

Commercio maritimo in-
tc-rno ~ .

Commer'cio intet'no e in­
dU5lrias ('II1I1C:1 infe­
riol' ao ex ternll) .....

Movimentl' de b,ncos e
soriedarles anony:nn. 2.000.003:000$000

Movimento ue l'ecuita e
de~p 'Zil ger'al tio im·
pedo .•...... , ... " ..

MOl'lmeuto itlem IJro-­
vlnci.11 ..•...........

Movimento itlem nlUDi-
cipal. .

Total (em cifras redon-
da,)... ..•. 3.970.000'000$000

ou dig.uTIOS 4.000.000: 00'1'. COI1)O sendo a ci rra
du moviJlJento ecollonJico e tinanceiro operado
no paiz pelo meio circulante.

j\f'IS, nimillido I]l1e este C>llculo não seja
eXllgel'udo, como de facto não é. p' I'qlle foi
feito á vista dos elemen los est'übticos exis­
tentes, os fJU3eS de certo não peccam por
comldeto,: furçoso é convir. que a somma de
600. QOO: 000$, acima i lIt1icada, PH t'a o nosso
numerario, niio póde deixaI' tambem de ser
acceita, como a mais prudente, si não mdis-
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pensavel,- representa, apenas, 66 do movi­
mp-nlo gel',d, que ella, impultii"ni'l ,»

Não IJreciso acr:l'eSCénlal" que e,,::;e computo
total, que eu fazia naqnella época, sel'ú llOje
<lU'IS ali mais vezes mlliol', cer'talllelllr .

Metilde de"ta somma d•• 600 001) :000 , peu­
sava en, seria nbsol'vida pe'as Il1l1lliplas
tl'anSilct,:ôe" de la capital j e a onll'''- metade,
diviolid.L por 20 pl'ovillcias, d"'l'ia, apeuas,
15,OOU:00,) para. cada uma.

Ol'a, em UIIl paiz como e~te, 110tal':\ eu ainda,
CUj-1S pruvincias leem tuuo par<.L fdzer, tu lo
p,l)',\ impulsionar, tllllo par'a indu tl'iar,
15.00 :00[, não parecerão uma cil'cnlr<,;fio
exces'iva, qualldo em V:ll'blS detlns, xislem
emprezason companhias I](,e, pl1l'si s!"',teJill
movi IlIen lo SLl p91'iOl' á e sa im 1'01 teLllci I.

E,puis.~iem 18 8eu.íulg-av'L6IO O 0:000,
como inclispen uvei á no sa ciecuh,l.I;ii,> ; c<.>m­
prf.'\1l.'nrle o Senado, que n5,,, 1'0 lia a ::us­
tae-me, de modo nlg-nll1, vendo agOl'f1 J'ecla.­
m,w-se, comn meill circulante nec',ssa.l'io, a
me'ma im pOI'tallcia, pOL' milll c,"culaua, e
indica la, cerC;l, de tres flnnos <111les.

E devo :1Índa cham,\r a: atten<,:ão tio Senado
par.\ ('ste facto: naqllelle tellJpo, tellllu sido
promlllg;)ri,), a refOl'lIl'\ b'lnCõl1'ia, ('OI'}\ o Sr.
Atrollso Cel.,o inClllll"ido da sun. reg-ul"men­
taçlio, e o regulamento, qllA baixolI com o
deer,>lo dA 5 lie jl1.neirn de 1889, timlliz;' 1Jre­
cisamente o pardg'I,,,,pho unico uo ar't. (j0 por
est IS 1:1:11'1 vroiS (/é): «... quer com r'efe­
rencia ii. emissão lot;" I]l1e n110 poJerá exceder
do tdplo de 200.000:000 OOO,!>

O ~lt. THEODURETO SOUTo-Isto é,seiscentos
mil coutos.

O SR. AMARO CAVALCANTI-Exactamente,
isto é :- o guantum, por mim indicado, como
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jornalish obscul'o, coiocicliJ'a coin o que o le·
gi ladol' decretara, como sendo o limite ne­
cessul'io dctcil'culação,já em 1888,

E foi, tambem por' i so, flue, ainda cohe­
ren to com o meu modo dIJ vel', quando a
commiss[o de 1l0anças teve de apreciar a
eoopo,\ição fmanceirct e as ba es offel'ocidas
pelo actual go\'eruo, e, em consequencia,
formulou pelct Slla ma loria o pI'ojecto n. 46
do Senado i eu propuz e esta consignado em
nm dos seU3 a rligos, que aquella impor­
tancia fosse o l.imile maJ;imo da emissli.J
fiducial'ia.

E. se pl'ojecto nUa chegoou a ser discutido,
como sabe o Senado; porflue, sobrevindo a idea
de Ulllt commb ão mixta, pal'eCJU mais prn­
dente aguardar os tr'abalhos de ta. Eil-o,
porém, aflui impre' o (mos:1'ando um papel).

Quel'o sdieotar bem e ses r~tctos, para que
oão e supponha. qne ar.lvogando, porventura,
no momento, a necess'uatie daquella 0ir­
culação, <;u o faça, por ter chegado, somente
agOl'a, a estft convicção; não, elia vem de
aonos antes.

R' verdauu, e se a\lega não sem fun­
damento, que, e tabel13cidas as nossas relações
com a Europa, e ue ta dependentes na ma­
teria de moeuil, e até n(\, do nosso credito
publico; - causaria lá granele susto, e dabi,
'Porventura, grandes males, a not cia de \l1llII.
emi são tamanha de papel-moeda ...

Peço, por em, ao Senado que reflicta sobre o
seguinte, ..

O SR. THEODURETO SOUTO - Sobre a opi­
nHlo da Ci t3j •

O SR., AMARO CAVALCANTI - Os europeus
se IC01L0cll!m, ·a esse Tespeito, em um p0llto de
vista inteil'umente uiverso do D0SS , não só,
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pOl'que são outros os SOIlS habilos e meios 01'­
dinal'ios de credito, como porque, em rol11çã~

:la papel-moeda, elles toem IImil idàl1, in teim­
mente ralsa, do modo por quo elre oircula
entre nó '

Pel'miLta o Senarlo, que lho refiro. um facto
de obsel"vaçti,o pe. oal,

Em aht'Il de 1877 nchava-mo em Fl'llnkrol"t
sobre o Meno, a tona rios lJa1lflUElir'0;. O no so
consul, então, o I'. M. owes, con\'idoll-Ille
a almoçai' no Palf11 CI1[JCt I'ten, ao quo t ccedi
com pr'azer. Depois do ,dmoço, qu suppollho
ter O~I tado cerc,), de 12 m111'CQ -, elle til'OII
do bolso um lib1-ello cortou uma 1'01 ha e en­
trogou-a ao cl'iado, quc nos servia,

E, em seguida, me obsol'vol1:- «Vo, Dão
precisam05 de dinheiro lic"ta tOI'I'<I, :1q 1li
ninguem o traz com~igo j is;o eri:! inutil, (]
um prejuizo pal'a o p05Sllidol" que podor.\.
tel-o, soml1'8, ,,~guro o "I!ltdenclo.

4 Eu, aCCI'escentou ello, tenho as minhas
economias maiore em um banco, e o dinhoiro
preciso pal'a as minbas dospezas d i:1.l'ÍllS, to­
nho-o em uma caiX;l da minlm vbillhança,
contra. n qual dou, qu; ndo preciso, chequos
como vê, 'I>

Informou-mo ainda que aquelles cholJues
con tiluiam, pai' as im dizei', lima vordl1deira
moeda em cil'culação. E, do facto, dahi a
pouco, o cheque delle recebido em pllg-amento
fõra, ainda em nossa presença, dado a um
outro f,'eguez 'em troco do uml1 Dota do
Banco AIJemão.

Deste llequeno facto bem so pódo avaliar
como o uso do credito UppI'O:1 moeda DI!. Eu­
ropa, e fJue, conseguintemente, o sou cd teria,
Subordinado a taes circumstancias, nem
sempre devo er o preCet'ido PUI'U decidir das
necessidades da nossa circula<ão moneturi.l.,
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Basta reflectir que entre nós é precis') em­
pregai' a moeda, jJara tudo: tl:'mo~ a nece~si­

dade de l'emellel-a em eSI ecie paI';), qUHllJuer
pngamentt' nos estarias, de pl",ça a pr'aça do
io leI ia!', e nté de hanco a ba.IICO, mesllIo aqui,
OdS Sllns tl'an,acções onlinal'ias !

Tal é o I'eal das DnSsas <:omliçõrs,
Voltando n, (',IU;)r da 1<; Ul'opil, ~onvem ainda

natal'; la, si com elfeito di 'l'el1~a-:Of) IlJuito o
elllpl'ego da moeda, lJt'opl'iamente dilO, nas
tea lIS Il'ÇÕ S, é porque o 'Papel de crl1r],jto
(o cheqlle) circula pl'orusamellle, () ess,' pilfJel
(p:lUCO illlpOl'tl\ o nome) f<lz o omcio de ver­
dadeim moeda, sem nle~mo seI' levado á
conver~ão eITectiva, isto a, eUe lJilS a de mão
em mão, da c:,jxa em caixn, ope"illldo tl'a03­
fel'el ciiJS e lirl"idnções succe,,~has illtrrmi­
n'l veis, e sem llquiJu,I'-3e a si mesmo, (Apoia-
elos, ) ,

Não é o l,apel-moella, bem sei, I1111S tOI'oa­
se na pl'ullC,L uma ll.1Oedt\ de cL'edito, como
nquelle,

De p'\ssngem, chamarei tambem a attenção
do Sen'ldo partI outl'O I'acto, que veiu a
propo ito, '

O .Jornal elo BI'azU, aCl'erlitarlo argila da
iml'l'rn ';I Liesta capit"l, e (jue e tem mo tl'ildo
um dos IlIaio('es elll hnsiastas do projecto da
Carnal a dos Del'ut,}dos, por' haveI' limitado a
Ci!'CI1i<lÇ.io dos Lanc(,s. 1em recel,ido e publi­
cado ill'tigos, mandados a propo. ito, pelo
financeiro SI', Le H..y Heaulieu. Ha p'JI\COS
dias, Si! hlU, no referido jorna I, UIl1 artigo sobre
a maled.l do pa pel-moeda, o qual, se poderift
dizer,- feito, para as nossas actuaes cir~

curn tallcias.
Pois bem; dig-a o Senado si as cousas se

passam aqui, como esse eSCl';ptOI' pensa. e af­
.firma .• ,
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o SR: THEODURETO SOUTo-São artigos de
encommenda.

O SR, RAlIIiRO BARCBLl,OS - A opinião do
Sr. Le Roy Beaulieu sobre o papel de curso
forçaria està no seu liVI'O, muito anterior a
esse fdctO. (Ha oul1'OS apa?'les.)

O SR. AMARO CAVALCANTI - O Sr. Le Roy
Beaulieu, procuraudo demonstrar como o
excesso do papel-moedn. (esta é a grande
questão, do momento), entre nó, se d\ f,ltal­
mente, na carencia de dados po·itivos, que
não podia ter, esbtbeJeceu, como argumento
de maior força, esle (lê): •

« Cada. qual receia teI' uma. quantidade ex­
cessiva do mesmo j só se conserva o que é
indispem:avel às neces idades urgentes; pre­
fere-se corrar o risco de ter f,llti1 do que estar
muito abarrotado, porqul3 receia-se sempre
que seu valor baixe. Parece que o papel­
moeria depreciado queima os dedos; ninguem
o quer conservar.»

Ora., peJ'g'unto eu ao Senado. Entl'e nós os
factos se dão assim 1

Nós, que fizemos a nossa independeucia po­
litica, usando, como moeda. do papel de um
banco fali ido ; nÓ3, que. devemos todo 0])1'0­
gresso, muito ou pouco, que temos na ordem
economica,. ao p 'pel-moeda, e a elle sO­
mente (apoiario); nós que, habituados com
ess'l meio cil'qn ]an te, damol-o e recebemol-o,
com tocla a; 'Con [jança, em totlas as nossas
transacções, como representativo lpgal dos
valores; acaso, t mos esse medo suppasto do

. papel-moeda, como de uma praga, que queima
os dedos dos que nelle toe, m 1 !

Eis ahi, como se aprecia o excesso do papel­
moeda no Brazil, suppondo-se qne as cousas,

A. 15
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se passam aqui, como de longe imaginam!. "
(Apoiados.)

E' mister, senhores, muito attender para esta
circumstancia: o nosso momento é expansivo;
numerosissimas em prezas, numerosas com­
panhias foram organizadas nos ultimos tempos
e precisam prosperar, para o allgmento da
fortuna publica j e si não temos, si não po­
demos ter já outro meio circulante melhol"
precisamos, ao menos, suppril-as com a moeda
de credito, que aliás substitue perfeitamente
a outra, reputada melhor.

Digo mesmo, que não usar da moeda de cre­
!lHo, neste mOlU/3nto ele expansão economica.
do paiz, equivale ao proceder de um indi viduo
que deixa-se morrer à fome, elle, mulher e
filhos, só para não compmr fiado aquillo que
carclce pam os misteres da alimentação. Si
não podemos ter e'sa boa moeda Je ouro, si
os que nos veem propor medidas radicaes, não
nos indicam os meios efficazes do obter o ouro
par:1 a circulação nacional; então é manifes­
tamente preferivel continuarmos com os re·
cursos, que a moeda de credito nos pro­
porciona.

Não conheço estado algum, cuja industria
e commercio desenvolvam-se de modo satis­
factorio, nas condições actuaes do grande
movimento economico do mundo modema,
sem o concul'so de um meio circulante, facil,
abundante, para os diversos fins e misteres.

Revistas as estatisticC1S, omos um povo, que
ainda oCQupa acanhado logar, J'eita a reparti­
ção entre a somma total do nosso meio cir­
culante e a cifra calculada da nossa popular;ão.

Povos, dos mais adeantados no desenvol­
vimento das uas industl'ias e na facilidade
das tran aCç'ões, I?or todos os meios, teem cir­
culação monetarla, relativamente superior.
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Tenho aqui as estatisticas de varias (mos­
tmndo um papel).

Em vista, pois, de todas as considerações
que ficam feita, estou convencido de .que
pI:.Q1I-ihir, de umo. vez para sempre, como faz
o'projecto em discu 3.0, o auglUeatodo aosso
meio âl'culante, embora fi1nciario ; é, não só
uma otfensa aos direitos adquil'ido dos ban­
cos, ma ainda, um erro grave, a ameaça de
grandes males para o nosso actual momento
de tantos empreheudimentos conhecidos, e,
sem duvida, da m, ior importancia para a
prosperidude cOJOlUum. (LtpoiadQs.)

Bem podia alongar-me ainda sobre este
ponto, afim de combater e. ~e preconceito
funesto dos que sóment veem um mal, um
{layello, no uso ela moeda firluciaria; histo­
rica e theoricamente, me seria faci I lev:1D tal'
argumentos, em contrario, e da maior rele­
vailcia e procedencift.

Mas, para não cansar, demais, a aLtenção
?a casa, passarei a oeeupar-me de outro ponlo
Importante do a sumpto: o resgate do papel­
moeLla d Thesouro.

Comecemos por verificar quaes os beneficias
colhidos dos principaes resgates, que, até este
momento, já teem sido feitos.

Deixando de parte os factos anteriores,
para somente tratar do re~gates realizo.dos
nos ultimas quarenta. annl's, a historia finan­
ceit\1. do paiz nos fornece os eguin tes dados.

l?uud<,uo u Bal1';o LIa BI'<l1 ii m I 53 ('(.'1m o
moo Jpolio da emi ~ão de moel!,.-püpel,-f'óra
ess) estabelecimen to igualmente encarregaria
do 1'0 g-a.te do papel "0 Thesouro, na. rA,zão
de 2.000:00 anoualmente. Os primeiros
10.000:000. empregados no resgate sariam
fornecidos pelo banco, a titulo de emprestimo,
que só seria pago, mais tarde, em dinheiro
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ou em ap01ices do j:.Iro de 6 % ao par.
Logo que a somma resgata1ia excedesse de
10.000: 000', o goverIJo pagaria trimeusal­
meBte ao banco qualquer importanciu. empre­
gada. uaqueIle mister.

A pretexto desse grande serviço do resgate,
coutl'abiu o governo a obrig-ação de aUliliar
o C1'edito do banco, no paiz e fóra delIe, além
de outro:; fa.vores, resultantes do seu mono­
polio.

Convem accentuar desde logo, que os pri­
meiros dez mil contos suppostamente empres­
tados para o resgate não o eram realmente;
pois o banco emittia somma igual á impor­
tancia resgatada.

Fos e, porém, como foss~, o resultado final
de tudo isso não passou do seguinte: a. somma
de papel l'esO'atarJo pelo Banco do Brazil, de
1856 a 1865, fóra de 17.500:000"', ficando
então na circulução em moeda fiduciaria in­
conversível estas sommas:
Papel-meeda .
Papel do Banco do Brazi!..
Outros bancos .

113.053:800$000

Agora, a contra-prova dos beneficias ...
Quando em 18513 fóra encetado o resgate do

papel do Tb· sour!' a sua. somma em cil'cQlação
pouco excedia de 45.000:000 000.

Mas,justamente,c1e 1856 em diante começou
a sentir-se uma grande pr'essão mODetaria em
todo o paiz; o banco foi autorisado a emittir
extl'aol'dinariamente até o triplo (fevereiro de
1856 a 1859) pela caixa l11atrize pelas filiaes; as
oscillações cambiaes difficultm'llm, impossi­
bilitaram o embolso das Lotas d vista'­
e o governo interveiu abertamente ua susteD-
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tação do ca,mbio abrindo creditos em Londres,
para que se lhes em saques (a prillci pio pelo
Banco do Brazil e depois pelo Banco Mauá
Mac Gregor & Comp.), ao menos a 25 ds., ..

Mas, tudo isto não obstante, o cambio conti­
nuou a baixar, e a pres_ão monetaria tornan­
do-se cada vez maior, , . , - pareceu OPPol'tuna
a cl'eação de outros bancos emissores, ..

O proprio Banco do Bl'azil que, em poucos
mezes, chegara a importar 20.000:00U em
ouro, e que elevara o seu descouto ollicial a
li 0/." viu todo o seu esforço baldado, e todo
o seu ouro escoar-se.

Não é preciso dizer que, mais tarde,
veiu a guerra do Paraguay e, em vi ta
desta, o governo entrou em novo accordo
com o banco; desfez o seu contracto do
resgate, e, em vez deste, teve que elevar a
emissão do papel do Thesouro a mais de
150.000:000 000.... , ... ", ... , .. , ... "., .. ,

De sorte qne, da apreciação dos factos ve­
rificn.-se, que, desse resgate feito pelo Banco
elo Brazil, de que alias muita gente tem fal­
larlo, como sendo proveitoso, nem resultou
rnellJOramento do meio circulante nem firmeza
maior pal'a o camlJio em favor do paiz, mas
só e simplcsmente, o augmento da divida pu­
blica e a substituição das notas do Thesouro·
pelas do bn nco, na circulação.

Depois ui ·to, sómente no exercício finan­
ceiro de 1886-1887, sendo ministro da f,l­
zenda o Sr. F. Belisario, adversario intrnns­
igente 110 papel-moe/la, foi operado um resgate
deste em somma de 7.500:000$; e ainda desta
vez, póde- e afil'mar, sem vantagem nenhu.­
ma -para as exigencias ela nossa circulação
monetaria j porquanto o mesmo mini tro que
realizara semelhante resgate, teve de emittir
o mesmo papel-moeda, em somma quasi du-
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pie\', para occorrer ás necessidades urgentes do
mercado.

Em 1889 foi celebrado o contracto de res­
gate do papel-moeda entre o governo e o
B.tnco Nacional do Brazil, e mediante as clau­
sulas estipuladas, esperava-se que at~ o anno
de 1894 estivesse resgatado todo o papel cir­
culante do Tbesouro. O Banco Nacional resga­
tara, com e:1:l'eito, a. importancia de 7.775:000'.
recebendo em pagamento igual quantia em
apoUces do valor nominal de I :000$ e do j uro
de 4 % em ouro.

Todos sabem, que circumstancias extraor­
dinarias d3 ordem politica e ecollomica im­
possibilitaram o proseguimento do referido
resgate. Mas sr porventura existe para al­
guem a supposição de que esse COll tracto
de 1889 viera influir para as boas condições
monetarias, das quaes gosou o paiz naquelle
anDO de 1889; bom é, que se desvaneça
semeIbante illusão . Basta 1embrar, que
o contracto fóra firmado em 2 de outubro,
quando justamente o nosso meio circulante
se acbav inteir::l.mente valorisado e o
cambio externo cotado acima do par. E
este e tado de cousas, todo" s'''bemos, fora
devido, principL!mente, á grande impor­
tação de moeda metallica, proveniente de
emprestimos realizndos nas praças europeas,
pelo governo gera.l, provincial e municipal,
e por diversas companhias e emprezas, em
somma não inferior a 100.000:000' como se
vê deste elenco (mostrando um papel) publi­
ca.do pelo Jorn'1.l do CCJmmercio desta. cidade,
naquella época.

E; pois. como resul tado efficaz ou dura,­
douro, nada tambem colheu o paiz do resgate
de 18rl9.

Pelo decreto de 7 de dezembro de 1890, que
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fundou o Banco da Republica, foi tambem es­
tipulada a obrigação do re5gate, qu eri feito
gratuito, de duas terças partes do papel-moe­
da, por aquelle e3tabelecimento dentro do
prazo de cinco annos, e o do outro terço, me­
diante o embolso de igual quantia de apoli­
ces do juro de 4 %.

Em cumprimento daqueUa disposição do de­
creto de 7 de dezembro, foi, com eJIeito , la­
vrado o contracto de 28 de julho deste anuo
que fixou ~ seguinte proporcionalidade para o
dito resg-ate: anno de 1892,-10.000:000 ;
anno de 1891,-20.000:000. j anno de 1893,­
30.000:000'" . anno de 1894,-50.000:000 j
anno de 1895, o saldo.

Ora, não é mister fazer uma analyse de­
tida de taes obrigações, par, 'affirmar a im­
possibilidade de seu inleiL'o cumprimento.
Não ha instituição alguma, por maior que
seja o seu capilal, e deste fa,ça o ma.is ren­
doso emprego, que possa retirar do seu movi­
mento sommas, tãO progres,ivameute avul­
tadas, como aquellas que, no contracto de 28
ele julho, foram estipuladas contra o Banco da
Republica! Mas, admittindo que assim se
cumprisse, haveria, na verdade, resgate real,
etl'ectivo da moeda ftduciaria 1 De certo que
não. Porquanto o Banco da Republica tem o
direito deemittir moeda-papel,at o triplo do
seu capital, e - mais o valordo papel-moeda
resgatado. Logo, atinai de contas, todo o bem
ficaria reduzido a substituir o papel emiltido
pelo Thesouro pelo de um estabelecimento
particular, e a nada mais ...

A' vista do que, neste ponto, estou de accordo
e acceito. a disposição do projecto da Camara
dos Deputados, mandando rescindir o con­
tracto de 28 de julho, a que tenho alludido.

E, agora, Sr. presidente, p:ua que essas
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tentativas infructifer,ls, sinão pl'ejudiciaes,
as quaesteem apenas 'ervido paraaugmentar
a nossa divida, publica ~ ! .

A valorL,ação da moeda nacional ou a sua
con versão metallica, como dizem, de modo
estavel, nã9 tem aquelle paiz que a quer, mas
o paiz que a pôde ter, realmente j isto é, a
conversão metallica só pôde ser uma reali­
dade quando a producção nacional e a fortuna
publica forem bastantemente desenvolvidas,
além das necessidadesordinarias-de modo que
uma parte ela riqueza accumulada pos~a ser
applicada ou esterilisado. na mercadoria­
metal, que vae desempenllar as funcções de
moeda. Sem taas condições, todo o e~forço

será inutil ou de re:>ultôldos ephemeros.
Tenhamos por verdade inilludivel: em­

quanto a situaÇ<'í.o economica do paiz for tü.l
que dependamos. qUHsi toblmente, ela impor­
tação do prod.uctos estrangeiros, para os ob­
jectos necessarios ás artes, as sciencias, ás
industrias, a habitação, ao vestuario e á pro­
pri.~ al'imentação quotidiana, não poderemos
contar COlil a probabilidade j),'atica, constante
de circulação metallica. O valor do nos o
meio circulante ficará sempre clepelldente elo
nosso desequilibrio annualnas contas, que
tivermos de saldar no estran,g-eiro.

Alguns povos, é C31'to, se teem soccorrido do
meio de grandes empl'estimos exterlfos ele
moeda metallicl para alimentar a circulação
nacional.

De data mais recente, a Republica Argen­
tina e a Italia adoptartiJl1 es e expediente.
Quanto á pl'imeira. não- preciso rlizer palavra j
augmentado descommunalmente o s~u con­
sumo, e datio, conseqtlelltemente, o desequilibrio
financeiro no paiz e no seu movimen to eco­
nomico internacional,- o ouro tomado por em-
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prestimo não podia permanecer na cil'culação,
de modo bastan te ; e para. occorrer ás necessi­
dades cl'escentes, tendo·se recol'rido a grandes
emissões de papel-moeda, estas tocaram no
excesso, e fb:eram a propria depreciação.
(Apartes.)

De certo; desde que a moeda cil'cular em
excesso, seja ella de metal ou papel, a sua
depreciação é um facto consp-quente.

Seg-uodo documente om ial, a emis"ão do
papal-moeda na Repullic·t vizinha attiogiu li
somma de 520.000:000· da nos.a moeda, tra­
tando-se de uma populaç'ão, que talvez não·
exceda de 4.000.000 de habitantes.

NR lta.lia se procedeu,sem duvidl,com maior
prudencia e criterio, em accordo com as cir­
cum~t< ncias. Os seus estadistas procurl\-ram
bem preparar o terren') POI' medidas adequa­
das, afim de, mais tarde, poderem reulizal' o
plano ela conversão, mediante um grande
eOlprestimo externo. Não ignora.vam qLle sem
o ef}uiliLrio con tante do cambio, gal'antido
pelos saldos da exportação, P. s m o equilibrio
financeiro intel'lJo entl'e a receita e a despeza
puLlica, nada se podel'ia conseguir com pro­
babi lidade de succes.o.

Quando em 1881 foi votada a lei que mar­
cara o prazo para abolição do curso forçado,
por meio do grande emprestimo contri\hido
ae 644.000.000 de lira~, jil. o paiz se achava,
ba um quinquennio, nas cont1ições c1esejaveis
para tamanho emprehendimento. E tuJo não
obstante, realizada a. operação, com todas as
reservas e cautelnspelo illustre SI'. Magliani,
o seu resultado não foi tão completo nem tão
salisfactor-io, como aliás fÓl'a previsto por
aquelle illustl'e financeiro.

De 1883 a 1884 fóra resgatada mais da me­
tade do papel circulante (940.000.000 UI-OS)
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por conta do Estado; mas,' além da somma de
340 milLJões dA liras, que o governo resolveu
deixar na circulação,- ainda em fins de 1885,
circulavam, igualmente, mais 138 milhões ele_
papel do antigo COflS01'zio, que não haviam sido,
oppOl'tunamente, resgatados.

Circumstancias deram-se, com etl'eito, que
peioraram as condições economicas e finan­
ceil'as da ltalill, e ao imperio das quaes, a
sua conversão metallica não tl'ouxe para o
paiz todas as vantagens, aliás apregoadas,
como in(alliveis, por aqueHes, que tutlo con­
!iam e esperam da moeda metalJica. "

Por minha parte, jámais aconselharia o
meio do empl'estimo externo pa,ra realizar a
conversão metallica do nosso meio circulante,
ensinado da experiencia alheia e dos factos
da nossa propria historia financeil'a,que o ouro
alheio emprestado não tardará a voltar paro.
a casa do seu dono, deixando-nos apenas os
encargos do augmento da div'da contrabida.

E, em verdade, obter emprestimos ue moeda
metallica, para, afinal, ficarmos com divida
maior e sem melLJoramento estavel das nos­
sas condições monetarias, me parece erro
gl'ave ; e por certo, serã menos prejudicial,­
continuarmos com o meio circulante de que
dispomos-, que tambem é reputado um em­
prestimo, mas, ao meno , sem tamanhos onus
directos sobre o Thesouro ua Nação.

Sr. presidente,- chegando á esta parte do
meu discurso, seria, certamente, opportuno
occupar-me agora de outras questões coooe­
xas, taes como; o excesso do papel-moeda, a­
sua depreciação, e a suà influencia sobre o
cambio. Tambem deveria occupar-me da im­
portante questão da unidade ou pluralidade
dos bancos emissores, segundo as condições
especiaes de nosso paiz.
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Mas, em hora tão adiantada, e tendo ainda
de sujeitar à con~iLleração do Senado um pro­
jecto substitutivo, (*) entendo que devo res­
tringir o resto do meu discurso a este ultimo
objecto.

Previno ao Senado que não venho apresen­
tar um trabalho original, nem rigorosa­
mente modelado sohre as theorias e pl'inci­
pios que regem a materia; é, apenas, a ada­
ptação ele medidas que vejo pr~ticada' com
proveito em outros povos, e qu considero
tambem adequadas ao nos o meio.

Certo de que nas circum tancias ditllceis
em que n03 acbamos, todo o nosso empenho
deve ser o de adoptar ull11'egimen de occasião,
- proficuo para o momento, eu não poria
duvida em sacrificar qualquer das mmhas
idéas, anteriormente conhecidas ou assenta­
das obre a materia j porquanto sei, que na
ordem economica, não é a lei nem a tbeoria,
que cream ou ageitam os Cactos, mas são estes,
que ofi'erecem ou negam a opportunidade
para a bon. applicação daquellas. De nada va­
lerão artigos de lei e preceitos theoricos, si
não forem adaptaveis ao meio economico exis­
tente.

Entretanto, sobre este ponto especial, posso
ainda dizer ao Senado, que as disposições ca­
pUaes Lia meu substitutivo estão, em geral,
de accordo com os principias, que tenho tido
occasião de advogar, e apenas modificados,
quanto ao modo pratico, em vista, da. nossa
presente situação.

EUe accentua-se, desde logo, pelo seguinte:
uniformisa. toda a base de garantia das emis­
sões, adoptando um me3mo typo para todos

(') Vae {lO fim do discUI'SO.
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os estabelecimentos; estabelece a unidade de
valor da nota, a qual circulará em todo o
territorio da Republica, qualquer que seja o
banco emissor j adopta um meio de elasterio
para a circulação, que poderá ser maior ou
menor, conforme as nece::sidades occurren tes;
tambem crea um plano de resgate, o que
aliás faço, para transigir com a opiúião que
exige estil, medida, porque, em veruade, não
se tratando de uma somma excessiva de papel
elo Thesouro, não me parece cousa urgente,
nem indispensavel, e Clom tanto maior con­
vicção o digo, quando vejo, que paizes
prosperas continuam a ter dupla circulação
fiduciaria, 'isto é, papel do Estado e papel de
bancos, como se dá, por exemplo, nos Estados
Unidos, na Allemanha, na Ualia, na Hollanda,
e sem o menor inconveniente.

Mas, já que adoptei tambem a referida me­
dida, penso tel-a proposto de modo que dê o
resultado almejado.

Consigno igualmente uma disposição rela­
tiva á cobrança do imposto em ouro; e a este
respeito, preciso chamar a attenção do Se­
nado para esta consideração, que reputo pon­
derosa.

Actualmente, e ha mais de quatro mezes,
que o chamado imposto em ouro é cobrado nas
nossas Alfândegas em papel-moeda. ao cam­
bio de 20 ds., isto é, com uma di1Ierença
de 35 0/. sobre os direitos das tarifas. Na
outra Camara vi apre entar-se, como medida
salvadora, a icléa de cobrar-se aquelle im­
posto em papel com 50 D/. de augmento sobre
os direitos actuaes, e tenho ouvido a muitos
elogiar a mesma medida! ...

Me parece que ha equivoco, acerca do bem
que, se pr6tende, advirá dahi em favor do
publico ...
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E note o Senado: este augmento actual
(35%) que provém do cambio, é temporario;
elle diminue á proporção que o cambio sobe,
desapparecendo inteiramente, si o cambio
chegar a 27 dinheÍl'os.

E' bom, que não nos deixemos cegar por
esses applausos inconsiderados, acceltando,
como medida benefica para o commercio e
a população, tal, como esta, que, de facto,
aggravaa situação do povo, com um aug-mento
de imposto permanente de 50 %.

O SR. UBALDINO DO A~rARAL - Mas são
isen tados mui tos genero::;.

O SR. AMARO CAVALCANTI-Concordo com
a isenção para todas as substancias alimenti­
cias; mas não, com a. abolição do imposto em
OUL'O, do modo proposto, porque reputo um mal
maior para todos.

Neste sentido escrevi o seguinte no meu
projecto. (Lê o a1't. 18 do mesmo.)

Desta disposição, que acabo de lêr, resulta
a certeza de que o povo nunca pagarà mais
de 35 % sobre os direitús da tarifa.

Passarei a uma ligei!'a analyse de outros
arligo' elo projecto substitutivo.

O modo, por que redigi o art. l°, si g-n ifica,
que, no meu entender, o legislador não póde
alterar, reduzir ou nullificar alheios direitos
adquil'idos, em virtude de leis, pela maneira
arbitraria, que se contém no projecto em dis­
cussão.

A este respeito, já disse bastan te em outra
pal'te elo meu discurso.

Quanto ao limite maximo da emissão ban­
caria, e a SU!.1. distl'ibuição pelos bancos,-pro­
cUL'arei adoptar um meio termo, tran ig-indo,
a respeito, com os receios, bem ou mal funda­
dos, do excesso da circulaçIí.o liduciaria actual.
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Não posso convir nas vantagens dessa dis­
]!losição, rigorosamente negativa, de futuras
emissões, que outros preconisam ; se me afi­
gura um grande tropeço, lançado impruden­
temente, contra a marcha de nosso l)rogresso
econ omico.

Posso ailirmar ao Senado, que os Estados
carecem, quasi totalmente, de numeraria
para os misteres ordinario das suas indus·
trias e elo seu commercio : o juro ou a taxa
do dinheiJ'o em muitos deUes é de 24 e 36 %,

E si passar o project0 dn, Camara, ficarão, no
todo, privados do auxilio, que podiam espe­
rar dos seu bancos emissores.

<j, Os lJilhetes dos bancos, dizia Emile Pereiee,
são apeaas aclianlamentos feitos à producção:
representam valores que e:istem actual­
mente, representam, igualmente, o trabalho
que vae ser executado por braços disponivei
os quaes, sem o concurso dos bancos, teriam
ficado estereis ou mal empregados.»

E refel·iúdo~·se á taxa do juro, accrescenta
o mesmo autor: « é facto da maxima impor­
tancia, porque, toca as proprias fontes da
producção : estas são fecundadas ou e terili­
sadas, segundo o juro baixa ou se eleva.»

Eutretan to attenda o Senado: para ser pru­
dente, no meu projecto tambem consignei urna
reducção de quasi trezentos mil contos da
somma de emissão, que as leis autori amo

O quantum fixado de 400.000:000 con­
stitue o .411e poderemos chJ.lUar a cil'~ulação
ordiuaria ou indispen~avel, e, li. semelhança
do que se fez com ° Banco da Inglaterra,
adoptei, como base d[~ sua garantia, os titulas
da divida lJublica. Para toda e qualquer
emissão superior exige-se um lastro metal-
lico igual. .

Nós não podemos, actualmente, pensar em
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garan tia de metal para a nossa circulação
ordinaria j é este um 'facto, que' uinguem
ousara contestar' seriamente.

E, acaso, é praticar um desacerto, seguir o
exemplo de outros povos, ;1liás ricos de pros­
peridade ~

Não ignoro que a muitos não sati Cará a
garantia de apolices para a emis ão bancaria.
Mas por que ~ Por que não habilita a ter já a
conver ibilidade das notas-~ De certo que
esta con ver' ibilidade immediata não estevo
nos intuitos do sub titutivo ,. ella é um iLU­
pl1ssivel ,ctual, quer os L.,uco emittam sob/'e
apolice , quer sobre o triplo do la tI'O metal­
lieo, que é o sy~tema vigente, respeitado
pela commíssão mixta.

Garantia por garantia, sem a conversibi­
lülade, 011 com o curso Corçado, como é o
uosso caso j é, de certo, preferivel a do cre­
dito publico pela totalidade do valor das notas
eOli ttidas, do que a de um terço metallico, em
deposito intangivel.

B, enhores, esta questão ue garantia eJIe­
cliva da emissão, olJ o pauto de ista da sua
conversibilidade', eerto e sempre, não assenta
es~cncialmente, ~obre a qualidade e quanti­
dade, que Cormam o Cundo da garantia j os
factos estão alli para nol-o convencer do con­
tr,lrio.

Digam-nos: o Banco do Imperio Allemão,
que emitte o trip10 do valor do seu fundo de
gal"lIItia, entrando ne V,, lJOp,'l d;t CJixa Im­
perial sem quantumlilnitado ,. o Banco acional
da Italia, idem et idem,. o acreditado Banco
Nacional da Belgica, que eOlUte tarobem. obre
o terço metallieo, e cujo capital, sendo de
50.000.000 Crs., tem, ás ,eze , em circulação
Somma sup rior a 500.000.000 dito'! j- o
Banco da Inglaterra,que, aindaemago to ul-
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timo, tinha uma circulação de quasi 43.000.000
de librasst. e um lastro de 26.000.000 ditas;
- todos e3ses b:wcos, que ~ão reputarias da
maior fé e solidez, estarão, por ventura, em
-condiçõ(B de garanti?' hic et nunc, a con versi­
bilidade das suas notas emi ttidas ? ..

Em épocas ordinarias, - sim, - dil-o a
experiencia ; ,mas o facto verifica-se, não
pela efficacia da gal-antia ou do lastro respe­
ctivo, está manifesto; mas, por outra. razão
·de maior peso ou de segurança mais valiosa;
-- isto é,-pela confiança do publi~o, que se
levanta em deredor dessas instituições, cuja
prosperidade e engrandecimento todos teem,
corno um bem geral, um patl'Ímonio commull1.

E é neste pensamento, que Governo, Com­
mercio e Inclustri<1 teem procedido a res­
peito das meSIDIlS, em epocas de dilficultlades,
-ou em occasiõe~ de crise.

Além disso, já tive occasião de dizeI-o: o
J11eU substitutivo é um regimen, acmpLado às
circumstancias ; ello pode e deve ser melho­
rado, coreigido, em condições normaes, que
nos habilitem para uma reforma de cal'acter
mais radical.

Sei, igualmente, €lue, para muita gente. a
limitação do papel á cifra, actualmente cir­
-enlante, é uma medida iudeclina,·el. .. Não
penso assim; IDBS, attentlendo com prudeocia
a essa corrente de opinião, o projecto sub titu­
tivo, pela clausula 2'" lIa art-.lo, estabelecetaes
condições ácerca de qualquer nova emissão,
que, virtualmente, seria, como si os banco'
ficassem privados de mais emittir no pre­
sente.

Apenas tratei de evitar o extremo vicioso...
e fabl em nosso c[l,so !

Como já disse, o meu projecto crea um fundo
de re~gate do papel do Thesouro; para
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coo tituil-o, nlém da renda d,ts apoUces do
empI'estimo d 1889, que o projecto d,t Ca­
mant dos Deputallo~ mftlldou tambem appliCltl'
aquelle serviço, eu proponho a vend ~ das es­
tradas de ferro da União, excepto a Centl'al.

Essas e tradas, desde que foram constl'uidu.s,
são encargos p!tl'a o ThesouJo, s6mpule. No
ultimo triennio dão um deficit de 15.000:000 ;
e para o exel'cici'o seguinte, o governo orça ,.
su I remIa em 1,200: 000 e a sua de",peza em
19.000: 1100'000.

As im, em vez de conservar este patrimo­
nio, gravo 'o pam o The OUI'O, bom será applt­
cal-o a essa operaçrto, qlle se reputa de toda.
Ul'gencia.

Vendidas pelo custo, as estradas de ferl'o
r ferida da.rão recursos, pal'a que, em seis
annos, pos.,amos ver 1'13 g-atad08, pelo menos,
71 .000: 000" de papel do Thesouro.

Nesse pJ' .zo porlerão os bancos, talvez, habi­
litar-se por sna vez, para enlear no reg-imen
do art. 6° do projectu, e, nessa h.vpot13ese,
tel'el1108 cheg-ado á conversão metallica, me­
dian te caminho l'egular.

Ha neste meu desejo um g-raude 0l,/imismo;
ma , não entorpeçamos, imprudentemente,
os meios da acti vidade economica nacionaJ,que
nã.) será, ele maneir.\' alguma, um impossivel,
a realização de tão almej,tda conquist,I.! ...

Consignei tambem uma disposição mandando
deixar na circulação uma somma de papel
do Thesouro, não excedente de 100.000:000$,
convel'siveis á vista no mesmo Thesouro;
parece-me escusado demonslr<l.l' a con ve­
niellCift de semelhante medida, nas condi­
çOe suppostas. Outros E tados assim teem
feito.

Como se deprehende do art. l° do sub'ti­
tutivo, é meu intuito manter a ptl'ratidacte

A, 16
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dos bancGs emissores j mas, para tr':.msigir
com a opinião de ouLros, que pretendem que
a unidade seria melllor nns actuaes cir­
cumslancias, eu estabeleci, a reslleito, uma
disposição (acultativa, mais ou menos, nos
prfJprios termos da lei vigente.

Tal é, por assim dizer, o meu projecto sub­
stitutivo; porquanto as suas outras disposições
são, em geral, identicas às· do pl'ojecto da
commissão mixta vindo da Gamara dos De­
putados.

Entendi, porém, eliminar do mesmo íI'luella
que crea responsabilidade illimitada aosdire­
ctores dm; sociedades anonymlls, e sujeita os
seus bens á hypotheca legal, - por conside­
rai-a de um rigor exagerado!

Bem vejo, Sr. presiden te, que o Senado já
se acha por demais fatigado; devo, portanto,
concluir,

E para fazei-o, cUrei, apenas, estas pa­
lavras : não tenho a pretenção de que a
reforma, por mim proposta, seja. a melhor,
inteiramente capaz dos grandes resultados
economico-financeiros, de que tanto care­
cemos ; mas posso assegurar ao Senado que,
ela,boraI:)do-:<I, não ouvi a 11.1htlifl,;i suggestoos,
nem visei ouLro interesse e empdnho, que não
fosse o de bem servir ao paiz ne L,> momento,
melindroso e difficil, como jalOl:4is houve em
toda a nossa historia ! Sen to-me, (M uito bem,
muito bem, O orador é (elicitado.)

SUBSTITUTIVO

.:.« Ar\. i.o F;' o govel'fio autorisado a entrar, desde
Ju., em accordo com o Banco da Republica. dos Estados
Unidos do Brazil e com os de:nals bancos emissores
existonles, lltlM. o fim de re~ar e manter os seus di­
reitos e prlvilegios de emittir notas ao portador e ti
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vista, observadas as condições e clausulas da presente
lei:

1.' Pt.. circulação das no tas de todos os bancos emis­
soras fica limitada á somma total de 4CO.000:000.;, assim
reduzid't, e distribuida pelos mesmos:

'Banoos omiBsoros Illllissno llutorisildll n.OdllZidll 11".

Banco da Republica ...•.
Banco Emissor de S. Paulo
Banco Emis ar do 'u1. ...
Banco Emissor da Babi l.

Banco da Ballla .
Banco lnlnlssor de Per·

nambuco , .
Banco Emissor do Norte.
Banco de Credil<> Popula,·.

5:;0.000: 000
40,000:000ll­
16.oo0:00J:
20.000:000$
10.000:000$

ao, 000:00013
20.000:00%
40.0JO:000$

300.COO: 000.,
20.000:000 .
iO. 000: 000$
i2.000:000

.000:000..)

20.0JO:000'
i5.000:oo0
i5. 000: 000<$

726.000: 000$ 4QO. 000: 000$

326.000: 000$

2.• O fundo de garantia das emissões, Iim tadas na
cl.usula antecedente, será uniformizado, devendo todo
elle consistir, qualquer que seja o banco emissor. em
importancia igual (valor 'ftOlniJlal) de aIJ"lices da dh-ida
publica do ~uro de 5 %, que para asse lim serão depo­
sitadas no J'besouro Federal pelos respectivos estabe­
leciment s.

a) O governe com'erLerá. a importancia do deposito
metallic) e o respectivo al!io dos ban 'os er-is o,es, ora
existentes CGOJO fundo de garantia, em apnlice daquelle
typo, es~ripturando-as em nome de quem de direito
para o fim supra rere,'ido.

b) O g< vemo marcará prazo razoavel para os bltucos,
que toem e,uissão do duplo ou triplo sulHe lastro me­
tllllico, restl'ingil-a á somma i{l;ual resul tante da operação
constante da lettra a, ou completai-a por apelices até
á importancia correslondente.

o) As import:lUcias a emil;tir d'ora em d'ante pelos
bancos, para pre.ncber O total de 4(i().OOO:00·~ auto­
rislldo na clausul", ia., s6 poderão ser realizlldas 1'0"
de~pacho especiul do governo, que conhec d. previa­
ment", da sua necessid-ade, e , 6tH to(l" cas('I. nao 'Sel'A
permUtido fazel-o a banco alguul, antes riA satisfeitas
as exi;);encias indic"d", na lettra b desta clausula.

d) 6 poderá ser permittido augmentar a emissão ban­
caria além do quarn..m f1xad o na clausula i', dadas
estas duas condições conjunctamente: a conversibili­
dade eirectiva da nota á v,sta em especie metallica, na
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flÍl'mn. d~ n.rt. (l" dest:t lei, e que a e ulssao excedento
daquelle qw...l ...n seja feitn. s)bro lastro metallico de
valol' igua~! consistente em OUl'OJ amoedado uu em
bll.l'ra, de tLtulo não inferiol' n. 900/1000.

3.a E' facllhdo aos bancos e.nissores! se11pre qne
lhes p:ll'eça c mveniente, redu ~lr a respentLVa circuh.ção
dM SU1S p"opri IS n "'S, fazeu-lo o rec lhimeoto destas
n.o Thes UI'O Fadel'ol, o recebendo deste a impartaucia
<'!quivalente das apolices depositadas.

4,a O B \nco de Credito Po.pnlar fundiL'-sa-ha uo Banco
do. Republic dos Estados nirlos do Brazil, trnnsfe­
rinrlo a este, mediante condicõa, aju"'adas e appro­
vadas pelo governo, todos os SeuS direitos e p\'ivile­
gios.

O,:) me~'l10 modo, si algum dos outros bancos emis­
" res fizp.r (§ 2° do art, I, , decrato de 7 de doze nbra de
1S~0) ideoticn transfereocia ou succeder que venba n.
decahir d.l seu direito de e;nissão J o contin~enLe ou
c ntingenles desta pa.~sarii " corno nugllento da. somma
ora facultada, ao referido Banco da H,epublica.

Al't, 2.° po.pel do Thesouro actualmente circulante,
na importaoCLa de 1i1.000:000." uã poderá eJl caso
n.lgum seI' au«ment"d ; logo que permittam as condi­
çõe fio nc.iI'as do mesmo l'besouro o Govel'no o sub­
stituirá na circulação p r OUl'O de cunbo nacional.

a) Para esse fim é o governo autorlsado :
i O, a venrler, mediante clausulas qlt6 resgutu'dem

todos os inleresses1 e por pt'eço não infel'irlr ao seu
cu to, todas as estradas de ferro da União, exceptuando
n. Estrada de Ferro Cenh'al do Brazil; applicando,
úesde 10«0, do producto obtido, a importancia de
11.000:000' á substituição do paI' l-moeda, e do exce­
dente con ·tituil'á um fundo espocial, com o qual irÍl
annlln.ltn6nL~ rasgaLando o mesmo, em somlna Dunca
infel'iol' à supl'a indicada;

20, a alie lar as n.polices do e11 p,'estimo de 1 9, I'es­
gn.tadas com o deposito metll.llico dos bancos, dando
não só a estas C0'110 a t ldas as ontras apolices dn.
divida puLlica circulação nns pl'incipaes praças estl'an­
geiras.

Pn,'n.g,'apho unico, Rerluzi;[o que sejo. o p1pel-moeda
ú impol'tn.ncia de 100.000:000" si a esse tempo se derem
as c ndiç36s pl'avistas no al't. 6°, o gnllel'no deixaL'li de
proseguir no resgate do mesmo. que serlL igualmente
conversivel ao pOl,t:ldol' e á vista no Thesouro Na­
cional.

Art. 3.° Elimine-se o paragrapho unico.
O tU't. 40 sejf\ l'afligirla assim:
Art, 4.° Fica'lI igu11'nente revoi(adas as disposições

legaes e Clslusulas c ntL'actunes l'elativa.~ f1 l'erlucção o
á applicação especial dos jur~s das apolices deposi­
tadas no Thesouro pelos diversos bancos, em garantia
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de SUl\S elUl soes, nos termos do decl'eto n, 163 de 17
de janeit'o de 1 90, ficando-lbe a_segurada a proprie­
dade das mesmas e o pagamento integral dos respectivos
juros,

O al'L, 60 seja Lambem redigido assim:
Art. 6.0 s bancos emissores são obrigados a co- .

meçar fi conversã.o de suas notns, ao portador e á 'llista
desde que o l~í\mbio aL tinja ao par e se conserve nessa
taxa ÔU oscille enLre ella e at "h abaixo, dUl'ante tres
mezeS consecuL~vos.

Pl\l'agrapho unico, A convel'sibiiidade d:t nola à visLa
em es~ecie meLallica LOl'nor-se-ha etrecliva logo que
por lei seja decretada a aboliçilo do curso forçado.

O arL. 15, como segue:
ArL 15, As notas dos diíferen les bancos serilo do

mesmo tspo e terilo CUI'SO legal em todo o Lerl'iLorio da
Republica, O The_ouro Na ional as fornecel'á por conLa
do banco que tiver de emitLiJ-as,

Os l\rts. 17 e 1 suhstituam-se por esLes :
Ar!. 17, São manLido os dil'eitos e pl'idJegios dos

bancos emissllre em tudo que não fvrem impltcita ou
expliciLamente revogados em virtude da pre ente lei,

ArL, 1 , COlltinúa em vigol' o decreto n, Oí de 4 de
outub.,o cle 1800, que manda cobrar em euro os dil'eiLos
nduaneiros de illlpol'Laçilo, Dado, poróm, que o cambio
desça n. 20 dinheirns por 1 ou ainda abaixo, n. cobranca
dos meSmos direiLos ser:l. feIta em moeda papel àquelle
cambio.

Os arts. 20 a 22 supprimam-se ; os demais, como estão
no projecto da commissão. •

Na sessão de 2 de novembl'o foi o pro­
jecto lia commissão mixta approvado em
todas as suas partes, menos o seu artigo
20, e, conseguintemente, rejei tado o
substitutivo. Dado para a 3' discussão,
fo' esta interrompida pelo - Golpe de
Estado de 3 de novemb?'o, que dissolveu o
Congre so Nacional.

Reunido e te depois, em sessão extrll­
ordinaria, e continuada a dLcussão do
alludido projecto, foram otferecidos ao
mesmo dou substitUlioDos: - o mesmo, de
que já se fez menção e ficou acima tran­
SCI'ipto, e um outro, que, segundo se
soube, fóra apresen tado, a pedido do
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proprio miuisÍl'o da Faz~nda, o Sr. Ro­
drio'ues AI ves.

Eil-o..:
o Con res o Nacional decreta:
ArL [.0 Fic"Ul 'Ia dato desta lei em dianle sob a

l'espoo~:ibjiJade di. ecto. d" E~lado as emi,,~'ies oe notas
bancarias exic:;ten1e3 em ci"culncão no paíz. O governo
chalOará lL St a propriedade dos depos'tos fe.tus em
apulice- da divida publica e moeda metalhca, devendo
reduzi,· a" e:nissõe a UII' só typo.

§ As n tas dos bancos, cuja ,'esponsabilidnd a"sume
o governo, serão e:1I tudo igualadas ao papel-m eda do
Estado.

A"L :"." Será " pplicad o ao resgate das emisÇes, na
(IUlntidade, te<up e rúrmn que o governo à'ulgar conve·
niente, I) prudurJto da venda das apolices ep )~itadas e
resgatada com (J la tro bancaria e com o. moeda. metal..
lica recolhida QU a recolher em cnrnbilles.

ArL 3.0 ()<; rhllnsitos consistente em apolices pas­
Sal'âL' 'J. ... r~staclo p 'I" ~eu valor aO 1>fL. e.1 llep .sitJS em
metallico a, c IObio nunca menor cle 13112.

Art. 1.0 governo nutoris"do a cOlJ,lJeder prn7,o
razoavel para a Jiquidnção das cambiaes que, nos t.ermos
dos coutractos ca'ebrados entre o 'l'hesou o e os banco.
emissol'l'S. ervit:no de gal'an.tin. {tS ellliss'jes, uma vez que
Se verifique que por eSde c ntractQs o Thesouro está
comple.~amentegal'antido, assim como a fIet rmtuar as
condiçõe~ e fixar os Rra7,os dentro dos quaes seja pelos
bancos a t liss res inde nnisfl.do o Thesouro do (~xcesso

entre tl valol' "ns eiuis~ões e o do laslt·o e:11 a:~)(Ilices e
ouro, accrescid no valol' deste o l'espectiv~ ug-io. .

O go\~et'llo tel'li em cada banco emissor nm r. ,,,ms·
sado enc1rregado de fiscalizar as obrigaçõeii resultantes
deste a "tip;o. .

Art. 5.0 :,alvo os encnr~ns a. que se rcfere o (lI'LlgO
antecedent... uS :)'100 S e11iss I'as ficam 8\':nner'l.!loS das
responsa.bilitlades ,'el:ltivas às emiss-es 11ue h·'uverem
feito e~n VlJ turle la <;eus cnntractos e (lispnsiçõdS legaes.

Art. 6. o Os bancos emiss res modifica";;: ," seus esta­
tulos de accordo com a pres ntes disposições.

Entrará em liquidação forçada o banco que "e negar
á execução ,Iesta lei e ás obrigações n~lla contidas.

Art. 7.0 Fica em vigor o decreto n. 3263 de 18 de
julho de i 85.

Art. 8.0 I evogam-se aS disposições em CQntrario.
Sala das sessões 1.2 de janeiro de i ai!. - Ramiro

Barcs//os.- Ra..ge/ Peata>la.-Campos Sal!qs.-E. lVan·
iUJnkolk.- Cl<nha J","iol-.- G()msluor~.-.r. Catw.da.­
Frallcisco Machado.- Para>l/los.- Saldanlla JIal'inho.­
Cn<z.
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Sessão em 15 de janeiro de 1892
o Sr. AD1.aro Cavalcanti-Sr.

pre ideut~, a materi. em discussão, denomi­
nada, a mAU ver, muito acertadamente, a
questão financeira, pJrqueenvolve, em grande
parte, o pI'e ente economico e a sorte finau­
ceira da nascente Republica, tem sido para
mim occasião de mai~ de um dissabol', de
mais ele uma decepção, pela norma de condu­
cta, que, por convicção e por dever, me tra­
cei como legislador, e que tenl10 coherente­
mente ell'uiLlo, a semelhante respeito.

Suue l' 88u<.Ll,1 q:Jt:l o J I'ojecto, elaborado
pela commis ào mixta, foi sustentado, dis­
cutido e votado na outra caSE~ do Congresso
pela maioria dos il1ustl'e- representantes, que
aUi formavam o grosso tla opposição ao go­
verno que deixuu o poder no dia 23 de no­
vem 1'0 proximo passado.

Mas, não oh~tante occupar eu ne-ta casa
tambem posição decil1ir1a contra e se go­
verno rle entKo, julgnei-me na necessidade de
oppor tenn e fl'anca resistencia áquel1e pro­
jecto, por estar persuadido de que, assim
fazendo, ~i não servi;), a todos os iutnitos da
0ppuslção de que f~ zia parte, servia, sem
duvida, melhol' aos interesses do paiz, do
qual sou repre entante.

Fil-o, Sr. pl'esidente, não sem grande dis­
sabor, precisando, nesta questão, separar-me
da maior parte daquelles com os quaes fazia
causa commum nesta casa, quanto ao modo
de apre iar ou de pl'ofligar as medidas poli­
ticas e atlministrativas de um governo, que
não merecia a nossa confiança e apoio; mas
fil-o, como dever de consciencia.
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E são apenas decorridos dous mezes depois
que este projecto da commiis-ão mixta veiu
tia ontra Camara, recommendado pelos meus
amigos, como remedia salvoldor, como a ulti­
ma palavra em materia financ,·ira; su ten­
tado como tal por grande parte da impren 1,
coberto de bravos e applausos no dia da sua
votação, saudado, mesmo de longe, pela linha
telegl'aphica, como meio capa; de salva7' a
fiuanças da Republica; e eíl-o agora. jã posto
de lado, como imprestavel, corno illJpo~sivel,

como inefficaz, no pens"r daquelles mesmos
que oult,'ora censuraram a minha. cond'lcta,
J)or nào quer'r acom pan hal-os na susten tação
do mesmo proje to !, . ,

E quem sube si, ainda ela vez presente, a
verdade da solução não estará tambem com
aquelles que veem aqui levantar re'i~tencia

contra esta, nova tentativa, que ora surge,
a pretexto de urna mel bar sol ução ~

Devo garantir ao Senado que, si 110ntem
fôra 8'rande o meu dis abor, obrb.rado, em
-consClencia, a separar-me dos meu bons
amigos politicas desta e da OULru, casa, paeu,
sustentar aquillo que a convicção me impu­
nha, como ele muior acerto nas circumstan­
cias ; no momento actua I, esse meu dissabor
é, sem duvida, maior.

Fui um dafjuelles que cooperaram, dentro
dos meus feacos es['orço", para a existeucia
do actual governo, e, conseguintemente, sou
um dLlquelles que lhe devem prestar a[Joio
decidido; mas, por isso mesmo, bem reflectindo
no caso, estou sinceramente convencido de
que, si algum serviço bom posso prestal' ao
governo amigo, si algum serviço ele merito
posso prestur a esta Republica nascente, seeá
justamente levantar a mais fra.nca opposição
a este novo projecto que se acha no tapete



da discu "ão, e que se diz esposado pelo pro-
prio governo, . . _

Quem sabe si, na sinceridade do legislador
amigo, qne vem combater a medida do go­
verno amig-o, não estâ, realmente, a verdade
da solução ~

Hontem, tambem eu era ac:.:usado de ill­
transigente, porque recnsava acceitar esse
outro projecto, que mui tos aillrmavam sei' o
ultimo remedia salvador; hontem tambem se
me arg-uira de intransigente, qnando pretendi
levantar opposição ao orçamento da receita,
que, para vergonha no~sa, é hoje lei do Es­
tado. o priD1<:iro orçamento da RelJublic(\,
brazileira, o qual contém em seu seio, a pal~

de fabidades, um desequilibrio financeiro, tão
gros~eiramentemanifesto, que revela a noss(\,
ignol'ancia, a nossa falta de perspicacia, a
no sa imprevitIenciu, tudo isso que ha de in­
fluir, ele modo de favoravel, sobre o no so
cred iti', aos olhos do paiz e do estran­
geiro! .. , (")

E' bem passiveI que esta minha fl'unqueza
seja razão para desqualificar-me entre os me­
lhores amigos do ~overno; mas só sei servir
assim: -quando estiver convencido de que
o meu apoio é um mal, o transfol'marei cm
arma de opposi<:;ão, para que dahi resulte
um bem.

Ouvi IIOnt6m duas pbrases do honrado se­
nador pelo Rio Grande do Snl, ao apresentar
o projecto ubstitutivo a que trlluelo, que assaz
me impressIOnaram.

A primeira foi esta: cada acto, que parte
das regiões do poder, tem sido mais um desas-

(') Tudo isso se deu na execução do nlludido orça­
mento.
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tre! Quem s~be si S. Ex., sustentador esfor­
çado do presente projecto, não qualificou, deslle
1'lgo, embora sem querer, o mesmo acto, que
S. Ex. vinha ,;u tentar? Mas S. Ex, concluiu:
entret!' DtO p, te projecto é um acto do sfl,bedo­
r-ia" apoi,Lrlo pnr tortos os espiritos :::.el'ios e es­
po ado p!310 llollrado ministro dn. fazemla e
por lodu os eus companheiros.

A UltilllU circumstancia, eu não ignor;lva j
quanto porém, a er um acto de ::;abt.doria,
qun.nto a ter o apoio de todos os e.pirilos
sério, acho que S. Ex. foi precipitarlo ne
julgamento, ou P0l' rlemais optimi ta,

Ditas e,;tas paJavr:ls, vou entrar na materia,
cumpI'inllo, antes de tudo, ainda chamar a
atteu .. ãú Ju 8t'ntluu IJ,\1'a ulna cireulll::.taucia.
A di cU'isãn de itontem nesta ca::t foi vehe­
menti "iUlH, e mais do que convinha, pessoal
e apaixonada!

Em ruaterias desta ordem, em lJue não é
licito ~L alguem invocar a solidariedade po­
litica ou partidaria, nem recorrer ao empe­
nho pf 1',1 a ngiHiar votos e adhesões, mas em
que se de ve deixar que a, conscipocia de cada
leg'sladul' se i::Jspire simplesmente DO pl'Opl'io
esclaJ'ecimento do bem e da 'erdade. que
enmpre J'efllizar; em materia desta ol'clem,
repetirúi.- clIllJpre discutir com calma,res­
peilül' tllllas as upiniões emitliJa', J)Al' tle lado
a,s recriminações pessoaes, ara tal' do caminho
da di cus ão tudo que for exacel'bação, odio
e paixão pnraEómente deixar que a razão es­
clarecida veja com inteiro critel'io o que de
facto convem, de melhor, de mais proticuo,
ã nução no momento pl'e ente.

Tudo, que não for assim, é erl'o; tudo que
não for assim, é um obstaculo para o legis­
lador cumpl'ir, Jeal e correctamente, o seu
dever Das circumstancio.s.
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Por minha parte, venho discutir esta ques­
tão, que para mim já é e o disse, \lrna carga de
disSâuOl'eS, tl"ndo de en fl'en tal' com o meus
melho!'es ami::;os, como C]uem cumpre um
L1ev... ,,, fi ,!u~ não podi.'l fugir; e venho ainda
na Poon \'lcç[o, repito a V. ~x., de lJue não
pOS~li I'r""lal' melhor serviço ao gnvel'Oo e ao
llaiz, rio que ml3 oppondo ao pl'ojecto, ora
ap1" ,;ent,luo, i.L tikIlo de medida fin:lQceil'a.

Não pl'eci amos, nem devemos, revolver
o P"" ',\tIo; não temos que expôr a reputação
de kd l.Iei05 indi viduos, nem, tão pouco, que
anal'y~ar a contlucta de qnem quer que eja,
com" meio de elucidar o d bate.

B~I~tn-uo'o facto em si, lJ:lsta-no~ o conhe­
cimellllo eXHctlJ que temo", a slll1~çã»actual

do lJr,iz, das Ui1S difficuldaues de toda a
espl"cie; 1Jasta a consciencin, que carl;) ':m de
nós e o publico tem, tia' circum tancias
pesslTnas, em que nos achamos, para que
cad'L um por si, tomanrlo o' fl'oprias fa­
cto.. cotejando as medidas. vel'iticando a
exten::,no rio ma I, pos«a deliberar conve­
nielJtemenle. I ada influd p'na estE' debate
saL r quem foi a causa remota do 11111 ; já lião
é rio PflSS Ido que havem s de tirar remedia
THW'L o mom..nto ; o pa sado fique com os seus
erro,;, p no Sil'va, apena', de liç'no parfl que
nào Poommettamos igunes no futuro. (Apoia­
dos.)

Vou simplesmente occupar-me d·. materia
do prnjecto, o qual não sei, si poderei con­
sidemr r'ealmente do governo, desde que o
honrado Sl'. senador pelo R.io Grande do Sul,
declarando-o espa ado pelo Ministeria, não
quizempregar a pal:xvra governo, que seria a
expressão mais positiva . ..

Sr. presidente, do governo ou do Ministerio,
venho combater o projecto, e a minha pri-
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meirl1 asserção é esta: nos termos em que
está concebido, nos dizeres dos poucos artigos
que contém, é elle, nada mais, narla menos,
do que uma exorbitação da nossa competencia
de legisladores.

Em todo o estado constitucionn I não ba
poder publico algum que tenba competencia
illimitada, absolutil: todo, o legislativo, o
executivo e o judiciario, exercem uma somma
de competencias, conforme lhes foi traçauo
nos limites da Con tituição.

Comrelação ao poder legislativo, é escusado
dizer, que lhe fal ta competencia para destruir
ou nullificar o dil'eito.

Legislar não é annullar o ç1ireito ; seria
uma 8n tlthese da propria expressão le,qislal' ;
legislai' é estabelecer a regl'a, o modo, pelo
qual o direito é executado, é dar exp,'essão
etrectiva ao direito existente, é definil-o, é
declarai-o, é applical-o; mas legislar, não
é, não póde ser, destruir o dil'elto alheio
adquirido, quer este direito spja publico
quer s~ja paI'ticub r. A missão do legisla­
dor, repito, não é destruir o direito de
quem quer que seja,

E, tú,lavia, est" projecto, nos termos om
que está concebido, exorbita da competen­
cia legislati va, pOl'que elle importa exi O'ir do
parlamento que legisle, annuUando o dil'eito
alheio ! ...

O SR. TfI"ElODURETO SOUTO - Apoiado.

O SR. AMARO CAVALCANTI-Sabe V. Ex.
Sr. pre ideute, que toda a Constituição estabe­
lece quaes são os direitos primordiaes, impre­
scindiveis de um povo livra, tae- como: a­
vida, a segurança, a liberdade em todas as
suas manifestaçõ s, e a pl'opriedade,

O poder legislativo tem competencia para,
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por lei ordinaria, regular o exercicio desses
direitos; mas nunca para supprimiL-os ou
nu \Litica L-os ...

O R. E. W A.NDENKOLK - Mas, pergunto a
V. Ex., quem conferiu esses direitos?

UM SR. SE~ADOR - A fOI'ça.
O SR. AMA.RO CAVALGANTI - Peço aos

hon"ados colJegas que com muita bondade me
ouçam até ao fim; respondam-me, si lhes
convie]" ou se persuadam. si acharem que
as rdzões procedem; mas não me interrompam,
porque e t"u discutinrlo esta questão, por de­
ver, POI' julgar-me obrigado a fazei-o, sem má
vontade, sem má fé .... e os apartes me podem
desvhlr do fio da argumentaç'10, que preciso
seguir, para bem elucidar materia tão im­
portante.

O SR. E. 'VANDENKOLK- Mas V. Ex. apre­
Senta uma the e, que permitte um aparte, e
desejfl.ria que V. Ex. me respondes e quem
constituiu esses direitos.

O SR.. AMAR.O CA.VALGANTI - O aparte de
V. Ex. con'titue uma objecção, que, depois,
responderei, como a todas as úemais.

Não preciso dizer ao Senado que õ direito,
que o projecto ataca e viola de frante, é o di­
reito da propriedade alheia.

O SR. ELYSEU MARTINS - E a bOf1 fé.
O SR. AMARO OAVALGANTI - Antes da Oon­

stituição republicana de 1891, este paiz foi
constitucionalmente regido por uma constitui­
ção mon>uchica, por espaço lle 67 annos, na
qual estava consagrada textualmente a se­
guinte rlisposição: « E' garantido o direito de
propriedade em toda a sua plenitnrle. Si o bem
publico, legalmente vel'ifica.do, exigir o uso e
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emprego da. propriedade do cicladão seja e1le
previamente indemnisado do valor dell.lo»

Esta era a regra, a disposição consti Lucional
Llo regimen monarcbico.

Não é mi,;ter accentual' que a Con:>tltllição
republicn.na, que vigora de.:;de 24 de 'evel'eiru,
consagra di posição, inão Mplicitall1ente, de
certo, implicitamente iden lica, isto é não me··
nos liberal, não menos gar, nLidorn.. Mas por
isso mesmo, é de rigor que nós, o legi 'l"dores
ordinarios, não vamos desrespeitar, de truir,
por um actL' tal vez menos pElC sado. eR :L ga­
rantia con titucional, indispensfLvel ao direito
de propriedade de quem quer que seja.

E, con"eguintemente, este projecto de co­
nhecendo, nullificando, as enl1oreltndo-se, sem
prévia i\l(lemnisação, em mencionai-a siquer,
da propriechde allleia, legalmeute adquil'Ída j
é, COlDO eu disse, uma violação flag'l'3 L1 te da
justiça, um altentado menos 110nro:o p<ll'a o
creilito publico, uma exorbitação funesta. da
nessa compet ncia legislativa ...

Não queiramos que se diga que, no dominio
da Constituição republicaua, a. propl'iedade
alheia tem DJAnOS garantia do que no dominio
ela conslituiçãél mon<lrcmca; é mister ']llb liÓS,
os legishtdore ordinarios, provemos, por
factos. flue '\ssim não é: realmente.

Negancl esse direito de pl'0pl'iellade. lJue o
projectu nt:lC(l de modo pouco digno, con for­
me foi lumino amente demon trado pelo nobre
senadOl' vela Ballia, - disse o nOl)1'(3 ::;~nador

pelo Rio Rrande do Sul, que clous al'gu'lIentos
-melhor fÔl'a. dizeI' tal vez duas cOnsidel'i1ções,
-des~rui.~m essa pl'etencl1 I, ou anle;;, es-e
direito invocado no presente caso,

A primeira dessas considerações é, IJtle os
direitos Ott }JrivUegios invocados pelos lJaocos
emissores, que o projecto pI.'ocuJ'a destruir,
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vinham_de um acto do governo rlictatorial,
que não tinha fOI'ça de lei, por não ter sido
approvado pelo poder legislativo coostitu­
cionn1 ; qu es la era apropria COD vieç.'io do
Governo Provlsorio, o qual, cout"eeciouando o
projecto rIa Constituição, havia nAlle cousigna­
do o art. 2° das disposições transitorias, esta­
tuindo que os actos do Governo Provisorio,
que não fos em revogados pela Constituinte,
seriam lei U:l. Republica, - disposição esta.
accl'escentou S. Ex., que a commissão dos 21
supprimiu, ju;;tamen~e, no intuito de não dar
valor de lei nem approvação aos referidos
actos.

VOII responder a esse primeiro (lrgumeoto.
Fiz parte da commissão do 21, e ti ve occa­

sião ele apresentar neliite mesmo lagar, que
servin de sala para os trabalho, nma emenda
substitnliva daquelle paragl'apbo das dispo­
sições tran itorias, concebida nos seguintes
term s (lê):

Os actos do Governo ProviSOl-io sel'ÜO leis da
Republica, e'rl~quanto mio {Ol'em j-evogados pelo
Cungl·esso.

Não e pecificava, si Congre sn Constituinte
ou si ar Iinaeio, porque, com etl'l:Jito. em ambos
dU reconhecia a mesma compett,n ia para an­
nullal' 'lllae qlIer actos do Governo Provisorio.

ES3a minhtL emenda cbegou a ser votada,
mas, em sessão posterior, o uobee ,leputn,tlo por
SantA CntIHu'ina. o SI'. Muller, e o oobre depu­
tado pelo t<.io Grande do Sul o Sr. CJstilhos,
apres6ntll,ram, ao mesmo tem po, uma emenda
Suppres'i va do alludido paragrapho. E o Se­
nado VOe agora ver que as razões por que
esta emenda suppressivafoi ac Jita 'ào justa­
mente oppostas áquellas que, llontem, foram
iuvocarlas pelo nobre senador pelo H,io Grande
do Sul, razões, que constam da acta lavrada
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pala. commissão dos 21, exist9nte na secreta­
ria desta c l.sa, e cujo to pico relativo a ques­
tão é concebido nos seguintes termos (lê) :

« Art. 20 e p.tragrapllo unico das di posi­
·ções transitaria : - Suppl'ima-se. «E' ocioso
que a Constitnição declare a validade dos
actos do Govemo Pl'ovisorio, que esteve de
facto na pos3e de todos os podere~.»

« l ão é tambem necess Iria a referencia que
faz uma das emenda ao Cono-resso, o qual,
evidentemente, podera, por lei ol'dinarii1, 1'13­
vogal' qualqu r outra. de igual caracter, ou
tenha eH," sido emanada do Governo Proviso­
rio, ou d~ qualquer outro governo anterior.»

Repito, o bem vê agora o Senado, que
(}' motivos que actuaram no espÍl'ito ria com­
missão dos 21, foram inteiramente contral'Íos
·ao pensamento ou intuito, que S. Ex. suppoz,
e alflrmou llontem tIa tribuna.

O artigo foi supprimido, porque a com­
mi3são entendeu, e assim é, qua o" actos de
um governo revolucionaria triumphante, o
·qual reunia em si todos o" poderes, eram, de­
viam ser, e continuar'ão a ser, queiram ou
não, a lei do paiz até que outro podei' compe­
tente os revogasse ou os revogue. Quanto
ao caso de qu , por lei ordinaria, possamos ou
devamos modiô.cal' algum acto, qualquer
acto, todos os actos des'e poder proviSol'io,
não é ponto controverso, e, menos, um argu­
men to, que pos a ser invocado. A questão é
diversa, a questão é de saber, como se pMe,
como se deve, revogar os actos d"sse poder,
·sem ferir os direitos em::1l1ados dos mesmós
actos, sem violar a fé dos contl'actos, soiem­
nemente feitos por aquelle poder.

Sr. presid nte, iUI'ocar, como argumento
contra a existencia do direito dos bancos,
o facto de tiral'em a sua origem de um
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acto do Governo Pcovisorio, é, com elfeito,
uma augumentação perigosa, a qual póde'
levar li unnullação de tod·as as nomeações
feita, de todas as gaml1tias reconhecidas,
do todos os compromissos tomados durante
a existencia desse governo, de todas as l'e­
organisações dos serviços publicas, entre os
quae o proprio acto, que reformou a magi ­
tratum !

E, no desen vol vimen to da me.lUa pre.-·
teoç'ão, poder·se-bia até estabelecer a du-'
vida sobre a legitimidade, com que nó", destas
mesmas cadeiras, combatemos agora esses cli­
cei tos, quando, por nossa vez, tambsm ema­
námos, original'iamenle, desse mesmo poder,
que nos convocou, que e'tabeleceu as regrils
para a no~s ~ eleição, e qne nos trouxe até
aqui 1. .. (Apartes em contestaçiio dos Srs.
Am6rico Lobo e Pinheiro Guedes.)

O ~R. A~IARO CAVALCA.NT1-AcontrJ,dicção é
um dos vicio manifestos de tO(lo o argumen to,
que funda-se no desrespeito ao direito alheio.

Já me oecupei b:\stante, Sr. presidente, com
o primeiro argumento, leíantado aqui pelo,
nobl'e enador pelo Rio Grande do Sul, e
penso haver mostraJo ao Senado, que não
procedem as razões adduzidas, não só porque
não fOl\1111 aquellas que S. Ex. suppoz terem
actuado no espirito da commis ão do 21, para
a suppressão do art, 2° das disposições trans­
itarias, conforme o extracto, que aqui tenho
em mão, e acabei de ler; como ainda, por­
que. admittindo que todos os actos do go­
yerno provisorio possam ser revogados, o que
não con testo; a quest50, a ventila,r, seria muito
outra, isto é, a de fttzel-o, de modo que
f'ossem respeitados ou indemnizados os direitos
adquiridos em boa fé, pelos terceiros, que

A. 17
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obraram e contractaram, sob as garantias dos
me mos actos.

Um oulro argumento de S. Ex., sobre o
mesII:o lJonte, foi este:-«Qlle fi hi toria finan­
ceira e~ta cheia ,Ie acto' do Poder Legislativo,
anmlllanLlo uilncos, tirando-lhes o direito de
emi:;-ão, sem 1I\es dar "I nlenOl' satisftlção.»

Cunlo exemplo uuico, S. f!~x. citOll e affir­
mou que este plojedo é iJentico a lei de 1866,
pela qual o g-oveJ'no ch Iml'U a i a emi são
ao RancodoHrazil.ea llmiraasnure ponsa­
bilitlade, e tudo sob :t clausula de liquidação
fUI'çada, C<'1.S0 aq uelle ba oco r'ecalci trasse.

O que se flue/' fazer agora, Jisse o nobre
senador, é tal qual.

t ego o facto e tL procedencia do argumento
invocado.

Em primeiro log-a!', o nobre senador não
citou, e serÍ1t me-nlo dlffillil razel-o, paiz algum
}ivJ'emeute organis:ldo em que os (Jnderes pu­
blicos tive~sem annnllado os dll'eitos de um
banco flua Ifluer, sem lhes daI' a menor satisfa­
ção, como di e S, Ex,

Consul tei todas a J'eformas bancar'ias dos
. 'paize ci vilizados, ~ i1as neste secnlo, e a

regra ~eJ'al tem sido: a Iterai' pam o !hluro,
respeitand - -e sempl'c, quanloao presente, os
direitos suhsistentes da.s in~tiluições,

Co l,mtllnmeote, taes J'eror'mas são feitas
quando os bancos recl'lmam a pI'orog-ação de
seu privi leg-ios OIL oli itam 1l0Vl'S fa"ores, ou
8uI'ge ao llece~:>i"ade de medirlus im(1revistns. a,
na Illaiol'ia dos ca o • tlldo tem sido feito
'me leante leis que ão antes contractos de ac­
cordo mutuo entl'e as p Il'tes jnteressad'ls, isto
é, en tre os proprios La ocos a os governo'.

Mas, dei xemos os exem pio:> estra ogairos e
tratemos tio que se tem daria em o no -o paiz.

Vi invocar-se os exemplos da. nossa historia
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fin'tnceiJ-a. para demon trar que este projecto
não desl'e peita os no ,sos precedentes sobre a
materia, Il til] l1ei por cel'to admirado; pois,
justamente queria, e qnero, illvoca.r por
minha vez os nos 0:1 precedente, como endo
mais tlm 'lrgnmeu lo seria, con tra o projecto
em discl1ssão ! ...

I?;,rei br'ev resenha da nossa hi toria,a e te
resp ito, m~ OC~nl)ando. propositalmente, com
o B;, n. o do Bl'azil.

SI'. pT'psi,Jellte, a funllação do Banco do
Bt'azil roi autori:,nda pela lei rle 5 de jnlho de
1851. Exi,liillll já entio net'l pl'a ,ê\ o I:J lnco
Commel'cial do Rio de .Janeiro e o Banco do
Bl'azil, I'nndado pplo Visconde rle Mauá.

Esst3s bancos nlio eram. propriamente, ban­
cos de erni ',ào; m'ls emitliam vale" que
corriam, COrl1O moeel,,; e o governo bl'azileiro,
preocenpadll d'l irl 'a ele regnlari,:al' a mued'
lirluc1;1l'ia, lhlndu-Ihe cur-o lelfal, tl';ltOU (Ia
crenção do B \Uco do Brilzil (o actual), com
o mnn polio exclu:ivo de ernissã de n tas
pag;lVeis no portador e à vi,;ta.

Mo1S, nlio po-Iendo n~m devenrl0 ferir os
direitos dos outros b1l1COS existente-, cujo
vales. já di' e, corriam ne t'1 praç'\ e na
pl'ovinl:Í;l como moedn, e, por outro I"do,
não convinuo a continuação rie--e meio Cil'­
cul,wtc, tão imper'Ceito: q'le C'clZ o g'ov'rno ~

CI'eou 11m artigo de lei espel~i li declarando
que os -vales rle t'lP. b I ncClS não ,-eriarn m d,s
acceitos pelo publico que, l'ecehenr[n-Il , como
moeria, bnu r" V;t o cl'edito dos me mos hanco_ 1
M ln lou recolhei-os violentamente ou ne liu
um Pl'lljecto rle IAi, anuullilndo os uil'cit"s rios
bancos, que emittia,m taes vale3, confol'me
aos seu e tatlltos ~

Narht disso, Sr. pre~irlente. O governo e o
novo banco projectado foram os primeiros a
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reconhecor ;t neco::;-idade de respeitar, do ill­
demnisar, os direitos adquiritlo das ia litui-'
çõas de cl'edito, quo subsistiam: tudo se fez
por accol'do, no qual todos os intel'esses, pu­
blicas ou privados, foram, leal e sincera·
mente, attendi los.

Aqui estão estabelecitlas as base:; (mostran­
do um livl'O) medeao te as quaes os dous bancos,
o Commercial e do Bl"azil, convieram em se
fundil' ou abrir mão de seus direitos, para ser
fundado o Banco do BraziJ, como uuico emis­
sor, recebondo os accionistas dos baneos ex­
tinctO::i 80.000 acções da nova e futul'osa iusti·
tuição de credito.

O governo interveio e approvou o accordo,
e sómente depois deste, e 001 fórma estabeleJ

cida, foi pelo mesmo governo expedido o acto,
que appl'ovara. os e tatuLos e autori ara o
actual Banco do BI'azil para funccionar.

Eis o primeiro aclo de reforma, referente
aos dil'eitos de bancos emissores, depois dlli
nossa lei bancaria de 1853 ; foi um accordo
feito entre as partes interessadas.

Em 1860, sabe o Senado, passou no parla­
mento a pessima lei de 22 tle agosto, C]ue fe­
riu de frente os direitos dos bancos emissores
existentesi-não que ella snppriroLse,na le:tl"a,
os seus direitos à emissão, mas, impondo-lhes
condições de conversibilidade, tão rigorosas,
tão descabirla.s, C]ue poucos delles putlel'am
subsistir s"b a força. das novas condiçães ! .,.

Cumpre, porém,ob ervar: o I gislador de
18130 nãoannullou o direito dos bancos; ape­
nas errou nesse rigo~ excessivo com que
exigiu qU3 os mesmos exercitassem o seu
direito.

Havia nesta praça tres bancos emissores,
o do BraziJ, o Rural e Hypothecario e o Com­
morcial e Agrícola.



261

o proprio Banc:> do Brazil viu-se em serias
difficuldades para poder con tin.uar, e os antros
dous, em difficuldades aindft maiores! ...

Em vista do que, vendo o governo, de um
lado, que a situação tios bancos era emba­
raçosa por não poderem satisfazer as exigen­
cias severa da lei j e que, de outra sorte,
seria mal grave, que as notas dos mesmos ban­
cos circulassem depreciadas j entendeu que lhe
cumpria intervir, e como meio eillcaz, pro­
moveI' um accordo entre os tres bancos, afim
de que, pela unific::lçl1o elo credito e reforço
das carteiras, e pela consolidação dos funelos,
a sua emissão se tomasse melhor garantida,
ou mais digna de confiança.

Neste intuito promovido o necassario ac­
corda entre 03 tres bancos existente I teve
o governo autorisação legislativa especial
para approval-o, e, conforme aos seus termos,
foi elevado o capital do Banco do Brazil, o
qUl1, pela segunda vez, ficara sendo o unico
emissor desta praça.

O Rtnco Rural e Hypothecario renunciou o
seu direito á emissl1o, recebenclo em troca
400:000 , e o Banco Commercial e Agricola
fundiu-se completamente com o Banco do
Brazil, comparticipando das vantagens resul­
tantes.

Ahi temos o segundo C1SO, em que se pro­
cedeu á reforma dos direitos dos bancos de
emis ão neste paiz; mn , desta V\3Z ainda,
respeitados os dil'eitos adquiridos. e de accordo
com as proprias partes in teressadas.

Vamos ao outro caso, dado em 1866, e que
o meu honrado collega pelo Rio Granele do ul
affil'mou te!' sido tal qud O do projecto em
discussão.

S. Ex. não fez detido exame e comparação
do mesmo projecto ; si ti vesse, iquer, lido a
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lei que autorisou a reforma ou accorrlo fei lo;
por certo não ter'ia, invocado e~Ee f<lcto, como
argu::nento em seu favor, porque eUe lhe é
cOlltrario em tudo.

Vou ler :J Il!un,> al,tigo" da lei de 12 de se-
tembro de 1866, (Lê.) .

Como evidencia-se, não se trnta de di po­
sições de Cl11',lcter lfrlJitral'Ío, lJue autol'isem a.
dL:~ol' dos direitos e lJaveres do Ballco do
Brazi I, pelo fucto de el' Ulll ba oco erni sur,­
sob a [],;cal ização r'igoro a do Estado. , ,

A lei corneçfl por autori-ar o ~overoo para.
innoval' o accol'do celebrado com e<se banco
em virtude de lei anterior' e, bem assim, as
disposições concernentes dos respecth·o.s e ta­
tutos,

E emhOl'a consigne novas bases e con­
dil,'.ães, e entre e tas, que o ba nco cessarà (le
emittir notas á vi.-ta e ao (Jortador; tod,Lvia,
-não exorbit~, não viula as gal'anLias cvn­
tractuaes, desde que e,sus novas bases ou
condi~'ões ficam dependentes de aecordo, que
podia ser, ou não, aecl:lilo pelo mesmo banco.

Demais disso, as notas deste estabeleci­
mento cOlltiulIGlram em circulação pc)!' conta
propria, e, ;lpenas, l'esgatad;\s em UI1);t certa
proporção annual, lixada tambem, pOl' accor­
ao, entre o gover'nn e o banco.

Com etreito, ao governo, como a qualquer
ou tm pfu·te em um cOlltracto, assisl e o di­
reito de propor a ionovaçiio das condições es­
tipuladas, Mas ninguem dirá que 00 projecto
actual do honraria senador relo Rio Gretnde
do Sul c:.:oe prl:lsnmpção semelhflnle.

Ne ·te, o governo chama a si o direito de
emissão dos baocf1s, apropria-se dos d positos
10s mesmos, fixando elle proprio.o preço; e si
a. cousa assim ordenada não for acceita. pelos
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m ,smos bancos, o governo lhes imporá a.
liquidação forçad'l ! ...

O nobl'e semvlor, de ejoso de achar um ar­
gumento de pal'itht-le. 'hegou mesmo a asse­
vel'ar que a lei ue 1836 tambem dispunha que,
si o banco do Hr,lzil não se sujeitasse ás suas
condições, seria forçado a Iirjuiuar' .•.

Do texto, "ue tenho a mão, não consta se­
melhante disposição.

A unica di 'po ·iÇ<'1o. referente ao cas de ser
ou não :"Iccelto o novo Hccordo, é a do art. 2",
que j'eza: -« I'rintadins dopois d,L rlatiL d l pro­
m1llg"ção de't', lei, lic"rá I'evogado o decreto
de 14 ele 'etembro de 18M, si o Ban o do
Brilzil não tiver annuido a mnovaÇ<'io do sell
contt'ilcto com o g-ovel'l1o ... »

E o Sena'lo s:,be. sem tlnviria, que esse de~

cl'eto, de cuja rev(,gnçãn se cogit::l.l'U, não con­
tinha um ,1jI'eito do banco; er'u um decreto
dictalo1'iat, promulgado úos dhL3 d L crise de
1864, o qual ba via. dilUO, POl' emquanto, (te~

tual) o curso orçado à. notas do ba.nco.
E 3gora, já qne ti \le rle fallar da especie,

si formos examinar, rapid'Lmente, o hi~tr'rico

dessa lei de 1866. sobre a l'eforma 110 Ballco do
Brazil,-delle havemo de co Icluir que a dis­
pal'idade dos meios e as razões de ser daquella.
e as da reforma que ora se pretende, são ou­
tra , divel' issirnlls !

Em J864 I'eben tara. nest[\, praça a cl'ise mais
tremenda de qne r,"sam os annaes do nosso
commercio. A crise começou no dia 10 de se­
tembro; n 13 o BlOCO do BI'<lzil, tendo soli­
citado. obteve autorisação p lra elevar a sua.
emissão até o ti"iplo do seu fundo di ponivel,.
(o seu dieeito era só'nente de emissilo at~ ao
duplo) e lo!!"o em seguid'L. em data de 14', &
suspensi'io do pagamento das suas notas, 0\1
o curso forçado, como já disse.



264

Nã.o é preciso dizer que o governo concedeu
ao banco amba:; as autorisações, como simples
medidas extraordiuaria. i\Ias o banco, ou
fosse, como dizem uns, forçado pela necessi­
dade de occoner aos pedidos de momento que o
cO.umercio reclamava, ou fI) 'e, como quel'em
onlt'os, levado pelo desejo Je augmentar os
meios de fa,zer bons n~gocios durante a cei e;
cm vez de emiLtir até o triplo peclido, chegou
mesmo a emittir além do quintuplo, de ma­
neira que a sua emissão, em abril de 18f:i6,
já attingiu. á. sommade 82.500:000 OOO!

Donde s vê que o banco, que devia reco­
lher a maior parte de suas notas, logo que a
crise passassc, dous annos depois da cri e, ha­
via augmeutado e não recolhido uma só not'.
da sua emiss5.o extr,lOrdinaria 1

Achavamo-nos nestas condições, quando
,s-JIJreveiu a guerra do Paraguay.

Todo o dinheiro de metal que havi~ no paiz,
on foi possi veJ obter dos emprestimos extel'nos,
teve que sahir p:lra sustentar a defesa da
honra nacional e a victoria de nossas armas
nos campos de lJlltalha.

O commercio e as industrias, e a despez9.l10s
serviços publicas no paiz, deviam el' alimen­

,tados por meio ci~'culante, puramente fidu­
cial'io.

Qual o preferivel ~ O emittido pejo banco,
:1Jém do quantum, para que linha autorisação
legal, fóm das g'"ran ths, que serviam de base
ás respectivas emis~ões, ou o emi ltido directll­
mente pelo Thesouro ~

" Devia o governo continuar a aulol'isar o
,curso força,tlo do papel do banco, para tomal·o
por emprestimo e a juro a esse estabeleci­
mento, em vez de emittil-o o proprio governo,

,para as despezas tio publico serviço ~
As opiniões çli vicliram-se. Entretanto, go-
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verno e banco, afinal, accorJaram em que
seria mais acel'tll!1o o 'egundo expediente; e
daqui a razão fUOl];\mental da lei de 12 de
setembro de 1866, de que me tenho occupado.

Essa lei teve a sua execução, por accordo
celebeado em 11 de outubro daquelle anno,
e, relendo-se esse documento, verifica-se que
não hou \'e lesão ue direitos, não houve prepo­
tencia da parte dos poderes pulJli"cos; ao
coo trario disso, um novo contracto, firmado
segundo a lei, e dentro da vontade e interesses
das partes contractantes.

A in vocação, poi , da reforma bancaria de
1866, com relação ao actual projecto, é mais
um argumento que lhe é contrario, é mais um
preceden te que o desabona ! O men IlQ.nrado
collega não attendeu bem para a diversidade
dos casos; fallon, de boa fé, ruas por simples.
informaçÕ.:JS, e pouco ex·tctas.

O B,tnco do Brazil deixoll de emitlir, é·
certo, mas continuou com a emissão existente,
em grande parte, a qual sobe ainda hoje a
qua i doze mil contos, sem obrigação especial
de lastro, e apenas sujeita, agora, ao res­
gate insigDificunte dJ 2 1/2 % anl1ual­
mente.

E dest'arte fica claramente demonstrado
que o segundo argumento com que o meu
honrado collega pelo R.io Grande do Sul pro­
curou apadrinhar o seu projecto, que vem
nulliticar a alheios direito:> adquil'idos, uão
colhe, - sal vo si a verdade dos factos não tem,
ao menos, a força da SUe\' proceLlencia,

Disse mais o mell honrado colle:p: é um
.projecto sal vadol' dos bancos, um projecto me­
deunte o qual podem tornar-se prosperos ...
Creio na boa vontade de S. Ex. j mas, caben­
do-me a vez de sustentar opinião contraria,.
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vou aoalysar o pi'ojecto, encaraudo-o sob este
novo aspecto.

Diz o art, 40 (lê): «O governo é antor'isado
a conC3del' prazo razoavel para a IiqUiUHção
das cambiaes que, no termos nos contl'actos
celebrados entre o Thesouro e o;; bancos emis­
sores, sel'virão de garantias:is emissões uma
vez que se verifique que PO?' esses contractos o
Thesouro estr~ cOlnp/elamente gn.ranti lo, as im
COliJO, a determinar as condiçõ~s e fixa;' os p;'a­
zos dentro dos quaes sej-I pelo hanco, ellJis­
sores iodemnisarlo o Thc;bO.JI'1l do excc;;;so en tre
o valor das emissõe:s e o do 1<t tl'O em apoJices
e OUI'O, accre cido ao valor dest~ o l'e pectivo
agio,»

Não se póde imag-inn.r um'\. innovação de
contl'acto mais leonina, em a qual Ull1ll só das
partes,- a parte podet'osll. se Ilrl'oga o di­
reito de PÔ;' e disp01' das condições e das
c!ltU ulas. em relação á outra parte de­
pendente!. ..

Ainda não é tudo. Detel'mina o art. 60 (lê) :
«Entrara em liquida~ão forçada o banco !Jue
se negar á execução desta lei e ás obrigaç-ões
nella contidas.»

São e 'tas as disposições do projectó, que
S. Ex:. julga salvadoras, e até, disse olle, eoo­
ageradamente favoraveis aos mesmos bancos L,.

veja bem o Senado: pelo 3rt. 4° fica o go­
verno sendo o juiz unico do direito de vida e de
morte dos bancos. Si assi m llIe p·'I.I'ecer, acr.ei­
tará as novas garantias deste.', e dar-lhes-ba
prazo razeavel pn.ril a satisfação das novas
obrigações que a lei ag'ora cl'ea; si al lhe
parecer. d,ocidirá de morlo contrario, e lbes
impora a pena do art. 6°, isto é, a liquidllQão
forçada I.,.

Ora, trata-se !le bancos, que teem o direito
de emissão, por 30 e até por 60 anno_, sem
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essas condições, agora exigidas no art. 40 ; de
bancos, cujas van ta~en~, justamente lhes
adveem de po1el'em emitHr, durante aquelles
longos praZO::i, urna somm t dupla ou tripla das
gar.&IltiuB existentes em deposito.

En tretanto, vem o governo. e lhes diz:
«Apoderu-me das vos as emis 'ões actuaes e
ca"SlI-VOS o direito de mais emittil'; "pl'opJ'io­
me tle vo sos fu ndo ,depositadu no The ouro,
como ~at',\ntia. e exijo aiuda, que complt·teis,
de conta.do, a diíferença, qu~ h L entl'e () valor
de::is"s g I,'antias e das emissões feitos, de­
terminando etl as condiçÕeS e maNando o
pI'azo.,. E, i tUllo h o não vos ngr<ldar,
ou 11ão for COIIIO entendo, - vos iUlporei
a liquidução fOl'çlda »!

E é, deante ue~ta ameaça" de se ao'a.njo
menlls honroso para o cr",dito pu blico, que o
bonr.. lo senador nos vem fa !lar d~ r1isl'osições
salvado,' 's, exageradamente favol-aveis aos
banco" ~!

Com eifeito : - para o fim, que o proiecto
mir't -, semelhantes disposições são ,conclu­
dentes .. ,

Combinando esta asserção do mea honrado
collega com vuteu., feita alhuI'es uo sen dis­
cur",u, verifica-se, exaet'lmente, que as dispo­
içõ% do projecto e::itão aju tadas para dar o

resultado, QU1 se tem em vbta.,.
Pr'eciso in istil' sobl'e e se ponto: S. Ex.'

di SP, qUA, m· deante este pl'ojectC', os bancos
podel'ão tornar-se prospet'o , isto é, - se lhes
tirando todos os dit'elto qne teem !

Attenda o Senado: os bancos teem o direito
de emiltir, por 30 ou por 60 annos, na razão
do duplo ou do triplo oe seu:! depo itos j fize­
ram negocios, contl'ahiram compl'omis os, na
razão de suas emissões feit!.ls naqu lia condi­
ções e na fé de seus privilegios; e de um mo-
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mentúpara, outro, Rem a JUenor precaução, sem
serem ouvido:isiquer, se lhes tiram todos esses
direitos, e se os obriga a elltrar para o The­
souro com a parte relativa ao excesso da emis­
são, a uns, na razão do triplo, a OUtl'OS,
na razão do duplo... De maneira que elle
precisam, agora, de recursos e meios, d um
lado, para continuar a satisfazer os llegocios
de suas carteiros ou compromisaos tomados,
activa e passivamente, na razão da sua emis­
são do tt-iplo ou do duplo; e de outro lado,
para desempenhal.'-s das novas obrig8ções de
completar o fundo de garantia, igu'ü a emis­
são circulante, no prazo e nas condições que
aprouver ao govel'llo; muito embora seme­
lllante onus jamais fosse cogi tatlo na lei e
estatutos organicos dos mesmos banco~! E,
senbor'es, accre 'c'eD ta-se: tudo isso para fazer
a prosperidade dos mesmos LJa.ncos !...

Em verdade, o projecto é logico, para o seu
iDtuito - que é:- (.c:1bar com os bancos,
destrui l-os ; - porquan to, retimdo dos bancos
o direito de que dispunllam, a emissão, e se
lhes impoudo, ao me mo tempo, duas obriga­
ções novas, di1Ierentas, a juizo do governo,
elles não poderão re. istir, terão de liquidar
forçosamente ...

Nada mais claro nem mais evidente.
Em outra parte do seu discur o, o hODrado

seuador pelo Rio Grande do Sul declarou, que
o fim desse projecto é salvagu'll.'dar, quanto
antes, o interesse publico; que esses estabe­
lecimentos não podem mais continuar de modo
algum; pois S. Ex. entende, que elIes che­
garam a tal gráo de insolvencia, quejá não
devem merecer a confiança publica ...

Perdoe-me S. Ex., aqui a CaD tradicção trans­
parece! Si tal é a situação dos bancos,­
como affirmar-se, igualmente, que, tirados
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todos os f'lvores de que dispoem, poderão os
mesmos tornarem-se, aindn., prosperas ~! Si
com todos os seus Cilvores, favores inauditos,
dado com profusão, elles se acham, aos 0lh03
de S. Ex., ilJteirameote Callido, impossibili­
tados de continuar; - como agora, annullados
todos os seus direito e esses favores em vir­
tude desta lei, advir'ia para elles eSSi1 I'azão es­
tr<1nha, contr,l-producente, de prospel'idade! ~

Attenda, pois, o Senado: essi1argumentação,
es a logica, para o fim que se indicam, não é,
evidentemente, verdadp-ira j embora, JJara o
fim que se tem em vis~'t, seja ella conelu ente e
fatal, isto é, os bancos hãu de faiUr, hão de li­
quidar ... l\Ias hão de liquidar e fallir, fique
tambem cerlo o Senado, não pelo seu estado
actual, e sim, si este projccto, que fere os seus
direitos adquiridos e lhes tira a propriedade e
a. vida, vier, infelizmente, o que não creio, a
ser lei do meu paiz !...

Creio, Sr. pre idente, tel' Sllti - feito ao Se­
nado quanto á minha primeira asserção, de
que este projecto é uma exorbitação da nossa
competencin, legislativa, e que os dous argu­
mentos aqui aprJsentado pai' S. Ex., o !lon-'
rado senallor do Rio Grande do Sul, um tirado
da suppres ão do art. 2° da disposições trans­
itarias, e o outro tirado dn, paridn,de do exem­
plo, que elle encontl'ou na reformn, do Banco
do Bru7.il em 1866, já não podem pI'evalecer,
em face das razões pela quaes eu acabo de
refutar.

Passemos à outra ordem de considerações.
A minha segunda affirmação é esta: este

projectoé um erro palmar, em confronto com
a lição dos autores e com a pratica e n. ex pe­
riencia dos povos civili~ados.

Até aqui, SI'. presidente, sabe V. Ex. e
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sabe o Senado, a emis ão de pflpel de curso
forçado pelo Thesouro de um E,tado fI i só­
meute permittid;l como recurso extremo, e
soLJretuclo 1]uando um Estado vê-o \~ obri­
gado a Ilag'ar ol'l'iços feitos de. um exerclcio
e mio póue obter de outro modo meios de
receita, ou on, emerg-encht de uma grande
guerl'n (Jue refluel' de"pezas impl'evista e
além d05 I'ecur os possi veis 00 momento.

O SR THEODURETO SOUTO - São ... s UOiC.1S
hypotl1e es.

O SR. AMARO CAVAI.CANTI - Em neobnlU
EstHdo do mundo, que me conste, nu leg-j,.la­
ção de uenbllln povo, de quanta' tenllo lido,
jámais se pretendeu reconer á emi são de
papel de curs.• for'çado, pelo govel'uo, como
reforma monetal'Íu, comn melll01'amento do
mC'io circulante, como normalisação da especie
corrRnte ...

Eu de"a fhll'ia a lodos que ão mnis compe­
tentes. aquelles que ão mai lidos ne"ta ma­
teria, que me indicns 111 nm só paiz. rl'gula/'­
mpnte cOl'1stiluido e administrarlo, on le Ipgisla­
dor" Ig-um adnlittis 'e como I'Pfonnn. monetaria
a promulgação de 11111;1 lei estabelecendo 1101'­
malmenle o CUI' o fOI'Ç'ldll pelo Thp.::'OUI'O, qmll
eotre lIÓS se ru'etellde no pl'ojectu eDl dbcus­
~ão.

O 1]lle aprendemo do f;\cto é: (Jue, qUflndo
o Thesoul'o ,Ie um Estado nilo sabe Ollde haver
recuI' (JS pR rol o momen to extremo, lançn olão
dess,\ moeria de c~'edito, isto é, dess'l pI-o/nessa
de pagar quando um dict tive1'; e, além llis '0,
o (Ju J tortos os autores ensinam e:1 eXllPrien­
cia e o bl'ffi eoso de torlos os povos recom­
mendam, é, (Jue, quanto ante " se P"ocu,'e
adoptar' uma nova l'eforma, se cogite tle um
outl'O meio, que liberte o EstUlto, que se viu
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llaquella tri te contingencia, de tão desas·
trosa SitUiIÇão ...

O SR. THlWDURETO SOUTO - Muito bem.

O SR. AMARO CAVALCANTI-Ora, senhores,
si assim o é, si estou dizenuo a verdade;
como, ,10 rim deste eculo, depojs de uma ex­
per'iellcia de 70 auno dEI CUI'SO forçado, vamos
agora rlecleral' ao mundo inten'o, que a nOS$a
ol'ientnç.'io. o no so aber, o nOS$05 conheci­
mentos ~obre a mateda, apenas nos habilitam
a u 'ar, como y-·tema salvador, como unica
refor'ma pos i vel pnra 03 credi tos da na cente
Republica do Brazil, aqllillo qu tem ido, una
1looe, repudiado, conden,nado por todos os
povos, por' toLios os autol'es. por ser pre­
judidal. por' er impl'e -lavei! ?

Sr. p.'(' idente, é mistel' que eu iusi ta sobre
e te ponto. Na bypoll1ese acima fi~urada,

opinam os competente, que melhor fóra que
o E"tado, em vez de emitlir o papel-moeda
d(i\ curso forçaria, conlrahis$e, pai' um em­
prestimo, intel'l1o ou externo, as quantia
de qUEI carece se; mas, accr'escentam, como
se póde dar o ca o, por exemplo, a emer·
genl!ia de uma guerl'a - que não dê te npo
par I reuni I', em curto pr'azo O' capitaes pre­
ci os, ou mpsmo, que taes sejam a cir'r.um­
slaocias do pai?, que não per'miltam obter o
dinheiro de outro modo ... j então, sera tole­
ravel o meio do CUl'$O {orçado, como um mal
nece ·,II'io ...

lsto.ia e deu em nosso paiz. durante o pri.
meiro reinado, quando mini~tr'os da lazenda,
como Calmou e Barbacena. vi:\m-se ohrigados
a confes ar: «O E t ,do não tem credito, não
pórle obter' emp/'es imo algnm 00 estrangeiro;
osjuros Lia oos&a rlivi,ia e tão por sei' pagos, e
o unico rer.urso, que resta, é emittir papel-
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moella, embora desvalorisado, é cunhar o co­
bre, ral'o embom, para ervir às urgencias
do E3tado e continuar como meio circulante,»

Nessas emer~encias terriveis, em que falta
o credito de tocta. a sorte, usa-se do papel de

,cnrso forçado, e todo3 sabem, e bem se com­
prehende a j ustiticação do caso; mas, autori­
sal-o, como um recurso ordinario, como um
melhoramento. ou valori ação elo meio cij'­
culante; não, SI', pl'esidente, ao meno , com
o meu voto ele leg-islador, nunca se fará,

Seria retrogradar contra a lição e a expe-
l'iencia já fei ta, ,

E importa pOnderf11': qnanoo um E~tado,
llrgielo pelo iml erio das circum tancias, re­
corre á emissão do papel elo govel'no com curso
(m'çado, um dos meios, geralmente adoptatlo
e recommenda lo para corrigir ou rehabilitar
a situação monetaeia - tem sido e é: a funda­
ção ele bancos emissores,- medeante os quae3
se resgate o p:1 pel ele curso forçado, aos poucos
ou aos muitos, conforme comportam as condi­

·ções, - isto é,- substitue-se na circulação a
moeda-papel de curso legal, convel'si'vel, em
10gar do papel-moeda, que não passa ele uma
promessa fallaz de pagamento,

Entretanto, pretende-se, f1goea, que fazer
:i ustamen te o contrario será' um pl'ogl'esso,
um me111m'amento para a ,ituação marretaria
do Brozil !.. ,

Sr. presiclen te, tal vez esca passe ao Senado
uma geande eli[erença, que eu desejei bem
'accentuar, qnanto aos intuitos do projecto e
à. razão imperiosa que tem j ustiticado o em­
preg'o do curso forçado, geralmente,

Sempre que um Estado vê-se obrigado ao
emprego deste recurso extremo, é, em regra,
para sati3fazel' a neces~idades urgentes, im­
l)rescindiveis, do mesmo Estado, como no caso
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de uma guerra.; e, de certo, pàra fazer sol­
dadl'S, para comprar armamentos, para de­
fender a honra nacion,ü, todo o dinheiro, tOll0
o recurso licito deve ser aproveita lo ..•

Entretanto, em nosso caso actual sobreleva
interrogar: que necessidaúe lll:gente tem o
paiz, que lucro tem o governo, em tol'Gar a si
uma divida de 347.000:000 , que a tanto monta
a emissão do bancos, dinheiro esse, que não
sahiu do Thesouro para o serviço publico,
dinheiro, que não' irá pal'a o Thesouro au­
gmentar a sua receita, e que, ao contrario,
já se acha na massa da popula9ão '~ .

Como, pois, acceitar este projecto, a titulo
de remedia financeiro 1

O SR. CAMPOS SALLES - Aconselhado por
neces idatles.

O SR. THEODURETO SOU1'O - Que necessi­
dades '~

O SR. CAMPOS SALLES ~ V. Ex. bem as
conhece; a necessidade de garanti I' o valor
da moeda. ...

O SR. THEODURETO SOUTO - Não precisa
disso.

O SR. AMARO CAVALCANTI - E, senhores,
ainda quando se dão essas circumstancias im­
periosas, que forçam a mão do E tado a man­
dar correr, como moeda, uma simples pro­
messa de pagamento, todos os povos estão
hoje de accorJo em que, mesmo em taes casos,
é preferível que o Estado dê o curso forçado
:is notas de um banco central, de pl'eferen ia,
a emittil-as directamente pelo Thesouro. .

Não gosto de ler citações; não tendo, po­
rem, autoridade sobl'e a materia (neTo apoià­
dos), quero ler a opinião de um autor insu.­
peito, o Sr. Wagner, economista distinctis-

A. t
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Rimo, respeitÍtdo em todft a Allemanha e em
toda a Europa, pela sabedoria e imparciali­
da,le dos seus conceitos sobreassumptos f1nan­
ceif'os.

Eis ~s suas pala vras:
« Quanda em época úe crise, torna-se ne­

ces ario recorrer ao papel-moed'L, é sempre
pre'eriIJel não 6mittir papet do govenw, mas
tervi,'-sP' da emissllo de um grfln,le bauco cen­
tral, e {UZC1' a cmissllo sob a (órma de bilhetes
de ban~o. E,nbora de curso forçado, a mueda
doe papel é "epuludll melhor, por c.onseruar a
t1.atu,·c;a de bilhetes de banco.»

l!;ste modo ele ver do economista allemão
tem per si as autoridarle mais respeitaveis,
gue se teem occupad da mesma especie.

E si o S narlo attendee um pouco, facil sera
reconhecer donde provém a vantagem que se
aflle!U;l.

A moeda fid uciari;1, emi tticl.a pelos bancos,
quando e",tes lião ,fa Iseam a sua mi "ão, tem
'pGr fim baratear o dinheiro, f.lcilital-o ao com­
mel'cio e as industl'ias, de m,llleil'a que ,L sua
emis»ão representa se,upre U1l1 elllpl'ego re­
prouuctivo na cil'culação geral, entl'etanto
que o Tlle ouro não ele conta letras. não fo­
meo ta iudustl'ias, e, ao coutl'.lrio, applicaodo
o caso 00 nosso paiz, só telll e tações de arre­
cad,lç;io, que são outl'as tnntas ag-ellcias cen­
tralisadol'<ls da moeda; e não tendo lSuccursaes,
cão tendo nenhulU c;lnal pfllo qual se opere a
derivaçiio, l'ealmenLe economicct, do seu papel,
este reduz-se a 11m simples empresLimo força­
damente lançado sobre a popula,ão. e que
sómente s'lhe do Thesoul'o para o pag'lmeuto
do pe sO'lL e material, de serviços publicos
irreproductivos.

Destas cil'Cumstallcias diversas conclu8m
ainda os economistas,que,si a moedados bancos,
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no primeiro momento, for excessiva, elIa
podera, tal vez em breve, equilibr ,r-"e com as
nec \~si (ades multi pias, a que deve attender no
paiz, e á mediu., que for sendo absorvi,la pelas
correntes da circulaç.ó1o geral; emqu'lOto que
o papel-moella, ernittldo pelo The 'ouro, não
tendo a, tra.nsacções immediata do commel'cio
e d<lS indu tr-ia • nem os mesmos cunaes de
circulação, está fatalmente sujeit ao tornar-se
excpssivo, desrle que a sua emissão exced<.t os
limites da mai' rigorosa Dece sidade,

Demni disso, seohores, pois no fim do sa­
culo XIX., qu',ndo não h t nenhum paiz do
mundo que des(}onh~ç,~ a utilidalle dos bancos
emlSSOI'e; na obra do seu progl'esso ecoDoloico j
quando uns levámos meio eculo, na tl'ihuna
parlamentar' e na tribuna da illlprensa, a. re­
clam Ir pI'la satisfação d3sta uece idade de
banco' ellli:, 'ores; quando, felizmellte, rlepois
de ~I'allde Iucta, chegiullos a fazei' promul!S'ar
um ~ r.-forma bancaria, liberal; quanrlo, final­
mente, a mOllJl'chia nos leg-ou esh impol'tante
con'l ui::.tlt - a de 'ceotrai is,'eão da moe I.t, é
agora, 'lue. fundada a republica ferlerativit e
desceutl'alisado os serviços e intel'e~Se3 dos
Estado', que. uós outros, iotent Lmo uppr'imir
quallto e havia obtido, para, em seu logoal'.
estabelpcer o Thesoul'o FedeN 1como devendo
ser o uuico banqueiro de te tão vasto paiz ~ !

E é a republica fedel'ativa lJue cnmeça cnn­
tralisando a moeria, quando esta devia er o
mais desccntl'ali 'ado de todos os meios, ou
agen tes de progTe "o?, ..

Sr. pl't"::.iden te, um ill ustre senadol' hnnrou­
me, ha pouco, com um aparte, qu devo tomar
em consideracão:-para . ~:x. o proj~cto. que
eu combalo, é um remeriio imprescindivel. •.

O::ia, CA~POS SALLES-Não é um systema, é
um remerlio.
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o SR. AMA.RO CAVA.LCANTI-M~ parece que
S. EL quer dizer: é nm meio de valorisar a
moeda-papel circulante. Não é isto o que S.Ex.
affirrna ? ..

O SR. CAMPO SALLEs-Devo dizer a V. Ex.
que, no terreno da tl1eoria, estamos de per­
feito accordo.

O SR. AMARO CAVALCANTI-Sr. presidente,
não precisamos verificar o que é o papel­
moeda do Ihesoul'o: cada um de nós põd~ ler
os dizeres da nota que tenha porventura no
bolso: é uma sim ples promessa de pagamento,
sem época determin·lda.

Liquidado, em 1829, o primeiro banco do
Brazil, todos sabem que o governo substituiu
na circulação as notas desse banco extincto,
por p'1.pel emittido pelo Il1esouro Nacional,
substituição, que aliás correspondera exacta­
mente ao debito do mesmo Tl1esoul'0 para com
o banco.

As notas. assim substituidas, convem ac­
crescental', foram declaradas títulos cladivida
pnblica., a cuja g,lrantia ficaram llypotheca­
dos todos os havel'es da Nação.

Entretanto, já lá. vão 60 annos depois desse
f'lCto, estamo em janeiro d~ 1892, e ainda a
promessa de pa.c;amento, sob a g-arantia da fé
do Il1esouro Nacional, não póle ser reali­
zada!

Relembranclo esta circum5tancia, que ne­
nhum de nós ignora, é meu intuito fazel' bem
natal' qual a especie de meio circulante, que
ora se nos propõe como sendo mais valori­
sado do que a moada flduciaria emittiJa. pe­
los bancos. "

Bem sei, que toda moeda de papel, quer de
emissão bancaria, quer de emissão. elo Estado,
é uma simples p)'omessa de pagamento, que
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circula fiduciariamenfe, isto é, como um re­
presentativo pl'ovisorio da moeda real. Tal é
a theoria, que domina na materia, muito em­
bora, seja licito esperar, que e sa theoria
possa ou deva ~er modificada no futuro.

Sabida a theoria, a questão, agora, é de
indagar, con-.o valor'isar e sa promessa de pa­
gamento, posta em ciTculação, de maneira que
todos a acceitem com a maior segurança, com
inteira fé,

Ensinam os mestres, e é facto intuitivo, que
a confiança do publico em receber a moeda de
papel estará na razão directa da maior segu­
rança do pagamento r'eal, que ella promette ;
o que aliás se dã com a acceitação ou o des­
conto de qualquer outl'O titulo de credito,
seja e te da responsabilidade de um simples
individuo, ou de uma corporação ou collecti­
vidade.

Tudo depende do gl'ào de cerfeza do paga­
mento ou embolso, mais ou menos, immediato.

De certo: o papel, ou seja emittido pelo
Thesouro ou pelos bancos, desde que o indi­
viduo que o recebe tivel' confiança .de que
será embolsado á sua vontade, esse pc~pel cor­
rerá valo1'isado, i to a, será uma verdadeira
moeda.

Ma , pet'gun to: temos razões para espet'ar
semelhante resultado do plano que o projecto
contém?

O go\'erno substitue as notas dos bancos
actuaes por notas do Thesouro, eis tudo;­
isto é, retil'a da circulação a moeda fiducial'ia,
que tem, apenas, CU1'SO legal, emittiJa ob a
condição de pagamento á vista, - e põe em
seu logar o papel de curso (orçado, o que im­
porta o mesmo que dizer - mandar circular,
como moeda, uma promessa de pagar nun­
cal ...
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o SR. CAMPO SALLES - Pelo pagamento
dellas responde toda a. l'iqueza naci•• ual.

O SR. AMARO C'AVALCANTI - Melhor fôra.
dizei'. que representam o credito puldico; mns
essa garantiA, em principio, não lia ta, Í'lut.o
m,ds trat"nt1o-se de paiz, (:omo o nns.o, que,
de 'de Hl29, tem faltado de honrar a fé pro­
mettida.

(Um apal·te.)

O SR. CAMPOS SALLES - Onde e tão os
600.000: 000. 000 1 Isto é uma declamação
pal'a produzil' eITeito.

O SR. AMARO CAVALCANTI - V. Ex. é in·
justo pnra rommigo; não venho declamar,
venho justificar a minha opinião, e hei de
fazel-o.

O SR. CAMPOS SALLES - Não me referi a
V. Ex., foi a um apal'te.

O SR. AMÃRO CAVA.LCANTI - Mas vamos li
exemlJlitlcnção por factos

08 baucos emis ores actuaes funccionam, ou
depositando no Thesouro Nncion.. l IIm,t certa
quantia em apolices dll di i,Ja puhlica, e rece·
bendo um valor igu<\l em uota., q'le emitt 'm,
o u depositando cel't,l somITIa rle OIU'O, S' II re a
qual tambem emittem o duplo ou o triplo,
segundo os eus privilegios.

Sobre a emissão bancaria, qu~ tem por ga­
rantia o titul s lia divida puhlicfI, ou o cre­
dilo do Tl1e~oul'o, que se diz - cnpaz de l1a­
lorisar, por si só, a moeda t1ducÍiuia., não li
mister aCl'rescen tal' ralavra, \lma vez que
todo acceitamos aquella garantia, como sendo
boa e effiC<"lz.

Q'1anto á emissão sobre lasll'o metallico, li
certo que uma parte, igualou dupl.ametlte



279

St'perior áquelle, circula apparentemente a des­
coberto. com relação ao valol' real do mesmo
lastro. Ma;; importa attender que. ]1,1I'a co1'­
responllel' on eQui valer ao q"antum desco­
berto,-existem torlo os valores das r.arteir·as,
todo~ os oens pertencentes altS oancus, todo o
grandA valor repl'esenlfldo pelos seus direitos
e privilogios e pelo credito rlessas institlli"õe .
Toda :lo not~t que sabe dos 'postigO de um
banco r~pl'es'!nt,~ um valor, que entrou pelos
mesmos; esta é a regra, tlsta é a sua maior
garantia.

Além r!isso, é bom pounerar. qne a emissão
bancal'i>l com COl'SC legal, nas condições da lei
vigente, com o I'('ceoilllento obrig"do nns e8­
taçõil puhlicas, tem, virtualmente. a garantia
subsidial'j,t do proprio goveroo.

Supponha alguem, que l'e, ebia do Tl1esOl1ro
Federal, em DotaS de um dos DO~SOS b~ucos,

uma summa qualquer em pagamento; que,
no mesmo di', o B ,nco emissor viesse a fallir.
O que f,tria o pOI'tad I' das notas recebidas do
Thesoul'O como moeda ~

Considerar-se-hia. de Frnudado 1D cel'to que
não; elle voltarin ao Thesouro. ao qual resti­
tuiria o pappl rer:ebillo, e exigiria, com rnzão,
o seu pa·ra mento ele novo, f1 a reclI a de te só
podia ter logar admittil~do o precedente ini­
quo e ab uI'do de que o mesmo TMsouro paga.
e recebe em moella f.1 a !

Logo, embora subsidiaria'nente, a notas elos
banco;; actnaes .i 'I teem, pal',\ a snfl garàntia-,
o refllrçu do proprio credito publico; quero
dizer, dada a eV6ntualirtarie d,t iusol vencia
de um banco tlmi sor,cnjo papel tem cW'so llJ­
g~l e {m'ça liheratnria, O governo esta, impli­
c.ltamente, obl'igado a assumir a re"punsabi'­
Mude do mesmo papel, como aliás jí\ assim
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se fez em 1829, na liquidação do primeiro
Banco do Brazil. (*)

E, pois, encarando a questão por este lado,
-valorisar o papeZ ci1'cuZanle com o oredito
publico,-o projecto não augm'enta, mas di­
minue, os factores dessa valOl'isaç.;'1,o; por­
quanto desftlz os depositas de garantia em
apolices e em metal e todos os demais haveres,
que respondem pela emissão baocaria,-e dá­
nos em troca uma simples promessa de paga­
mento indeterminado do Thesouro, baseada no
credito publico, já se sabe, m;l.s que, nem ao
menos, representa um elemento novo, em re­
lação ao pap'el fiduciario, ora circulante.

Dirão, talvez, que o papeZ bancario actuaZ
já é de curso forçado ... Mas, quicl inde?

São os bancos que fizeram a si ~uação exce·
pcional, em que nos acbamos 'I Com o estado
do cambio baixo, a que chegá.mos, é passiveI a
banco algum, a paiz algum, manter a conver­
oão metalUca d'l, moeda fiduciaria? O que
affirmo, o que todos sabem, é, Que a lei impõe
aos bancos a obrigação de embolso á. vista,
em moeda metallica, dadas certa condições
de possibilidade; que estas condições ainda
não foram realizadas, nem oão pos "iveis para
o paiz, no presente; logo, o que concluir ?
Que os bancos não teem cumpridoo seu dever,

. por não pagarem as SUilS notas á vista? Por
certo que não, absolutamente não. O que se
deve ooncluir, o que é facto evidente, é, que
o mal-estar da nossa situação monetaria não
pode ser inculpado aos bancos, mas inteira ou
princi palmen te ás pessimas condições politicas

(') Ha mesmo disposição expressa na legislação vi­
gente e deelara~õe" off\eiaes do gove,'no ,-de qu_ as
notas dos l,aneos aetuaes gozam das mesmas \-anta­
gens dns do Estado,
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e economicas do paiz, que nos ttlm impossib:­
litado ele ter· uma situação diversa, melhor,.
mais Cavoravel.

E não sera com projectos da ordem daquelle
que discuto, que havemos de sahir dos nossos
embaraços ...

Sr. pre. idente, chegado a este rionto do meu­
discurso, é tambem a vez de tomar em consi­
deração um outro to pico especial da brilhante
oração do honrado senador pelo Rio Grande
do Sul: o melboramento do cambio, que seria
de esperar, do projecto de S. Ex.

este pcnto, não sei si o Senado foi mais fe-·
liz do que eu, em comprebenrler a argumen­
tação elo nobre senaelor... Pela min ha parte,
talvez devido acurtezadamiohn. intelligencia
conCes o que nada comprehendi. AcostqmadO'
a ouvir aqui,em outl';lS occasiõe ,S.Ex. quali­
ficar o papel-moeda, como praga,fi"gello,1·ui'l'IO.,
causa unica ela baixa do cambio, e vendo-o
agora apresentar um projecto, no qual estt\ue­
lec , como normalisação e mell10ra do nosso
meio circnlante, o 1'egimen do CtWSO (M'çado,
da peior especie, qual é o do papel emittido
pelo Thesouro, e n[\ somma. de 518.000:000 ,
addicionada, ainda, a autorisação para emittLr­
mais 25.000:000 ; convenho que seria, com
etreito, muito difficil para S. Ex., apezar dos
~eus talentos, levantar argumento, seria',
acceihveis, para combater a si mesmo, e a
lealdade dos seus proprios principias e con­
vicções 1. •.

O SR. RA.l\fIRO BARCELLOS - Si V. Ex. ler o
projecto com atlenção, ha ue ver que os fun­
dos, u. que se reCere, ão destinados ao resgate
do papel. Já vê que é um argumento, si não
tão solido, como o de V. Ex ...
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oSR. AMARO CAVALCANTI- Não é de solidez
a qu stã.o; é de contI'adicção ...

Vejo, porém, que S. Ex. continúa firme em
suas idéas; não ne~a que o pi\peI-moed') eja
ainda uma pt'aga, e a causa da baia;a do cam­
bio, e, ao con tl'urio, con re.5a fl ue e3ses
518.000:000 de curso forçado serão um mal
terrivel, me'mo no seu mauo de ent,·ndev ...

Podia, portanto, dispensar-me de proseguir
nesta argnment>lçií.o.

Entretanto, como me pal'ece que S. Ex. ,-es­
valla, chamando a minha attenção para o res­
gate promettido, vou a lIaly ar o valor do
me mo resgate e l'eduzil-o á sua nulla ex­
pressão ...

Actual men te ha em circu laçã.o 347.000:000$
de papel bancario, emittidu sobl'e o rl 'po ito
de 175.000: 000$, dos quaes 77.201: 000 . con­
stAntes de apolices da divida publica, e
97. 850:.000$(desprezadas as fracções menores)
consistentes em ouro.

Entende o bom'aelo senador, que si o go­
verno applic<lr estas duas som mas no resgate
do papel-moeda, o cambio melhorará forço a­
mente ~ ...

O SR. R.AMIRO BA.RCELLOS elá um aparte.
O SR. AMARO CAVALCANTI-Eu quizera sa­

ber, <la certo, o ren~amento do governo;
applicará esta somma ao resgate do papel­
moedn, ou não ~

O SR. R.AMIRO BARC8LLOS-Si for necessario ;
fica ao juizo do governo.

O R. AlIJARa CAVALCANTI- Admittamos,
se n bares, todas as hypothe es possi vei , e
ana Iy.emos os resultados com calma e impnr­
Cla lidaúe. O papel de cur o forçado do Tbe­
souro será 518.000:000 , aróra, por emquanto,
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ll. autorisação de mais 25.000 ditos. De que
fOl'ma vae o governo reSO'ilt;~r ;1 impor t')Dcia
dos depositos, que é de 175.000:00().'·000~

Vt'jamo, corno se poderia fa.zer pI' tica­
mente.

Comecemos pelo fuuJo metalli~o de 97.000
couto~.

11 bemos p"las revelaC'ões tia imprensa, p 'los
dbcu"l'oS profel'j los ne~ta e na outra Cilsa elo
Congl'e"so, qu e se fundo ja não exi~le no
The,ouro, pUe foi desviado p:l,rao resgate de
apolices de ouro, par'a contractO:i de cumuiaes,
ou opera.;õe' selllelhantes ...

O 'H.. RA.l'rIlRO BARCELLOS- Não sei j deve
exi 'lir.

O SR.. AMARO CAVALCANTI- ... E:itou affir­
mando, pOl' conl'l das infm'm,leões IJue nqui

. teem daelo o pr'oprio' udvers.rios dos bancos,
o que, sen lo vel'ela.ri , para que o governo 1'0­
desse obter' os 97.000:000' em 0111'0, tel'ia
de de~pen ler, agora, somma não inferior a
200.000:000 d;~ nossa moeda.

Faria o resgate, di -{amos, de igual sommu...
Mas qnal o pro vei to 'i

O Thesoll 1'0 prmlia, r!esrle logo, na opernção
mais de 100.001:00 $, e os 97.000 ditos,
cu"tanrio 2UO. 000: OOU$, não licariam na. cir­
culação um só dia, siquer.

I.!ada a hypolh'se, g-raluitn, ele que tedo o
deposito met<lllico existe, e que e dava ores­
gat.. do pap'l hancul'io, em somma i~ulil, nem
por isso o re'ultado seria melhor ou r1lver o...

I!:'n ambos os casos, ela r-se-bia o prejuizo
pilra o Tbesouro, sem outro efl'eito para a
circulnçiio, que não fo.'e de, momentanea­
mente, peJ·tul'bal-a, e nada mai '"

O SR. RAMIRO BARCELLOS - O tlero ito em
ouro deve eXistir. Si não está no Thesouro,
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acba-se emprestado a alguem, e, como este
alguem tem para V. Ex. inteira fé, ba de
pagaI-o.

O SR. AMARO CAVALOANTI- V. Ex. sabe
quem é esse alguem ~

O SR. RAJ\flRO BAROELLOS - :-Ião sei; V. Ex.
deve saber quem é.

O SR. AMARO CAVALOA TI-Então para que
interromper-me a sim ~ .

O SR. RAMIRO BAROELLOS - Parte desse
ouro foi emprestado para ser recebido em
cambiaes, ealina! ele contas deve ser pago da
mesma especie, salvo si aIguem calotear o
Thesouro.

O SR. AMARO CAVALOANTI - Do que a~bo

de ouvir, verifica-se melher o que ia dizendo
por bypothese ...

Eu não esperava que S. Ex. vie,se, tão
francamente, em meu apoio : S.-Ex., com as
suas meias palavl'as, com essas reticencias,
quedeixam suppor um devedor insolvavelpelo
ouro recebido, leva a concluir, que será im­
pos'ivel o re gate promettido em seu pro­
jecto; logo .. ,

O SR. RAMIRO BAROBLLO dá um aparte.
O SR. AMARO CAVALOAJ."'<TI-Não qnero veri­

ficar quem dá causa ao lUtO ?'esgate ; só quero
vel'jficar a possibiliiade, ou a não possibili­
dade do m~smo, ja que se o invoca, como ar­
gumento valioso do projecto em discussão.

O SR. RAJ\flRO BAROELLOS c1á um aparte.

O SR, AMARO CAVALOANTI-V. Ex. attenda
para a argumentação, Na miuha opinião,
resgata?' não é retirar a nota, trocando-a por
outra j é satistazer, ?'eaZmente, a promessa ou
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a divid'Z r,ircu&ante, é sub5tituil-a por moeda
metallica.

Aclmittida a possibilidade do resgate, en­
trariam, portan to, na circulação 200.000:000
em OUl'O, ne3te momellto ? !

O SR. RAMIRO BARCELL05 dá um aparte.
O SR. AMARO CAVALCANTI - Pois, senho··

res, h:1 alguem que possa acredit:1r em tal,
isto Ó, que o ,ç;overno p05sa, n,ctualmente
(nem em dous, nem em tres annos), ln,nçar
n:1 circulação 200.000:000~, para o fim de
operar o melhoramento desta? !

O SR. RAMIRO BARCELL03 - Está cOllfun­
diodo. O governo com os 97.000:000~ em
ouro relirava mais de 200.000:000 em papel.

O SR. AMARO CAVALCANTI-Ah! Então não
haveria resgate real, cogih-se de mero reco­
lhimento... Neste caso, V. Ex. está em con­
trn,dicção comsigo mesmo; porque hontem
affirmou que o governo não usaria já do res­
gate, porquc entendia que a somma de
518.000:000 era necessal'ia á circulação ...

O SR. RUIIRO BARCELLOS dá um ap:1l'te.
O SR. AMARO CAVALCANl'I-Bem entendo:

o governo tira da cil'culação 200.0::l0:000 , isto
é, recolhe e5ta. somma de notas, e, em logar
dellas, não doixa cousa alguma... Entretanto
o governo propõe (\ consideração do Senado
uma medida" na qual l'eclama, que fiquem
em circulação 518.000:000 ,e ainda, não re­
putando esta circulação bastante, perle igual­
mente uma autol'isação para emittir mais
25.000:000 ,á sua vontade, ou por entender,
que as nossas circumstancias assim exi"'em !...

E, senhores, nem mesmo esse pretendido
recolhimento s3ria possi vel; porque, obtitla
por ventura n, propriedade dos lastl'os metal-
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licos, o governo usará preferentemente delles
para as suas urgoencias no estrangeiro, (si é
que j a não o fez ... ) e para occorrer ao
enOI'me deficit do proprio orçiLmeoto.

O R. RAMIRO BARCELLOS da um aparte.

O SR.. '\i\!ARO CA.VALCANT[-Depois de ter
demon ·tt'aJo a im~rolicuiJude ou impossibi­
lidade do resg ,te, pdo devosito em ouro ;­
direi, "\Jenas, poucas palavras, com relação ao
de~o ito ri 's "polices.

Ha 77.000:0UO , d....dos em garantia ao The­
SOUI'O. SUpPOIlIIil.-se que, reemittidHs agoura,
ella, dessem a som ma de 70.000:000$ de con·
tado. Que f,'l'ia Ogoverno ~ I, em~l'eg"l' esta
somma e:n ouro para a eOIl versão de illlpor­
t<lncia. igual de nota ~ Poderia, quan·lo
muito, obter a Illeta le, isto é, uns 3;).00U.OIl0$,
e a t'LUtO ficaria reduzido o 1'esgate, alia
sujeito aos mesmos incoovenientt:s, que já
p I\Ilerei, acerca do mesmo, pelo deposito
metalllco.

Não é preciso dizei' que as apolices de ouro,
em que, se diz, fóra convertida uma Iarte
deste deposito,-não tlal'iam re ui tado melhor.
E, além dis~o, convem não e que er que
nessa I'eemi,são ou vencia de apolices. que se
acham depo iradas. com a clullsulu. de :lIIIOr­
tisação eill favor do The 'OU1'O,- este é que
teria, atnda de perder dupl tntente, ja pai'
cessar esta amol'Lisação gradual e ja p~lo

prejuízo da venda pa1'a o fim do resgate.
De modo flue, somm,ld;ls todas as probllbili­

dades da boa opera<;ão, olJtorialllfls ape­
Ilas :-prejuizo para o E tado, na difl'erpnça
da venda das apulices que sel'vem de g-,u'autia
â. emis,ão banl:arill. ;- pr"juizo, proveniente
da enol'me di trerença do agio do ourOj - pre­
juizo para o credito Imbrico, que substituia
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titulas de responsabilidade alheia por obri­
gações do Thesouro, e com juros em grande
parte! ! 1. ..

Póde ser tudo, menos um plano financeiro.

Vou, Sr. presidente, occupar-me de um
outro ponto da questão. .

Sabe o Senado, que um dos artigos do pro­
jecto da commi são mixta, em toroo do qual
se levantou maior esfurço e empenho cios seus
so 'tentadores, dentre os quaes varios mem­
bros do actulti governo, - foi aquelle que
mandava reconstituir o deposito metal1ico uos
banco~,- porque, dizia-se: «o deposito é cousa
sagrada, intangível, - e fôra um attentado
o eu desvio», muito embot'a. para saldar os
encnrgos rta divida public..\, ...

Mas, senhores, póde haver dous criterios
diversos e oppnstos no julgamento desta ma­
teria, puramente financeira, i to é, mudados
os homens jo governo, mudam os pr.receres? !
Não; n,to \Jó le ser.

E no emtanto, nós vemos que os mesmos
que, hontem, con iueravam grave altentado a
conversao dos depositos metal1icos em apolices
ele Ot/?"o, entendem, agora, que é muito licito,
muito justo, que o governo chame a si, por
autoridade propria, a propriedade de taes de-
positos! '. •

abe tambem o Senado, que, tendo eu apre­
sentado um substitutivo (o mesmo que agora
repito) na sessão de 31 de outubro, no qual
reduzia a emi' ão total, autorisada aos baucos,
de 721LOOO:00tJ ,que é, a 400.000 ditos, e sob
clau lllas e condi,.õ9s taes, que, virtualmente,
ainda. restringia esta ultima som tOa a menos,
isto é, a actual circ'Ulante,. aqui nesta casa e
na imprtlnsa se disse, que o meu substitutivo
devia ser rejeitado, porque eUe importava em
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101m angmento de em1ssao... Ainda hontem,
·em seu discurso, o honrado senauor pelo Rio
Gr,mde do Sul, allutlindo ao orador, avançara
o seguinte: «q ue um senador desta C<\sa,
que estuda estas materias, entende que o au­
gmento da emissão bancaria viria sa.lvar a
situação.» 8 entl'etanto, senhores, ha em
taes asserções mais do que um grande equi­
voco: - ha contradicção palmar j mas, cet'­
tamente, não da minha parte! .•.

ão é o meu' substitutivo, que encampa a
cil'culação fiduciaria actual, na importancia
de 518.000;000,~, e ainda requer autorisação
para mais <,5.000 di tos, ou um to tal de
-543.000: 000 de papel de CtWSO fot'ç(lcZO; é o
projecto do honrado senador, que affirma se­
melhante necessidade, no plano que encerra.
O meu substi tu tivo é mais modesto: - I e­
speita a circulação bancaria existenle, na im­
portancia de 347.000:000 , e.dadas certas con­
dições rigoro.:aS de garantia, e dada a necessi­
dade real de maior emissão, a jgizo do gover­
nO,e dependente de despacho especial do mes­
mo; é que aquella podera ser augmentada,
nunca 'excedendo, porém, ao total tle
400.000:000$, repartidamente, pelos varias
bancos, como tudo se vê do art. lodo mesmo
substitutivo.

E, St'.l,lresidente, V. Ex. conhece quaes as
razões por que apresentei este substitutivo.

Quando da outra casa do Congresso veiu o
projecto da commi 'ão mixta, cujo intuito
mú.nifesto er,l destrui!' quanto existia s bre a
materia, tal como agora se pretende por esse
outro projecto do nobre senador pelo Rio
Grande do Sul; eu entendi, CJue devirt resistir
a esses meios 1"(;Ldicaes, pàrquo, nas cÍl'CU/D­
stancias eccnomicas elo paiz, só serviriam para
aggravar e peiorar a nossa situação, Não é
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desrespeitando a fé dos contractos, violando
as garantias lia lei, autoris<lndo o The~ouro a
trabir a guarda dos depo itos, que havemos
de re'dquirir a confiança perdida, aos olhos
do e~trallgciro e do proprio paiz ...

Apalpa nela bem as n05sas condições, 'reco­
nheci que esses sonhos de o~wo, que essa re­
con~tituição de depositas metallicos seriam
cousas imroS5iveis no pre ente, e que não
passavanule medidas indirectas, mas cel'teil:as,
para. destruir, de vez, as instituições bancaJ'Ías
existentes.,. (Apoiados.)

E então, admittindo que a opinião publica
estivesse seriamente alm'mada pela grande
somma do emissão bancaria, ainlia autorisada,
pareceu-me prudente e acertado, como urna
transacção com as cil'curnslancias, não só re­
dn~ir o maximo da m sma omi3são á quasi
melade, como tambem limitaI-a, por em­
quanto, ii, sua pro pI h cifra, que actualmente
circula. Tal é o fim que se deprehende clara­
mente das disposir,ões do meu substitutivo j
e semelhante fim podelia. ser alcanç'aelo de
modo que oão fere direito alheic-de um modo
que re pei ta as in tituições de credito com
osseus privilegias e lIa ,eres, de um modo que
nã{) espolia aquelIes que empregaram os
seus capitaes, em vista das garantiRs que a
lei llles promettia, cOlldrmadas pela palawa
do ~overoo. '

Este substituti,o, todos sabem, foi aqui
votado, póde-se dizei', de surpreza, sem a me­
nor impugnar,ão obtendo, todavia, 19 votos
contl'a 20, e logo immediatamente fóra de
novo assignado por 22 senadores, aos quaes,
reunindo-se mais seis, cujos vo tos eu sabia
sel'-lhe favor,wel, me seria licito affirmar
que elle tinha a maioria desta mesma casa L.

Com effeito, Sr. presidente, não era de es­
A. 13
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peral' que um projecto, tão hrgamente dis­
cutido e sustentado, embora. pelo humilde
orador, fosse assim votado, sem uma palavra
em resposta, siquer ...

O SR. RUl.- BARBOSA-Apoiado.
O SR. AMARO CAVALCANTI-AgOl"), VPDllo

que se procura atacar, de novo, o direito
alheio adquirido, vendo que, erradamente,
se procur[\, de truir, em vez de melhorar e
corrigir ...

O SK. Rm: BARBOSA-Apoiado.

O SR. A~fARO CAYA.LCANTI- ...Oque aliá
seria mais fucil e mais proficuo,-en não du­
videi retomar [\, minha posição anterior, para
pedir n.o Senado que recon idere melhor esta
matceia ainda uma vez submettida ao seu
voto, nas emendas qU3 ora oIrercço.

Estas emendas, que constituem um verda­
deiro substitutivo, identico no fundo ao j1i.
apresentado na sessão de 31 de outubro­
além de limitar em muito a emissão bancaria
e de estabele er um fundo ele resgate efficaz
p:lra o papel-moeda do Thesoul'o, duas nece ­
sidades tão apregoadas paen. o melhoramento
do n03SO meio circulante, tambem adoptam,
como systema, que toda. a emissão banc[\,ria
tenha por garantia o valor elo proprio cre­
dito publicCl.

Neil hum[\, nota de bn I1CO cir~ulará, sem que
existn. depositado no Thesouro um valor igu:l1
representado em fundos do Estado.

Assim, pois, senhores, si bem atteJderdes
e confrontardes o stlbstil~llioo vindo do go­
v'erno, com aquelle que tive n. honra, de apre­
sentaI" concluireis, sem elu vida, que o do
h\1milde orador deve ser o preferido:­
]0, porque elte restringe a emissão dos bancoS
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:'l/Juella que circulú. actualmente-deixando
apenas a possibilidade do seu a.ugmen to,
quando, a juizo do governo, emergir uma .ne­
ce-sidade imprescindivelj-2°, porque respeita
a fé dos contractos e os direito aUf"juirido, á
sombra da lei e dos mesmos contr'actos j-3°"
porque deixa espaço para que, com a collabo­
ração de melhores circumstancias, tenhamos
opportunidade para uma reCorma mais efficaz
sobre o meio circulante,. - 4°, porque não
traz nenhum encargo para o Ttlesouro Fe­
deral.

Emquanto que o substitutivo apresentado
em nome do g-o\'erno augmenta já. a emissão
do papel incorlversivel de mais 25.000:000
pelo restabelecimento da lei dA 18 de julho­
de 1885, rasga'os contractos feilos e nulli­
fica os direito dos que localisaram o seu di­
nheiro em boa fé; e, sobretudo, sobrecarrega
o The ouro com um grande OIlUS, sem o me­
nor beneficio, dahi resultante para o mesmo,
ou para o publico.

E as im temos, senhore , como pretendem,
em um sy tema organisado, o credito publico
para valbrisar a moeda fidllciaria-com a
simples ditl'er'811ç:L de que no meu SllUStitU­
tivo se respeita todo o dil'eito adquirido, não
se abre espaço para liquidar odios, nem se
cogita de revindictas pes oaes ...

O SR. Ruy BARBOsA-E-te é o gTande de­
Ceito do pl'ojecto de V. Ex.

O SR. AMARO CAVALCANTI- ... Trata-se
unicamente de conciliar os interesses do pu­
blico e do Estado com as C:ircum. tancias do
momento, aproveitando da lição e exemplo,.
que a re pailo DOS fornecem outros paizes
que teem atravessado situ.\ção semelhante
ou identica á nossa.
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Alegt'o-me, SI'. pt'esidente por ver que os
signat'lrios do pl'lljecto que apre"entei, consti­
tuem, m smo agot'.\, a maioria dos sena­
dores que se ach;1m presentes.

Nestas questõo:>, porém, sou o primeiro f1
deseja!' que cada um só dê o seu voto ou­
vindo a sua propria consciencia; quanto a
mim jámais concorrerei com o meu fraco apoio
para a adopção de um projecto, o qual, em
quanto se diz qUI3 o ma.l vem do excesso do
papel em circulação, não só manda o E tado
encampal-o toJo, sob a sua. responsabilidade,
como aioda, addieiona, contt'adictoriamente, o
direito de emittir mais até á S'lmma de
25.000:000 OOO!

O meu projeflto, como ja clis e, limita a
emi::;são b:lDctlria distribuída pelos buucos, a
400.000:000 ; havendo, conseguintemente,
um re to a emittir, 'qual a dilIel'ença que
vae entre aquella quan tia e a imDortancia da
circulação effHctiva actua!.

E, sabeis, senllores, pol'que faculto es e
re"to, alias sob clausulas e condições ri­
gorosas, di1Ilceis ~ Faço-o como medida de pl'e­
caução, em vi~ta d'lS nossas circum taocias ;
para que, si amanhã sobrevier umel. necessi­
dade imprescindi vel de augmento de moeda,
nó , que não temos Cl'edito para levantar um­
prestimos no estrangeÍl'o, nós, que oão temos
a possibilidarle de obter os recursos da moeda
metfl.llica no paiz; poss·.lmos, ao meno appel­
lar, na occasião, para esse recurso extremo.

Não quiz augmentar a circulação do papel
bancal'io; quero, apenas, precaver contra uma.
even [ualidade possi vel. ..

·Não é da emissão, mais ou menos ampla,
que depende, p1"incipalmenle, a elevação da
confiança, o engrandecimento do credito dos
bancos emissores; é do e!l!prego judicioso das
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suas emissões, é dos descontos de papeis, re·
presentativos de transacções reaes; é db cri­
terio pra tico na ge tão desses e ta belecimentos
- que hão de provir, hão de accumular-se os
elementos da sua consolidação e da sua pro ­
perirlade.

A este respeito, cumpre-me aimla chamar
a attenção do Sellúdo para uma circumstao­
CÍ;1. Na distribuiçiio que fiz da emis ão b:lOca­
ria, fixei a quantia. de 300.000:000 para o
Banco da Republicn. em vez le 55:1.0CO, a que
tem rlil'eito, O banco já tem em circula~ão

277.000: 000." logo, só ]he re taria a emittil'
uma difl'erença, (le 23.000.000 ,a qU'l! não
poderia preencher, sillão depois de satisfazer
ascondiçõe de compleÍi\r um lastro em apo­
lices da rlivida publica, igual á toda a emLsão
feita, e medeante de pacho do govemo, que
reco.lheceria, ou não, a nece 5idade do pedido.

Ora, me parece, que está, dentl'o da ma.ior
prudencia LI. quantia de emissão re,;ervada
ao R.lDco da Republica.

Em 1889 o Governo 3utorisou, 'ó ao Banco
Nacional, n. emittir 270.000:000' ; e clepois,
foram autorisados outros bancos de"ta praça,
a saber: O Banco do Commercio para elOittir
até 30.000 contos; os Bancos de CI'edito Rl3al
e Commercial, tambem até 30.000:000 '. cada.
um; e, finalmente, o B. nco do Brazil, na razão
do triplo de eu deposito metallico, até ao to­
tal de... De maneira que, pQrle-se calcular
em quasi 400.000:000 , as emissões de papel
b~ncario, autorisadas ãos bancos desta praça
somente, naquella época.

Entretanto, addicionaodo, por v ,nLUl a, ao
Banco da Republica a emissão do Banco de
Credito Popular, cuja fusão se propõe no meu
substitutivo, lt circulação do pl'imeiro teriA.
A.penas de attingir á somma de 315.000:000$.
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A circulação actual desses b:tncos já é de
306.000:000. , E ag-ora, pn.rit bem avaliar-se
da nec .';siclade maiol' elo meio circulante no
presente, em comparação com o anno de
J889, basta saber que naquelle anno o bancos
e companbias com colação na pl'aça tiubal11 :­
capital ~'eali:;ado, 160.000: 000·; dito a rea­
lisar,300.000:000 ; ao passo que no nm elo
mez ue setembro ultimo, pai' Ul11 trabalho
mi.nucioso publicado na imprens[1" se verifica
que as instituições de crÇldito com cota~ão na
praça tinham: capitall'ealizado, 841.000:000. ,
e a realizar - um milbão e setecentos mil
contos!

Ainda não é tudo. Em 1889, só em um se­
me tre, se importou da Europa mais de cem
mil contos em 0:11'0, cujas parcellas jil. tive
oceasião de indicar, em um di cur'o anterior,
nesta casa; emquanto que, durante os dous
ultimas annos, temos visto s:.hi.r do puiz toda
a potica. moeda metallica que aqui circulava,
.(lU existia nos cofres dos bancos e do Tbesouro
Nacional.

Além disso, convem lembrLlr que, presente­
mente, ha em mão.'; de particulares uma
somma enorme de moeda depositada, impor­
tancia dos vinhos portuguezes, cuja remessa
em cl1mbiaes contint'la a ser adiada ii. espera
de cambio mai~ favoravel.Calcula-seemmais
de 20.000:000. o dinheiro empatado ou em
deposito par,. semellunte destino.

A pl'oclucção d,t colonia. italiana, no Estado
de S. Paulo, é calculada em somma dupla da
qne fica indicada; e me informa pessoa, bem
avisada, que os productores conservam o di­
nheiro recebido fóra da cil'cula~ão, igual­
'mente á espera de mel bar cambio, para com­
.prarem cambiaes sobre a Europa.

São estes e outros factos, alias palentes a
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todos, que explicam as sommas, relativamen­
te insignificantes, de dinheiro em caixa, que
os pl'incipaes bancos desta praça mencionam
nos seus ultimos balanc_tas de 31 de dezembro.
Verifica-se que cinco desses bancos, o. do Brazi I,
o Commercial, o do Commel'cio, o Rural e Hy­
pothecario e o Lonrlol1 awl Brasilian Bank,
todos eltes reunidos, tinham apena, em caixa
55.000:000 000 !

A!li temos UITI criterio seguro para affirmal'
qne não !la excesso de meio circnlante. Si ,com
etrei to, deu-se semel hau te excesso ao operar­
se alguma grande emissão, aquel1e desfez-se,
já desappareceu, absorvido pelo movimento
cre.cente das nece sidade;; economicas e finan­
ceiras do paiz.

ão tomarei o trabalho ele justificar flS emis­
,ões, 'lue pelo meu subslitutivo devel'ilo caber
aos bancos ÚOS Estados; si :tlgum;~ cousa
tivesse de dizer, seria no sentido ele es­
r:usar a parcimonia das mesmas el11is~õe ; pois
tod03 sabemos que ha carestia de dinheiro,
que é graude a nece-sidade de meio cir­
culante, em quasi toJos os Estados, e que isto
opera como um dos maiores tropeços, contrll.
o desenvolvimento economico dos mesmos.

Tenho dito ba tante obre este ponto.
Sr. prasiden te, neste debat e eu não dese­

jan, fuzel' refel'encia ás condições peculiares
de nenhum dos banco emissores; me plrecia
correcto, que a discussão não sabi se do ter­
reno do intel'esse geral, e do direito, que a
matel'ia. envolve. No e111 t:l,n to, desde que o
projecto que se diz do governo, fóra especial­
mente, calculado sobr9. () descreclito do Banco
da Republica;- eu, que combato o referido
projecto,-vejo-me fOl'çado a taOlbem acom­
panhar o seus sustentadores até ao mesmo
ponto, ainda que o filça muito a contra-gosto.
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Por m:lis que veja, injnuar-se o estado
precario ou a insol vencia dos bancos emis­
sares; nor mai que trans[lareça o empe­
nho de ,justificar o actual projecto do governo
com o descred.ilo do Banco da RepulJlicl i por
menos lisonjeieas que sejam as l'av3laçôes da
imprensa, feitas a. proposito; de ,laro ao e­
nado, que não estou resolvido a fazer causa
commum com os que só veem o remedio na
ruiua das nossas in liluições de credito.

O SR. E"TEVES JUN10R- Es a. ca'npanha
ditramatoeia tem feito muitú m li ao paiz.

O SR. AlItARO CAVALCANTI-Nã.o ha insti­
iuiç'i.o de credito que resista à uma campanha
de desceedito constante, por mais solida que
ella seja (apoiados) ; uão ba instltuição finan­
ceiea, qualquel' que ella seja, que resisla aos
boato,; bem combioado daquelle que, se di­
zeado com a opinião do go veeno, vão geitar
na pr<:ça publi<:a, que o mesmo governo já
tem apparelhado os meios da, sua liquidação,
da sua ruina !

O Senado sabe quanto se tem pr01Jalado
contl'a o Bancoda Republica. E hontem muito
imprassionou-me ter ouvido aqui do nobre se­
nadai' pelo llio Grande do Sul, quv es-e banco
estava em tão más condi~ões que não podia
pagar as cambiae- que devia ao governo!
NuncJ, havia pl'ocurndo a dil'ectoria do Banco
da Republica, para ioform3çõe3. , .

O SR. TIHODURET0 SOUTO - Apoiado.
O SR. 1\1I1ARO CAYALCA:"ITI - ',. e propo i­

tal monte assim o fazia. porque queria cumprir
aqui o meu dever de legislador, com a maior
isenção, não ouvindo, por ventura., alheias
sugg.Jstões, acerca das rerormas, que affecta­
vam ao mesmo estabelecimento. Entretan lo,
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a rdvelação feita pelo meu honrado collega
parecera-me de tal gravidade, que julguei
conveniente ouvir, ae se respeito, ao proprio
presiiJente do banco em questão. Deste soube
o seguinte: que por contracto en tre o governo
e o banco, obteve e. te do Thesouro a impor­
tflncia de um milhão de libras sterlinas paga­
veis por prestações, em cambiaes, e sob a
garantia de 10.000: 000 ,em apolices d~ ouro
depo,Uadas no mesmo Thesouro, - si bem
me recorlloj que o Banco havia entl'ado, sem
mora, com a primeil'a prestaçlo de 100.000
libras, e que estava 11 tbilitado para as im
continuar a fazei-o com as pre tações seguin­
tes, qua.udo sobl'aveiu o golpe de. E"tado de
3 de 110v<?mbro. E' de todo sabido ( on til11.i:t
a informação) que, depois daquelle facto, o
cambio baixou alé la, e ás vezes nominalmente
por não haver, no todo, quem pudesse saccar !
Em taes condições, pareceu ao Sr. min islro
da f,tzend~l, qU3 fÕl'a mais acel'tado, ou mais
util, em vez de rec bel' do bancu as presta­
ções das cambi.les njustallas,- estando o Tbe­
souro acoberto das nece,sidades no estrall­
geiro,~queaquelleestabelecimen t·) facilitasse
saques ao commercio a cambio conveniente,
medida, que, além de favoravel pal'a o mesmo
commercio e para o paiz,- removia do cami­
nbo uma dilficuldarle, que podht nggravar-se
contl'a o proprio governo. Con forme a esse
accordo particular, o banco abriu a venda de
saques, elevando o cnmbio, mesmo até 13 1/2,
quallLlo outros esta·belecimeutos tlxavnm ta­
bellas de 10 e II dinheiros; e as cambiaes
vendid,ls montaram n somma superior à
500.000 lilJr.1s, em poucos dilS, quasi o duplo
da importancia, que o b.lnco estava obrigado
a entregar ao Thesouro, durante o mez de
novembro.
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Veiu depois a revolução de 23 de llovembro,
:a qual, embora muito justificada nos seus
intuitos, não deixou de produzir novos abalos

.e perturb;lçõe~ na confiança! .
- Ora, desta informação vê-se, que o banco

deixou, com efl'eito, de entrar com prestaçõas
na época marcada j mas fel-o, por ter auxiliado
as vistas do goveruo em occasião gr:1Ve ;- e,
peJa simples mlldallça no pessoal de3te - não
devemos couver'ter, em argumento de descre­
dito, um serviço que foi prestado ao governo
do paiz.

O presidente do Banco da Repllblicn. accre­
scentou-me, que tinha iuformado ao honrado
ministro da fazenda actual das razõ~s da
sua conducta ne te llegocio, mas concluindo,
todavia, por affirmar lhe, que °seu estabe­
lecimento estava, em todo cas') , habilitado
a pagar ao Tbesouro as 900.000 libras do seu

·contracto, (,leslle que fosse passivei obtel-as
·em qualquer das nossa, praças.

Sellhnres, é tl'iste ter a necessidade de di­
zel-o: no momellto actnal, todo o nosso cre­
dito se n.ch:t cortado no esfrangeiro! Para
saccar soure este, em nossas condições, é
mister fazer, previamente, ou ao mesmo
tempo, n. remessa de fundos ou productos, de
quantia igual ao saque feito.

A remessa de fundos nos é impossi vel, por
não termo metaes; e ° producto que nos
podia servil' ti o cafê j mas as sun.s entradas e
as suas vendas, além de não terem cOl'l'espon­
dido ás sommas de cambiaes precisas ao com­
mercio, teem sido atravessadas pelos manejos
da esp~culação.

Sabidas estas cir'cumstancias, seria escusado
accrescentar que, presentemente, com o cam­
bio a 12 dinheiros, de um momento para
·outro, o Banco da Republica, nem nenhum
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outro estabelecimento do ma.is solido credito
nem, talvez, o Pl'OpriO Thesouro Federal, será
capaz de saccar ~ \iOO.OOO sobre o estrallgeil'o,
e isto por uma raz110 maior: é impossível
obter as cambiaes em nossos mercados.

Continuando a insistir sobre a impos ibili­
dade de acreditar o Banco da Republica aos
olhos do publico, o nobre senador pelo Rio
Grande do Sul comparou o seu estado ao de
uma joven flUia, que, uma. vez prostituida,
llão poderia jàmais readquirir a perdida vir­
gindade!

Sr. presidente, esta comparllção, além de
dura e cruel, não tem o menor cabimento. Ha
niales, que podem ser incuraveis em uma 01'­
gauizaç110 phy ica, certamen te; mn um banco
é uma instituição puramente al'titicial; o seu
organismo póde ser aI terado, modificado, cor­
rigido, sanado de quaesquer falhas e defeitos,
uesue que sejam, sàbia e convenientemente,
substitnidos os twtigos da sua con§tituição ou
as.tatutos. Assim se poderá, ou ante5, se de­
ver:i. fazer, si tra Í'I.- se da C'll'a1' vi cios orga­
nicas j si, pOI'ém, trata-se de meros defeitos
no seu funccionamento, ou na sua rlirecÇ<'i.o,_ o
rameclio ainda ser:i. mais facil, desde que
o estabelecimento for confiado a mãos mais
habeis, ou rle maior competencia.

Demais, Sr. pl'esidente, propalam, com in­
sistencia, es e estado precario do Banco da
Republica, é vorJade j mas ainda, nós outros,
não tivemos disso uma prova cabal demons­
trada. E quando alguma cousa, muita cousa,
11aja de verdade em todos esses boatos, e5tá
em nossa missão de legisladores, destruir,
anniquilar instituições de credito, desrespei­
tando os seus direitos, annullando as garan­
tias que teem, em virtude de leis 1

Certo que não.
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T<llvez não haja nos diversos Esta,los do
mundo um FÓ banco, d<1 importaocü\ e fins,
semelhantes ao nosso RtOco da Republica,que
não ten lia passado por crises as mais dlfflceis,
sobretu lo no' começos da sua existencia.
O proprio b' nco da Inglaterra, é facto ~alJido,
suspend u o troco de suas notas, e e teve
no regimen do curso forçado desde 1797 até
1819 em que rnell,oron com a refol'ma feita
neste ultimo anno, e re.1 sumiu o pagamento
das Ui1' notas; mas, logo em seguida, em
I&?:- -1826 e depois, outras difficuld Ides con­
tinUal\lm a sobrevir-lhe, de mo lo a ju ­
titical' uma, outrL~ reforma, em 184-1, pela
qual ainda hoje se rege. E não ob.stante, essa
lei banc u'ia. de 1844 er consirlerada por mui­
tos, como um modelo de bom senso e egu­
rança, o fl\cto é, que tl'es vezes tem o go­
verno inglez u penclido as sua di posições,
para melhor amparar o granue Banco Nacio­
nal em occa iõ s difficeis.

Agora mesmo trata o actual minisLt'0 das
f1nançus da Inglaterra de nova refOl'ma sobre
a mateda, por entender que as condições do
meio c il"C "Zante do pai I, assim o exigem.

Entre IJÓ~, todos conhecem l.'. !Ji-toria do
actual Banco do Rri1zil, emquanto teve o mo­
nopolio da emissão e serviu, por as'im dizer,
de ugelJ te financeiro do Estado.

Vemos, alui, rle um parecer do conselho de
Estado, que esle estabelecimento, dUl'unte II
annos de existencia, apenas 4 anDO- e la me­
zes, havia cumprid o preceito da lei e t1'O­
cada as suas notas em moerIa (ouro e pa pel do
governo) ; que, quatrC' vezes, obteve a. ele­
vação da sua emissão ao triplo do fundo dis­
ponivel, quando só podü~ emittir até ao du­
pio. Atém dislo, o g-overno a,uxiliou, con­
stantemente, o credito do banco, jã por meio
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de empl'e timos dil'ectos do Thesouro e já por
garantias, liberalizadas ao e:;ta belecimento
para operações nas pl'aças estrangeims.

E em nada disto 1111 motivo para censuras j
ao contrario, é, por esses mouos, por esse em­
penho Mnstante dos pnderes publicas, que se
leem consolidado as grancles instituições de
credito do v:1rios paizes, ele mouo a tOl'na­
rem-se, depois, fonte del'ecursos para todos e
ponto de apoio certo para o proprio credito
publico.

Sr. presidente, jà estou fl1tigado, e noto que
o euado não e~tá menos, pre taudo-me a sua
benevola II tteu\ão (nao apoiados),. devo, por
tanto, concl uir.

E', com erreito, muito grave e embaraçosa,
a nossa presen.te situa~ão: quer encaremos o
prolJlem:t politico, (['le aiuda está plll'(1 ser re­
solvido de modo sat.isC<lctorio, quer encaremos
os misteres da, administração publica, que
deve ser alJiamen te reorganizadi., de modo a
possibilitaI' economias, rca.es, estaveis, que
jàmais serão olJtidas por simples córtes nas
verbas da despeza publica; quer encaremos
as questões da ordem economica e financeira,
na União e no E tado:>, onde tudo está por
fazer; I] ue l' encaremos as difficuldades actuaes
do nos o Thesouro, que verá, Cat 1meu te, a
Sua receita minguar, por es' as condições pre­
carias da vida nacional, e por factos OCCLll'­
rentes, qoe, annullando as razões di. con­
fiança, continuam a actual' nos espirit03, e de
mais a mais abatem o credito do paiz no ex­
terior ! ...

Repito, senhores, e é assaz grave e diffi­
cultosa a nossa situa\ão!

Mas o que conviria fazer'para resol vel-a,
para tornai-a melhor neste momento ~ Conti­
nuar de erro em erro, de reacção 9m reacção,
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de desacerto em desacerto, de revindicta em
revindicta ~ Não, absolutamen te não.

A nação já reclama ordem, paz e repouso,
ella está cançada de tentativas est~reis,­

esta cançada de promessas inuteis, está can­
çada ele esperar e confiar sempre, para ter,
ao fim, mais uma desilfu ão ...

Urge, senhores, urge, meus honrados e
nobres collegas, que nós, sobre quem pesa
enorme responsabilidade, tl'acemos o caminho
e o exemplo; - urge cerrar os ouvidos a
quaesquer interesse::>, que não sejam os do
bem publico (apoiados); urge que cada um
saiba bem oriental'-se nas circumstancias dif­
ficeis, que tem deante dos olhos; urge obrar,
é certo, mas com o criterio do patriotismo,
em busca do melhor, do estavel, e de modo
leal e sincero, e sobretudo, garantidor do di­
reito ele todos.

Desconfiemos, senhores, de toda reforma,
ele qualquer meio ou expediente, que começa
por desrespeitar a alheios direitos, quaesquer
que etles sejam! (Apoiados.) .

E' sempre um preceden te funesto que fica;
e no dia ele amanhã, quando o poder publico
ou a administração do Estado for ter ás mãos
de outrem, este poderá levantar, contra nós,
a lIIesma arma, que hoje a vingança, o adio
pequenino ou a paixão fizeram manejar clln­
tra outros! ...

Sr. pre iden te, sobretuelo em materia finan­
ceit'a, precedentes taes não elevem !laver ...

O mestre, CUjl\S lições ~igo, r.o assumpto, é
o Barão Louis, es e genio fin>\nceiro, o maior
que a França teve neste seculo, e ao qual
deveu ella a St! restauração fin1Dceira.

Quando em 1814, depois elas terriveis guer­
ras de Napoleão, que haviam arrasado as in­
dustrias da França, solapado o seu credito,
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aberto, em catla centro productor, uma cha­
ga, um'" ruina; quando em 1814, Napoleã.o­
deixara o t1lrono, e com a Restau-ração coube
ao Barão Louis a vez de assumir a dil'ecção
do tl1esouro, não faltou quem lhe apresen­
tasse, de de logo, a lista dos contractos mal
feitos, dos compromissos tomados pela mão~

do despotismo e da illegn.lidade, em se lhe
dizendo:

«A respons!tuilidélCle deixada pelo imperador
é de 1.300.000.000 ele francos. e o dinheiro em
caixa é apenas de 259.000 francos! Mas tendes
um remedio contra grande parte dessa respon­
sabilidade; dae de mão a esses compromissos,
tomados um'ante a guerra, a mór parte
illegaes, forçados pelas cil'cumstancias ou im­
postos pelo deSpotismo, ou aconselhados pela
tyrannia; dae de mão a tudo isto - e a­
grande carga será allil'iada.»

Tal ouvindo o Barão L0uis, apenas res­
pondeu:

« Não; o Estado que quer ter honra e Cl'e­
dito, paga a,té os compromissos ela pl'Opria
loucura.» (Apoiados.)

E bastaram as palavras do honrauo barão
financeÍl'o, que as mandou proclamar, bem
alto, em ambas as casas do parlamento, para
que os fundos francezes subissem, no mesmo
tlia, 20 % do valor (muito bem), e as rendas­
francezas, que eram cotadas a 54, elevaram-se,
no mesmo dia, li 80.

\ eiu, logo depoi , o governo dos cem dias,
que fez parar a obra da reconstrucção em co­
meço; mas, para c<J felicidade do Barão Louis
e da França, elle foi substituido por Corvetto,
o caractel" a probidade, o bom senso nas
finanças; e CorvetLo, áquelles que ousaram
fazer'-lhe igual proposta ácerca dos actos do
governo revoluciona rio, soube responder, com·
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a mesnla honradez e cl'i tel'io do seu anteces­
SOl'. Eis as suas palavras:

« á. França saberá. honrar os seus compro·
missas; ella não deshonrará a sua desgraça,
tomando-n, pai' pretexto, para faltar à sua
fé.»

Senhores, não vejo exemplo mais nobre,
nem mais digno ue ser seguido pela Repu­
blica Brazileira!

A fé dos con tl'actos, solemnemente feitos,
observadas as clausulas da lei que rege a ma­
teria no momento dado; a palavra do go­
verno de hontem, que é tanto o go,el'no da
nação, como o governo de hoje, como o go­
verno de amanhã, devem sei' mantidas reli­
gio amente; rOl'que' a pI'obidade da nação
n[o tem solução de continuidade. (Apoiados;
mt!ito bem.)

POI' minha parte, na plena consciencia do
meu dever de legisladol', quando aqui viessem
o commercio e a industria do meu paiz, a
propriJ. opinião publica, pedir o mell voto
para nullificar alheios direitos, e, si por uma
desgraça, todo este Senado em peso quizesse
condescender, eu ficaria só, de pé, nesta tri­
buna" para dizer-lhes: - Vencido embol'a;
mas na úefesa do direito e do propl'io credito
nacional. (') (Muito bem, muito bem. Apptausos
das ga7erias. O Grado?' é felicitado por quasi
todos os 87'S, senado?'es presentes.)

(') O projecto não chegou a ser votado na sessão
extraordinaria, que encel'rou-se em 22 de janeiro de 1 12,
e por isso devendo continuar em 3), discussã I na sessao
legislativa ordinari', fÓra dado para ordem do dia, em 'I
de agosto do ao no supradito. Antes, porém, de qualquer
debate, foi, a ,'equerimento d S,', I~atlli,'o Barcellos,
remettido li. commissão de finanças para interpor novO
pa,'ecer.



A LEI ORÇAMENTARIA

S':8Sã~ em 19 de iIllho de 18-92

lJ.\DOS E PI::CIAES

o Sr. AlD.aro Cavalcanti
Sr. pre iLlente, não é mister demonstrar ao
Senado a necessidade que e antepõe a todos
nós de concorrer para a boa elaboração' da
lei orçamentaria, nem tão pouco affirmar,
mai uma vez, que lillla boa lei desta esp~cie

con titue elemento basico, indispensavel á
lwopria consolidação das novas instituições
republicanas. . .. f

Tambem não preciso lembrar, que a' pri­
meira lei 01"çamental"ia da Republica, que foi
votada pelo Congresso, sahiu eivalla de de­
feitos e lacunas, que, si as circmllstancias da
época podiam, de algum modo, escusar, nem
por i o tornaralll-na Illenos impre ta;vel para
pouto de partida de um novo estadia finan­
ceiro.

Entretanto, senhores, para bem satisfuzer a,
essa neces idade, que não podemos, nem de­
vemo' adiar, ou antes, para o inteiro cum­
primento de se grande dever, que rio mo"
mento nos incumbe, é necessario que" C0m
antecedencia, disponhamos de todos os dados
e informações concernentes, os quaes, ujeitos
a estudo previa e reflectido, possam servir de

A. 2Ô
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base segura as pro\idencias e di po içõe de
tão importante iei.

Com effeto, para quo se consiga a elaboração
desta de maneira correcta, adequada ao eus
fin , cumpre, desde logo, muito attender ii.
natureza, á qualidade e á importancia do'
elementos diver os, que teem d pesar em
ambas as conchas, si assim poso o clizer, da
balança o1'\,<1mentaria - a receita e a des­

·peza.
E nas actuae circumstancia, importa,

quanto a, receite'1., verificar, além do mai ,
dou pontos ele maxima importancia: o pri­
meiro, quaes as r ndas com que póde contar a­
União, feita a eliminação definiti\a daquella
quepertencem ao e tado eque.a.inda fiO'uram
nas. propost..'1.S de orçamento; que nos foram
apresentadas ultimamente, devendo aber- e
ainda, cQm rela\,lio a este ponto particular,
si, dada a eliminação das rend,' estadoaes,
estas ba.'3tarão parn. occorer aos diversos er­
viços que passaram a cargo exclusivo dos es­
taclos; porquanto, si, por venturn., as me ­
mas não ba.c;tarem e não soubermos precisa­
mente quaes e quantos e tados continuam a
precisar do. subsidias que a Constituição lhes
garante na ultima parte do seu artigo 5"
tambem não poderemos avaliar devidamente
si as rendas deixada ii. União são sufficien­
tes p:1ra os serviços desta, ou si, deselejá, urge
adoptar outro, meios, crear novas fonte para.
bem attendel' á sua nece_sidades, acciden­
taes ou permanentes.

O segundo ponto a verificar, rom relação á
receita, não é menos importante. Precisamos
bem averiguar, com a maior attelJção, quanto
ás fontes de receita que ficam exclusivas á
União,- quaes as qlle tenham razão de ten­
dencia para um rendimento progres ivo, e
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quae as que pare em u cepti íei de maior
ou menor climinuiçao.

ão é occasião opportuna de entrar em de­
talhes a respeito; todavia, sempre direi, de
passagem.

Em um orçamento, como aquelle que temo
de 'votar, vêmos, de de logo, que calculada a
renda ordiuarla na impol'tancia total de
204 000:000.... deste a somma de 153.000:000.
provém inteiramellte da receita aduaneira.

Isto é, fica patente, que o rendimento da
aU'andegas con tltue, por a sim dizer, a pro­
pria vida financeira da União; e em vista do
que, faz- e necessarlo que sobr este ponto,
mai' do que sobre nenhum outro, tenhamos
dado precl os completos e minucioso. palo
l'Juaes po sarno affil'mar que os 153.000.000 "
ora calculados como renda of'dinaria, sub i ­
tem ou ubsi tirão eífectiíamente.

Já em dias da es ão legl lativa do anno
pas, ado, julgando desta mateda com o mes­
mo criterio por que agora o faço, que é o cri­
teria dos factos e lias circumstancias OCCUl'­
rentes; eu havia solicitado do governQ de
en1;;;10 a reme a de quadros da renda adua­
nelra, tão detalhados quanto fos e po_slvel.

Como sabe o enado, a arrecadação dos di­
1'eitos de impo)·taç!to é feita _obre difl'erentes
artigos, que, egundo a tarifa actual, obem
a 1.085, di trlbuido por 35 elas e diversas de
mercadorias .

Pois bem; o corpo legislativo não podera
atrirmar nem a permanencia, nem o rendi­
mento progressivo dessa grande fonte de re­
ceita da União, sem apreciar, antes de tudo,
as cl(l,Sses de produ tos sobre ,\S quae' são ar­
recadados os respectivo direitos, e' sem ex­
aminar com segurança, si, pela razão e efl'ei­
tos das k1,XaS, ou por outra condiçõe do
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commercio internacional, re ulta a certeza de
augmento ou de diminu,joção das mercadorias
importadas, e da consequente arrecadação,
relativa a cada uma de tas 11Y'potheses.

Daqui a razão do pedido que fiz, e pelo qual
insisto agora, acerca de informações completas,
das quaes se conhEça a porcentagem relativa.
aos direitos com que a ela es de mercadorias
entram para o The ouro Federal. E mai: si
esta }Jorcentagem, que p6cle ~er de JO, 20, SO
e 40 "/0' etc" é arrecadada sobre a materia
'pIima ou materia bruta, ou i sobre os res­
pectivo artefacto ,

Advertirei. incidentemente, ao Senado:,
e e conhecimento, de que cal' cemos, .na e­
pecie, muito util eda, igualmente, para fun­
damento do voto que, acaso, tenhamo~ de dar,
quando cllegar a vez de tratar da importan­
tíssima questão, ora levantada, de auxiZios lÍ
indusl?'ia.

Com effeito, sabidas as contliçôes das indus­
trias que precisam de auxilio, e sabillas as
condições dos produetos importados, teremo
a,hi uma das boa.s razões de decidir acerca das
industrias que devam ser preferidas na di ­
tribuição dos mesmo' auxilios.

Não quero agora fallar de matel'ia estra­
nha; mas, quando tiver de di cutir a ques­
tão alludida, 'hei de esforçar-me para con­
vencer ao S nado, de que auxiliaI', presente­
mente, a ind~tsl?'i~ nacionaZ é, sem (Iuvida al­
guma, um serviço patriotico.

O SR. ELYSEU lvlA.RTINS - Apoiado.

O SR. AMARO CaVALCA.NTI - Faço in.teira
justiça aos que en.tendem de modo contrario;
entretanto, espero demonstrar-lhes, no correr
dessa discussão, que as tl1eorias ou as ab­
stracções tl1eoricas não ,bastam para resolver
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as difficuldades ingentes, que occonam na
vida economica de mD povo.

O SR. ELY:3EU MARTINS - Apoiado.

O SR. A~rARo CAVALCA,,\,TI - ão devo,
porém, antecipar-me; e por isso volto á tra­
tar da materia, pr,)priamente dita, do meu re­
querimento.

Ia. dizendo, Sr. pre idente, que precisamo'
verificar quae ás fontes de recJita exclusivas
da União quaes os fnndamentos da sua im­
portancia relativa, i to é, si elias sio C<'tpazes
de bem sati 'fazer ils necessidades actuaes, e
áquelias que, inevitavelmente, irão surgindo
com o proprio progresso do paiz.

Ora, é este um trabalho que delll<1nda lon­
go e paciente estudo, feito, principalmente,
sobra dado est.'ttistico, o:Jre os factos raaes,
de que resulta a receita, ora existente.

'ão basta que o honrado mini tr0 da fa­
zenda nos apre ente, em gros as cifra, o
quantum, em que elie computa a mesma re­
ceita.

E' mister que o Congresso Nacional se con­
vença de que, nas condições economicas do
paiz, n<1S suas circum mncias presentes, não
11a razão de receiar qu venha a falllar o cal­
culo orl;'amentario.,. E são, ju tamente, as
boas razões e motivo des a convicção, que
pretendo obter, por meio de te requerimento.

Passando a d;zer sobre a outra concha da
balança orl;'.amentaria., isto é, sobl'e a despe::a,
começo por accentuar : é facto sabido que a
prat:ca, verdadeiramente proficua, não con­
siste, preci amente, na reducção ou córte
d~ verbas, relativas a este ou áquelie ser­
VIÇO.

'Não' a; economia só pócle ser fdta, com
vantagem real para a finança do paiz, si
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ella rasul~ar de um:L boa reol'gaui ação admi­
nis~rativa, que, . implifica.ndo o processos,
traga, 'por consequencia, a diminuição tio
pe-"oal ou do material respactivo; a não ser
a im, qualquer reducção nas verba ordina­
rias do erviço ciô.'a- v a um expediente es­
eusado, e ás vezes para o paiol', . , .

O c:irte das verbas ol'cliuarias ser,'1. substi­
tuido pela abertura de creclitos addicionae.,
ou dauclo o nome p1'o}Jj'io, por despeza m lior e,
já então, fóra da previ ões do Poder Legi la­
tivo, e, pMe-se accresceutar, di pen-ada inteí­
ramente a sua fiscalisação, .

Portanto, para fazer um e tudo proveito·o
acerca da especie, teremos, não .'0 de bem
avaliar as consignaçõe: para cada uma das
verba do serviço ordinario, mas ainda igual­
mente, de ajuizar d 1 pl'obabilidade da occur­
rencia d certos serviço, que obriguem a re­
correr ao meio de creclitos addicionaes, no
exerciclo,

E' mi :ter prever e acautelar. para ambos os
casos; sem o que, não havern. fiscalisaçuo eC·
ficaz dos diuheit'os publicos.

ESLa questão decreclito arldicionaes, extra­
ordinario ou supplementa.l'e , é de importan­
cia capital para a vida financeira de todos os
povos; e p:>l' isso, achamo que o legi lador
tem, POl' toda a paet , impo to regras. eve­
ras, sómente, segun lo a. quae , sera lici~o ao
Poder Execu~ivo lançar mão (13 semalllante
recurso.

O modo. o quantllll1, e as condições jtlS'i(i­
catilJas, tudo está. traçado e limitado nas leis,

E a prop:>sito, noto, Sr, pre idente, que nas
propJs~a~ de orçamento que foram submet~idas

ao Congresso Nacional, em dias do. ultimo mez,
as verbas de creditos addicionaes, s· mente no
anno de 1890, subiram a mais de 66.000:000$;
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no anilo de 1891 a mais de 11.000:000::;> ;
e não obstanL tel' sido liberalmente votado o
orçamento ordinario do corrente anno, já no
seu l° emestl'e, vê-se que os cl'eclitos adcli­
ciona.es a.berto excedem ã omma. de
12.500:000 000 !

Na organisação do trabalho, que o honrado
núnistl'o du. fazenda submetteu ó. consideração
do Congresso Nacional, sob o titulo de pro­
po tas de Ol'Ç,'.amento, devo confessar, houve
cl'iterio no moJo de calculal' os creclitos 01'­
dinarios, houve methodo na fórma adoptada,.

ias, em todo o caso, sendo a primeira y z
que o governo da Republica apl'esenta suas
pl'Opostas, in forma, ao Congresso, esse tl'a­
balho veiu ainda cheio de lacunas e senCe',
que devem ser preenchido ou coreigidos afim
de sati azer completamente ao seu impor­
tante objecto e fln .

O actual ministro da fazenda. occupava,
o anno passado, o lagar de relator Je uma das
commis ões de orçamento da Camara dos
Deputados, e, a esse tempo, S. Ex. quei.xava-se
da falta de dados e de informações, solicitadas
por vezes, do llonrad mini tro da fazenda
daquella época, para bem desempenhar-se de
seu encargos.

E, pai. , é de esperar que o mesmo, já ensi­
nado pela propria experiencia, não consinta,
que o Congresso Nacional se veja tambem,
ainda desta vez, fOl'çado a delil:;erar sobre a
organis~.ão dos ol'çamentos, sem lhe serem
fornecidos todos os dados, minuciosos e cOJU­
pleto ,a emelhante respeito.

Tas lacunas. que noto, das propostas vindas
do govel'no, deu-se uma, pal'a a qual não
posso deixar de chamar a attenção do Sen[l,do,
e sobre a mesma versa um dos pedidos.con­
stantes do meu requerimento.
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(') .governo adoptou a praxe antiga, a qual,
na verdade, é fundada em lei ainda vigente,
de jnntal' á referidas propostas uma tabella..
1'Ia qual ão consignados todos os credito ad­
dicionaes abertos durante o exercicio, acom­
panhado. da exposição de motivos e de
documentos j.ustitic:ativos àesses creditos.

Jota-se porém que, emquanto foram apre­
sentadas as razoo ou exposiçõe de motivos,
relativas ao~ creditas de 1890, e não 1lei, si
tambem, quanto aos de 1891, nada :LJli se
encontra acerca dos de 1892, isto é, nen l1uma
menção se fez das razões, dos motivos compro·
batorios das necessidades, porque, já n te lo
semestre, abriram-se creditos addicionae de
mais de doze mil contos de réi .

Precisamos sal.>er a extensão desta ne­
cessi<.lades extra-orç3Jmentarias, e direi ao
Senado,- para que no orçamento, qu se vae
votar, devamo, ou não, incluir vel'bas espe·
ciaes, no intuito de evitar a repetição de. taes
creclitos.

Do pouco que tenho dito, bem vê o ellado
que a materia de meu requerimento é oppor­
tuna.

Em primeiro lagar, peço a remessa de
quadro relativos a renda aduaneira, nos ter­
mos e na fórma d meu requerimento ante·
rior,rde 25 de julho de 1891; depois, aremessa
da exposição ele motivos, isto é, documento e
razõés justificartivas dos ulbimos creelitos adc1i­
cionaes j .e, finalmente, paço esclarecimentos e
informaçães acerca da execução do arts. 3"
a 5° das disp03ições transitoria da C)llstitui­
ç:.ão.

O Senado sUib3 de que se trata nesta ulti­
ma parte do requerimento.

SObreleva muito1>ara o nOSS0 intuito, o sa­
ber em que pé se acha a divisão das rendo.s
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que pas ara.m, pela Constituição, á economia
financeira dos estados, e O estado da sua res­
pecti-va liquidação para com o Thesouro Fe­
deral; e I em a im, quaes os estados que já
teem feito a de peza de todos os serviços,
que tambem lhes passaram, por ua conta,­
quaes a despezas que aÍllda e estão fazendo
por conta da União,- e quaes aquella que
estão proximas de cessar, egundo a circum­
stancias.

Deyo accrescentar obre este ponto e pecial,
quc muito seria. para de. ejar que o governo,
ou o proprio millistl'O da fazenda, mais a
p:1r do que nó outro. das occurrencias que
teem havido na execuÇc'ío do~aIludidos artigos
e das neces idades dos estado ,organisados, ou
que estão . endo ultimamente organi ados,
lasse o primeiro a propor as medidas que lhe­
parece em de maioe efficacia para a nlução
final des e mister.

O requerimento que 'ou apresentar e o
.egui nte (lê) :

REQUERDIENTO

Reqneiro que a Me~a. do Senado requisite
do governo, por intermec1io do Mini. terio da
Fa,zellc1a, como elemento neces ario á boa
elaboração da.. lei" do orç.amento, o se­
guinte:

1. o Remessa do quadro relativos á renda
adua,neil'a, nos termos e na fórma do mel!
requerimento anterior, de 2'5 de julho de
1891 ;

2. o Idem da exposições de motivos (J do ..
cumentos que serviram de base aos di:fferentes·
creditos aberto pelo Poder Executivo, duran te
o exercicio corrente, -visto não terem vindo
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-com a tabella A da' proposta' do orça.mento
recentemente apre. entado pelo gov mo ;

3.° Informação e esclarecimento acerca da
·execuÇ<1.o do' art'. 3' a 5° das dispo içõe"
tran 'Uorias da Con tituição, afim derem
adoptadas as medidas convenientes.

Sala <las sessõe , 19 de julho de 1892.­
.Al1lal'O Cavalcanli.



AUXILI ;:, _~ L ~usrrRI \.
NA.OIO~AL

S~são em 25 de iulho de 1892.

o Sr. A:Illaro C<l.valcanti­
Sr. presidente, na qualidade de relator da
cOI1lIlli são, cujo lJl'ojecto e di cute, venho
dizer ao Senado qua.e a razões j nstificativas
do meSI1l", começando de de logo por declarar
que, a l'espeito da actual questão de auxilios
ci inclustJ'ia, e tau incem e intimamente
convencido da sua necessidade, mas ainda
sem pref--l'encia decidida por nenhum dos
meios. até agol'a a.l vitrado , inclu ive o deste
projecto. Adoptei-o, a.ntes como elemento de
di cu ão, do que como soluçiJ,o definitiva
obre a materia.
Senhores. por ma.·s que digam ou preten­

dam em contrario os economistas orthocloxos,
os quaes, ne se padicular, e identificam com
os incli'Dicl!lctl:stas mais exaJye1'0 clo.< , porque
uns e outeo entendem que toda a intervenção
do E tado, na Ol'clem economica, e indebita e
funesta; todayja, na pratica geeal do povo,
nunca foi não ea 1m em parte alguma; e
não sei mesmo i um (lia virá a . el-o, poe con-
tituir um regimen melhor pa,ra o indivi­

duas e para a collectividade.
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Para bem elucidar esta tlJese, seria mister
rever a historia economica. dos povo mais
a,de~ntados, detendo-nos na analyse das tIa
phase de maior importancia, o que certa­
mente não se comporta oom os! limites obri­
gado de um simples discurso. E, corntudo,
querendo firmar as conclusões deste, antes
em factos reaes. positi vos, do que em meras
abstracções tbeoricas, não po ~o deixar de
pedir a atteoção do Senado para alguns
exemplos proveitoso que, a ~emelhante res·
peito. 'pod~mo aprender da experiencia
alheia. e que terei ele lembrar ou de invocar
no correr do presente de~ate. _

Sr. pre ideote, encarando ii. intervenção do
Estado ou do governo, eleb::tixo de um ponto
de vi ta mai lato, e ponJo igualmente de
p:lrte quanto se ref.'r,} á r,'gulamentaç-.ã.o
especial ele certas industrias, a pretexto ou
por motivo de policia, de segurança publica e
de hygiene; o que, m verdade, são as lei - re­
lativa á locação de erviço, ao arrendamento
das terras, ás empreitadas. ás parcerias, ao
juros e alugueis. aos salarios e ás horas de
trabalho. sinão outra tanta r<'gras impo tas
pelo poder publico á producç-.ã.o e á repartição
da:s riquezas, elementos primordiaes da eL:O­
Domia politica.? O que são as leis que regulam
os contractos e a sua :olução, as permutas e
transacções coml:.::rciaes, os in trumentos do
credito, a moeda e o seu emprego. a viação
em geral, e a tari(a dos transporte, sinão
outros tantos meios de intervenção do Estado
nos mistereS do commer-cio, da circulação e
do consumo?

Passaudo, porventura, á uma especie mai
restricta, o que fazem os governos diversos,
por meio de subvenção, garantia de juros,
adeanta.mentos, reforço de credito, proteccio-
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ni mo aduaneiro e isen~.ão de dil'eitos ou
impostos em favor de certas empreza>', taes
como, a caminhos de ferro, á navegação de
mares e rios ou á fundação de fabricas cen­
traes e de outras industrias, sinão ]Jrestar
auxilio directo á crelem economica do paiz ~

Que significa" senhores, a existenda de
um ministerio especial no diversos estados,
com denominação e ol'çamento distinctos,
applicavel aos erviços da agricultura, do
commercio e de outras industl'ias ~

Todos e t s factos não indicam ou demon­
stram claramente que a theoria ela não ínter­
vel1çlío ()bsot~lta apenas existe na concepção
dos autores e no livros em que elia se acha
exposta ~ _

a pratica, o que yemo', e, com vantagem,
adoptado, é o regimen oppO to, em que dahi
se possa concluir que o Estado <leve ser o
agricultor, o indu trial, o negociante ou o
banqueiro ordinario.

De certo que não; ser o orgão legitimo do
direito, o mantenE:clor da ordem e <la justiça
na sociedade, é a sua razão de. er ou a sua
miSl.ão essencial; mas, como auxiliar pode­
roso do progre so e do bem-estar commum,
que é, elle não páUe ficar estranho ou incli1fe­
rente ao emprego ele meios concernente, que
as circum tancias reclamem e ~e achem ao
seu alcance.

O SR. ELY EU MARTINS - Apoiado; sobre­
tudo nos paizes novos, como o nosso.

O SR. AMARO CAVALCANTI-E' por isso que
.E. de Laveleye observ:1 em uma das suas
mais importantes obras; «Tomando-se, uma
a uma., todas as questões debatidas entre os
economistas, se chegará á convicção de que
todas el1as implicam a acção do Estado•..
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o objecto proprio da ec nomia politica é, de
tal modo, a influencia das leis e das institui­
ções sobre o desenvolvimento da riqueza que
os economistas, em suas reuniões, em seu
meetings, nas as embléas lJoliticas, por toda 11
parte onde elles não se dirijam a alumllos
não faIlam sinão de leis e medidas a reformar
ou a adoptar, Elles não se. occupa.m de p,'e­
tensas leis nattwaes e necessaricLs, as quaes
deixam nos livro , mas de leis do Estado' ou
de medidas occasiona.es dos governo', »

Adam Smith, o verdadeiro fundador da·
sciencia economica, deixou escripto: «A eco­
nomia politica. enca,rada como mmo da scien­
cia do estn.dista e do legislador, tem dous
objecto : tornar os inclividuos habeis a pro­
curar meios abunclantes de subsistencia e
fornecer ao governo uma renda proporcionada
ao serviço publico; em resumo, enriquecer o
povo e o soberano. »

E, com eifeito, quem diz economia pDlitica
diz, nos proprios termos, cou a em que inter­
vem o Estado, isto é, economia do Estado,
lato sensu; porquanto não ha uma fonte
de riqueza separada para os individuos e
uma outra para o Estado: a prosperidade
deste depende essencialmente da prosperidade
daquelles. '

E por que deveria ser vedada a intervenção
auxiliar do Estado na importantissima ordem
dos interesses economicos que lbe são com­
muns, quando se reconhece que ella· é legi­
tima nos misteres das lettras das artes, da
instrucção, da lJygien e até dos cultos?
E quando sabe-se que a verdadeira garantia de
progresso e do bem-estar de um povo assenta
sobre a base solida da sua ordem economica 'U
Onde esta carece de solidez, llão é preciso
accresceptar: nem as n.rte , nem as lettras,
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nem a instituiçãe' publicas, em uma palavra,
-nenhum dos elementos de engra.nLlecimento·
social p ele prosperar de maneira satisfa­
etoria.

E faliando agora do nos o caso pergunto:
-qual a pretenção que se acha sujeita a de­
liberação do Congre o 1 Simplesmente esta ;
que os podere' publico ,attendendo á condi­
çõe , accidentalmente precarias. direi melhor,
ao estado pathologico de futurosas industrias.
nacionaes, ven~am em seu auxilio por meio
de adeantamentos ou empre timo, reembol­
sa veis em dado prazos; ei tudo.

Nu emtanto, encarando es. a ]Jretenção,
quanto a ua legitimidade e fin~,-para uns
trata- e de uma here ia, condemnavel a luz
do principio economicos, e para outros, e,
quando menos, lUll erro grave, ou um reme­
dia contra·producente nas circumsk'tocia .

E, senhores, ainda que sem competencia na
ma.teria (não ltpoiado.s), ouso ustentar O con­
trario de ambas as asserçõe '"

Quanto a repugnancia com os principias
economicos, bastara dizer que os invocados
na e pecie, não pas am de pontos, muito e
muito controverso pelas escolas oppostas,
como e vera claramente da breve exposição,
que o enado me permittira fazer a e e res­
peito.

o terreno da sciencia e da pratica tre sY'­
tema economicos encontramos nós, aos quaes
se poderia qualificar de systema socialista,
ystema individualista, e y tema positivo ou

experiment.:'tl; os dous primeiros .procuram
resolver o problema m deante formulas ;1bso­
lutas; o ultimo, segundo os elemento histori­
co de cada povo e a relatividade das circum­
stancias.

O sy tema socialis.ta, sacrificamlo o Índi--
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viduo ao Estado, desconhece o valor da inicia­
ti va particular.

Tendo por fundamento a idéa de que a liber­
dade para cada um trabalhar e produzir é 3.
anarchia industrial,- que a concurrencía é a
fonte de todos os males sociaes ; prop-e como
remedio uma nova distribuição do trabalho e
das riquezas, segundo certos principios que
se pretende hannonicos, ou, mesmo, pela in­
tervenção violenta da autoridade ...

O erro capital de.. e sy tema não e tá
em admitLir a acção doEstado; mas em sub ti­
tuir e te ao individuo, uppondo que aquelle
pMe augmentar ou climinuir a producÇã.o, á
ua vontade.

Nada é menos exacto, observa um eco­
nomista contemporaneo: e principio economico
inconte tavel, que a quantidade de trabalho
a fornecer e medida soure os capitae dispo­
níveis.

« O Estado não póde, siquer, modificar, a
seu bel prazer, ao qualidade da producção ; esta
depende necessariamente das exigencias do
consumo.» .

O systema indiviuualista parte de idéa
inteiramente opposta: reduzindo a quasi
nada o papel do Estado. faz tudo depender da
iniciativa individual ou privada.

O individualistas veem na industria um
intere se particnlar sómente ; o que, i aver·
dade, tratando-se de unidades industriaes, cliz
Cauwes, não a, igualmente, tomada as indu ­
trias no seu conjuncto,-o qual constitue,
evidentemente, um grande interesse nacio­
nal.

A expansão e desenvolvimento das forças
industriaes não e o eifeito de uma acção in·
teiramente livre ou esponmnea, como se pre­
tende; ao contrario, verifica-se da historia que
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a indus'tria chegou gmdativamente it ltlí'er­
(lade, depais de ter passado IJelas pllases da
regulamenta<;,ão e do monopolio que a. saz
contribuiram. nas circum. tancias, para tor­
naI-a o que ella ,eiu a. ser.

ão preci. o accr<'scent<.r que o laissd:; (aire,
laisse:; fiLtSSer, ou o nilJilismo go\'erna.mental',
é a expr são mai' completa e caracteristica.
do y tema individualista" a qual jamais fÓl
adoptada por nação alguma, por mais eleva­
do que 'eja o grau de civllisaç;:10. de progre.. o
e de liberdade a que tenhaattingido.

O sy, tema que qualifiquei le e '/le;-imenlat
ll11o. i!il'O não admitte solu<;,ões fuudadas em

fOrmula. ai olutas: pr cur:111do tirar vanta­
gem da harmonia conveniente da. Corças ri­
vae dos dou. 'y. temas al1teriorel, firma. a.
procedencia de uas conclu õe na observação
dos proprio~ factos, deduzindo de les a regras
e principios da melbor orienta.ção, nos cnsos.
ujeito .

Recollllece que, em materia s~melh:1nte,
a acção do E~tado deve variar com as circum­
stancias, ser maior ou menor, mais consta.nte
ou menos frequente, ~egundo as condi<;,ões de
aptidão ou de efficacia da iniciativa particular,
respecti vameute. Mas u tenta" de inteiro ae­
cordo com a lições da historia, ([ue l!o intet'­
venção do E tado, demo lo auxilil.tr ousupple-.
tivo e l'e{)ltlamental', tem sitlo ü.ctOl' inc1i n­
savel ao pl'ogl'€ o social e bem'el tal' commum
ele todos os po\' S. , ,

Tal e o srstema, que tambem reputo uniro
acceitavel, e realmente proficuo, para n no S:l.
economia nacional. •

Economistas orthodoxo. , dos mai ln ignl'S,
como A. Smith e tuart Mill, são os primeir '.
a confes. ar que a acção. aux:iJiar ou supple-'.
tiva do EJ tado é certamente .iu ti fi cacla ; i~to

.1. 21
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mentos ou serviços do inteira utilidade pu­
blica ou commum, para a fundação ou desen­
V'olvimpnto dos quaes não ba tam a iniciativa
e os recursos individuaes, ou que dahi não pos­
sam adm interesse satisfactorio para o traba­
lho e esforço dos particulares; o E tado deve
emprehendel-os, ou ao menos, subvenciona?' c
auxiliaI- a sua realização, o fomenta,r o seu
progresso.

Proceder de maneira lliversa, seria faltar
a um grande dever, como cooperador, que é,
dos mi teres da prosperidade o-era.l.

Sabem todos que ii. essa intervenção sup­
pletiva do E tado e quo devemos a abolição da
escravidão, a colonisaç.âo elas terras, as vias
de communicação em geral os meios ou instru­
ulImtos le[Jnes do credito, e, ele data mais re­
cente, o aproveita.mento das mais uteis inven­
ções do engenho humano,-como os caminho
de ferro, os telegraphos, a navegação a vapor,
e tantas outras instituições industriaes, que, a
principio, creadas ou e tabelecidas como mo­
deZos, tornaram-se, depois, fontes perma­
nentes e abundantes (10 bem-Ktar e riqueza
publica.

Quanto á acção ?'egl,laMel1taf do E tado,
quasi não é preciso dizer palavra: - é uma das
attribuiçães e, senciaes do me mo tomar a me­
didas convenientes acerca da segurança pu­
lilica" da hygiene o do outras necessidades
diversas da civilisaçã,o.

A este respeito, adverte o distincto profes­
sor P. Cauwes: ~ Nas instituições represen­
tativas, querer privar o Estado de toda attri­
buição activa no progresso é condemnal-o á
impotencia, sem nada ganhar para a lIber­
dade ; porque a liberdade não é a amsencia de
governo, mas a constituição de um goyerno
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livril. O tlireito de não ser governatlo· seria o
direito da anarc}üa. »

E, ha cerca de 40 annos, Michel Chevalier,
economi ta, rigorosamente classico, fazia notar
aos partidarios exaggerados da lvío intel'l,ençâo :
«A ciencia, que plana nas regiões, uperiores
á das paixões (cogitar.ões) do dia, não pretende
que as uas soluções ejam immutaveis, o que
seria demasiada pr umpção ... E' para situa­
ções regulares que eila se esforça de etlificar
doutrina ... De facto: uma reacção se opéra
nos melhores e piritos sobre as theorias da
economia ocial que se acham em voga; - o
poder deixou de ser considerado um inimigo
natural,-e apparece, demai a mais, como um
auxiliar infatigavel e bemfazejo, como wn
apoio tutelar. »

Era a reacção hi torica e experimental que
se levantava contra a doutrina impraticavel
do laisse. fail'8, lai<;e::: passeI" que a abstl'ac­
çã.o philosophica llavia arvorado, ao fim do
ultimo seculo e ao começo do presente. E M.
Chevalier vivera ainda ba, tante, para te 00­
munhar os benefico resultados, que essa
reacção, por elle presentida e denunciada, tem
sido capaz de e1fectuar lla economia nacional
dos dilferentes povos.

COIU effeito, enhores, não 11a antagonismo
entre o individuo e o estado; ao contrario,
deve haver cooperação; porque a «identifica­
ção do poder publico com as aspi..l'ações e as
necessidades so~iaes constitue a maior força,
moral e politica de um estado na obra do en­
gu'andecimento nac;onal ».

.Âuxiliar o trabalho e a indu tria tem ido
a preoccupação e obra dos governos, por toda
a parte:- os a.uxilios, é certo, diversificam,
comforme a phase industrial do paiz, segundo
a.s circumstancias do momento, e de accordo
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com o meios ou recur"o' qu di. põe o Estado;
ma e te não os nega, systematicamente, como
entre nós 'e inculca. por ser a mel!lOl' poli­
tica! ...

NinguE'm ignora que ocapital ea alma matei'
da industria, e em uma de suas phases obre­
tudo elte precisa ser o seu motor ordinario
e con tantemente progre<sivo; e no periodo
inicial ou educa i'Vo ( i a im po so dizer), até
que a industria chegue a robustez completa,
de . ua organisação, Como todo o menor, elia
precisa de protecção e amparo; i to e: em­
quanto a industria não houver attingido ao
eu inteiro de envolvlmellto, de moelo a con­

:eglur, pelo empr' go das proprias forças,
o, elementos progressivos da ua existencia,­
ella não póde di pen ar-o e do capital estl'anbo.
o qual será" depois, pago e bem remunerado,

E tal e, senhores, a presente ~ituação in­
uu. t.rial do BraziL.

Numeros'a indu 'tria ,necessaria à vida
de um povo, a.gricolas, manufactureiras, de
viação e outra foram organisada', no. ulti­
mo 24 meze., encetando cada uma o seu,
trabalho confol'me ao seu ol~jecto peculiar.

Quando, porém, uma grande parte deUas jó.
!lavia as 'ent.ado atil'e?'ces profundo" á custa,
de muito capital etraballlO despendido,viram­
, e assaltada de crise, terrivel e prolongada,
que lhe, tem embargado os pa'sos, quasl in­
teiramente.

A crise actual, senhores, bem o sabeis, as-
enta, ou prolouga-se, por uma causa maior
-a falta de confiança geral nas cousas publi­
cas do paiz; e não se póde negar que essa
causa maio?' do mal provem dos erros conti­
nuados, - politicos, administrativos e eco­
nomicos de no,sos governos.

Da falta geral de confiança proveio o depre-
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(idt!cim'ia: seguiu-se o abatimento do cre­
dito e consequente de valorisação de todo os
titulas ue te, e o desappal'ecimento, qua i
total, ào capital moo"tario cir ulante.

°ão foram, . enbores, as nova indu tria
que (orearam tão de ~strada situação; ao con­
trario, ão "ictimas expiaturias de alheios
erros, cuja maior imputação deve em j \I tiça
recahir sobre o governo. E si o governo é,
"abidamente, o maiol' responsavel do mal,
elle esta mor-almente obrigado a auxiliar no
emprego do remedia que a circum tan ia
indicam e reclamam.

Que fazer, pois ~ Deixar perdcr-", arrui­
nar- e todo o capita,l ja empregado, todo
o trab.alho jc\' feito, - tamanh03 elem'nto
de proxima pro peridade nacional ~ Deixar
morrer no abandono tanto esforço da iniciativa
individual, tanta~ esperanças fundada da
independencia industrial do paiz?-

Jamais acreditarei que s".ia esta a conducta
mais recommendavel e correcta. Arruinar o,
elementos economicos existentes, nunca 'era
meio acceitavel de augmentar, nem de conser­
,ar, o b~m commum de um povo!. o.
° A meu ver, o acerto está. em auxiliar, pru­

dm1l"emente, crite.riosamente, para salvaI'
quallto po:'sivel das boas indu tri 's encetadas.

Se objecta que o Estado não deve exigir o
dinheiro de uma parte dos contribuinte para
dal-o a outra, em beneficio de empreza ar­
ruinaua .

a SR, UBALDINO DO Ai\fARA.L-Sem duvida
que não.

aSR. Ai\IARO CA.VALCA.r TI- Jego a verdacle
do asserto e da sua procedencia, no caso: em
primeiro lagar, não ,se tl'ata de donativ:J 0, ma
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.(le emprestimo',clljo reembolso será umarea.­
lidade, de de que forem feitos com a precisa se·
gurança ou garantiaidonea; em egundo logar,
seria ajuisar muito mal do criterio do governo,
para admittir que elie de vi1·{tla'se o fim tl03
attxili'JS indo applical-os, de preferencia, a
indu trlas arruinadas; em terceiro logar,
importa saber que na vida commum o in·
teresses economicos d03 contribuintes se iden­
tificam com os das proprias indu trias- ou
-como proprietario, capitalista e productor, ou
-como emprezario, op rario ou cou umi'dor.

A rep~rcus ão dos interesses di\'erilos torna
a todo. solidarios, naturalmente.

O • R. COELIJO E CAMPOs-Apoiado.

O SR.. A:lIARO C,\VALCANTI - Alem disilo,
COI1 vem attend r: arrtúnadas as industrias ele
um paiz, que são as fonte mais abundantes
tIa contribulção publica, é que o imposto 11a
de gravar com peso maior :1 cada um dos con·
tribuintes.

A prosperidade financeira não tem base
mais solida, mais larga, nem mais garanti­
dora, do que o clesenvolvimento progressivo
da industria nacional. .

E quando, s~nhores, começaremos a traba­
lhar com perseverança para a emancipação da.
industria brazileira, si ainda de.. La vez dei­
xarmos perecer o pouco que existe feito ou
~ncetad01! O que impede de irmos em seu
auxilio?

Porventura a falta ele precedentes 1
Na historia economica do pJiz, exemplos te·

mos, em cada pagina-e mesmo na dos povos
<la mais adiantada industria, acharemos ensi­
namento pr:oveitoso a semelhante re peito.
Jlaver-á. diíferença no modo por que esses povos
teem instrumentos ou remedio que ainda no
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faltam, mas, desta ou daquella fórma, não
acharemos o exemplo de que ao E tado con­
vem deixar arruinar-se, conscientemente, a
industria do proprio paiz, podendo aliás am­
paraI-a.

Limitar-me-hei a recordar -alguns POUC)S
factos.

Em 1847, uma fa,lta geral da colheita de
cereaes deu-se em toda a França e dahi a
sabida de grande porção do numerario na­
cional para o estrangeil'o, resultando conse­
quentemente gr<1nde pressão monetaria c
erise para o varios ramos do commercio c
indu teia do paiz. O Bi1I1CO de Françal como
stock da moeda nacional, veio em auxilio,
pelos meio ordinarios que as circunstancias
acon~elhavam; ma , como aquelles não fos­
sem bastantes, foi mister lançar mão de re­
cur os extraordinarios - primeÍl'o, vendendo
vinte milhões qe titulo d~ renda publica á
casa Baring & C., de Londres, e, depoi,
mais 49 milllõe. ditos ao governo da Russia,
feita anegociação em segredo, para, mediante
essa grande importação de numerario, poder
amparar os legitimo" interesses da industria
e do commercio nacional.

A cl'ise tinha beneficamente modificado;
quando a revolução politicll, do anno seguinte
(1848) fel-a recrudescer por tal fórma, que no
dizer de um escl'iptor daquelle paiz, ({ amear
çara COl1tlJ)'omeltet- irremediavelmente toda. a
fortuna publica.! Diante dalla, o governo rle­
cretOtt mOl"a/orías, facilitou o dinheiro pelo
paiz, fazendo crear caixas de desconto nas lo·
calidades, e creando, mesmo em Paris, o Com..­
piai)' d'Escompte, cujo capital de 20,000,000 fr8.
foi subscripto na proporção de 1/3 pela mu­
nicipalidade de Paris, 1/3 pelo commercio
dessapmça,1/3 pelo pl'oprioE tado em bons
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do thesouro. E como e !;as medidas nã.o ti­
\Cessem provado bastante, o governo se apre.'­
SOll em estabelecer pela primeira vez, o cur o
forçado e legal dos bilhet3s dos bane 'S, como
o m ia que PlltãO lhe r te'l.va, para evitar a
ruina das industria e do commercio. »
. Na B 19ica, cOlrtituil1o, em 1830, eese

.pl~iz om reino separado, sentiu-se a ne­
cessidade patri tica de bem cimentaI' nova
organisação politica, qual agora convem
ao nos;:o paiz, o ~re o desenyolvimento pro­
gressivo da ua ordem inclustrial, garantia
a mais solida do engrandecimento de um
povo.

Mas'a Belgic.-'1 não pos uia., então, além da
811cidtd GeMrale, nenhum outro estabeleci·
menta de credito realmente considerave],
E como os amplos recursos do cre1lito ão in·
lfu;pensaveis aexpansão economica, o governo
começou por auxiliar e promover a fundação
do Bane) da Belgica, que d ütcto realizou-se.

Facilitando o' meio de credito, dentro em
pouco as industrias do paiz tomaram grande
animação e de. envolvimento.

Entretanto. dous anuas depois, sobrevindo
granl1es embaraço ás mesma. o governo
veio em seu auxiLo, e por meio de um em­
prestimo de quatro milhões, feito ao Banco
da Belgica, con eguiu melhorar as condições e
evitar os grandes de. astre. ,que d outra sorte
teriam sido in8\itaveis.

Na ltalia, concluida a obra d:1 unificação,
não escapou ao govel'no a necessidade de
consolidaI-a, llela attenção e auxilio dispen·
sados á industria dos diver. os E tado, agora
un.;ficados. ,

Como elemento industrial, preferivel no
caso, o.governo dirigiu as suas vistas para as
empr.ezas de caminh03 de ferro, subven-
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cionando-as, fazendo-lhes adiantamento,. e
eilc"mponr{o mesmo aquellas que careciam
de recurso para a execução dos eu proprios
fim. .

E procurando fOl'mar dos aminhos de
ferro uma só rêde geral, amai ramifica(ia
que fo e possi vel, o govrrno italiano sabia
o ter, por e se modo, não omente uma
egmança maior d,t unidade politica, como­

tambem a certeza de fitcilital', de animar por
toda a parte o progres o industrial das loca­
lidades di ver a' do Reino

Deixo de fallar da Allemanba, que no
momento passa por su'peita de soc ia li ,ta . ..

O SR. ELI EU MARTINS dá um aparte.
O SR. AMARO CAVALCANTI. ... mas fanarei.

de preferencia, dos Estados- nidos da America
do Norte, onele muita gente suppõe que o
governo não intervem, por fMma alguma,
no' misteres da ordem economica....

Suppo ição infundada, e este')" certamente.
A comp3tencia immediata, i assim posso

dizer, de auxiliar o p"0gr sso das industrias.
não pertence na America ao governo da
União, e sim aos govel'llo dos E 'tado , o
quaes precederam fi quella na ordem bi torica.

Mas, Sr. presidente, para V. Ex. ajuizar
das ideas predominantes obre a materia,
bastará attender a que nas proprias consti­
tuições dos Estados fedel'ado encontra-se,
mesmo, um titulo especial, que, sob as de­
llOminações de - Encouraqement 0(.. , ou
Intel'nal il1lp"o'l)ement, estatue, desde logo, o
dil'eito e o dever, para o governo, de auxiliar
o desrnvolvimento da littrratura, das artes,
do commercio e da industria e tadoal re­
spectiva.

D SR. ELISEU MARTI S - Apoiado.
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o SR. AMARO CAVALO, NTl- Aquelle que
compulsar simplesmente as 'peças officiaes do
governo da União não tera dado bastante
para avaliar da vida indu trial americana;
deverá, antes de tudo, examinar a legislação
dos Estados e o estatutos das proprias muni­
cipalidades, para poder chegar a um juizo se­
guro sobre esse mister. O trabalho e as indus­
trias locaes, em circum tancia dadas, muito
teem devido á acção benefica e auxiliar do,;
poderes publicos.

E, mesmo, em relação ao Governo Federal
sómente, i averiguarmo com attenção a
propria conducta deste, acharemos que não
faltam exemplos da ,ua intervenção mani-.
festa na ordem dos interesses economfcos.

E, de facto, que outra cousa significam
a sua acção vigilante e esforçada em favor da
immigração, inclusive a chineza, não sem
grandes despezas; a concessão gratuita de
terras publicas ás emprezas de caminhos de
ferro; o exclusivismo da navegação de ca­
botagem, por navios nacionaes; e o seu
systema de bancos emissore ,que facilita;m o
dinheiro barato, por assim dizer, á porta de
todas as industrias do paiz 1

E mais que tudo isso, s_nbores, que signi­
fica o seu proteccioni mo aduaneiro 1 Bem sa­
bei" que a cousa, bem eX1J~icada equivale
a graudes sommas, constantemente adianta­
das, em auxilio da indu tria nacional.

Vejamos tambem como as cou"as se passam
na prllpria Inglaterra, cujo desenvolvLmento
e riqueza industrial, se diz, são exclu,iva­
mente devidos á iniciativa p1Lt'ticular.

Ja, !la cerca de trinta annos, um notavel
publicista fazia observar que na terra clas­
sica da orthodoxia economica. a doutrina do
laisse:: {ai/'e laissez p[f,$sel' não tinha o pra-
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tlominio, que outros assegura.vam; ao con­
trario, cada dia mais se accentuava a vltel'­
vençiio ofticial, não só pela regulamentação
de di versos serviços, mas ainda por meio de
auxilias directos prestados á indllSlrias espe­
ciaes. E com elIeib, sobretudo, a da,tar de
1860, no segundo ministerio de Lord PaI­
merston, a in tel'venção do governo começou
a manifestar-se de ma.is a mais nos negocias
e interesses da ordem economica, a ponto de
levantar contra si a ?'eacçao individualista,
sustentada por escriptore' distinctos e por
meil) de as ociações, entre as quaes salienta­
S;! a L;[nrly and P"upe?'ty De.'imce Leagtle
fundada em 1884.

No preseute, a. intel'venção regulamenta,r do
gl3verno, na Inglaterra, estende-se aos ramos
diver"o" da ordem economica, qlla.L vemos
praticado nos diverso E tados modernos,
como sejam: leis relativas aos estabelecinieu­
tos manu!iLCtureÍl'os, á quaJidade e preço do
gaz forne~ido ao publico p:-las emprezas, á
alugueis de auimaes e vebiculos, ás tarifas
de caminhos de ferro e á dim.inui~ão dp. preço
da.queLlas em favor dos pobres. ás ha.bita­
ções para estes, etc, etc, Nas difl'el'entes ver­
bas do orçamento inglez tambem se incluem
consi~na~õ~ especiaes para o fim de subven­
cionar ou de auxiliar, de moela directo, a
inclustrias e melhoramentos, quer pelas repar­
tições dependentes do goyerno central, quer
por meio das admini trações 10caes, que rece­
bem emprestimos do govel'no geral para taes
misteres.

Como auxiLLo directo á agricultura, póde-se
citar o:; emprestimos feitos para a drenagem e
irrigação dos campo', e os adiantamentos,
autori adas por lei. aos proprietarios pa.ra
o mell1ora.IIlento de suas terras, e aos rendei-
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1'0 , para comprar aquellas, em que fazem a
Sua cultu ra.

Invocando, enhores, esses exemplo de
paizes da mai aclianta.da indu tria, ha ainda
uma circum tan ia que muito importa lem­
brai" e é: que nos vemo. os Estado da Europa
no seu periodo actual ele expansão e desenvol·
vimento completo, em o qual sup~rabunda o
capital L1isponivel, e a industrias, já feitas,
produzem o 1)a. tante, não só para con, ervar
e revigoraI' as proprias força, como ainda
para 'onstituil' res rlllS, queas amparem n03
ca os de cri es impl'evista.. V'·se, poetanto,
que não é pl'udente, nem o mai" acel'tado,
suppor que as medidas e meios porv ntul'a
pl'eler;dos pelo povo' da Europa actual, con­
'tituam a melhor pratica paI'a as no -as con·
dições, inteiramente diversa.oS e infel'iol'es.

Sel'ia mislel' remontarmos ao pel'iodo inicial
de se mesmos povo ' e então, veriamos que
e te estadio diffi 'iI, em que no achamos,
tambem. já fui percorrido por aqueUes que
nos precederam, ..

Além dis o, já procUl'ei demon tear que,
mesmo nos paizes mais adiantados, a acção
aU(J'i!irú ou suppteliv', dos governos, em pró
do bem-estaI' éommum, continúa paraUela­
mente á iniciativa individual.

E' certo qu nas legi lações orçamentaria
nem sempre se veem verbas dis 'nctas, de ti­
nadas a esse mister.

Mas, por que? Porque di versos e elifferentes
, ão os methodo e fórmas adoptadas, sob as
quaes passam de percebidas ao nosso olho
as conSignações ou verbas respectivas. Por
exemplo, aqui tenho em mão um dos ultimos
orçamentos da França, no qual os recursos,
inscriptos sob o titulo de divicl',. fluctul!lIte,
que alli abrange os depositos, voluntarios ou
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obl'igatorio , os bons do thesouro, etc., perfa­
zendo a importancia de 13.S00.000 fr.- destes
a somma de 5.500.000 fI'. fàra applicada, como
emprestimo, á industria do paiz.

E a propo ito, accre centarei: em regra ge·
ral, fi pratica eguida ea de applicar os re­
cur os provenientes do depo itos, não aos
servü;o' da de peza propl'ia do Estado, como
. uccetl entre nós; mas, de preferencia, ao
auxilio de serviços industriaes ou meUlora­
mentos de mtere se geral ou 10ca1.

E, senhores, voltando á ,istas sobre o nos o
paiz, donde imitámo nós a diversas leis
que temos obre patentes de invenl:ão, lo­
cação de serviços, subvenção e garantia de
juro ,auxilio acoloni ação e a. agricultura,
premios á, c:onstrucção de navias nacionae', e
tanta outras de natureza semelhante, sinão
dos paizes eUl'opeu , com os quae mantemos
relações?

A historia economica elo Brazil, não epre­
ciso dizer, é um testemlmho con tante da a.cção
do governo nos ramos divel'so da industria
nacional, desele as verbas de despezi1 a cargo
do thesouro com a immigração e colonisação,
com a garantia de juros e ubvenções á em­
prezas de estradas de ferro e navegação,- a
i enção de direitos para machini mos e outros
materiaes destinado a montagem de indus­
tria ,- até aos emprestimos dü'ectos, feitos tt
lavoura.

Ainda não é tudo. Entre nó ,o governo
tem intervindo como auxiliar, na fundação de
fabricas e officinas, tem facilitado o regimen
das emissões bancarias, para favorecer o cre­
dito e desenvolvimento das industria ; tem
reforçado o credito de bancos do paiz nas pra­
ças estrangeiras, e, por vezes, diBpendido,
mesmo, sommas avultadas do Thesouro,
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para manter ou melhorar a relações do cam·
bio internacional; tem, finalmente, recorrido
até ao empreci0 de medidas clictatoriaes, em
occasiões de crise, como succedeu na de 1864,
durante a qual - concedeu moratoria ,di ­
pensou do seilo certa ordem de titulas
commerciaes, nomeou commi õe adminis­
trativas para liquidar as casas fallidas, sem
guardar os requisitos da lei ordinaria, e alI­
tori ou o Banco do Brazil a elevar, extraor­
dinariamente, a ua emissão, com cur o for­
çado.

Leis, -temos -tido nós, como as de 15 de ju­
lho de 1853, de 29 de maio de 1875 e de 18 de
julho de 1885, autorisal1do emissões extra·
ordinaria de papel·moeda, no empenho de·
clarado de soccorrer ao commer ia e (Í. indus­
tria, em circumstancius dadas.

Em uma palavl'a, bastaria que caela um
de nós \erificass~, nas leis orçamentarias de
cada anno, as sommas ahi-consignada-, como
atlXitios á ordem industrial do paiz, para
con-vencer-se de que não se trata de crear um
diTeito 1'10'110, convertendo, por ventura, em
lei, a legitima pretenção de pro eger, par
meio do credito publico, a indu trio. nacional
nas actuaes emergencias em que a me ma se
acha. Não atIlrmo que a intervenção ele nossos
governos tenha sido sempre a melhor ou a mais
acertada; mas é certo. que sem ella não-te­
riamos tido nem estradas de ferro, nem a na­
"Vegação a vapor costeira de nossos mares e a
interIOr ele n03SO Tio, Dem muitos antro'
melhoramentos materiaes, cuja l'ealização eva
superior ás for~,a elo capital e do creéllto par­
ticular, sómente.

Sr. pre idente, si, acaso, tivesse de ainda
1'eferír-me á aIlegação, de que -tmta-se de ti­
raT o dinheiro de uma parte de contribuintes
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para beneficiar á outra, poderia lembrar
que semelhante allegação con titue t!ma nOI):­
ducle, contraria aos precedentes, até agora
ueguidos.

abem todo. que, desde muito, ommas
enormes teem sahido annualmente do Thesou­
1'0, para o erviço da immigração e da colo­
niJ:aç',ão, espccialmentp. de tinada a certas
provincias, boje E. tados do Sul, sem que toda
a zona do Norte j,~mais ti vess~ a menor par­
cella na distribuição do clinbeiro publico, dis­
penclido nesse mi ter (apoiados): elie foi ha­
bilttar os alluclidos Estados para a exploração
dos elementos proprios de industria e riqueza
que po suiam, mas que, de outra sorte, con­
tinuariam de aproveitados.

O R. BALDl)/O DO AliARAL dá um aparte.

O SR. AMARO CAVAJ.CA.'\TI-Entre as Jlro­
vineias ou Estados, a sim auxiliados, nenhum,
talvez, 10 'e melhor aquinhoado do que o
fôra S. Paulo; e por esta razão tambem,
confesso, não esperava ver partir da il­
lustre representação paulista a primeira pa­
lavra de opposição contra a idéa de auxilias
á industria.

Devendo, em maxima parte, a creação e o
progresso das suas industrias ao concurso va­
lioso do governo geral e provincial, os di­
gnos representantes de S. Paulo não deviam
ser os primeiros a estranhar que as indus­
trias de outras partes do paiz reclamassem,
em circumstancias difficeis, favores e auxilio
dos poderes publices ; e até mesmo, para ÇJiue
não occorresse aes que ora soliciJtam protec­
ção, - a suspeita de que as industriasllore ­
centes do "1'ico Estado de S. Paulo silo indif­
ferentes ao sotrrimento de suas irmãs, clilja
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ruína faria cessai' pOSo ivel concurrencia ti
venda dos eus productos.

Sr. presidente, chegando a este ponto do
meu discu.r-o, é tempo de tomar em conside­
ração alguns dos de conceitos, emittidos nesta
casa, em eu discurso de ~2 de jlmllo proxi·
mo passado, pelo honrado representante de
S. Paulo, o no. so distincto collega Sr. Rangel
Pestana.

Disse S. Ex. nesse discurso (lê).-

« Não creio em auxilias directos ás indus­
trias. Os novos auxilio ás indu trias apre­
sentarão re"ultados peiore do que os auxi­
lias ii. lavoura.

«E actualmente ainela lia mais um perigo:
eque de certo as emprezas que pedem au­
xilias directos, que pedem dinheiro elo The­
souro Publico, ão essas que e formaram ha
pouco, que fizeram as suas primeiras cha·
madas para preenchimento do capital e que
consumiram-as nas despezas ele incorporação
e no jogo da praça, na compra de outros ti­
tulas, que foram afinal encher as carteiras
dos bancos, sem constituir uma garantia re­
versiva para o desenvolvimento elas in·
dustrias.

« E, tanto é as im, senhores, que o honrado
ministro da fazenda diz no seu relatorio
(lê) .-

« Tenho sido procurado por directorias de
varias emprezas inclustriaes, que allegavam
difficulelade para levantar fundos, ainda com
as melhores garantias, para pagamento ele
materiaes de construcção, afim de não e
verem na triste contingencia de despedir o
. eus operarias, etc.»
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E daqui, conclue S. Ex. contra as indua­
trias em geral, as quaes, nem ao menos, ti­
nham um objectivo real, immediato, ao qual
tives em applicado os seus capitaes reali­
zados!..

Si, com effeito, senhores, os auxílios pedi­
uos r1eves'em ser applicados á emprezas que
realizaram capitaes para o jogo da bolsa, que
não teem um objectivo real, de utilidade pro­
vada; a impugnação de S. Ex. deveria ser
acceita; mas, a menos que S. Ex. muito du­
vide do criterio do proprio g'overno que apoia.
não podera dizer-no desde ja que os releri­
C103 auxilias iriam ter semelhante aplllicação .
. o contl'ario, não se trata de emprezas não
fundada', como pensa S. Ex" nem de empra­
za ;,rruinada. como elle suppie; só devem
merecer os auxilios a emprezas em conui­
c:ões muito elivel"a'. A~ emprezas que me
parecem digna de auxilio são aquellas que,
pelo empl'ego el:fectivo elo seu capital, pelos
'eniços já. feitos, ol:ferecem garantias'ele pro­
ximo successo, e nesta condições, a questão
i1 r~olvel' não, eria a levantada por S, Ex.,
mas esta outl'a : o qu melhor conviria para.
o bem· e: tal' commum, ou para a vida indus­
trial do paiz, -auxiliar industrias que, já ~
acllando em pê adlant· do, carecem de recur­
so ,I'elativamente pequenos, para tirar da
propria producção os elem ntos de subsisten­
cia e progr~. so,-ou rleixar que elIas se anui­
nem compi tamente, com a perda de todo
o capital, de todo o trabalho feito, o que equi­
vale a uma diminuição da li rtuna. publica L.
K ta era a que"Lão que S. Ex. devia encaraI'
e responder, e não outra; porquanto, SUPPOI'
que o governo vinha lembrar ao Congresso a.
nece idade de a.uxil o para applical-os á fo­
mentaÇ<:ío do jogo da boI. a, ou liberalisal-os, de

A. 22
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preferencia, á emprezas arruinadas, como
clisse S. Ex.; era, quando menos, julgar mui­
to baixo acerca do criterio da actual adminis­
tração !

Assim, a meu ver, a impugnação não colhe,
p0cque não :póde attingir ao ol)jectivo que se
tem em vista.

Quanto á circumst.ancia. notada por . Ex.,
de que trata-se de emprezas que, s?gundo in­
forma o ministro, mo~traram-se na carencia
de recurso para pagar o. proprio materiaes
de constl'ucção; es. a circumstancia, si, no
{lltSO, deve ~e proceder, seria mais uma razão
pa.ra justificar os auxilio .

As diyersas emprezas fizeram o omputo de
capital preci. o, em vi ta do fim que preten­
diam executar incluindo, certamente, a de ­
peza com o material aUudido; mas, sabe o
senado, que calculos feitos para a compra de
materiaes, digamos, ao cambio de 26 dinheiros,
como muitas adoptaram, não podiam deixar
de feLlhar pela base, baixando o cambio a 11 e
a ] 0-. dinheiros ! Cito, para exemplo, mna em­
preza que conheço de perto, uma industria
assucareira. Bem conhecido o seu objecto im­
mediato, e bem calculado o custo e montagem
das suas ofllcinas, acreditara-se, que 50 % d0
seu calútal nominal lhe era bastante paTa
funccionar e produzir. O custo dos machinis­
mos foi C<'1,lculado pelo cambio da occasião. En­
tretanto, quftudo teve de receber e pagar o
material encommendado l)ara a Europa, tal
fôra o augmento de custo, occasionado pela
taxa do cambio, que todo o capital realizado,
e que fMa reputado bastante para topas as
despezas até final, não chegara, já enlão,
:siquer para liqllidar a conta do simples machi­
nismo Yindo da Europa! ...

UM SR. SENADOR-dá um aparte.
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o Sn.. A.rARO CAVALCANTI,.- Occupei-me,
Sr. presidente, do exemplo de uma empreza
que, por a.ssim dizer, importara todo o seu
material preciso, de uma só vez. Mas, suppo­
nb3 V. Ex. que trata-se de empreza. de cami­
nho~ de ferro ou de linhas de navegação, cujo­
ma.terial se impOl'ta por partes ou á medida
do adiantamento da.s construcções:- haveria
calculo algum que podesse prever qual a im­
portancia bastante ao pagamento successivo de
seus materiaes ~ Nas condições de continua
depressão cambial em que temos vivido, todo­
o calculo, qualquer que elle f02 :l, provaria
in llfficiente.

Vê portanto, o Senado que a falta de di­
nheiro para pagamento do material de con­
strucção não é, por si só, um argumento que
po-sa ser invocado contra a conducta de em­
preza alguma; os melhores CH,lculos feitos
nos ultimas vinte mezes devem ter talhado,
um por um, na época da solução do compro­
missos tomados. Quem não sabe que aquillo
que se pagava com um, hoje tem de sei' pago
com tres !... que uma empreza que realizou
mil contos de réis de capital, na previsão de

_ dispender cerca de oitocentos, hoje precisa
de mai de tres mil contos para o mesmo­
mister?! ...

Ainda ba pouco dizia-nos o nobre senador
pelo Parana, que 300:000 '000, que bastavam
em principios do anno passado para pagar os
juros da divida da Camara Municipal, hoje não
chegam tal vez para a metade ~

E, pois, ainda omente attendido este unico­
coefficiente, quando muitos outros igualmen­
te concor1' m ; é inl'undada a accusação ás
emprezas, tirada da razão de haverem errado
o seus calculas, quanto ao pagamento dos
materiaes.
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r. pr idente, muitas empreza podem ter
peccado, acreditando de mais na facilidade
dos recursos do credito; mas, em ref.!;ra, já o
disse, ellas são victimas dos erros economicos
e politicas de no sos oovernos,-causa pj'ill­
cipal de todos os males que aifectam a vida
commum, ne,te momento.

O SR. BALDlNO DO A~IA.R"'L-O remedia e
peior que o mal.

O 8R A~IARO CAVA.LCANTI- E' peior! ã)
modos de ver.
. (Trocai/l-se diversos apa/·tes.)

O SR. AMARO CAVALCAl TI- ma outra im­
pugnação do honrado senador por 8. Paulo
assentara sobre o receio, para 8. Ex., de que
o cambio externo deve pejorar, em vindo os
(\,uxllios. " . Ex. fundamentara e se re­
ceio, ou ante, a 'ua opinião, nos dizel'es de
um tclegramma, muito "d1'pde passado para
esta, praça por banqueiros ingleze ."

O SR, ELY EU M,mTI s-V. Ex. pode apre­
'entar em contrario um outro que veio da
mesma origem, publicado n'O Pai:; do dia 23.

O SR. AMARO CAVALCANTI-NãO sei, 81'.
presidente, isto é, não estou habilitado a jul­
gar da a.uth nticidacle desse telegramma,
para bem avaliar da sua sinceridade, pelo
intere ses do Brazil, ou dos motivos, que o
fizeram expedir tão a propo ito. ias, em todo
o caso, direi: por minlla parte, embora le­
gislador ob.curo, prefiTo v tal' as leis neces-
arjas ao meu paiz, antes com o olhos na'

necessidades deste·, do aue obedecendo ao mói
d'ordre, que nos venGa do e trangeiro, á
vezes dictaclo no seu interesse, somente.

Ma admittilldo mesmo que esse telegram­
ma proviesse de intenções as mai puras,
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que eSSêS banqueiros inglczes estão realmen­
te intere·. ados na grandeza e na prosperi­
dade do Brazil; declaro ao S nado, que não
posso comprehend r como os auxilio pre~ta­

do á indu tria nacioual, nas conuiçóe up­
postas tenha,m o eifeito p!c\rnicio o ele fazer
peiorar o cambio intel'l1acional.

Pelo meno, r. pre idente, deixando de
entrarem largas a,preciações, para procurar a
simples logica. dos factos, encontro uma ra­
zão diversa de decidil" ou chego i~ uma con­
du ão, inteiramente oppo ta.

Todo 'abem, que o de favor do cambio
externo, originando-~e dlt di vida do paiz ao
e trangeiro, augmenta com a' raz':e.. que
LOf'nam maior a me ma divida; é te um
principio lemental' que ninguem conte. ta,
que ninguem ignora. Logo, como conclu ão
tirada, à, contrario. sera. licito a cada. um affir­
mar, que si aquella di ,ida diminuir i
a. sua~ razõe. de er lUudarem para melhOl',
o C<'l.mbio de,e, cecp. sariamente. melhorar,
igualmente.

Tomemo., para exempl , uma, hypo !lese
que me occ rre no momento, e que co caso
real de uma industria, uma grande fabrica
ue tecido, do cust.() de cerca, de mil conto­
com cento e etenta teares.

You referir-me a dados, que ti\'e cc:m ião
de apreciar.

Supponba-se que todo o material já c11egou
ao eu destino, acha-se pago e com editicio pro­
prio já preparado, onde tenha de funccionar:
preci a, no emtanto, deum resta de capital para
completa.r o as"entamento dos machinismos, e
feito o que, começa a obter pingues re3Ultados
que se podem considerar como certos, saben­
do-se que a industria do tecido de algodão
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ntre nós tem todos os elementos de progresso
e enriquecimento.

Admltta-se agora que o governo auxilia
esta industria que já empregou cerca de 700
contos, com um emprestimo, digamos, de 300

. contos, mediante o qual po a elIa encetar os
seus trabalhos de producção etrectiva.

Uma emp· eza de tecidos, nas condições sup­
posta, dev.erá produzir, dada a abundancia
da materia prima, termo médio, entre nó ,
nunca menos de 200 conto de mercadorias
annualmente.

O SR. RAMIRO BARCELLOS-E ta não devi.a
ser auxiliada, porque comprou a mobilia
antes de ter a ca>a.(Riso.)

O SR. A~L~RO CAVALCANTI -Si as condições
do Brazil não tivessem feito desapparecer o
credito publico e particular, uma industria
dpsta ordem. ou recorrendo á novas chama­
das de capital uU fazendo uma emissão de
debentu1'es , ou por meio de letras descontadas,
podel'irt sem duvida chegar aos mesmos re­
sultado', sem vir solicite",r auxilio estranho.

Não ha, porém, alguem que ignore que, na
crise actual, é impossivel recorrer aos meios
suppostos.

Mas, coutinuando a apreciar o caso em re­
lação ao cambio,- não é preciso notar, que a
alIudida emprezft, produzindo annualmente
cerca de 200: 000 de tecitlos de algodão no
paiz, esta importancia equivaleria a uma
somma igual que se importaria de menos do
estrangeiro.

E como dizer-se que os auxilios á in­
dustria devem necessariamente p~iorar o
cambio, quando, si elIes forem applicados como
devem, levam á uma presumpção manifesta­
mente em sentido contrario 1 I
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Imagine-se, que cmprezas de producçõ s
tllversa' fossem :1uxUiadas, todas com.a espe­
rança de resultado semelhantes aos da fabri­
ca de tecidos, que escolhi para exemplo...

O augmento consi,çleravel de productos que,
conseguintemente, (feixariamos de ir comprar
e fica,' del;elldo 110 estrangeiro, operaria 110
sentido de tornar o cambio desfa,voravel ~ Por
certo que não; seria um contl'asenso ..

Terei, daqui a pouco, de ainda faliar sobJ'e
este ponto.

Uma outra impugnação, levantada pelo
honrado senador de . Paulo, que, felizmente,
vejo agol'a no recinto, foi form ulad:1 em termos,
que peç licen<:a ao enado para ler .(lê) :

«Ha mesmo, ~enhore, ainda uma. obser·
vação que tl:1lvez tenlla escapado a alguns:
eque o mercado europeu não pode olllOl.r com
bons olhos esse y.. tema de protecção á in·
dustrias ....

«O auxilio directo é, por consequencia,
uma prevenção le,:lOtada no espirito dos pro­
ductores europeus e parte dos mercados de
la, contra a 110~ a politica financeira inter­
nacional ... , »

S. Ex. se acha, neste ponto, int.eiramente
identificado, como ~e vê, com o pensamento
daquelles que nos nviaram Ulna representa­
ção em nome da Praça, c da. qual tambem me
occuparei.

Entreta,nto', como réplica ao meu illustrado
collega, ouso dizer-lhe: - que, i não ti·
vesse outras razões, preci. amente em vista
daquella.s invocadas por S. Ex., eu concluiria
que os auxilios são indispensaveis ·as nossa.s
industrias! . . • .

Não nos iUudamo, senhores: o povo~, na
sua evolução bistorica, passam por diyersas
phases; mas, em tocla'> eLLa", h(1 empre um
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predomina, c decide da orientação d seu
commetiimentos, no momento dado.

E' o que um publiei ta, di tincto qualificou
de espi,'ito do tempo .

.O eRpirito da O'Hel"'!], o espirito ela )'e!igic1o,
o espirito da ph;{osllphia, o e 'pirito ela: lióei'­
d des public'lS. todos esses teem coo tituido a
tel1dencia dominante d épocas eliYersas.

Pois bem; vê muito pouco qu m,no momen­
to actual, não di tingue que a lucta pela vida,
a necessidade do bem-e 'tal' con titue apre­
occupação de todas as naçõe do globo; nó
nos achamos em pleno dominio de uma re­
voluç'.ão economiea! Os tl'atados, a politica,
inl;ernacional, a possibilidad da paz e da
guerra, tudo i',o bem esiudad , d ixa per­
ceber, que na suas C'lUS'lS e{ficicl1fes 11a
um elemento preponderante de ordem eco­
nomica....
. Attenda agora o Senado : toda a..: naç'õe

que nos precederam no de envolvimento da
industl'ia, que já teem bastaote riqueza ac­
cumulada, para bem, atislazer as necessidade,
da sua vida ordi naria., - todas ellas, não
obstante, entenderam, ne. te ultimo decennio.
que deviam formar uma nova politica, finan­
ceira internacional, iechando a era das
theoria.'l livre-cll.?1lúista ,e entrando, resolu­
tas, em pltase abertamente p:oteccioni ta, ca­
rac'el'isada pela guerra das tarifas aduaneira.

Os dados da sciencia positiva e da experien­
ela convenceram aos goveIllos que o verda­
deiro engrandecimento de um povo só póde
subsistir no bem·estar do maior numero, no
bem-~star da massa popular.

E dalli a preoccnpação constante de ter, no
proprio paiz, todos os elementos de trabalbo
e rique"Zas, capazes de bem satisfazer a tão ele-
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vado intuito, a, salvo da dependencia de con­
dições porventura imposta pela pl'oducção
estrangeira. em circumstancias occurrentes.

Abri u caminho nessa nova direcção o grande
Impel'io Germanico o qual, em 18í9, reyo­
gando a ua tarifa liberal de 1865, aggravou
a respectivas taxas no intuito manifesto d
proteger a indu tria nacional, e cada re,isão
posterior importou em nova protecÇ<"io,

E que conseguiu a Allemanha de seme­
lhante conducta 1

Bem sabei",. el111ores, que a AUemanha ehoje
uma potencia indu trial de primeira ordem,
capaz não só de compatir, mas de di pensár­
a mór parte dos I?roductos da França e da
Inglatel'ra, Lêde, si quereis, as proprias cifms
da importaç'-lo brazil ira, fei.~a pela Alfandega
desta capital. e verei como a Allemanba é, de­
pois da Inglaterra, o paiz eu ropeu que no.
en,ia maior somma de mercadoriasJApoiados.)

Aexemplo da Allemanba, a Austria-Hun­
gria, na.'> sua reformas aduaneiras de 1882 c
188í, e a ltalia, na que realizou em 1883 E'
l88í, adoptaram medidas, quasi prohibitiva~,

contra a introducÇ<"io de gcnero e trangeiro ,
desde que já houvessem similare , ou a pos i­
bilidade de obtel-o ,ela pl'odp.cção nacional.

O R. RAi\'GEL PE TAi\'A-Ma tudo isto
nada prova em relação ao projecto tal qual
e tá conce1Jiào; esta é que é a questão.

O SR. AlI'lARO CAV ALCAN'l'I - V. Ex. não
ouviu de certo a minha declaração ao come­
çar o discurso: declarei que não tenho preIe­
rencia pelos meios indicados no projecto; a
minha questão é que venha o auxilio, por
ser necessario ...

E a proposito, convem accrescentar: o
modo é um expecliellte de occasião; elie não
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póde ser fixado, (I priol", po.ra. os casos diver-
os e im.previ. to ; são as cir umsto.ncifLS eco­

nomicas do po.iz, e as condições e fLS necessi­
dades especiaes de ca,da industria, que deve­
rão decidir da sua preferencia., da sua escolha
e do. sua emeacio., O que, porem, importa, é
armar o Poder Executor dos recursos legaes j

O SR.. RA. 'GEL PESTANA dá um aparte.
O SR.. A~I.ARO CAVALO, l'óTI-, a Belgica, na

Rm:sia, na He panha, por toda a parte, se po,
deria dizer, o mo,"imento da legislações au­
gmenta de fOl'ça, em prol das indu trias
de cada paiz, de cada nação.

Duas reformas de data mais recentes so­
bretudopatentêam o espirito proteccioni ta da
époea actual: é. o bilt Mac Kinley, votado em
1890 par[\, Eer a tarifa adua.neira dos E tados
Unidos da America. do Norte, e a ultima
pauta franceza, que começou a vigorar ·no
corrente anno.

Pois bem, senhores : si esta é a situaç'.ão
real do mundo, si este é o exemplo que nos
o:fferecem as suas nações mais ricas, que já
teem a sua industria. feita e prospera; como é
que nós outros, em. condiçõe di:fferentes para
peior, queremos dar exemplo do mais extl-a­
vaq',nt-e libel-alismo economico, atirando nos­
sas indu trias ao ab:wdono e á ruína, e pre­
ferindo, que o estrangeiro continue a dictar·
nos a lei, a seu talante, em materia de
tamanha re1evancia ~ !

Jámais, senhores, acreditarei, que seja este
o caminho patriotico, que devamos seguir ...

Não 110. duvida, que em é.!Jocas normaes, e
tratando-se de indu trias ja feita , consoli­
dadas, estou de accordo que o governo só­
mente intervenba pelos meios ou favores in­
directos; mas, em crises terriveis, ou pro-
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longadas, como aquelia que nos opprime, e
tratando- e ele industrias no seu periodo ini­
cial, ainda que bem adiantado; penso diver·
~amente.

Precisamos, na emergencia actual, de au­
xilias directo , bastantes, e distribnidos já, no
empenho declarado de alvar os elementos de
uma grande parte do trabalho nacional e da
propria sub i tencia publica !

Antes de passar adiante, devo, Sr. presi­
dente, tambem tomar em consideração o que
se nos mandou dizer, por uma Represell/(lção
em nome ela P""ça OH do Commercio, contra o
projecto de auxilias á industria.

Encarada sob o pensamento que etidou a
all,udida representação, elia tem um intuito
semelhante ao do celebre alvará de 5 de ja­
neiro de lí95, pelo qual o governo da metro­
pole prohibira que na Colonia-Brazil fosse
exercida nenhuma outra industria, a não ser
a da agricultura e a do tecido gro seiro de
algOllão para a roupa de escravos ...

Com effeito, embora não conteste que entre
os seus signatarios haja nomes da. maior
respeitabilidade; comtudo inlporta não omittir
que a maior parte dos mes'lIos parecem muito
suspeito , quanto ao interesse, ptwamente pa­
tl'iotico, que os impulsionou nesta questão ...
Não se ignora que a 1?ep1'e entnçüo do Com­
me1'Cl:O está firmada por muitos individuas
que são agentes, consi~natarios ou represen­
tantes de fabricas ou manufacturas estran­
geiras, os quaes, não importandO', sique)', por
{lonta propria, só teem a lucra?', como simples
intermediarias, dispondo de nossos mercados,
como de outros tantos debotlchés para os pro­
duetos que recebem. O mesmo se póde dizer
das casas filiaes que aq ui negociam em gene
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ros e mercadorias qu lhes são remettidos
pelas suas mal,'ize no estrangeÍl'o,

E' intuitil7 o, que taes interessados e outros
importadores em condiçõe semelhantes, não
veem com bons 01l10S o emprego de meios
que, tendo por fim o desenvolvimento da in­
du tria nacional nos sells difl'erentes ramo,
po sam fazer cessaro monopoii:J de (acto, de que
elles gozam acerca do consmno do paiz.

Si, na verdade, foram levados pelo de ejo
de contribuir para o engrandecimento e
prosperidade do paiz, como atlirmam, e . e deve
sllppor a respeito de mtúto do 1'eclall /U?lles,
por sem duvida. incero ; cumpre toda,ia si·
gnificar-lhes, que a sua abnegação devia ia­
zel-os desrle 100'0 recon hecer que a rea.1 pro ­
peridade do paiz vem principalmente da ua
pl'oducç'ão indu teial, cujo augmento torna
igualmente podero o e florescente o commer­
cio nacional, e não do simples cnmmercio imo
portador de mercadoria estl'angeiras, em
troca da materia prima exportada,

Peja Repl'esel?tação a que me refil'o se pre­
tende que concedendo-se auxilios à indu tria
~roviriam, alem de outro , os seguintes males:
ai aixa ainda maior do cambio, a cessação da
immigração dos trabalhadores e a emigração
do. já estabelecidos, e serios obstaculos á en­
trada de novos capitaes, ele que tanto carece
o paiz.

Quanto ;;1, baixa maior do cambio, já tive
occasião ele refutar a procedencia desta up·
po ição ou receio infundado, e não e mister
insistir mais a este respeito. Quem quer a
melhora elo cambio, quer o augmento ele pro­
ducçiio nacional, - que faz importar meno,
ou habilita a exportar mais ...

E, pois, si o commercio reclama contra o
auxilios á producção, elte se mostra, apenas,
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contradictorio, vindo dizer-no' que deseja
evitar a baixa maior do cambio!

E sobra esta especie, eu, sim, não receio
affirmar que o commercio é. que jamais será
capaz de melhorar o cambio, de modo effi ·az e
estavel, em que as indu'trias do paiz lhe for­
neçam producção abundante

Quanto a dizer-se que os awJ.' lios em ques­
tão vÍl'iam constituir obstaculo ~L immigração
de trabalhadores e á entrada de novo capi­
tae ; ,emelhantes asserto são, á primeira
vi ta, contra-producentes ! ..

Pois acaso o trabalhadores prefeririam vir
para um paiz de indmtr'ias arruinadas. ou
sem industria alguma, do que para um outro
em o qual exi ti. 'em diverso ramos daquel­
las em explol'ação progre siva, havendo, con­
seguintemente, trabalho multipIo para as cli1~

ferente aptidões de cada individul) ~ ! ão
é preciw responder a e ta interrogação.

E, semelhantemente, pel'gul1to: é licito
acredita,r, que o. capitaes e. tranho prefll'am
emigrar para 11m paiz. cujas industrias,
cujo trabalha se achem ameaçado de ruina.,
do que pal'a um outro, cuja ordem indu trial
se ache bem firmada, ou, ao menos,auxiliada
e amparada pelos recursos do propl'io credito
pulJlico ~ !

Que empl'eno remunerador e seguro te­
riam alheio capltaes em um paiz, abysmado
na ruina industrial! ..

Di penso-me, senhol'e , de mais analysar
os dizeres da representação do commercio,
aliás já refutado' por duas outra represen­
tações que tambem recebemo' ;- cada um
de vós tem cri terio bastante para aj uisar da·
quella., segundo ella merece ... ,

Mas, Sr. pr<:'sidente, continuando a pugnar
pela necessidade de proteger a industria, nas
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circumstancias do presente, não recelarei de
affirmar, apoiado nas lições da experiencia :
que os auxilios hão de vir, necessariamente...
Si não vierem já, e ainda a tempo de salvar
uma grande parte da fortuna publica, elies
virão sem duvida quando a desorganisação
do teabalho abrir-se em um abysmo de mi­
seria, ameaçador de tudo e de todos!, .. ejá
então, em que sirva de remedio o arrepen­
dimento tardio daquelIes meilllOS, que agora
os recusam ! , , .

O SR. ELY EU MARTL'\s-Apoiado.
O SR. ÂM illO CA.YALCANTI - E' bom não

esquecer que a arte das indu trlas não con·
stitue um intere,_e singular ou isolado; a­
sua ruína irá affectar, levar comsigo. talvez,
a exi tencia de nrios. e importantes estabe­
lecimentos bancario~, qne, lhes facilitaram o
desconto ou lhes fizeram avultados adian­
tamentos, e tambem a de muita.s casas com­
merciaes, que lhes forneceram material, em
grandes somma, confiadas no credito das
respecti vas emprezas !. . '

Proteger a industria nacional, em nosso
caso, é mesmoulll dever de peudente politica.
(A,lJOi(!clo.).

A novas in tituições que fundá.mos não
poderão ter base mais segura e iUcollcussa,
do que a con olidação da ord'lm economica.
do paiz. E nem me mo reconl1eço que
assi ta aos poderes publico e e dirdo ele
inteira inrli(t'el'ença, deixando arruinarem-se
tantos elementos da riqueza commum, sobre
a qual aS3enta ao propria economia financeira
do E tado.

O SR. RANGEL PES'J.'ANA dá um aparte.
O SR, AMARO CAVALOIU\'TI-Aproveitando

o aparte com que'acaba de honrar-me o nobre
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enador por ~. Paulo, pediria a S. Ex. para
tirar-me de uma duvjda, que talV"ez não deixe
de influir J1a presente que tão.•.

O projecto lY1'imitivo de auxilias a indus­
tria foi, como sabe-se. elaborado e apresentado
na outra Camara, depoi de audienciado bon­
rado mi.nistro da fazenda; na sua iliscussão
sobreveio um subStitl1tivo, o qual, pelos no­
mes que o a sicrnam e o apoiaram, pMe-se
quasi aíflI'mar,-não foi estranbo ás vista•

.do proprio Vice-Presiden te da Republica. " .
O ,R. COELHO E CAMPO - Na mensagem

elle pediu es es auxi !los.

O SR. MURO CAv.u.CA~TI - Diz bem V .Ex. ;
ma °pedido na mensagem era ainda apenas
uma recommendação ou sugge tão, feita ao
COl'PO LegislaLivo; trata.-se,porém,ag ora da opi­
nião ~abida do governo,expres a em dous pro­
jectos da Camara e am di cutidos erejeitadol;! ..

O SR. COELIIO E CAMPos.- Quicl inde ?

O SR. MIA.ROCAVALCA.NTI-E' justamente o
ponto, sobre o qual eu desejara ser esclarecido;
t\, como diss • não sem ,antagem para a ma­
teria que e di cute.

OPoder Executi VO, tendo reunido dados e
informações acerca da Situação e nece. sidades
reaes da no sa industr; a, e ta.va., de certo,
mais habilitado do que nó outros, paJ'a a,a­
liar do recuI'.'o prec.i.o e dos modos praticas
de maior efficacia, nas circumstancia ; e por
~so. entendo que projecto' da especie su­
Jeita podiam ser clalJorados com audiencia e
con elho do governo, . em que dabi se podes­
se concluir contra a inl1ependencia do Poder
Legislativo.

Seria, portanto, conveniente saber, i o su­
bstitutivo, rejeitado pela maioria da Camara,
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representava, com etreito, a opinião do go­
verno ou ..... ~

O SR. ARI l'rDE LOBO - Declaro que não
sei. (Ea outros apartes).

OSR. AMAROCAVALCA, TI-Vejoqueaminba
interrogação fica sem resposta.

Dar-se-ha, enhores, que a maioria amiga
quizesse obrigar o governo a passar pelas
larcas caudinas ~ .. ' (A partes)

Ou que nas dobras do facto se occnlte
/tI/ia clualidade ele querer ou ele forças, no
seio do proprio governo ~ !... (Apartes)

ão me é licito passar alem com relação
fi. esse incidente' mas talvez não erre, sup­
pondo ql1e a. sua cons quencias possam
vir a ser de muita importancia...

r. presidente, tenho chegado ao termo do
meu discurso' e, depoi' de pe'lir ao Senado
que me e cuse de haver-lhe roubado tão longo
tempo (não apoia los), quero ainda desta vez
rleclarar, que, quanto a mim, é dever urgen­
te e inadiavel elos poderes publicos- auxi­
liar a industria nacional na situação preca­
ria em que a me~ma se acha. Deste ou
daquelle modo, é mister agir promptamente,
.afim ele oh tal' grandes males e eles~stre,
que de outra orte virão deprimir ainela
mais o pouco' recUl'~OS e forças economicas
que temos em actividade!

Respeitando o parecer dos que entendem
ele modo contrario,-fique, todavia, o presen­
te di curso, como um testemunho sincel'o em
lavor do trabalho e da industria nacional,­
como um protesto, embora fraco e nutt", con­
tra a guerra ou a desprotec<;,.ão que agora lhes
movem aqueUes mesmos, que eleUa vi vem,
(lU a quem elia serve a todo momento! ....

(1I1ttito be m, muito bem).



QU]1;~TÃO FI ANOEIRA

~"l:r.)· E CONCLUSÕlt."

Em fevereiro do COl'l'ente anno (1892), en­
tendeu um dos principaes OI'gãos de publi­
cidaL!e desta Capital, a Ga;;eta de Noticias,
que era da maior opportunidade um exame
retleGtiJoda nossa situa<;ão economica e fInan­
ceira, ele cujo flspecto desagradavel todos 1'6­
ceiavam (e rece:am) as mais funestas' conS9­
quencias.

Com esse intuito, certamente lou.ave,
franqueou as suas columnH..3 a quantos quizes­
sem collo.borar nesse trabalbo de verdadeiro
interes e commum, - e para bem orientar '"
di cussão, publicou, antes de tudo, um que!t­
tiona7'io, em o qual se resumia, por assim
dizer, o todo da que tão vertente.

Coube-me tomar parte nadlscu ào aberta;
e como é possivel, que a3 i,léas, então eXI)en­
didas, e os rele tos invocados, possam a urla
interessar aqueHes que se OccUpftm dê taes
mi teres; - não duvidei fazel-os reimprImir
no presente trabalho.

Em seu edit01'ial de 8 de fevereiro publicou
a Gazeta de lVoticias:

« Não ha quem ignore que, !ta cerca rIe !lm
anno, a nossa situação ecollomica e financeira

A, )l3
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Se tf'm, de mais-a Tllflif, aggravado, sem que,
por polrte dos que podem ou dos que devem,
se hllj'L tom.. do medidas, realmen te prol1cuas,
ou cl"itel"iosan ente adaptadas ás nO.:lsas con­
dições.

Chegámos áouma tal situação, qne repu­
tamo.:; a fortuna public..~ e privad,L ameaçada
de uma ruina geral, talvez jà inevitavelo

Por nossa parote, não queremos fngir do
deveI', que nos as~iste, de cooperar para a
restauração ou m ·Ihoramento de °emelhante
estado de cnu.as; mas, convencidos tle que,
para bem servil' no caso, impOl°t;" ;1l1tes da
tudo, po.. slIil' uma orientnção cI·)'r cla e se­
gura, no meio das multiplas ditficuldades que
se nos antolham-resolvemos ir proclll'al-a
nos pnrecere" rios mais competentes. isto é,
ouvindo aquelles que, pela especialirlade das
protlssoes, pt:'loi\ conhecimentos adquiridos
nesta!':, e pelas Iições da experleuciao, jJossam
decidir, com autúroiclacle, acerca do a sumpto,

Com e te intuito publicamos o sf'guinte
question:lloio, solicitando àe toda ns pessoas
competentes nest.L mllgonl1 questão de intel'­
ess~ geral, qlle nos respondam, autorisando
ao pu!Jlic<lçüoo de suas opiniões:

f. Qu d a cal! a ou cnnsas principnes, qne
explicam, ou, mesmo, justificam a situação
ecoDomica cm Que nos achamos 1

a) Como melllC'rlll·a, - em vista do abatí­
melltp prorundn no ncsso credito no estran­
geiro, e da. f.dta r\e contlança geral no espirito
publico tio propl'io paiz 1

b)- Que medidHs, de caracter :reral ou Jlor­
ticular, pOI!el"i"m ser tomadas agora, no °in_
tuito de I'ôr um termo ao mnZ-estar presente,
ou, !lO meno~, para impossibilitar a progres-
são dos seus desl1 tres ~ °

c) Deve o governo mostrar-se indifferente,
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isto é, manlel' ab teDção completa de seus fa­
vores e de seu prestigio, diante dos deEeala­
bras immiJlentes de uma gruDde crise 1 No
caso D' gativo. até onde, ou ue que modo de­
veria intervir 1

d) A especulação ou o jo~o da Bolsa con­
tinua na pl'aça, do macio a influir, ou a con­
stituir uma causit da crise pro ente 1

e) Nas condie;ões s<lbid S, de que grandes
forlunás se achllm. hoje, representaúas por
titulos de compaDhias e emprezos, ~eJ'ia eITe·,
cti vamen te, um meio lJToficuo de melllDl'a, a
dep,'eciüç ia ou rlesvalorisação de taes titulas,
a IIl'e' eJl to de evit,lr a especulação ou o jogo,
como se pretende 1

II. Examinados os factos occurrentes e o
movimento das carteiras dos estabelecimen­
tos de eredito, ha excesso ou f"lta de meio­
circtt/a,de J

a) A nos a moeda flduciaria e tá l'eaZment~

depreciada nas lJermulas do movimento eco­
nooiÍco iJlterno, ou, SÔ 111 erlJe, nas relações
cambiaes externas 1

b) R' possi \'el. DO presen te, obter e canser­
vaI' oulra moeda (a meta/lira) na ci.l'culaç.ão­
do !Jaü 1

No caso atIlrmativo, como 1
e) o caso nega li vo, qual o meio ou re­

formo capaz de vaJorisnr o lJopel c-irculallte,
tanto nas tl'UDsac\ões internas, como nas re­
lações call1l.iae 1

A uoida,lo da emissão baDcaria será um
desses meios 1

d) Ql1aes os factos actuaes, que actuam im­
media!amente \lá taxa do camLJio 1

lil. D<1das os cOD,li\,ões ecoaonJicas do paiz,
qua.l a .sua pers"eetiva íiu<JDeeir'u. 1

a) iEmrtllação ao maIOr ou menor -Pl'Otlucto
dos impostos 1
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b) Em relação aos meios do credito pu­
blico, interno e externo? l)

- Correspondendo ao appelio da Gazeta,
escrevemos então o que adiante se segue:

I

o questionaria, formulado pela Gazeta de
Noticias em sua edição de 8 do corrente, sob
o titulo de Questão financeira, não póde ser
respondido nos estreitos limites de um só
artigo.

AS im, pois, si a sua ilIu tre redacção julgal'
que o no 50 parecer tambem merece as honras
da publicidade, queira abrir-nos espaço maior,
que iremos enchendo conforme jJermittir o
nosso pouco saber, auxiliado, toda,via, do
grande uesejo de acertar.

O nosso methodo será a analyse parcial das
questões, para depois chegaI' ii. uma conclusão
geral das nossas condiçõe", e dos meios pos­
SivtÜs p'tra a sua correcção ou melhoramento.

I. Qual a causa ou causas lJrincipaes que
ea;plicam, ou mesmo justificam a situação eco­
nomica em que nos achamos?

Tal foi a primeira que~tão que a Gazeta de
Noticias propõe.
, Os mn les ria SitllflÇe'iO economica em que nos
acham08, manifestam-~e sabidamertte, em uma
serie dupla de factos, uns cil'cumscriptmJ ao
movimento interno do paiz, e outros depen­
dentes das n03sas relações externas com os
demais povos.

Sobresahern entre os primeiros:
1) a elevação, exaggoerada e progressiva, nos

preços dos objectos de primei;'a necessidade,
taes como, a habit.ação, 03 generos alimenti­
cios, e outroslindispensaveis á subsistencia ;
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2) a ditllculdade, ou, dizendo melhor, a oa­
restia do meio oi1'oulante, mesmo da especie
fiduciaria, uuico, de que ora dispomos, como
agente das varias tl'ansacções ;

3) a depreciação, ou mesmo a desvalO1'isação
total (em muito caso.) de I2'rnntle somma de
riqueza, representad,t por titulas de credito­
oooções ou obrigações de oompanhias e empre­
zas -, e por bens diversos, inclu ive um
enorme material dessas mesmas companhias e
empl'ezas, e até terras e bemfeitorias ruraes,
etc., etc.

Sobresahem entre os ultimas:
1) a depreciação do nosso meio oiroulam8,

de mais de 60 %, nas relações oambiaes;
2) o quasi anniquilamento de nosso credito

commel'cial (e o publico V) nas praçls estran­
geil'as.

O conjnncto de tão desfavol'aveis condições
bem deixa vêr qual é a tensrto e a extensao de
nosso mal-estar !...

Analysemos, agora, as suas cansas par­
ciaes.

-A alta crescente da "preços nos viveres e
mais objectos de primeIra neces idade, du­
r~Dte o anno proximo passado e que ora con­
tlllüa, tem tido, como j'aZaO prinoipal de se,',
um grande c con"tante desequilíbrio entre o
consumo e a producção (tomando estas pala­
vras lato sensu), ou, para fa.lIar mais claro,
entre a o:fferta e a pl'ocura,

Esse augmento. sempre preponderante, do
consumo resulta de factores e de oircumstan­
cias, tão patentes aos nossos olh"os, que
dispensa de formular demonstrações.

p.\ra explicar a maiO?' prOOtlfa da,; cousas
necessarias á vida, nos dous ultimas annos,
além do mais, teem concorrido:

1) o crescimento constante da população,
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já resultante da. immigraç'io estrangeira,
a qnal, só no anDO nn~al'ior, dá uma
média mensal de 15.929 individuas (a mé·
dia ol1nt,al e não nlel1 al, no decennio de 1880
- 1889, fôlwa apenas 42.450),- jà. re ultante
da atfluencia, cada vez maior, de famílias e
individuas dos di versos Estauos da. União, no
mesmo periodo; 2) a org,wisação de nume­
('asas companhias e emprezas (- os estatutos
archivados Dit Junta Commel'cial em 189l er­
-cederam de 300) rel,r entando um capital
reunido de ) .849.l56:900$-::ujo f'lIncciona­
menta, cujos fins industriae::! demandam ca;;as
par'a e~cr'iptol'Íos, f'abricas o omcina;;, e cujo
pessoa) e serviço requerem um sem numero de
-objectos segundo os haveres e o consumo es­
pecial Lle cada uma; 3) o desenvolvimento
real ou apparente (pouco importa para o caso)
dEt grandes f'urtllnas particulares, que propor­
danaram aos individuo novas posições, novos
gozos, ou mesmo, a satisfação de outt'as neces­
sidades, a:téentão inexbtentes.

Os cltval10s o os carl'o;; de luxo são, por si
só;;, gr'andes factores de maior consumo,
.Juntem-se-Ihes as f'estils e as reuniões em
qlle os prazel'es da mesa são rega,hdos com
profusão, o luxo dos vestidos, a criadagem,
em uma. palavra, a protiigalirlade d;t rique:u:
nava, f,tcilmente adquirilL., - e tel'em'l::!, em
tudo iSiO, outros tantos elementos para. au­
gmontl'r a. p'"OCura.

Para explicar, por sua vez, o deficit da
Offitl"lrr, telmhem temos tido:- de um lauo, ao
diminuiçiio dos pl'oprios objectos nllcessarios ;
e de outro, a insig-oitic'1ncia do uug-menlo de
algulls, em coo fl-onto com as proporções maio­
res: da p"ocura,
" Assim, por exemplo, quanto aos generos
Jmportad03 ou entrauos em nosso merc' do no
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nnno proximo paS3ldo, tivem0s, comparmdo
as cifr'as com as do anno anteriOr, as seguintes
diminuições:

Banha americana, 12"2.730 barris e 2.405
caixas.

Carne secca. do Rio da. Prata, 4.705.915
kilogram mas,

Farello, idem, 8.775 saec IS.
Manteiga, 2.477 caixas.
Ml:ho do Rio da Pr,üa, 368.371 S:lccas.
83.1 naei,mal,6,416.9-13 kilogrammas.
Tivemos quantidades maiol'e.:> :
Arroz, 197.813 saccas.
Farinha de trigo. 14.205 baI'l'i~'ls,

Vinhos diver.sos, 59.475, CJllanti,lades di­
versas (caia;as, quartos Otl pipa).

-Em relação à producção n1 eiollal, dos
poucos datlo-i que temo~, verifica-se: que ao
entrada rlo assucar diminuiu de 32.075 sao­
cas ; a do toucinho, cérca de 6.000.00() de
kilogramm IS; a do feijão, de mais de
120,000 kilogrammas; as elo arroz e de
queijos htmbem diminuir,m1 notavelmente.

-Apenas o milho e a fa.l'in\1'l. de mandioéa
fie mantiveram em boas condições.. .

O proprio café, pela sua exp n-taçao reali.­
zada, apresentou dimiuuição no movimento
compí1.rado.

De maneira que, revistos os elementoS' da
pt'OCUrtt e da off.:rta., e a.verig-uado que os
daquella pel'5istir,lm & per.-;istem em era:­
~cente preponderancia.; f<lei! coua,a sera. ex­
plicar a carestia de vida, com que tem Ju­
ctado a popu.la.;ão desta. gra.nde cí,lade. .'

E' vel'âa,le que. a I'espeito de cel't,lS dou­
sas. das casas, por exemplo, a otrerta. n~o

diminuiu, antes augmentoll de qu.mtidacte;
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mas importa levar em conta que a oiferta
tem crescido em progressão aritl1metica, po­
dia dizer-se, ao passo que a procura te~

crescido em progressão geometrica.
O augmento trazido pelas edificações novas

talvez não chee'ue paJ'a contrabalançar siqu~r
os predios subSlsteutos, que foram de truidos
segundo as n cessirlades de novas em prezas,
ou que desappareceram em monero maio/',
para ficarem reuuzirlos, aqui a um só pala­
cete do rico p,'opdetario, ltlli, ao enorme edi­
ficio de alguma fabrica ou officina,

- Mas ainda não' tudo; emquanto por um
lado o imposto alto de consumo e o cambio
baixo do nosso dinheiro, por si sós, duplicam
o' preço das mercadorias importadas, logo à
entrada destas no mel'cado,- de outro lado,
a cal'estia do tI' lb dho nacional, a difticuldade
de prompto e barafo transpol·te, a esc asse; do
m teria], a alta do& aluguris de casa, tudo
repercutindo, mutua ou "ecip"ocamenle, con­
corre para manter em escala ascendente essa
flraggeração de preço, que vae tornando a
vida quasi impo sivel em nossa terl'a,

Não eSQueçamos ig-ualmente que Ovel1de1.Ol',
na sua boa vontade de ganhaI', não perde o
ensejo de tom3r todo:; esses fartos pnr pre­
teJ!:to, para, mais de uma vez, justificaI' talsa­
lnente a razão de ser dos preços estipulados.. ,

Tambem não elevemos omittir acil'cumstan­
cüi sabida do premio exaggerado do dinheiro,
de 'que fallaremos adiante, conforme o ma­
thodo que nos temos imposto. A carestia do
dinheiro acompanba o trabalho am todas as
\;luas (Jhases: - diillwlln., diminue II produ­
cção, - e os resultados desta, já assim enca­
restiados pela escassez d.a olferla, tornam-se
ainda mais, -pelo proprio custo ou capital em­
pregado na mão de obra.
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II

Dissemos no artigo anterior, que um dos
males dn. actual situação econoIDica consistia
na difficuldade ou carestia do dinheil'o, esse
agente p"estim050, indispansavel ao bem-es­
tar dos pnvos civi Iisados,

Anulysados os factos, vel'emos, com etreito,
que, certamente ha um anno, as transac~ões

diversas do commercio e da indu3tl'ia e o
movimeuto dos valores em geral se teem tor­
nado, de mais a mais, ditIlceis <'l, em muitos
casos, retardados, impo ibilitados me mo,
pelo retrahimeuto, poderia dizer-se, systema­
fico ou obrigado, do meio circulante,

Muito se di cutin na imprensa e no Con­
gresso Legislativo, durante o anno proximo
findo, a importante these do excesso do papel
fiducial'io, c;ue entre nós faz o officio de
moeda legal e corrente; e não faltou quem
affil'masse, categoricamente, que havia no
mercado din/,eiro {acil, abundan!e e bnl-ato,
para toda as necessidades do commercio li­
cito, e que, si escasseialJa, de facto, o diubeil'o
para as especulações da Bolsa, e~te ultimo
facto, em vez de um mal, deveria ser flcceito
como um symptoma, ou a causa certa de I1n­
vos e maiores bens para os legitimas interes­
ses da no sa praça.

AqueUes que, como nós, estudam as pha­
ses da nossa vida economica, deixanrlo-se
guiar, sobretudo, pela observação dos ('actos
a1ltecedel~tes e sub.<equl!ntes, terão sem duvida
chegado á convicção de que, nas discussões
alludid1s, dava-se, antes de tnr!o, uma rea­
cção m:lnifesta contra os meios, contra as
normas, que, em respeito á ordem economica
e financeil'a, se havia encetado entl'e nós,
após a instituição do regimen republicano.
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Nos modos de dizer, nas censuras levan­
tadas, na p>lrticularisacão dos males, nos re­
medios inuictl.oIos ou nn' planos sug-gel'idos,
patelltel.rã-se um espirita de confl'a revol'.ção
ecoltomica, que vÍ;sa,va pari1r o movimen to
prog-ressivo do mecanismo exbtente, sioão
destrui! o, tornal-o no todo imprdstavel! ...

Semelhante I'eacçao ról'a roulrnente um bem
nas circumstancias 1 Della pl'oveio a COI're­
cção, ou o melhol'llmento que outros apregoa­
ram ou esperavam para }l, no ;;;a praçtL 1,.,

Teremos occasião azndi~ para responder,
Por mais bem j usti tlcaLlos que fo,;sem os

intuitos dnquelles que, como o ex-ministro
T, Al'aJ'i pe, abriram n. campanha rlo descredito
contra o" >lctos que davam imlJulso e vigor
aos neg-ocio' e interesses d,~ oruem economíca;
dUlu, cansas nos parecem h(~e assaz lifJuíuadas
aos olhos da, experiencia e da vel'd,tde: a pri­
meira, que houve el'ro grave, e injusto nesse
modo de julgai' da j'lgatina, como endo a
causa do mal, especie de canc,'o, que cOl'roia
a propria vida economica, e que se receiava.
re"uimar com a expansão dos meios de
credito; - a segunda, qne o mal-estar resul­
tante da reacçl%o tem sido maior', toruou-se de
cura mais diluci I, sem l} ue saibu mos. até
azara, qual a parcella de bem, porventura,
obtirla pira a si tUlIÇã') I'eal das cousas,

Quem quizer examinar, com crit.:lJ'io e boa
fé, - qUlLl tem sido o movimento pecuniario
da no,;;.a prf1ç;t nos ultimas doze mezes,­
qnem fllr veJ'Ílicar 11 historia dos descontos,
das cauções, adiantamentos ou empl'estimos,
- ha de che~i\r â. convi 'ção plella, ha de ceI'·
tificar de vistl que o dinlleiro escasseiou, tOl'­
nau-se dilficillimo de obter, não p:.ra a joga­
tina da prHça, como se affirmou, mas, em
regra gel'3.l, pal'a as tt'l1nsacções, as mais
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serias,- ateis e seguras, do toda a ordem
economic:J .

O pequen.J commercio, as industrias inci­
pientes, as boas emprez 1S, alias já. a lianta-
das, q'le tenham a palavra o. respeito .

Quando a. reacção allti-~conomit!a começou,
- é preciso bem atlen<ler, achavamo-no;; na
contiuunçãn de um pe,·jodo expemçivo, que da­
tava desde o anno de 18 8, e, sobretudo, h.1via
revigorado nos doze mezes pI'eceden tes. 1\1 i­
lhares de emprezas novas, muit.as dellas
associações de arrojados intuitos commerciaes
ou illdu'Stdaes, haviam já encetado as suas
operaçi)es, e algumas destas dependentes de
centenas e milhares de conto, de réis. para
serem leva'las ao cabo com inteiro succe:sso.

Nós, o Brazil, nunca, tivemo, não temos,
nem sabemos quando teremos, o cJpital pre­
ciso, em moeda 'I1letaUica, para, tantas e ta­
manhas emprezas, aliás impresciudiveis ao
nosso desJDvol vimeuto material ;- serviamo­
nos, porém, dos elemen tos e meios do cre Iito
(a moeda fiduâaria é um destes),- e bem
esperavamos poder, por esse modo, tambem
cheaar, embora mais tarde, á pos e dos
elemeo tos elfectivos cio capital j'eal ou sonante
como teem conseguido outros povos.

Entretanto, caminho fazendo para a fun­
dação de novas industrias, para a re I IiZilção
de novas riQneza ,- levantara-se tremeudo
brado de alarma, conlr,L os que tal emprehen·
dernm, e, o que é peior,- dtlpr'imill-se-Ihes o
valor da. iniciativa, - infumaram-lbes até
o mel'ito ela. acção e conducta ! !

E o que seria de espertlr, então ~
A desconfiança. a nosso ver, bem ju titi­

cada, que logo apoderou-se do espirito publico.
- Al in tituições de credito cerr<lr,LID, por
assim dizer, 03 seus po~ígos de sahi.1a;· fé
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dos negocios desappareceu ; a iniciativa aba­
teu-sei- e eis-nos a braços com a crise, ao
meio de ameaças de ruina, cada vez, mais
temerosas !. ".

A ditIiculdade do dinheiro, fiquem todos
certos, não tem iuo para os misteres da
jogalina sómente, como tanto se propalou;
a taxa do juro de 4 0/0,5 %, 6 % ao mez e
até m~lis, tem sido a cOlTenle, para. muitos
estabelecimentos e numerOS:l::l em prezas, que
precisam de dinheil'o para o pagamento do
mnterial importado para as suas fa,bricas e
ofiiJinas,- para o negociante in1eil'ar o paga·
mento das suas encommendas, e até l)ara o
proprio capitalista re-galar o compromi sos
do seu credito, sob garnnti bypothe­
caria I ...

Allega-se que ba instituições de credito
desta praça que taZ não fazem, e, ao contrario,
conservam em seus negocios as mesmas taxas
anteriore .

Quid inde? O procedimento dessas poucas,
taZvez "arissimas, instituiçõe , se escapa, por
um lado, ao slygma da usul'a, - Dom por isso
diminue a força das circumstancias precarias
que nos domina.

Em regrn., taes instituições não facilitam o
dinheiro aos que mais delle precisam; e, na
maioria dos casos, vão emprestai-o à outras
instItuições ou individuos ( da sua plena con­
fiança ou pl'edilecção)- os quaes já não teem
iguaes escruputos a respeito da porcenla.qem
do dinhei,'o,- quando, aliás, são rogados,
supplicados, pela chusma de pretendontes,
que ainda lhes agradecem a prefel"encia
obtida...

Tal tem sifio, tal é, a nossa situação pre­
sente, em relação á carestia do dinheiro.
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I1I

Uma advertencia - Nos artigos, que ora
continuamos, não será guardada a rr:esma
ordem que a Gazeta de Noticias adoptou, ao
formular o seu ql1e$tiol'Ul1'io. Que itos ha
neste, cuja materia se compõe de elementos
tão comlJlexús, de relações tão intimamente
connexas, que, para serem convenientemente
elucidados, uevem ~er discutidos e analysados
debaixo de um mesmo aspecto, ou apreciados
como partes de um só conjuncto. Reputamos,
por exemplo, em taes condições os itens do
questiona"io, que se referem: - â. especulaçl10
ou ao jogo da Bolsa,- ao excesso ou falta do
meio ciJ'culante,- e á derJ1'eciação deste nas
transacções da. economia interna, ou nas re­
lações cambiaes externas do paiz.

Feita esta ad vertencia, proseguimos.
- Esta, sem duvida, ainda na lembrança

de tod0s, que, quando em dias do anno pas­
sado, levilOtou-se ~"eacção tenaz contra. a
especulaçlío ou jogatina desenfreada, que se
havia a podel'ildo da nossa pt'aç,l, fomentada,
segundo se affirmou, pelas excessivas emissões
bancarias; e que, retmhido o credito, impos­
sibilitado o gyro dos valores,- os titulos das
companhias e empl'ezas começaram a b'tixar,
a ca,'ecer de 1'1"OCUra, ou mesmo a tlIlSl'alc­
risar-se inteiramente; não deixou de haver
quem logoo afflrmasse que os graneles pre­
juizos, elahi resultantes, Oll a perda. dos capi­
taes particulares empregados ( em boa ou má
fé) naquelles titulos era um meio necessa,"io
para read9uiri~mos o m~lhoramento estavel
da nossa sltuaçao economlCa.

Em um respeitavel orgão da imprensa local
se disse mesmo,-que a ,'uina, prompta e com­
pleta, de toda essa fortuna publica represel1-
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tada em acções e obrigações de companhius, era
um bem, nma. neces idade, para" o sa'~eamenlo

( tex I ual ) moral da nossa praça. ~.

Ao nosso V61" tamanho "igorísmo de mOI'a­
lidade Iel"Ía o direito alh('io, muitas vezes
adquirido na melhor boa fé, sem qne dahi
resultusse e~se pretendido ou ap,·r.goada me­
lhoramento da no a vida economica, como
alias ja. temos veriticado.

- A· especwuç6es da Bolsa, e como taes
consideraDJos - (IS artificios capciosos, os con­
luios e combinações bem arranjadas, plra
apanhar o diuIJeiJ'O e a fortuna dos incautos
ou dos homens de boa {e,- a invençãu tle
empr.;zas sem existencia nem razão de ser,
ma UI,reg-oad'ls como tendo bases cerl>lS das
mais eductora ~sperunças ou de in{nll-ivel
suecesso ; devem ser combatidlls, denunciadas
selll a menor compl;1Ceucia, atlm de que os
ea:pertos não se locupletem, impuf~emenle, illi­
ci/amente, por esses meios, que, muitas vezes,
lhes dariaJO, apenas, o direito de ter um
logar s~lierJte na turma dos galés!. .

QuanlO 'lOS bancos e outras instituições de
credito semelhantes. é, sem dn\Oidll, dever
seu,- não facilit,tr-Ihe recursos, ·não coadju­
vaI-os eUI sua acção, e, sobrei udo, não ronsor­
ciar- e uos Jucros de seu oplano -aventuro!::os ..

E~te ~tlria, talvez, o ok.taculo mais forte,
CO"Dtl'::l. o arl'ljo dos fa7edores de projectos, e
contra. os mules das especulllções,

FuI' sua vez, Ulcumbe ao poder pnblico. de
um Lido, precaver-se tle dar autorisação oude
praticar qual:: quel· actos e [o.ctos, que- "il'­
"aro para animar, para fomerllar o espirita da
agiolagem e da especulação na. praça, e, de
outro lado, sujeitar os delinquentes, os opa­
nhados em flugrante estelfionalo, á penas eer­
tas,das qua.es resulte e.fficaciaex.emplar.
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Até aqui vue, ou deve chegar, a ac<;ão do
poder publico.

Mas intrometter-so, directamente, o go­
verllo 110 movimento dos negucios, e, a ore­
texto de repri mil' ou i rn ped i r a especulação,
arrogar-se o dil'eito de dar a re.Ql'a sobl'e as
transacções de PUI'O inter.-sse pal-ticular­
arV01'(U'-Se em tutor severo, em arbitro in­
truso do bom ou //lati emprego dos uinbeit'os a
outrem pel'tencen tes,- corno alias entenueu
fazei' o (lx-mini. tI'O da fazenua T. Arari[Je;­
é procedimento cuntlemn;lvel, que nem se
comporttL na espbera propl'ia da libel'c1ades
do éllmmercío, llf'm mel1luI' se ,justifica pola
invocaçií.o dos intJresses, que elIe pretendera
Balvilguilrdar.

Como sempre e em toda a parte, essa intru­
S tO esctlsnda do governo,- ponto de partida
da, reacçiio anti-b, lsista qne lotro snrgiu entre
nõs, e fez retrahir-~p, qua,i de cho(,-c, o credito
dos hancos- e, abal'Uia a confiul1ç", amol'te­
ceu a fé no<: negocias; - fI/i um er'ro 7rt\Ve,
um attentado funesto, tlil vez bem ínlenci mu­
do, I11n' que tornon-se a causa ,abida e '-e­
sp?1Favel de uma gr,\luJe pal'tedeBle mal·eótm'
qne, !la um anuo, con Ollle os melhore; re·
cursos e e~rorços da no SR prtlça!

Não havÍ>l. mister de cl'eur a cri.ce ou de
augmeolar-lbe os descalabros. apressando,
imprudentem .nte, a sua explosão!,._

Os que teem o estudo ou a experienci \. de
toes f~\ctos sabem que n Cí-iscs, economicas
ou financeiras, con tltuem UlliU das p!lases
inevilavds do deseuvolvimento dos povos.
c El1a~ seg-uem, passo l.\. passo, diz Clément
Juglar, o d 'senvolvimpnto da riqneza das
nações. e se me lem pela impol'tancla 1\ rapi­
dez da pl"o{J'l"eSSaO ( a actividade e:rpan.~ivll doS
negocios): outle esta é lenta, comedida, as
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crises serão pouco sensiveis e muito curtas;
onde a progressão for rapida, febril, as crises
violentas e profun las desfarão, el'1l appa~'erl­

cia, por algum tempo, to a a sorte de ne­
gocios ...»

« Pãde-se ainda accrescentar (é opinião do
autor citado) o que pareceria paradoxal,­
que a riqueza das nações se póde medir pela
violencÍil das crises que ellas experirnen tam.~

Com efl.'eito,- si bem attendermos,- ve­
remos que os paizes, onde as crises teem sido
mais frequentes ~ violentas, como a França,
a Inglaterra e os E tados Unidos da Norte­
America,- são tambem aquelles cuja l"iqueza
industrbl, cujo progre3so economico teem tido
e continuam a ter o maximo desenvolvimento.

Cumpre, porém, reconsiderar:- trata-se
de crises resultantes da mm'cha nalural, pro­
gressiva. dos negocias da indu trio. ou '10
commercio, cujos í'actl's se poderiam rasumir
no seguinte: Chega o momen to da plena acti­
vidnde economica para um povo; - o capHal
realizado e o numerar'io propriamente dito
não bclstam para as exigencias ; o crl'dito ue
toda a sorte - let,-as, chegues, titulos de ob"i­
gação, moeda fiducia,-ia, intervem, fatal­
mente, para occorrer aos deficits daquelle.

To los que teem credi to, isto é, todos aq uelles
que trem n r"'culdflrl~ ,I. obte,' medi lnLe nma
promes.a de pogar, entram no mercauo ecom­
p~'am: esse meio, {acil e simples,- empregado
por muitos, augmenta, cada dia, a. procura,
facilita a venda, e, con eguiotemente, fara a
alta dos preços. «A esperança de realizar um
lucro por compras a credito,- precipitando,
diz um observador- competente,. novas camadas
de compradores á mesma via,- augmentará
a rapidez da alta, e tanto maior, quanto. o
credito cresce com a elevação dos preços. ~
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A cousa assim continl!ando, todos ganham;
- o bem-estar torna-se gerc1l.

Mas. podet'·se-hia prolongar indefinidameme
essa alta sempre crescente dos valores, baseada
na simples cir'culaçiio fiiucial'ia,-sem jáma~B

chegar-se à uma liquidação real'~
A experiencia mostra que não. Toda expan­

seio rapida dos negocios, durante um cerlo
periodo, é prec'ArSQ1'a de uma crise, affirma
Clément Juglar, e a sua C<.1.usa immediata,
decisiva, é o parar (l'arrêt~ da alça dos
praços... '

Quando todos procuram veuder,-e nin­
guem mais quer comprar;- a crise se man'·
festa fatalmente! .

Entretanto, ja o dissemos, essa é a marcha
natW'al dos negocias, A situação prospera,
que precede a~ crises, dura, regularmente,
na opinião dos competentes, de sete a dez e
mais nnnos, e no correr des;;e periodo o paiz
augmenta de riquezas, adquire novo vigor e
forças, que o habilitam a supportar o aba~o

da crise, e, apó;; a liqui lação desta, a reentrar
nas vias da prosperidad~, e, em regl'a, melhor
~'etemperado para resi til' às Cl'ises futuras,
Nin~uem provoca, ningue!TI apr ssa o ~'eben!ar

da crise, qual en tre nós ,se .fez; ao contral'io,
todos cooperam no sentido de recolher as
maiores e mais solidas vantagens do momento
economico, todos procnram os meios e moçlos
de j)l'olougal' os bons etreitos da actividade
llí\cional, em prnl das indu frias e do com.."7
Illercio, couj urando, quanto passiveI, contra o
advento fatal da cI'ise. '
, E'. assim que o bom senso recommelld~ e
mdic<1, em relação ao intel'es-e bem en/encUdo
de todos. '
. Em no so cnso, si é. cJrto que, aproveitando
do momento expansivo elo c/'édito, muitos (o1'gi-

A. 2;



caram papei p:u>a vendel-os na praça, comO'
rl?lJl'esenlaii'" s de valores, e que outros vale­
ram-se do en~e.i() P"l1".. enri'}uecer-se mediante­
expedieotes i11iciIO", cl'imioosos: t ,mbem não
o~ meno . '}ne muitos eutros, o maior numero
d.e\les, tal vez, concorreram com os ;.;eu capi­
taes, com as snfls economiflS, e mesmo com
ioTicitu'le p1trioti,~f\" para accelerar. p'lra du­
plicar o dA envolvimento renl rlns bOAS em­
preza, e os commettimentos inrln triaes, de
que tllnto depende o ollgl'aodecimelJto do pro­
prio pAiz, fi: injl1"to é, flue, em odio á joga­
Ilha, se tenha procurodo a pt'rda dl fOI,tuna.
de mnitos e a ruina. de nOVAS e futurosas
emprA71lS para admiltir-se, como 1'emetiio
salcadm', a snppressão do crl'rlito, a paralysa­
çÃ,) do nl'g'ocios. o qn& con titu ~ uma verda­
deira Anti lhe e rio todo o pro!n'e o!

A vida é movimento; e no mundú rios 06'­
'gocio , é n circulação dos producto . é fi cir­
cuJo cão dos valores, o meio indispel1sa'Od
de fazer a riqueza. e a prosperidade, publica.
e, privadõt ••.•

rv
o excesso de papel-mEleda,
Eis l.Ihi um argumento sediço, qua i qUOlí­

diánamente emp"t'gndo por muito, dt. no soS
}lOmens politicas e financeiros, para justificar
medirias e reformas acerca rio meio cir­
culante nAci1mal, - muito embora falha,. áe
'[Jrol!er/encia oas circumstanci,\s, ou mesmo
controdictm·ia,., em vista dos tio 'lue no mo­
mento se tem tido em mente realizar •• ,

Ar,g-umentando. já t'nlão, com o exces:;rJ de
papel-moeda, se f~z votar e promulg-ill' a lei
de II de setem\wo da' 1846, a qU'11 fixou o
oambio par em 27 da. st~rl., igual a 1$000
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de nossa moeda, e mandou retir'ar da cil"
culnção a somma de papel-moelh 'lue fosse
nece .saria parn. conserva-l he o valor acima
indirado.

A somma do papel-moed>1. circlIlant9, no
anno tinanceiro li(\ 1846-18 ~7, P IUCO ex­
cedera de 4R.000:000$ e os extrelllo:ido cambio.
(ne -ln. pr'aça) fUI',tll! "G7 1/4 o 29 (Js.

Tratando, porém, o govel'no de reduzir o'
papel circulautf', ~t e cassez do dinheiro fôl'a
logo tão manifesta. e as tlifficllIdildes dahi
re ultantes para o commercio e industl"ias tor­
D3ra.m-se tão frequentes e pl'ejlldiciaes nos
diversos pontns do paiz. que o mesmo governo
julgou prudente e nc"rtado alJpl'ovHr a creação­
d ~ lwnco'c.,m o direitodeemittil''l:ale" quesup­
priam os deficits lia circulação, faz, Ildo nella
O verdadeir'o offieio de moedu. 'esta praça
do Rio d8 Janeirll. e na, du. BHhia, Pel'nam-·
buco, Maranhão e Belém tio P,lru. 'lne eram
as príneipae!', fundaJ'nm-se e fllucdunaram
taes instituições de credito, que pre,taram
reaes serviços, apezar dos defeito p"tentes:
de suns organisa~õe~, como bancos emissores.

-Argumentando, igualmente,com OS?nUiles
do exresso de p"Jiel-mor3da, foi aut(lri~ada, a
fundação do Banco do HrazU, com o monopo­
lio exclusivo da enli!'são de moe la-papel e o
encargo de resgatar o papel C;1"Cu'anle do
Thesouro, na razão d 2.000:000 00 em cada.
anno.

Aoser encelado (1856) o resgate contractado
com o Ba.nco lia 1:3r'azil, o papel-moeda pouco
excedia de 45.500:000"'000, e os extl'emos do
camuio, nesse tempo, fl·ram de 2J ~ p 28 ds •.

O Banco resgatou, deoutuhro rle 18561\ abril'
de 1865, a importunciu. de 17.500:000$000, de
manaira Que a circulaç..'i.o do papel-mo~dil tica­
ra) então, reduzida á ciu'J. de t8.0aO:00ú$00o.
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Mas, quem examinar as condições predomi­
nantes da época em questão ha de veritlcar :

l°) Que justamente a partir de 1856, quando
começou o ~'esgate do papel pelo Banco do Bra­
zil, manifestou-se, a.o mesmo tempo, uma pres­
são monetaria, cada vez mais sensivel em
todo o paiz;

2") Que. como remedio, fora o reterido
Banco autorisado a emittir até o triplo do seu
fundo disponivel (de fevereiro de 185ô a 1859)
quando a sua emissão ordioaria não devia ex­
ceder ao duplo do mesmo fundo;

3") Que, esse meio não bastando, o governo
concedeu a utorisação a seis outros bancos
emissores para fuoccionarem em diversas pro­
vincias do Imperio, como medida fIe cessaria
(palavras do ministro da fazenda no relatorio
de 1858) pa.ra occorrer ao inconvenientes que
a carencia do dinheiro occa ionava nas trans­
acções desta e de outras praças;

4") Que, durante o periodo em questão, deu­
se o escoamento total d<J. moeda metaltica para
o estrang-eiro, e, apezal' da intervenção aberta
do pl'oprio governo na sustentação do cambio,
ao meDOS a 25 ds.• este. na mór parte do
tempo. oscillou Das immediações de 24 ds., e,
em 1865, quando o papel-moeda houvera che­
gado á sua maior reducção, a taxa do mesmo
cambio lambem baixara até 22 ds.;

5°) Que, conseguintemente, sommacios os
resultados obtidos das medidas tomadas con­
tra o excesso de papel-moeda, somente encon­
tra-se:- de um lado, augmento da divida pu­
blica interna na importancia de 17.500: 000',
com o juro de 6 "/0'- quantia ig-ual paga ao
Banco do Brazil pelo resgate feito; e de outro
lado, a substituição de notas do Thesouro

'pelas daqueUe banco, em somma maior e
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inco1!vcrsiveis, como as primeircts. Em ahril
de 1865 a IJossa circulação con istia de:
Papel-moeda do Tnesouro.. 28.090: 940 000

~ » »Banco do
BrazU ' .

Papel-moed:t de outros ban-
cos .

82.149 :560$000

2.8]3:300$000
113.053: 800 000

Não precis1mos dizer que, nesse interim,
dando-se tt guerra do P.1l'aguay, com as suas
inevitaveis e ul'gentes necessida.des, o governo
recorreu a novas emis ões, como o meio cir­
culante, unico possivel nas circumstancias; de
maneira, que a sua somma chegou a elevar-se
a mais de 150.000:000 ,ao termo da guerra.

E verdade seja dita, emboloa de p'lssagem:
esse angmellto da imples moeda fi(lt~cia1-ia,

não ob taute oS inconvenientes e embaraços
que essa guerra occasi nara na oedem eco­
nomica do paiz,- produziu os mais beIJeficos
resultados no commercio e na indllsleia na­
cional. os quaes tiveram notavel iocremelJto
no periodo.

Referindo,s9 ao caso sujeito, dis e o SI'.
Visconde de Ma ua, cm uma publical:ão de
1878: «Foi, pois, em taes circum ·tuncias
1I·ma salvação apre .nça, em maJOr escúla, da
f'orça motriz, represen tada nesse pa pel-moeda,
tligam o que quizerem os seus iIJimigos. »)

Duranttl e sa guerra e depois de ta, todos
sabem, não faltou quem, na tribuna da im­
prensa ou lo par1ameIJto, contilJuasse a ser­
vir-S9 do peete;.: to do excesso de lJapel-1l1oeda,
- já para explJcar, - facilmente, as dep,-es­
sões call1biaes, - já pAra justificar plonos ou
reformas, às vezes descabido.; , dispa?'otrulas,­
e já, finalmente-, para cohonestar simple
manejos de opposição politica...
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Entret,,]) to, flra cousa TIln.TliCesta: que o
-papel-moe la senilo, podia-s~ afflrmar, o meio
-eh'cula nte, ex,Ztlsiv7 e unico, para os varias
misteres LI,\, viela economica e financeira no
Brazil, !lO' vinte nnllos que elecorrerllm tle
1870-1889, em il1lp1rtancia '1l1e, Ui. sua maior
elevaçi'io. lIuiu apeuas a 194.000:0:>0$, não
fõra, não [Jollh. el', de man ..ira alguma, ex­
cessivo nll dJ'cuhçào j quando, ao contr,lrio,
seouvÍ>nndetodlla plrte reclamações fee­
quentes contra a escasspz tio numeral'io para
as nect's"idacle" tia' uov ,s emp,'ezas de e,;tra­
das de fel'I',), de lI,l ve.gaçã.o, de fabl'icas diver­
sas e. do ri ta mais r'3cent , p,.ra o,; salarios
de trabllll dor'es rurae,;, upó,; a abolição do
elemento e~ ravo.

Um rlus ui timos e mais distincto tin'lnceiros,
que scr'vinl'l1 durilllte o regimen imperial,
foi, sem di v i li•. o Sr, F, B~l i ',trio. mio istro da
fazen,l,L 110 gabinete Cutegipe j e não ha quem
ig-nore '1 le, t unbem pal'J. elle, o excesso de
p'lpel-moe h el'''' um tios males publicos, que
d.ispen~a\'a ee demon trildo!

JUStiriC.IlIr10 a mediúa, 'lue propoz, de fazee
1'et:l':1.I' annualmen1e a illlpol'tancia de
5.COO:00 I, ria cir..:ulação, lH]uelle minUro'
não duvid"u a/llrmnr,- que a caus.t ele todas
as nrJs,'a~ pe?'lurb"ções no desequilíbrio eco·
Domico do puiz e nas nOS"l1S rp!ações cam­
bia"s êx1erIJa , e tava lia excesso do papel­
moeda! ..

No e1ll1ilnto, é para notar: emquanto o iI­
lustp<, ti lia IIceiro fazia adoptar,como cnrreclil)o
legal, o 1'1>~~f1 te an oua I de 5.000: 000$, elle
p1'opl'io dlll'lIute a SUiL lIdlOillistrnçiio emittia
papel do Tlie~ol1ro, em cifra superior ao duplo
da cifra referida, - roPÇ'lúo pJla nece siJarle
de atlellLlep fJ.'l exi,.{encins do commercio, em
lucta com a fal ta. patente úe meio circulante I
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Do ligeiro ]'etrospecto que acabamos da fazer o
~obra o re °gate do papel-moeda, em regra
empneheodido, ou mesmo realizauo, atll1.l de
corrigir o seu excesso ci-rculall!e uos pare.
cem ~el' ue ioteira evidenci;L os dous eguiotes
far.to:>: ptoimeiro, que do ll11udldo re.>gate nfio
resultou jàmais nenhum melho,'alllento ,'ac,l
para as coodições do meio cil'culun te do pah ;
e segundo, queaaillrmação, tanta; veze fdtl,
do excesso do papel-moeda, IlUOC. foi demons·
trada ou averi:;uar.la praticamente, e, ao emvez
disto, a cil'cum_tancias sabiuas autoris ,m ao
presumir o COnI1"/1.;-io, isto é, a e caSSt::z cons­
taote do meio circulante. Não incluimo<s em
nosso reLrosp ,cto os projecta lo' ,'esgales, que
deveram sei' fditos, um c ,ntl'actado, em ISS9,
com o B/LOCO Nncional do Brazi I, e o ou tro,
em IS90, com o actual Banllo da Republiaa,
pOl'que os motivos que iletermiOtu'amo govel'­
no em ambos os casos, não tiral'üm as suas
razões de ser do su pposto m II do exce so de
pap31-m 1e"a; o pensamento do governo fMa
-o de ub tituir o papeL de curso {01'çaclo do
Thesoul'o, pela moeda-papel conversivel, emit­
tida pelos bllOCOS, .nos termos e conforme aS
garl\n t ias da lei.

Ao leitor pOII'ecerão, talvez, escusadas, siuão
impel'tioentes, as b,'eves .indicações que acima
fizemos, a el'ca du. no~sa'b i"toria mou~ taria., .. o

Não deixa, porém, de tel' 11 su razão este
nosso procedimento: - paru. julgu.r, com
criterio s ~gl1ro, sobre "/lateria iclel'ltica, na.'
actu les cil'cumstancias do p .iz, - s nOl afi­
gUI'ou. qu~ sel'Í"t de g.I"lll!e vantu.g-eID re­
lembrar ;10 espirito de c Id<1 um a liç la e a
experiencia do~ factos passados.

Já e,tll.[I lo bastante .longo o presente ar­
tigo, volto remos ii. ljuestão, de modo actuaL e
.positivo, no seguinte.
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v
E' pretenção absul'da a de que;'el' o poder

publico fi'r;al', a pl'iori. a quantidade de moeda
-el'fectivamente precisa aos misteres eco­
nomicos de um paiz,

moeda (fJualquer que seja a sua especie)
não tem em si uma utilidade directa, como
dizem os economista 'j- Ó preciso cedel-a para
cada um obter o oLJ.iecto de que carece para a
satisfação das sua' necessid<1des; ella , e nin­
guam ignora, HIn simples meio circulante de
'roductos e valores em gel'al, Assim como
os vehiculos tra LlsportaJ1l as mercadorias de
um ponto pal'a. outro, as iro tambem,­
fi, m eda tran fere aproprie lade ou usofrllcto
'das mesmas mercador'ia e de outros quaes­
quer valores, entl'e o individuos,

o me"mo modo que o i1wnel'O ele vehiculos
Ilecessa"io, em certo logar ou época, depende

'da quantida le de mercadol'ias a tr<lo portar,
a sim tambem a precisüo da moed,t Ó podera
ser determinada pel~s transfel'encias, pelas

. tl'ansacções mutriplas, indefinida.• , que se rea­
lizam, se desdobram, se surcedem, e centu­
plicam, sem sohlçl7o final, na vida economica
de um povo,

, Cresce a pl'odu çüo, augmenta o consumo,
llalo numero de con uroidore" ou porque estes
exigem, agora, novos objectos j a procura da

'moeda. deve tombem crescer igualmente,
porque ella tem de moveI', tem de circular

. esse novo augmenlo de productos, ou tem de
regular a ft'equencia maior daspel'Jltutas, dahi
resultantes.

Tratando tia moeda fiducia?'ia (que é o
nosso caso)J cujas vantagens fizera sobresa­
hir, o Sr. Isaac Peréit'éJ. dizia em 1866 : « A
moorla ftdllciaria, vem ajuntal·-se á moeda de
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ouro o do prata; olla suppre ou substitue a
esta, de modo que ficará na circulaÇ<'io de
cada pai?: o quo ror necessario ás noce~sitlatles

das transaeções,»
« A funcção (te )'ôt~) da moetla fiduciaria

augmenta com o desenvolvinieuto dos nego­
cio,

O seu emprego não é iLUmitado,'mas é inde­
finido. Não ,o lhe pôde assigna?' limites, pois
eUe não tem outro a não serem os do pr.o­
prio de envolvimento dos negocios.»

Ahi temos, em resumo, a theoria, unica
acceilavel e ve?'(/adeira, sobre a quantidade
necessa?'ia da moeda; conforme os diclame
de so. theoria, se podera. tlecitlil' com cl'iterio
sobre o exce so ou a falta da moeda, em um
dado momen to.

Examinando o caso, com relação ao nosso
paiz, interrogamos: - está com elteito
uvel'iguado que temos actualmente excesso de
meio ci?'CHlanle, com su 1S conseq uencias
prejudiciaes iuevitaveis ~

Quaes os /tlCtos que comprovam a a01r111o.­
tiva ~

. Em estudos desta ordem, o methouo mai:,
seg'ul'o será proceder a uma ana/yse compa­
l'otiva, tomando para ponto de pal'lida {lS
factos de uma época ou periorlo assa~ conhe­
cidos, bem acc ntuados. Não precisamos
remontar muito longe, O anno de ~88\:J foi,
todos testemunlu\mo;:l, um anuo de grande
expansão economica e financeira, - e de
aspecto assaz lisongeiro.

NeUe se fizeram operações importunti slmas,
e de resultados os mais a sigllalados (bom ou
mdos) para o commercio, para as industrias,
e para as condições financeiras do paiz, So­
bretudo, o movimento dos valores fiduciat'ios
(les fonds ele 1'outement) tornou-se extraor-
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dinarh nesta praC1., e em outras principaes
<10 BI'azi 1.

O ,oeio cil'culante nacional tambem por SUl!.
vez f.)[o<l. con ven iell tem 111 te augmen t ,tio, não
Só p11a impllrt,l(~:,i.o di!'ecta, relc,liuamenle
gral\ll1, da moeda metallica, comJ pelo p'tpeL
COlluersiuel de dous bancos emissores, que co­
meç L!',l'U e:ltão a fU:lccioo.tr.

O "te:o circulrmte, em tios de 1889, era:

Pap.l do Thesoul'o...... 179.371 :000 000
" do Banco do Bra-

zil .
i'l"ncional do Bra-

zil .
de S. Paulo .

211.010:000,000
Moeda, metallica (calcuLo). 90. ooa: 000$)00

301 010:000$000

Dig-<HTlos, em cifras râdonrlas, um totaL de
300.010:000, qua'llidade que nillguem já­
mais "e Ipmbrou de argni!' como excessiva,
cm vbttt da exigencias pecuniarias da época.
Muito;lo contrario, o facto .abido, e ainda
pre.,el1le cl memoria de tadoiO, foi: - quP, pro­
mulgado o decreto de 6 de julho de 1889, que
con~iJgrav,t a plui'alidarle le bancos emissores
sobre ,t g''lrantia de um tef'ço me'atlieo, 03
prilld[l'1os banco desta praça e de outras se
arres·aram, logo, em relluerer a respectiva
facu'da-Ie rie erroitlir ,o-e tendo o governo im­
pArial cnncedirlo e sa faculdade, primeiro, ao
Ban o Nacional .ómente, omb:wa na impor­
tancia consideravel de 270.000:00:> levan­
ton- e por isso uma discussão, seria e re·
nhida, na impren a, na qual se advogou,
ir%" pela obrigação, em que estava o
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.governo, de dar idemica faculdade aos demais
baucos requel'entes, porquo, ele outra sorte,
não seriam sa'is(ar,to"iamerlte nttendidas todas
as I'eclnm~lções do meio circulante, na con­
diçõ .:! de actividade economica em que o paiz
se, chava. .

Com efIeito, pouco depois, o g'overno im­
perial tamuem concertel'a a {acuidade de emis­
sao, alé 30.000:0flO, ao Banco do Com­
mercio, de ta praç:t, e bem assim, ao Banco
de S. Paulo.

Reunida a somma da emis'fio autori ada ao
Banco do Commercio a untel'ior do B lnco Na­
cion,d, ficara. esta praça h"bilitada a tel' uma
ci"culaçl!o bancaria de 300.0UO:OuO~000.

Eutl'etanto, mesmo e~te t,llimo fotal não fóra
aiuda reputado ba tante; pOI'quanlo o Banco
de Credito Real rio Brazil, o l:lanco Commer­
cial do f<.io de Janeiro e o Banco do 13t'uzil
além de outros ('1ue deviam ser o, mais com­
pe!enIes parajul!lar das necessidade.:! moneta­
rias do commercio e das inrl.uslria ), continua­
ram a in~istir, jun lo no goverllo, pelo defeei­
mentode seus pedidos a semelhante re peito.

A importancia da emis ão re'1uel'ida por
esteE b<lnclla,-adJicionada aquella do' dou
outl'OS, qne já haviam obti to ess·t me"cB, pre­
fazia uma omma superior a 400.000:000$,
afóra o papel-moeda do Thesnuro, nfóra a
?noecla-metltltira, que, como então, occasional­
ment" circulasse uo me1'caclo.

Os bane.oa alludiJos COII pguiram, afinal,
no propf"io anno ele 1889, o direito de emi~sao

solicita-lo; mflsjá a esse tempo, tendo tido
logoar a revolução de 15 L1e Jlovembro, e, logo
após, haveudo peiorado as condiçãesdo cambio
ea;/erno, bem pareceu a03 mesmos que s~ria

de prudencia o n5.0 uti ti arem-se do direito
adquirido,- e assim o fizeram.
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Mas, seja como fosse, das circllJUstancias
que oecorreram, e que ora vimos de relem·
bral', nü'o falta razão e argumento, para que
possamos conclui!':
. I) que a quantidade do meio Cil'culante
existente em 1889 fó!'a tida e havida como in­
sufficiente para. as necessidades do paiz j

2) que ju naquella ép"ca os nossos homens
LIa governo e 03 nossos principaes estabele­
cimentos de credito eram de pal'ecer, que só
esta lJmça do Rio de Jlllleiro podia comportar,
ou exigia, uma circnlação de moeda bancaria
~uperior a 300.000:000$000.

Agora o mais: -
Acabamos de ver que,

em 1889, a cif!'a do
meio circulante su-
bira n. .

Em 1891, a mesma
attingia a .

Dilferença maiOl· . .... '. 200.000:000 000

800.000:080$000

300.000:000$000

6aO.000:000$000

8.000.000:000$000

Jnstificando, porém, a necessidade do
augrnen to do meio circulante dUl'all te o pe­
riodo do dous ui timos annos, - se póde
chamar a atLenção do leitor para. os elementos
est'lti -ticos do m vimento economico e finan­
ceim nacional, taes como:
a) Commercio externo,

importação e exporta­
~ão (lat o senstt). . . . . . .

b) Commercio maritimo
interno . .•..•. ' ...•.•

c) Industria e commer­
cio iocaes . ..••.......

cl) Bancos e compa-
nhias .
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500.000:000$000

485.000:00Ú$000
100.000:000$000
45.000:000$000

10.830.000:000$000
Os a1garism'Js, que ahi ficam, uns repre­

sentam as sommas exactas, conhecidas, do
respectivo movimento; outros foram por nós ,
calculados, de maneira a mais modesta e
etpproximada, em vista dos dados de que
dispomos; em todo caso, esses algal'ismos
não peccam pOI: exagerados. Elles não signi­
ficam, convem advertir, os simples totaes das
operaçõe' indicadas; o nosso pensamento foi
o de formar computas ge,'aes de certa ordem
de serviços, tran8acções e negocias, em que a
moeda entra, sem interrupção - no activo e
no passivo, nos comp"omissos e na solução
destes, nas compras e nas vendas, nos l'ece­
bimentos e nos pagamentos, e isto em toda a
escala ascendente ou descenden le das di versas
necessidacles ou operações. Por exemplo, o
algarismo calculado de 800.000:000 para. o
nosso commel'cio exten~o, incluindo neste o
proprio movimento de cambiaes, é, sem
duvida, por demais razoave1; já em 1889
vimos computai-o nessa importancia; e é
nossa con vicção, que os valores e(fectivos da­
quelle commercio excederão talvez a mais de
um milhão de contos da nussa moeda, ..

Não s:1.bemos si, por venlura, irá parece" a
a1guem muito avultada a somma de oito mi­
lllões de contos, em que computamos, importa
attender - não o valor dos haveres dos bancos
e companhias, mas o movimento do:; seus ne­
gocias e t,'ansacções, expresso nos dizeres
diversos do activo e passivo de todos.

e) Estradas de ferro ...
f) Receita e despeza

federal ,. ' •....
(I) Idem es!adoal .
)1) Idem municipal . .•. ,



229.744:RO~OOO

386.414:400 000

382

Podemos ass"gurar que o nosso procedi­
mento a respeito foi fundado em facto que,
pOl' i, com prova a nos&1. prudencia no
aUutlido calculo.

Verificamo,; dos balalleeles de 70 banros e
de 20 companhias, publicados nos Illtimo&
mezes peliL imprens'l, que o movimento das
suas divers'ls opernç5es, conLidas nos di zeres
dafJuelles documentos, excediam ii. cifra co­
los ai de eillCO milhões Úd contos de reis. Será
escu;,.ado aCC1'escentnr que apeoas tomamos de
caria balancete um dos eus termos, i to é, a
cifra do nctiQO ou do passiIJo.

01 a, todos s,Lbemo" (lue o numero de bancos·
e companlli,ls acima iotlicado não é, siquer,.
um terço talvez, nem um derimo dI) total
exisiente em todo o paiz ; e convem arliaotar
que os bancos e companhias do nosso clllculo
foram ~ómeDte dilquell.s, que teem cotação
nest,. praça, e com sede aqui, ou nos Eslnuos
proxinlos de Minas Geraes e S. Paulo; não
foi incluitlo nenhum bal:lco ou compilnhh tios
demais Estarias. nem mesmo, os bancos de
emiSEão neIles exi tente.

Revendo os documentos, encootra-se que
em 1889 havia:

35 bancos com cotação neslr'1 praça, tendo:
Capital realizado •.. o'.. 143.R40:000.000
Dito a renli7.ar ....... o. 419.500:000 000
e 158 companhias com

capi ta 1 ,·ealizado . ...•
Dito a realizar ....... "

ou um tot'll de .
assim dividido:

Reali"ndo•• • o ...... ~ o • o

ii. reali;;ar o •••••••• o •••

1.17S.998;20U~080

373 o OS4 :800 DO
SOó.914:400$OOOt



841.6:\9:210.000
1.709.i59:999'000

Entretanto, em se'e'Dbro ultimo de 1891.
só o numero de bancos com co!açào nesta
p"aça subiu a, ]28 com:
Caplt'll reali~ado.• .••••
IJito a reaLi~ar • ...•. , ..

ou um total de......... 2.55J.419;~09 000

Além disto, é para Teval' em gran.ie conta
que o numero de sociedades anonymas, que
no' rlons ultimas anuo archivar;tln o. StlUS
e tntutos,sómente na Junta Co:nmerci,li ,Iesta
cap tal, subiu ii. cifra bastante elevada, de 618
a saber:
294 em 1890. com um

cflpital rle........... 1.332.306:600.000·
324 em 1891, com um

capital de ] .8-19.156:900"000

ou um totaltle......... 3.]81.463:500$000

Não seria. desa.rrasoado calcular em 011tl'O'
tanto o numet·o e o capital das so'iedarles de
igual ua.t U1'eza, org-anizndns pelo~ di versos
pontos do paiz, no me mo periodo ; mas re­
duza-se o calculo a met Ide, a um terço, si O'
quizel'em ... Ainda a~sim, se pMe conclnir,
que é enorme a· tlitferença maio,', qlle e ses
novos factores devem ter creado em o no sO'
movimento monetal'io! ...

Por hoje terminamos aqui.

VI

Não é mister demonstrar que o extJ'aordi­
nario d senvolvimento dos bancos, c(lmpa­
nhias e emprezas fnndadas 1l0S rlous ultimos
annos, a que nos referimos no artigo antece-
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dente,deve tel' operado como um grande {actor
na pI'ocura do meio circulante. Blsta aUen­
der que a parte de capita~ reali~ado de taes
instituições absorveria, por si só, a importan­
cia total de toda a nossa, moeda em circu1a­
ção, resultando ainda um deficit contra esta!

A aUegação que poderão fazer, de que uem
todas essas companbias e emprezas mereciam
ser amparadas, por serem de fins ou resu~tados

(ltlVidosos, pre.iudiciaes mesmo, em nada al­
tera os termos di. questão; porquanto, desde
que todas eUas razIam cre ceI' a procura do
dinheiro oirculante, embora desviando-o, si O
querem, dos seua bom otficios no commercio e
nas industrias,-uma quantidade mai01' de nu­
meraria seria, e Córa de certo, a consequeucia
necessaria. Mas, além disso, é uma verdade
que se póde 3ffirmar, sem receio de conte ta­
ção procedente:- que mais de dous terços
das novas companhias e emprezas não só ti­
veram em vista fins pl'ovadamente "'teis, como
tambem procuraram realizaI·os, na medida
de seull meios e recursos. F.: uma contl'aprova
irrecusavel desta asserção temos nós na
circnmstancia sabida, de que nos ultimas
vinte mezes não tem havido meio de trans­
pOI'te, de tert'a ou de mal" que tenham bas­
tado para a cond ucção de productos e merca­
:lorias, ou de matel'iaes em geande p:lrte des­
tinados aos misteres das novas construcç5es,
fabr cas ou 01flcinas,e que, do mesmo moclo, a
escassez d trabalhor, a peocurade operarios,
de todos os officios, de toda a sorte, apezar da
alta dos salarios, tem sido geral, e cada vez,
maior ou mnis frequente.

Entee outros elomentospositivos que con­
{lorreram igtta~mente para augmentar a ne­
cessidade do meio circulante, cumpre não es­
-quecer: -
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1) A localisação ue grande parte de moeda
nos estabelecimentos ruraes, exclusivamente
reservada ao pagamento de sala1'ios, A pro­
cura da moeda para. e te tlm especial tem
crescido, de mais a mais, desde 1888, e não é
exaggerado que calculemos esse sequestro do
meio circulante em cerca de 100.000: OJO$OOO;

2) O augmento, assaz consideravel, de con­
sumidores, sobretudo provenien tas da. immi...
gmçlio estrangei7'a,. só nos dous ultimos annos
recebemos 323,759 immigrantes, quando em
1889 as entradas destes não pas aram de
65.187 individuos j ,

3) O movimento maior da receita e despezâ.
publica fe,leral,-cujas cifras reunidas exce.­
dem, em cada um dos dous ultimos exercip,io~

de mais de 100,OOO:000~, ao total identiC9
do exercicio de 1889;

4) A guarda de dinheiro, propositalmente
retirado da ciroulação, ja por moti VÇlS ele
pouca con fiança na situação poli tica e ecq­
Domica do paiz, já com o fim determinado úe,
melho7'ado o camhio, converteI-o em saques
sobre o estrangeiro, E' enorme a somma de
dinheil'o que se acha fóra da circulação, Ror
um ou outro destes motivos;

5) O movimento, sempre crescente, das lo­
terias, Quantos milhares de contos não se
acham empatados llessejogo publico ~~,

6) O extraordinario desen vol vimento que
se operou nos negocios da Bolsa. Par!\' o caso;·
nada serve indagar si hou ve jogatina desen­
freada, e si por alia se fizeram ou se perde­
ram enormes fortuuas. O que importa verifi­
car, é,- si os negocios da Bolsa creara.m,· 011.

não, a necessidade de avultacl-issima somma
de dinheiro para as suas transacções exclu­
sivas, que montaram a milhões! .. ,

A. 25

/
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Ale aqui os elementos positivos. Vejamos
.t::tmbell1 agora. quaes os fac los de caracter
, neg(ttivo, occurrentes,-que, no momento, po­
dem ainda sel' acceitos para a contrapl'ova.

Em pl'imeiro logar, temos o premio alta,
exaggerado, do dinheiro, o qual, conforme

, já dissemos anteriormente, chega a ser de
.4 %, 5 % 6 até 6 % ao mez, incluindo o aJio
da com missão.

A difficuldade lle obter descontos ou aclian­
tamentos é Gem du vida um dos males actuaes
que rr.aiores embaraços está can ando ao
commercio e á industria. Grande numero
de bancos e companhias leem deixado de
lJ1'og)'edi1' na realização do sous fins, OLl se
:1cbam me mo impossibilitatlos de continuar
no seu desenvol vimento, á falta das e7~tradas

',de capital por parte elos accionistas, o quaes
aliás se escusam, allegando a difficuldade

, de dinheiro no mercado.
. Em seg-nndo Jogar, temoa a baixa tre­
m.endã, ou a descal01'isaçlio completa dos
fundos ou 'l)(t[01'e, da Búlsa! Pen ará tal vez
muita gente, que tl'ata-se de acções ou obri­
gações de companhias phantasticas, ou de pa­
peis inventados para ateial' o fogo ela jogati­
na. '. Enghna-se no lodo quem l1ssim pensar.
. E, de passagem, é bom accentuar: talvez

uiais da. metade dos titulas que formnm o
movimento da Bolsa do Rio de .Janeiro,
pelos fins, pelos meios e ra~ões de sttccesso
dos bancos e companllias, que 06 e I ittem,-

. podem e devem ser considerados, papeis de
,pl'inuim qualidade, em qualquer parte do
mundo.

A insufficieucia. de capitaes, de um lado,
e a. fal ta de orien tação, bastante 'criteriosa, de
oulro, por parte daquelles que 8gem como
directol'cS dos intcl'esses do nosso c0mmercio e
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industria, é que subsistem como obstaculos
serios, para que os nossos bons titulos deóxem
de ser devidamente apreciarios ...

Ninguem ignora que em todo o anno
de 1891 predominou a. ?'racçc7o baixista, ou
an tes a gllena do descredilo contra os ne·
go::ios da Bolsa., aos quaes si qualificou,
inclistinctamente, de jog,Ltinu. como si a
compril. e venda tle valOl'es fiducial'ios não
fos e um commercio licito e capa.z dos me­
lhores resultados para a fortnna publica
e privadil. do paiz, e p~ra o seu credito.

B lixaram tojos o" titulos, inclusivd os de
melhol' garantia.

Vel'ifiquemos ao acaso as cotações de
alguns papeis, dos p~'i?1cip(tes, em tres épocas
dUrel'ente , e isso nos habililará para formar
juizo seguro a. respeito.

Nos serviremos dos preços da vcnda reali­
zada., ou das otrel'/as desta em Bolsa, como
cOla.ções "cacs; porque o proprietario nüo dã.
nem ot1'erece por menos aqui lIa que pátle
vender por mais:

Os preços, que indicamos, se referem, lU! 01"
dcm cm quc v(70,- aos días 9 ele junho e 3 rlo
outubro de 1891, e lô de fevereiro ultimo (")

Acções de baucos e com vanhias

Banco do B'·azil .
• (2' s.) .

Banco da Republic:t, ...• , •......•.
Bane·) LavoUl'a e Commercio .
Banc C nsll'uctol' .. o .
Banco Commel'cial. ... o' o' o.•.. oo•
Banco d" Commercio (2a so) .......
Cnmp. de Obras Publicas,., ..• o..
Campo Viação Sapucahy (i:> °1,)"
Comp. . Chl'islovào (carris) .... o.
Comp. B"aziJ Iudust"ia 1(tccidos) .•

Preç1s

~OO~
2.JU.'
i~O,

iilO
i~

C') A baixa continuou de mais a mais! .••
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Como se vê, escolhemos papeis emittidos
por instituições que deviam, ou devem me­
recer a maxima contiança, e a respeito de
todos se tem manifestado a baixa de valor
nos ultimas oito mezes.

Si é certo, como se tem affirmado, que ha
excesso de p:itpelorio inconversivel, e que foi se­
melh'lnto oxce so a causa determ.inante da
alta extl"a01'dinm'ia de todos os titulas da
Bolsa; então, verificando-se, ha mezes, o phe­
"romeno OlJposto, i to é, a baixa dos me'mos
titulas, parece. que a logica manda concluir
que o supposto exce$SO deixou de existir.

Inúicamos apenas dez titulos, como dissemos,
dos p"incipaes ,. mas poderiamo:>, si conviesse,
addicionar para m'lis de quinhentos, sobre
que Ee fizel'am transacções,- e todos elle.'l
sempre em baixa e até mesmo desvfJ.lol· total1

Attenda-s) ainda:
Tl'abalhos estatísticos, publicados em nossa

imprensu. local, um de data de 31 de outubro
de 1891, e o outro de 31 de janeiro ultimo,
- com relaç-ão ao movimento dos nosso ti­
tnlos,- acções e obrigações de bancos e com­
panhias-. otrerecem o seguinte quarIrv, cer­
tamente desanimador:

Em 31 de outubro de 1891.
Debentu?'es de companhiu.s e emprezas

induslriaes , .•. , , . , , . . . . . . 8

Por venLlas feit:1s '" . , ., , . . . . 49

Ao par .. " , ,., ,.. fi
Acima deste , '" . . . . . . . . 7
Abaixo ueste " , .. , .' .. , • 36
Sem procura (ou sem. valor), •• , o..... 39
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Letras hypothecarias.... . . . . . . . . •• . . . . '7

Por vendasfeilas '" .' .' . " 6

Ao par ...•.....0.................... 3
Abaixo de3te... . . .. ..... . . ..... ... . . 3
Sem procura........................ 1

Bancos................. 124

Por acções vendidas :.. 78

Ao par.............................. 7
Acima deste '. . . . . . . . .• 34
Abaixo deste........................ 37
Sem procLlra. . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . 46

Empre~as agricolas ',' . • . . . . . . 30

Por acções vendidas , .•. 8

Acima do par....................... 5
Abaixo deste ........•..... , , . 3
Sem procura ........•.... o •• o •••••• • 22

Emprezas de carris de {en·o . .. '" . .... 7

Por acções "l'eucJjcias , . . . . .. . . 5

Ao par o.... 1
Acima desle....... 2
Abaixo ... " ....•........... o ••••• o', 2
Sem procura.,...................... 2

Estradas de (en'o . . • . . • . . . . . . . • . . . . . 27

Por acções vendidas. . . . . . . . . • •. • . . . . • 22
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Ao paI'............................. 1
Acima deste. . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . 5
Abaixo de~te " ...•............ , . . 16
Sem procura '" '" .•... . . . . . fi

OJ/llpanhia' de navegação............ 15

POt' vendas feitas............. ...... 4

Acima do. par. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Abaixo deste. . . . . . . •. . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sem procu ra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . II

Compan.7lia ele tecidos............... 31

Ppr vendas feitas.................... 17

Ao par.............................. 3
Acima deste " . . . . . . 9
Abaixo deste........ 5
Sem procura , ' 14

Com12al1hias de segUl'os. . . . . . . . . . . • . . . 23

Por vendas feitas. . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 17

Acima do par........... 10
Ao par.............................. 1
Abaixo deste , . .. 6
Sem procura........................ 6

Companhias dive1'Sas................. 318

Por vendas feitas................. ... 88

Ao par, ou pouco acima........ . . . . . . 35
Abaixo deste. . . . . . . . . . • . • . . . . . • . . . . . 53
Sem procura........•...•....•.. " .. . 230
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Ellgenhos cent)·aes........ . .. • . . . . . . . • ()

Por vendas feitas .... ' .... , . . . . . . . . . . ~ I

Em 31 de janeiro de 1892.

Debentures de companhias diversas. .. . 98:.

Por vendas feitas .........•..........

Ao par ....•.. , .
Abaixo de-te. " " . " ., .. " .
Sem procllrd .

Letl'as hypolhecal'i!J,s .•... .....•.......

Por vendas feitas .

Abaixo elo p:u' •..•...•...........•...
Sem procura. ................•....•..

BancJs ....•...•...•..•.•.....•...•. ,

Por vendas feitas " .

Aopar ..........................•...
Acima do par .
Abaixo do p' l' .
Sem procura.....•.......•.......•..

Empre:;as . of}l'icolas . •..•.............

Por vendas fei tas .

Abaixo do ]lar..........•...........
Aci ma do par .
Sem procul'a ' ..•..

I I ...

3'\
8

87 .

7

3 ;

3·'
4

I

121

20

1
4

15
101 ;

31 .

4;

'1'
3

27 I
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En/prezas de ca~'ris de fel' to •.• . , . • . . . 8

Por vendas feitas.................... 3

Aci ma do par. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Abaixo do par. 2
Sem procura........................ 5

E,tradas de fen·o.... . • . . . . . . . . • . . . . . 27

Por vendas feitas.................... 4

Acima do par........................ I
Abaixo do par o ••••• o •• o •••• o 3
Sem procura •..•..... o • • • • • • • • • • • • • • 23

Coi~panhias de navegação ...•.•. o.... 15

Por vendas feitas •... o •••••••••••• o ., O

Companhias ae tecidos ....•........• o o 30

Por vendas fditas •... o ••••• " • • ••• ••• II

Acima do par o •••• o •• 'o •••• o •••• o • 1
AbaiKo d0 par o o ••••••• '" " •• 1
Sem procura O" o. o' •••••••• o'... 28

Companhias de seguros•..••.. o o • • • • • • 23

Por vendas feitas o o • • O

Companhias divet·sas. o' o' o............ 318

Por vendas feitas. o' " ••• , ••• ••••• ••• 5

Abaixo do par .. " .•• o • • • • • •• • •• • • • • • 5
Sem .procura........ ... .• ...•..... •• 313
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Engenhos centl·aes.................... 7

Por vendas feitas. . . . . . . . . . • . . . . . . . . . O

o numero total dos bancos, .companhias e
emprezas, cujos titulos eram negociavei na
Bolsa do Rio ue Janeiro, em 31 de outubro
de 1891 subia a 678, e em 31 de janeiro ul­
timo a 686 j mas, con forme a demonstração
arithrnetíca, que acima fizemos, se -verifica
que na primeira época ti veram procum, isto é,
havia compl'adores, embora lla sua maioria
por preços abaixo do par, pal'a 294 titulos
(especies) em movimento j ao passo que, na
ultima época, sendo maioi' o numero dos tí­
tulos, e sendo menor o pre~o da ofl."erta,
ainda assim, só houve compi'adores para
75 titnlos j conseguintemente, faltando, no
touo, a p1'ocura para o numero cOllsideravel
de 611 !

Este facto por si só deixa ver, bastante,
todo o mal-estar da situação economica em
que nos achamos e llOS parece que deve
ser tomado na maior consideração por todos
aquelles que quizerom julgar, com sinceri­
dade e criterio, ácerca das necessidades do
meio ci'rculante no momento presente.

No seguinte artigo ainva nos occuparemos
deste ponto especial do questiona1'io.

VII

Que o excesso da moeda faz a ugmentar
o preço das cousas, é facto qu e se não
contesta, nem carece ser demonstrado por
argumentação theorica. Desde que a moeda
é um 'l)a~or (seja este real ou fiduc ia"io) está
sujeita, como os demais valores, a ter maior
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-ou' menol' cotaçrZ J, segumlo dimin ui I' ou
aug-m ntar a SUlt olfeJ·ta no mercado, em
relação corl'espoodente á sua procul'a, tam­
bem m lior ou menor, no momento Jade.

QUdnrlo a quantidade d:1 moeda é me­
Dor do que exigem ::IS tl'ãnSaCções, os
pl'eços descem, isto é, as cBusas se dep1"e­
cicpn, as emprezãs en{angu~cem, os sel'viços
param, 03 sJ.lal'ios diminuem, - dit-se,
finalmente, a c,-ise. E dur'an w esta, o
commercio, :1S indu tria, totlos ficam
ti mel'cê lJ,'epotente dos ballfJueiros e usu­
rarios, que decidem, com m'bitros sup,-emos,
para que cesse ou se pI'olongue o mal-estar
da vida economica de um povo!

Si, porém, succede o contrario, abunda
() dinheiro, tudo se anima, tu.l0 S3 ex­
pande na villa nacional.

Apreciando taes factos, o Sr. E. de Lnve­
leye. em um rios seus ultimas tl'abalhos,
emitte o seguinte juizo, certamente insuspeito
·e muito competente:

«Os economistas, in ai)stracto, teem razão
'DO seu re eio contra o excesso da moeda;
mas os financeiros (embora accu adas de
mercantlli~'mo) teem ainda maio,' razc70 do que
-os primeiros, pois julgam da viela ecooomica,
na ua. real idade. »

« Quando os vel1iculos monetarios são
muito abunda ates, elle se prestam a preço
bararo. A cil'clllação é muito activa. Sem
duvida, o capitall]ue se toma por emprestimo
ou se empresta, não é, na realidade, I> moeda,
mas todas a cousas uteis á producção;­
sómente o numeraria é o meio de chegar a
essas cousas.

« E' com a moeda que se paga j é com ella
que se realiza quanto se pretendo fa7.er.
~ d'aqui segue-se que, si elIa, abunda, 'si che-
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gari!. facilmeate aos capitaes "eaes que se
quer pôr em movimento, e, consequente­
mente. a. producção se desenvolve. »

O autor citatlo não ati voga, está visto, o
excesso úu moeda; esta deve circulaI' a~enas
em quantidade bastante, e desde que não a
orDceda, alla permanecerá sem dep,'eciaçao;
tal é a veeuadeira. theoria, comprovada pela
experiencia, Mesmo teatando-se de moeda
fiduciaria inconversivel (observa ainda o Sr.
de Laveleye), ninguem ignora que essa theo­
ria per iste como verdade.

Nós o verificamos em nosso proprio paiz,
no correr d~ 1889, quanüo o papel de curso
forçado do governo rÓI'a dado e recebido, até
com agia sobre o melaI.

O que, pOl'ém, nem o Sr. Laveleye, nem
os espirita· realmente praticas ndmittem, é
que a (tDun-{ancia do dinheiro, em dado mo·
menta, venh,. constituir nm mal.

« Tudo quanto seria passiveI, seria uma
alta gel"al de preços, resultante da ma.sa
maiol' de numeraria, m:lS esta consequencia
mesma não se produzirá provavelmente:
porquanto, si o numero das transacções
allgmental' de um modo cousider,wel e
permauente,- consequencia do d senvol vi­
menta economico, "estimulado pela abundan·
cia de dinheiro, é visto qlle este achara em­
prego certamente. A procura se elevará e se
manterá ao nivel da otrerta. »

Detenflo agora as nossas vistas, de ma­
neira ilnpa"cial, sem má vontade nem
preconceitos, contra as pessoas ou cousas, ­
não parece que no pequeno trecho, acima
transcripto, - ficou fielmente dese,ihada a
nossa ~ituação economica dos ultimos vinte
mezes? .....
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Tivemos, com efl'eHo, um augmento conside­
ravel de meio Gi7'culante; é possivel que este,
lançado no mercado às vezes por grandes
emissães, tenha occasionalmente contribuido
para a alta dos preços, e daqui tambem para
facilitar as espeoulaçães ou o jogo dt~ Bolsa,
Mas semelhante facto seria identico ao que se
dá, ou se tem dado, em todas as praças do
mnndo, Entretanto, isso aLlmittido, - não
se pMe negar que o paiz começou a experi­
mentar, igualmente, as gl'andes e innumeras
vantagens que a abundancia da moeda, e só
elIa, é rapaz d& faoulta?' a. todos os ramo:> da
vida economica.. A verdade, que os factos se
encarregam de patentear, é hoje esta: que
essa abundancia (ou excesso, si o quizerem)
já foi abSOl"vida nos. canaes dtt circulação, de
modo a não extravasa?' em parto alguma. A
procura do dinheiro tem crescido nos ultimos
mezes, ao passo 'lue a sua olfe7'ta excasseia,
demais a mais.

E si o que dizemos, não é a vel'dade do mo­
mento, que se nos conteste com facto' ...

Estes, quaes e qu.antos, podem sel' tomados
como elementos de bom c?'iterio no assurnpto,
nósjá analysámos, sobretudo nos dous artigos
precedentés, e é a nossa convicção, que elles
condu'zem o observador imparcial a concluir
pelo não excesso do meio circulante.

Fazendo um confronto do computo geral do
nosso movimento economico com o algarismo
total da nossa moeda, isto é, - 10.800.000:000·
: 500.000: 000$, resu Ital ia a penas uma rela­
ção de 4,6 %, visivelmente insignificante ou
insufficiente.

O meio circuh.nte representa 4,6 % do valor
das mulliplas transacções economicas, que
elIe impulsiona, 1'eg-ula ou desenvolve!

Além disto, si formos buscar exemplos
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n'outros povos, - da relação que existe entre
o meio circulante e a população re3pectiva,
veremos ainda, que a n03 a posição é dupla­
mente inferior,

Servindo-nos de dados que temos ii. vista,
. acllamos estas relaçõe3, calculadas em nos~a

moeda e em cifras l'edonda:::, assim:

Paizes

Gran-Bretanha.
Fl'allÇl.l .••.• , • , '
BelO'ic:1 ' .
Hal lU .•• , ..
Allemanha .
Estados Unidos,

Circulaçiio to tal Per ca pi ta

l,600.000:000~ 47
2.30U.000:000 59-

420.000:000- 66
1.200,OO:000§ 40-
1.800.000:000. 36
3.200.000:000 53$

( Para o calculo SUPI'(( tomámos a populaçan
inaicada no Almanah de Gotha (1891.) e com­
putámos a libl'a stel'lina em 10 , o mm'co em
500 "S" o franco ou lira em 400 "s, , e o
doUar em 2 000.) -

Agora o Brazil.
Calculando a nossa população em dezoito

milhões de individuos (não pMe ser menos,
tomando para base o ultimo re enseamento
geral, e a immigração recebida) e abendo
nós que a nossa moeda circula na importancia
total ele 500.000: 000 (cifra l'cclonda,) tere­
mos:

Moeda População

500.000:000 000 18.000,000
. Per capita

27 000

Estamos muito abaixo dos povos principaes,
nas relaç6es comparadas da móeda com a po­
pulação. E ainda não é tudo; porquanto esses
povos, já tendo a sua vida economica assaz
desenvolvida, a moeda deixa, pOl' as im dizer,
de ter entre os mesmos a qualidade especial
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(rigorosamente fallando) de (acto?', p::'l'a des­
empenhar sómente as funcçõe de simples
intel'medil?'io rle permutas, - e os demais in­
sll'umcnlos do credito, immensamente L1sados,
sub tituem por sua vez uma enorme quanti­
dade da propria moeda j - ao pas o que, ent.re
nós, nem se dá uma cousa, nem outra cousa,

Cumpre observar: - os serviços dt1 moeda
dependem, C03leris pa?'ibus, menos da sua quan­
tidane do que rla. frequencia do seu movimeuto;
- 100 em vinte operações prestam mais ser­
viços do que 1:000' em uma só; e, no emtanto,
ainda por este lado são manifestas as condições
inferiore do paiz e do seu commercio, - para
nos con venc""'r de que o dinheiro, en tre nós,
jaz em grande parte localisado, immobilisaclo,
já pelas ditficuldades de commuoicação de
praça a praça, já pelos habitos rotineiros que
conservamo::; a respeito da materia.

Si preci 'assemos, por venturn., de invocar
,estranhos exemplos para demonstrar o grande
officio da moeda no progresso de um povo,
bastaria lembmr os Estados Unidos do Norte,

Naquella republica admiravel, sempre se
acreditou que a abundancia da moella er:1
factol' indispensa1)e~ ao seu progres o ; ,1 sua
relação etrectiva com a população, nos ultimos
30 annos, se verificara assim:

Dollars
lJel' capita

i
l860, , ,... 13,85

~ 1870 , .. " ......•........ "., 17,50
~ 1880., ...•.. ,., .•... ". ,.,' .. ,' 19,41
~ 1885 , , ,...... 23,00

1890-1891. .. ' , 25,30

E não supponha alguem que trata-se de
moeda metallica sómente, não doe certo;
mesmo depois Lle 1879, quando se encetou a
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cOllversão do papel,- a moeúa fiduciaria tem
continuado t~ circular no paiz, na rnzão de
cerca de metade de todo o meio circulante
nacional.

O fiJcto normal, que se observa em todos os
povos, é o augmento da sua moeda cir­
cu1:10 te ; a menos que não se trate de alg'um
paiz em e tado de visivel l1ecad ncia. Na
propria Inglaterra, onde o cheq~le cij'c~lla

como moeda, realizando as maiores opel'ações
das suas praça,s, agora mesmo se di cut3 um
projecto do governo, elevando a missão do
Banco tia Inglaterra á somma enorme de
oitenta e oito milhões eslel'lilws, quantia a sua
circulação eft'ectiva actual attinge apenas a
trinta e oilo milhões ditos.

Pam concluir sobre este ponto especial com
relação ao augmento, occasional ou j'eyula7"
mente pt'ogressivo, do meio circulante, dire­
mos, todavia: de uma cousa depende, sobre­
tudo, ou mesmo essel1cialmente, a grande
somm:L de. beneficias, dalJi resnltantes,- é do
seu bom emprego nos misteres da ordem
economica. Qualquer excesso de moeda que,
por ventura, !oe dê, - achará, dentro em
panca, o seu c7uilib7'io nas propl'hs necessi­
dades das 7'I0VOS emp7'e;as e industl'Ías creada!;,
e nas permu tas dos novos valons, ou dos
llroducto" e serviços mais 7'IUI1U7'OSOS, que hão
ele accrescel" consequentemente.

'1lI

Dizem a cada momento: «O excesso do pa­
pelO1'io inconversivel produziu a SU3. pr'opria
depreciaçtlo, manifestada no alto preço das
cousas, e sobretudo no jogo dto Bolsa e mi.
taxa do cambio.})
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Em relação ao preço das' cousas em geral,
é passivei que uma grande emissão, em dado
momento, tivesse concorrido para. a alta; mas
ninguem jamais demonst,·ou que o excesso do
papel circulante tenha sido, ou permaneça
como sendo a causa de semelhante pheno­
meno. Ao contrario, em artigos a.nteriores
bem indicámos todos os (actos positivos occur­
rentes, que expli.cam a ,-azão natural da aUa
dos preços (a.rt. I) e o não excesso da moeda
(arts. IV a. VII) nas circumstancias especiaes
em que temos vivido.

Quanto ao jogo da Bolsa~ as considet'aç5es,
que a este respeito já fizemos, igualmente nos
parecem da maior procedencia.

E na verdade: - porque o papelO1'io incon­
versivel deixou de manter a alta dos titulos,
ou o jog"O desenfreado, que elle é accusado
de haver occasionado ~

Não diminuiu na circulação, antes augmen­
tau. Conformo o relataria da fazenda de 15
de junho de 1891, o total da emissão bancaria
circulante, em 3 claquelle mez, era,"n!1 impor­
tancia de 266.000: 000$, ao passo que esse
mesmo total attingira em dezembro ultimo á
de 347.000: 000 , isto é, uma cli.trerença maior
de 81.000:000 000.

En1t'etanto, o jogo da Bois'), a alta dos ti tu­
los, em vez de augmentar, de manter-se ao
menos, - diminuiu, a.bateu-se ! ...

Affirma-se que o anno de 1889 foi um pe­
riodo de real prosperidade, e principalmente
vemo l-o citar como o exemplo da valorisação
da moeda nacional: - não havia excesso de
meio circulante ;- o papel bancaria era con­
versiDel; (durou menos de dous mezes) - e o
papel do Thesouro era cotado - acima do par
metallico.

Pois bem. E' bom não esquec'3r a historia
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de !lontem. FÔl'a justamente em 1889, na.
época da maiol' confiança (setembro-outubro)
e da. maiol' abundancia da moeda metalJic~,

que appardCer.1 o mais espantoso jogo da.
Boi a, com uma alia de preças nunca vista.

Então, pelaprimeira ve::, foram nesta. praça.
. abel'tas subscripções para companhias e bancos

logo com 40 e mais de agio; eotão é que ti­
vemos de pre5enciar a procura de acções das
novas emprezas, qual se dera acerca do Banco
Coostructor, cuja subscripção, sendo aberta
para 250.000 acções, os pedido excederam
de um milhão dellas! E para. se avaliar' elo
espil'ito da nossa. população naquelle tempo,
lembraremos aqui o topico de uma gazetilha
do Jornal do Commercio, em que se diz:

€ Ante-hootem, apezar de haverem invadido
os pl'etendentes t010s os compartimentos do
edificio, tal era a agglomeração de gente, tal
o aperto, que varias pessoas ti veram syncopes,
sendo algumas retiradas dalli em braços,

«A sofl'eguidão era tamanha, que os que
estavam na àl'ea e nns esca.da.s, desanimados
de llodel'em chegar á sala da. inscripção, ati­
ravam daUi mesmo, dentro de sobrec 1rtas,
as quantias correspondentes às acções que
de5ejavam subscrever!., .'.) .

-Acções que tinham apenas 40 de en":
tmdas realizadas, foram cotadas a 100$, 105$
e atê a 149 000 !

Importa recol'dar tuas factos, para que cada.
um veja que o jogo da Bolsa, aqui como em
toda parte, dá-se, si tem dado, mesmo sem o
papelorio inconversivel, e que, portanto, póde
a verdade não se achar toda nesse juizo tlesfa·
voravel, ou antes ne"se preconceito, com que
muita gente decide, ea;-cathedl'a, acerca de
taes assumptos.. , Não basta affirmar; é mister
fazer a demonstração comprovada.

A. 23
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Pelo que diz respeito ao cambio, não serà
.prcci'o repetir, ainda uma vez, quaes as leis
economicas que regulam a sua taxa. A taxa
elo cambio, afta ou baixa, favoravel ou desf<l,­
1:ol'avel, é, nada mais nalla menos, do que o
p"emio elo dinheiro estrangeil'o, pago pelo
tomadO!", de um paiz sobre outro.

Semelhantcmente ao que se chi. no commel'­
era interuo, - si ha escasse~ dc numeral'io,
o juro dos descontos ou emprestimos sobe;
00 mesmo mo lo, si itugmenta a procura do
din.heiro no estrangeiro, e cou equente esca~se.:;

relativa áf)uella, o lJl"emio eleve subi!' igual­
mentt>. E' manife to que, si os individuas ele
um paiz não precisarem do clil1hei,'o de outl'O
paiz, certameute não terão que sujeitar- e a
premio algum. Logo, o que se deve concluir
sobre a taxa do cambio 1

Que ella é uma resultante LIa situação do
!Jaiz devedor para com o "!Jaiz cI'edor, - e
ori[/Í1~ariamente dependente de factos e.xc!llsi vos
da especie de moeda, que acaso circule no'
respectivos paizes. J\'fesmo dado que um paiz
se sirva de moeda úep,'eciada, como diz-se, ­
mas o qual narla deva ao estrangeiro, ou não
pl'ecise do dinheiro destl:J ; por certo que os 'e
paiz não support:1.rá {arca cambial de favo­
ravel.

Bem ?~os parece 'lue esta theoria do cambio
é :1. vel'dadeira em tO'la parte.

Mas qua I o moti "O por que en Ire nós so
deixa a t heot'Ía, cada dia illustrnela pela ex­
periencia, para l)l'eferir a simples hY1Jothese, ­
de que é o papelOl'io incon..ersi'lJel. e e te so­
mente, que regula a bXD elo c[lmbio do nosso
paiz 1 !

Não "emos razão séria p[lru lamanha insis­
teneia; [l tl3 mesmo pOI'q na o~ factos da Do~sa
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historia mouetaria refutam supposição seme­
lhl1ute. ( ')

Não se nega que, access.Jl·iamente, o papel­
moeda influa na taxa rio cambio, lIem como se
póde daI' o mesmo pela previsr(o de mas co­
lheitas, "pelas pel"/u"bações politicas, e por
outl'c·s sllccessos, que interessam ao 'credito
axtel'Do do paiz j mas o que não admittimos,
é a t!leol"ia 'I)Ulgal', de que as condiçõe sup­
postas sejam p"ecisaJJlente a causa original'ia
elo cambio ele favoravel.

Si bem considerarmos, verificaremús que,
me mo agora, a verdade da qllestãos ub iste
inteira: - lt taxa enorme tio C<'1mbio actual
til'a a u:t razão natural de ser, rio accre~cimo,

t:1mbem enormê, de que temos precisado do
dinheil'o estrangeiro: - já para completar o
deficit da, nossa exportação em confl'onto com
o valor maior da impoJ'tação, - e ja para a
passl1gem de capitae ou de fortun:ls, perten­
centes a individuos que, nos dous ultimos
annos, resol vern m ueix:lr o paiz ; - o que
todavia não exclue que, como I"azões acces­
sOl'ia,~, tenham occ01'l'ido igualmente:

1. a - A pouca fé que as cousns poli licas
do BraziL t e1l1 ios[Jirado no esLI'ungeiro, a
pouto de achar-se cor·t::do, quasi il1leil"amente,
o nosso cI'edito nns suas divel'oas prnças ;

2. a - E, como consequencia da cirCtl?nstal1­
cia anlerio~', o des:lpparecimenLo de,se g-raude
recur o dos saques a descoberto, emIJolsaveis
mais tarde, pela remessa de prodllctos;

3. a - Achar-se o Brnil no regimen dopapel
incoflvel'si&et; porquanto este, não servindo
para pagam(-utos no eslrulIgeil'o, quundo pre­
cisamos da moeda desle, temos de Eujeitar-

(') Vide r~belln no fim deste nrligo.
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mo~nos ao seu p1'eço, maior ou mgnor, da
occasião, como si fàra qualquer outra merca­
doria.

- Aug-mentam as cambiaes ou olfertas do
dinheiro estrangeiro; obteremos quanto pre­
ci amos, com quantia menor ele nosso dinheiro.
Diminue a olfe~·ta, e, ao contrario, cresce a
pI"ocura elas mesmas cambiaes; então já pre­
~jsamos despelleler mai para obtel-a.s. No
primeiro caso, o nosso meio circulante sobe de
valor; no segundo, baixa ou se deprecia,
conforme a linguagem scientitlea.

E, pois, si a que~tão for assim considerada,
não ba duvida, o meio circulante <.lo paiz está
notodamente desvalorisado, muito desvalo­
risada! ...

De onde, porém, obteremos o remcdio 1
Da snppressão do papel cito tllante ?

A resposta, de.;;t ... s perguntas envolve a de
saber Si podemos, no p1'esente~ obter e con­
servar,na circulação, a boa moeda metallica.

Si tal poLlemos, tollitur que$tio ; ninguem
refere o papel inconversivel ao metal so­
ante, que é a moeda universal.
Si tal não podemos, entiio a resposta deve

ser baseada, ou fica dependente das conve­
niencias da propria vida economica nacional.

Para obter a. moeda metallica só ha dous
meios: ou um emprestimo externo de somma
bastante, 01) a cunhagem do metal,- tirado
das minas do paiz; - e para conservai-a,
efl'ectivamente, na circulação, é indispensa­
"Vel que o trabalho e a indu~tria nacional
produzam, ao menos, o bastante para todas as
neceSSidades do povo, para todos os fins do
Estado. Si os productos nacionaes, quer os
consumidos no paiz, quer os exportados em
troca das mercadorias estrangeiras, não bas­
tarem, - então, fatal e ine"itavelmente, a
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moeda metallic:J. tera de emigrar para C0m­
prar os pl'oductos que nos faltam., ou para
saldar os cleficits de' troca entro a importação
e a exportação.

Não ha que fugir destas condições. Não
tem OUl'O o individuo ou povo que 1J deseja,
mas quem o póde ter l'ealrnente pelo.;; meio.;;
de que dispõe.

A moeda que circula, é, como tal, uma parte
de rique~a estet'ilisada, e, consequentemente,
só póde pel'manecer na circulação quaodo ella
representa uma sobj'u da protlucç'ão nacional j
- a sei' de outro modo, terá de escoar-se, i m­
preteri velmente, c LUsando cri es, maiores ou
meoores, nos diversos ramos da vida commum.
Em uma palavra, só póde tel' a moeda metal­
lica o paiz qU0 importa o saldo constante das
suas exportações em metal, porq ue a accumu­
lação desse saldo, senuo um excedente das
suas necessidades ordinUlrhs,- c.iOsti tuirá
uma especie de fundo de reserva, par<l fazer
face a qualq uer de{l:Cit economico interna­
cional, porventura occurrenle. Nenhum outro
meio tem provado effic>lz ; esta, é a verdade.

E é na cons~ienciadeste felcto que mais de
um economista tem chegaJo a preconisu~' a
moeda simplesmente {lduciaria, como sendo de
maior va ntag-em pn l'a a economin. QOs Estados
pobres, ou incipien'6s na industria; porquanto,
observam elles, sendo a vila econornica
desses poyos inevihvelmeoteuependente dos
mais acliantados, que llles fornecem n.s mer­
cadorias uo consnmo, a situação normal dos
mesmos é o deficit internacional, e o conse­
qu.mle escoamento do numera rio p::tl'a sal­
dai-o. Mas, como o escoamento da moeda
difliculta ainda mais a producção, e traz n.
crise, concluem muitos, que a moeda fidu­
ciaria seria, dadas as condições suppostas, a
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]Jre(el'ive 7, por ser incapa:; ele emiq1'al", e deste.
sorte não se tornaria, ao menos, eUa P,'op'"ia,
a causa do mü-estar ou das crises alluc1idas.

Si o presente artigo já não estivesse tão
longo, muito poderiamos ainda discorrer sobre
o valor desta tl1ese".

Voltando, porém, ao nosso caso presente,
não duvidamos flLzer estas aiTIl'mações:­

I") que, dadas as nossas condições ocono­
micas, não podemos ter a boa moeda, metallica,
de modo const'1uL, 1]1. circulação tio paiz;

2" ) que a suppressão do papel cil"cttlante,
que nos presta o erviço rle moeda, seria um
mal gl'ave, no momento e até directamente
contl'aproduceute do resultado dlL conversüo
metallic<l, que todos teem em vista,

Sobre a pl'illlei:a das uossas affirinações é,
sem duvida, os usado qne insistamos em
qualquer demonstl'ação ulteriol', Qnanto á
segunda, achamos conveniente accrescentar o
seguinte conceito: «. O paiz que na impossiLJi­
I idad3 de ter a moed:t metallica, se pr-i va da
fiducia:l'Ía para os misteres da SUft ordem
economica e financeira, obra remelhantemente
ao individuo que se ·deixa reduzir a inacti­
vidade e á miseria, á fulta do dinheiro de
contar/o, muito embora se lhe otrereçam todos
os meios e os racur"os poderosos do proprio
cre lito,»

E' com o papel fiducitll'io, de tod.l. a sorte,
de suas varias especies, qUJ as nações mo­
dernas teem rJalizado os seus maiores e mais
uteis progressos,

E não no~ illudamos j o dilemmr. economico
do Brazi! é actualmente este: ou proseguir
pelo credito monetisaclo no desenvolvimento
do seu commercio e das suas industrias,
muitas das quaes já encetadas ou já adian­
tadas, pa.ra, afinal, trocar os seus productos



407

supe)'ab~tIldanles pejo metal de que carec~ ­
ou, então, pw'ar em seu progresso,- retl'o­
gra,lar mesmo - desde que privar-se L10 unico
meio circulante, que IlIe é possivel nlS preca­
rias circumslancius do seu pl'eseute, , '

Lendo-nos de3ta. sorte, lJão qneim alguem
concluir que nós uCl'editumos na virtude das
emissões illinútadas, ou que este,j,tmus, por
acaso, advogamlo o at!f]menlo illconsicle'I'aclo
do pu pel-moedfl, que já cil'cula no paiz em
cifra uvultada, Da certo não é este o nos"o
intuito: o que, em verdade, queremos, é pre·
caveI' os eS}JiritlJs impal'ciaes con tra a seducçl10
ou a adopção ele plano ,- que tlleoricamelltc
nos pl'omettem o melhor, mas sem que te­
nhamos os elementos p1'eparados pari\ a reali­
zação do bom ou, ao menos, do so(frivel, si­
quer! Naltll"a l10n {acil saltus.

'rvelo povo ou Estado tem, n~s diversas
épocas dà. sua exi"tencia,- um meio peculiCtl,
do seu progl'esso economico ;- a acção bene­
nca das reformas consi te em melhor ap;'o­
2J1'ia;', em con'i,r;i1', ou applicm', com critel'io
mais segui'o, esse mecliwn ou inSl1'tlntlJnto da
prosperidade nacional - mas nunca. em aban­
donai-o ou supprimil-o, sem a po ibilidadn
pratica. da. sua subslitui('ão, mais efficaz e
provei tosa,

Descul pe-nos o leitor de ler sido t{io p;'olixo
acerca LIa questão Llo nosso -meio circtllal1te;
era impossivel cli;el' pouco, occupando'Dos de
assumpto, que é c(12Jilal para o paiz, neste
momento,

IX.
A 2Jerspectiva financeira elo pai.

Nos dous ultimas exercicios financeiros'
foi certamente consideravel o augmento das
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rendas publicas, e es:;e nugmento sel'ia capaz
de inspil'ar a maior confiança. sobre as condi­
ções das finanças da Republica, ~i não soubes­
semos que no mesmo periorIo foram tambem
creados serviços novos, encal'gos enormes, que
exc3deram e excedem, em muito, as forças de
toda a receita.

De boa fé em vista dos factos, ninguem po­
der'á IIp.gar que houve notavel expansão da
actividade economic:L do paiz nos tres ultimos
annos.

Mas si bem averiguarmos as suas phases,
v-eremos tambem que nos achamos ain'da no
lJerioclo inicial, isto é, naquelle em o qual se
-xae apenas realizando o emprego do capital e
do trabalho para adqui,-ir ou para bem pre­
parar os elementos da pro:lucção. Os re­
sultulos desta, que constituirão a riqueza
nar.íoual", em alguns casos nem sique,' come­
Ç.al'am; em outros, são a.inda inteiramente Pj'O­
btemalicos, e em muitos dependem de tomemo
c;onstante, cada vez maior, para se tornarem
abunuautes e satisfuctol'ios.

Não róra possivel consegujr a posse elfectiva
da riqueza em tão curto periodo de expansão
industrial, qual se tem operado no paiz ulti­
mamente; é mister que a meio da perseve­
?:ança continue a empregar o capital e o tra­
balho, até realizar 'completamente os multi-

-pIos fins e intu:tos das em prezas proJectadas,
ou- já em caminho de execução,

No momento em que o credito se dilfunde
largamente numa localidade ou em um paiz,
o consumo deixa de SLlbordinar-se ás facul·
dades 4a prod~cção;-sacca-se sobre o dia
de amanhã, sobre o futuro, em nome do bem­
e... tar .pessoal ou do progresso commum;
e. daqui um movimento maior, um desenvolvi­
mento espantoso na ordem economica, com-
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p1'ehmsioo de todas as aptidõ35 e de tojas as
acUvidatles,

Este movimento maior tanto pMe sel' o
etl'eito de um consumo improductivo, qual é o
do luxo (propriamente dito), qual a animação
fervida das especulações (propriamente taes),.
como póde ser o movimento do emp,'ego 1'e­
p,'odttctioo dos capitae3 e dos serviços diversos
na creação geral das riquezas. Em um:1 ou
em outra das hypotheses, dá-se todavia o
augmento con equente das rendas publicas,
porq uan to :1 frequencia. maior de acquisições,
tr:1nsferencias e transacções, de que se com põe
apropria. ol'dem economica nacional, consti­
tuirá uma fonto mais abundant , um campo
mais vasto, para as taxas o contribuições
tiscaos.

Um exemplo (ri'ante da especie tivemos
nós na arrecadação dos impostos do sello do
papel e de tmnsmissão ele propriedade, cujos
rendimentos quasi dobl'aj'am nos dous ultimos
exercicio.s, em consequencia da actividade
ioio tel'rompida dos negocios e das tran acções,

Mas agora chegou a vez de interrog-ar e
reflectir: « Prosegue entre nós o movimento
encetado, subsistem as mesmas razões pam
crer no augmento das rendas ~ »

Todos sabemos que é relativamente pe­
quena a parte de riqueza que a nossa activi­
dade economica tem podido realizar definiti­
vamente ; o muito de que precisamos, está
apenas encetado, ou ainda em projectos, aliás
promettedores do maior successo,

E, no emtanto, é sómente sobre a parte
realizada da fortuna publica que se deve­
contar seriamente para o calculo das rendas
"publicas.

Si o grande movimento expansivo do com­
mercio e das industrias continuasse - seria
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Ji.cito confiar que o augmcnto de contribui­
\Iões, provellien te do mesmo, tambem ~llbsis­

tLse ; mas, levnntauo o espirita de ?'eacção,
e, segun·lo se diz, npoiada pelo proprio go­
verno, no in tuito de abaler a tel?ç,io (ebTil dos
'Ylejocios, o ensejo das especulações, é manifesto
que o Thesouro Publico fic~rà privado do:;
rendimen tos respecti vos.'

Temos por acaso à mt70 as cifl'ils uas rendas
m'J'ecadadus pela R..~cebedcria do uistricto
federal, relatil'us ao mez de janeiro e á pri­
meira quinz=nado corrente j vejamol-as:

Janeiro de 1892 (1 a 30),.
» ») 1891 ( I a 30 ), •

Dilferençw meno)'

Fevereiro de 1892 ( I a Hí).
» ») 1891 ( 1 a 15),

Di/fel'ença menor

758: 084' 008
1,448: 085~·69.5

786:550$559
1.064:970578

278~420$019

Não damos as rcndns da, AHandegL\ desta
Capital, porque a sua al'J'ecaclação se acha,'
actlll\lmente, sujeita a condições cn01'maes,

'isto é, todos correm pressul'OSOS ao pn.ga­
mento de direitos para evitar os addicioll'les
de 50 e 60 %, Cl'eados na lei uo ol'çamento do
exercício corren te, an te" que a sua cobrança
se torne etrectiva.

Ora, si a diminuição de renda, que se vae
dando na Recebeduria desta CI1 pital, póde ser
tomad;t como symptoma dn. situação, já não
sera difficil a cada um calcukl?' qual veuha a
ser o re ultado provavel das fontes da receita
do Interior •. , ,

Para julgar das rendas aduaneiras, é mis-
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ter tomaI' em coo:;;icleraç[o os dous factol'es
seguintes, um positivo e OIÜl'O ueg.ltivo:

I ) O augment:) addicional de 50 e 60 ~/o

de direit05 sobre a importação;
2) E a diminuiÇ<'io, iuevitavel, da mAsma

impol'tação.
Os elil'eitos alldicionaes allullidos foram cal­

culados em mais de 50.000:000 no exercicio
conente, tendo-se tomaria por base a arreca­
dação de 100.000:000' de direitos da impor­
tação, no ultimo exel'cicio.

Não temos certeza si cum efl'eito a renda
dess, procedencia, attingill ao supposto aI "'a­
risnlO em 1891 ; mas. dado que assim tenha
sido, importa muito attender para a circum­
stancia sabida, de que a nossa, imp0l'tação já.
tem r1iminuido considel'avelmente, e ha de
diminuir muito mais, no correr eleste anno.
Da um lado, entorpecido o movimento intemo
das novas companhias e emprezas industriaes,
desuppareceu, conseiuen!emente, esse {acto,"
creicente de uma grande parte ele objectos e
mel'cadorias importauas; e de outro lado, a
baixa, continua, ",ermanente do cambio e a
falta de credito no estrangeiro n:io pel'mittem
ao commercio nacional slnão a im portaç-.ão
cios generos e pro'inctos de pl'ocura frequente
ou os indispensaveis. Tambem cooperllrá. sabi­
damente, na diminuição dos rendimentos
aduaneiros, o convenio americano, si bem que
ainda não se possa affirmal' em, que Pl"OI10?·ÇaO.

Além disto, a pouca ou nen7mma {e que muita
gente tem acercil-da estabilidade dlls Bossas
cousas publicas, ?I'wa;ime pelo que diz respeito
ao seu presente economico, está operando e
contint'ta a operar por tal modo, que, de mais
a mais, difficulta a marcha dos negocias ..

Hoje, raros são os capitalistas que -teem
bastante conlianç-a pard, entrar em novas em-
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prezas e industrias; por mais bem gar.1ntidas
e seguras que pareçam. Todos querem liqui­
dar, apurar seus haveres para pol-os a bom
,·ecato.

Bastam estas ligeiras considerações para
que se possa bem ajui;;ar sl)bre os rendimen­
tos provaveis que o Thesouro deve esperar
das suas contribuições.
. Augmentada, muito embora, a taxa dos

impostos, si as forças ecouomicas diminuem,
enlanguecem ou paralysam, - a arrecadação
flScal11a de reduzir-se, ha de minguar,- se­
gundo o imperio das cil'cumstancias.

Quanto ao credito publico do paiz, é qu,.')si
escusado, depois' de quanto temos ponuerado,
procurar, agúra, demonstrar que elte c.:Jnti­
nuará, in(allivetmente, em condições assaz
desfrlvoraveis.

Quem diz credito, seja este publico ou pri­
vado, diz confiança,. si est:1 falta, o credito
não existe, desapparece. Mas a confiança não
resulta da vontade ou da p,-epotencia. mesmo
de quem quer que delln. precise; ella pro­
vém de f •.lCtos, de condiçõe- estaveis, que a
determ inum e consolidam.

Tratando-se, por exemplo, da conllança
publica, que um paiz precis:1 merecer p:1ra a
base do proprio credito, ella. del'e assentar,
quando menos, nestes factos:

i) Na estabilidade da ordem public:1 e das
instituições funda.mentae· un seu governo;

2) Na sinceridade com que este mantem a
fé dos contractos; no seu respeito pelos Ji­
reilcs adquit'idos ; e, sobretudo, na SUlL con­
ducta rigorosa de executor das leis j

3) Na economia dos dinheiros publicos,
comprovada pela boa ré e correcção dos 01'­
<}rument0S dll>. reeeita e despeza publica;
. 4) Nos elementos, "eacs, P"og1'essivos, da
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ordem economica, isto é, na orientação sen­
sata dos negocios; na escolha e execução
acertada das emprezas industria e:;;; e, sobre­
tudo, na espet'"ança bem fundada do augmento
da produc~ão nacional.

Interrogamos, pOl'ém :- «As circumstan­
cias patentes, em llueora. nos achamos,-são,
de racto, capazes rle autoriS:l.T uma j'esposta
atfit'mativa de todos esle~ requisitos enumera­
dos, como outl'as tantas 1·a.zÕes basicas do Cl'e­
dito de um paiz ? »

Ainda que, com gl',ll1de tristez3,- não he:;;i­
tamos em assegurar, que não ..... ,", ...

x
Vamos terminar a serie de nossos artigos.

Si o leitor teve a longanimidade de acompa­
nhar-nos na analyse t'et~'ospecli'Da que fizemos,
dos factos mais importantes, em os 'luaes se
revela a evolução ec.onomica do paiz, ao cor­
rer dos ultimos dous annos ; - tera, sem du­
vida. colhido elementos e dados bastantes para,
por si mesmo, formar um juizo criterioso,
acerca das noss IS actuaes condições.

Discutindo a materia por pal'tes, nos artigos
anteriores, as mais das vezes no limitamos
a indicar as causas parciaes, os seus etreitos, e
as circumstancias, occul'l'entes ou prepoude­
rantes, mas sem tirar as conclusõ~s da especie
sujeita e sem propol' as medidas que em nosso
entender poderiam servir de. remedio efficaz,

E' chegada a occasião 'de, relembrando
os pontos discutidos, darmos, por nossa vez,
opiniãu, fral~ca e despretenciosa sobre os meios,
que reputamos puss1v.eis ou adoplaveis, sinão
para sanar os grandes damnos já feitos, ao

.menos, para evitar a progressão dos perni­
ciosos e1:feitos da crise que nos assoberba.
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Da t1Lcussão ou nonI,yse, a que procedemos,
ficou evidenciado quo os nwles c/a sitnação
economiert c/o paiz se caracteriznm, pl'inci­
palmeote, oestas especies :

I) A careslil\ cx'raorllinar·ia dos g-oneros
a lill1enticios e das outras mel'cadorias em
geral, a alta dos salarios dos trabalhadores e
dos a Iugueis de ca n ;

2) A diiliculdade ou a iu uiliciencia dos
meios de tral1sporte, e tambem a de traba­
lhadores, apezar da alta dos salarios ;

3) A carestia do dinheiro para as var-itls
tr30S' cções, o que tem lifio só desvalorisado
os fimdos de movimento (titulos de c?'edito,
acções e obrigações, etc.), como tamlem
as az entorpecido a marcha ou o c/esoovol vi­
mento das emprezas e industrias;

4) O retl'abimento, cada vell maior, do
cl'erlito, em parte consequencia da ?"eacção
inoppo;'l1,tna Ievanl.lda conll'a a 01'dem eco­
nomica subsistente, e em parte devido á falta
de con flança geral, que domina !la' paiz e
[óra de te. acerca da estabiliLlade das nOSS:1S
cousas publicas;

5) A bai.xa, de mais a mais, funesta do
cambio ext.erno.

Todos estes males, que ora consubstanciam
as nossas cOlJdições, se lJ1anirest:lm, ou como
causas directas ou como etfeitos rl'l1ercttssi'vos,
uns dos outl'OS, o que augmenta as ditficul­
dadt~s da solução.

Em circllmstaDcias llesta ordem, não bas­
tam medidas isoladas,-Dem tão pouco, satis­
farão as hesitações da ineompetencia ou a
attitt!de- reaccionarias, que, DlUitllS veze",
não pasS'lm de promess[ls illusorias ou ,de
simples plll"t:!ses estudodas de efleito .. ,

Precisamos, nn tes quo tudo, de actos e
factos que, compativeis com a possibilidade



415

rios meios exi.teilles,· cOl'respondam, embora,
pouco a 1l0uco, aos fins ou ao melhoramento·
procul'ado i-precisamos de orientação, larga
e segura, lJela. qua,l seja. dirigido ° no so
movimento economico,-baseado no cl'iterio
?'eaZ das necessidades occurrente~ ;-prechl.­
mos, em re umo,-amparar e não pel'seguir,
deseuvolver e não difLicultal', consolidar e
não destrllil,,-tudo quanto já temos ou se·
acha encetado pela iniciativa, individual ou
collectiv;" do traba,lho nacional j - eis o
pon to de 1)a r lida,

Nêt indicação dos meios o~' mediclas que sãer
indispensaveis, essenci((e.~, ao melhoramento
da pres _n te iluação,- elevemos enumerar,
como ca/'diaes, e depemlen!es da acçãe ou
"Vontade do poderes publicas:

1) A consoli!lação das nossas instituições.
politicas, d) modo a rcstftLelccer, dentro o
fôra. do pa.iz, a confiança, hoje perdida, ou,
ao menos, a e;r;is!encia de um governo, 1'eal­
mente calJ!!Z de manter a ol'úem e a paz
]lu III ica ;

2) O imr;eJ'io da lei - o I'espeito á fé do
contractos,e dos direitos adquil'idos; porque
ningllem qluj'erá 'lii" em auxilio dos mi teres
economicos de u;n pfliz, que, porven tm'a,
careçt desses elementos insep:lraveis ua ju~­

tiça e mora lidade ;
3) A i n ter vonç,'í,o pj"Udenle, mas decidida,

do goveruo, segulldo o c ISO e as cirC:lill­
stancias.

O govel'llo de todo e qualquer paiz tem
deveres rigorosos para com todas as ordens
e classes. que formam a, collectividarJo ou
oac:ão, Elle não póde crU7.ar GS braços diallle­
de um mal publico ou oa immincncia sabida.
de graves pej'igos, como i fóra el?lidade es­
/?'anha,-qualquer que st>ja a esphel'a social
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-em que se manifeste o mal, ou se receiem 03
perigos imminentes.

-Governar não é sámente prover aos
-cargos, nomeando e demittindo o respectivo
pessoal; esta é, eerIamente, a missão menos
importante do governo.

E tratnndo da -ordem economica, objecto do
presente urtigo,-governa?' é dictar a lei ou
executaI-a., de accordo com as exigencias do
momento j é reg'ulnr os casos com prudencia,
-é não contrapÓr-se as lições da experiencia,
é, finalmente, intervir, com opportttnidade,
e ele modo p?'ofic'Uo para o bem commum, e
sem, ou com o menOI' enca?'go para os cofres
do Estado,

Não se exige que o governo applique ille­
galmente o dinheiro do Thesoul'O pal'a ?"esal'ci?'
os prejuizos das indu teias particulares j mas
tambem' não jusLiTical'emos a conducta do
governo, que só 'abe nada {aseI", e mostra-se
desc'Uidoso, ou as iste com indifferença, pouco
criteriosa, ao descredito crescente e a ruina
das maiores emprezas e instituições economi­
cas do pniz!

As em prezas e instituições representam
somm1S enormes de capital, ou uma g-rande
pal'te da riqueza nacional, operando ?'epro­
ductivamente,-e a sua perda, total ou par­
cial, lia de a1fectar duplamente ao proprio
Tbesouro Publico.

A maior ou menor arrecadação das rendas
deste depende, sobl'etudo, das boas ou mas
condições da situação ecouomica,- e a soli­
dez do proprio credito publico não tem bases
melhores, nem mais garantidoras, do que
a prosperidade progressiva do commel'cio 1;',

industria nacional. .
Fossem, acaso, desde já ~raduzidos em pa­

tente recbUdade os tres meios ou medidas, qllF
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vimos de indicar,- e não pomos duvida em
atlirmar que uma parte, talvez a. maio?', da~

nossas ditliculdades estaria resolvida. Acre­
ditamos, com e.t:reilo, que a confiança geml não
tardaria a voltar, e com ella, restabelecido o
credito,- o retrahimento do capital tambem
devia cessar;- e, como consequencia de tes
dous resultados, adviriam, igualmente, a
maior facilidade do dinheiro e o movimento
proveitoso dos negocias e transacções.

Ainda mais: consolidadas as razões da
confiança geral, que são as mesmas do cre­
dito nacional, este devia reapparecer tambem
nas relações do paiz com o estrangeiro,-e
por esse modo readquiriamos, ao mesmo
tempo, um dos auxiliares, mais pode?'osos,
para melhorar, ou, ao menos, attenuar as
ôscillações desfavoravei do cambio externo.

Agora, referindo-nos, em especial, ti ca­
,'estia dos generos alimenticios, não se pense
lue vamos exigir do governo a tarefa de

despenseil'o commUln da sociedade. Mas em
nossas circumstallcias muito depende da sua
acção exclusiva, ou, ao menos, da sua coope·
ração. O transporte dos generos alimenticios
deve, na quadra actual, ter preferencia, ter
a maior facilidade passivei; este ramo de ser­
viço deve ser regulado com a mais severa vigi­
lancia, tanto nas estradas de ferro do Estado,
como nas das companhias particulares, de­
pendentes de fa,vores e da f1sca,lização do
mesmo Estado. E' mister proceder de modo
identico com relação aos navios das varias
companhias de navegação subvencionadas,

A demora elos despachos de taes generos
nas Alfandegas é um outro obstaculo seria,
que cumpre remover de todo; genaros im­
portados, dos de primei,'(/, tlecessidade, teem
rleixado ele entraI' no mercado, empn/Cldos, ás

\, 27



,118

vezes um mez,-a fc\1ta dos respectivos des­
pachos!

Deixamos de particularizat· outras medidas,
_ que podiam ser etfica:ses na occasil!o, porque

ellas presnppoem a existencia, que desgra­
çarl"mente lião temos, dos tres meios on
cnnrlições, pai' nós mencionados na primeira
val't" uest", artigo, como indispensaveis ..•

Tambem nos dispensamos de fallar do em­
prego de medidas ptwamente arbitradas, em
que aliás muita gente acredita, para reme­
diar a ca,'eslia dos generos em geral, para
f01'çat· a melhora do cambio, ou para fazeI"
circular a moeda metallica em vez do pape­
lorio depreciado; porquanto temos a. certeza
de que os resultarlos das leis economicas in­
dependem da vontade dos optimistas ou dos
decretos reaccionarios do governo. A grande
leI da procura e da offerta ha de dominar
empre, Gomo soberana, na alta e baixa dos

preços, em tocla a parte; e o equilib,'io ou
desequilibriQ entl'e a producção e o consumo
é e ::;el'a o thllrmometro regulador da situação
monelaTia, economica e financeira de todos
03 povos .. , .....•............••....• , ..•.•

- Ainda 'Uma 110ta :
Releve-nos o leitor si acaso vir uma "ude

f"altqtle:sa nos conceitos, com que vamos ter­
minar o presente artigoo.

Ao a pecto de continua ince,·teza da o7'dem
ptlblica, e em lucta com os ,/;ea;ames terriveis
da pel'lur 'Q, temos ouvido, frequentes vezes,
o homem do povo Rccusar a Republica, como
sendo l1 causa do mal-estm' commum, em qne
tod(ls vivemos.

Superficial e injusta é semelhante accusa­
ção.

Mas, si em vez da Repv1Jlica (o' regímen
republicano) as 'luçixcts do povo recahissem'
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sobre os govel'llos desta, não poriamos duvida
cm achar-lhes carmdas de ra;ão, ...

Com etreito, proclamada a Republica. o
povo acceitou o facto sem protesto, e, ao
contrario, cheio de fé e da melbol' e pe­
ranca. E o governo "evoltlciona"io, gar"n­
tindo a ordem, a paz e os dil'eitos prIvaria
de todos, assaz contribuiu para o cr'etlIlo ria
nova instituição politica, apregoada, como
melhor', do que o regimen decahido.

Não queremos analysar, nem julgar, no
momento, dos goraves erros do governo pro­
visorio. Entretanto, no desempenho da sua
tarefa, a ol'dem publica foi mantida e o Cl'e­
dito da nação Stlbsistiu, ainda que abalado
pelas incertezas do periodo revolucionaria.

-Promulga-se t\ Constituição e o paiz entra
de novo nas fórmas e praticulS da viria legoal.
Organiz'l-se o seu p"imeil'o governo con~ti­

tuclOnal i - finda este; e o pOller pllbli"o é
occuparlo pelo segundo g-overno da Republica,
em nome da Constituição e da leg-alidade.

Mas qual a conducta legal do primeiro e do
segundo dos nossos governos constitucionae ?

Em veli de consolidar, pelas boas p"aticas,
o que a Revolução proclamara. e a Consti­
tuição consagrara irrevogavelmente, eil-os,
um e outro, preoccupados da l'eacçiio, domi­
nados de md vontade e l'evindictas contra os
actos, contra as pessoas daquelles a cujo 0"0­
verno succederam !

Começaram a l1esacreditar a obra da revo­
lução. a desmoralizar os seus Lomeus, e a
desfazer todo o~ . eus acto ant.. da IU\.­
verem acabado de construir a Republica,
antes de tornai-a digna do respeito d,. con­
fiança de todos !

Seria incrivel. si não fosse um facto p~­
tente, incontestavel.



o programma, executado pelos noSsos (lO
1JeI"nos constitttcionaes, tem sido o da j'eacção
constante, na ordem politica e na ordem eco­
nomica, contra os actos e factos da revolu­
ção! Destruir tudo, e nada consolidar; não
é, com cel'te7.a, um meio seg'-wo de elevar a
Republica, a sua reputação, o seu credito .. ,

Aos olhos do observador imparcial, o que
se tem feito até aqui para radicar as institui­
ções j'epublicanas no Brazil,- parece antes o
proposito deliberado de impossibilitai-as pelo
descredito das suas praticas! E' forçoso dizel-o:
estas se teem j'ecommendado, mui principal­
mente, pelo desrespeito ás leis, pelo - nlio
cttmprimento da palavra dos governos, pela
f,,!ta de orienlação do bem commum !

A Republica, proclamada, ha mais de dous
annos, temol-a ainda p07' fa;el' agora, póde-se
dizeI', em todas as suas partes componentes...

Como, pois, ignorar a causa do nosso mal­
estaj' presento, quanrio nos faltam razões de
fé e de contlanÇII. uaestabilidade das cousas pu·
blicas; quando carecemos até de garanlias se­
rias da ordem publica, a qual é a substj'llctura
primeira da propria organização social ! ?

Em conclusão:- o remedia que 'seria da
maior efficacia para a nossa situação,-a neces­
sidade, cuja satisfação é ur"'ente, urgentissi­
ma, para a rebabilitação-p01itica e ecouomica
da Republica, é um governo, guiado pelo per­
tl"iotismo e na aliw'a das circumstancias.

Que, ao menos, a nação entregue o governo
de si mesma a um cidadão, li1>remente eleito
do seu seio; eis a primeira e indispeusavel
medioCl, que nos parece capaz de nos dar
ordem e confiança, sem as quaes, é impos­
sivel j'estaurar o bem commum, pelo qual
inceramente pugnamos ..•

Em 22 de fevereiro de 1892,



TalJel1a do pape1-ul.oodÓ o o
caxn.bio (I,

i;jJocas PalJe!-cü'cl<lanto Cambies
cxtre'illO~

1 29 (.~ ••.•••••.•••..
1830 3 .

1835 ~~ : .
138 5) .
1811 6 ..

20. 507: 430~000
20 .34 :940,;000
30.702: 559$000
3g.476:126;;QOO
40.199: -~OOO

28,
2\ ~í,
4.1 ~4,
2!l 3'I,
31 I~,

22
21 '"
37
27 li..

29

(I) Os c:cu'cmos do cambio da tabella ,ão aquelles, que
regularam cn trc a praça do Rio dc Janeir o e a de
IJondr s. Antes de 1 33, o car.lbio-!Ja,·, em Olll'O dc
peças portugueza , era de 67 ~ vence por 1$000, em ourn
ae peç:ls brazileiras, de 60 3,',. vc~ce por 1$000. Depois
da rcfol'ma monetaria de 1833, o cambio-pa,· cut,·c a
moeda. brazileirn. e a ingleza. tornou-se de 43 '/3
1JonCO por 1~ ; o finalmente, pela rcforma Ulonetal"ia­
do anno de 1846, o cambw-par ficou sendo de 271Je;lCI'
por lSooo.

(~) Inclue: 19.017:430$000 de uotas do extincto BanclJ
,lo Brazil. cnja responsalJilidade foi assumida pelo
Est.ado, e 1.4VO:OUO.'000 de cedulas emiltidas pelo Tb .
sou1'0 para troco do cobre falso na Ba.hia em 1828-1829.

(3) A differença. menor vem de ter sido inutilisnda "
importaucia. de i57:'í90~000 de notas do Danco extincto.
que existiam nos cofres elo governo.

(") Inclue: 1 .911:967 de notas do Banco extincto
()l01J0 lJad"âo), tendo deLxado de vir á substituição a im­
portancia do 105:4638000, que se abate da p"iUJeim
somma, acima indicada, e mais - cedulas da Bahia na
importancia de 1.190:0oo~; - e cedulas e conhecimentos
emittidos, igualmente, pal'a o troco do cobre, con­
forme a lei dc 3 da ou'ubro de 1833, na somm:\ de
10.300:592$000.

(6) Inclue- a somUJa j" dita das notas do Banco, da
18.911 :967~, e a clas cedulas e conhecimentos do '10 e 2v
re5l>ate ou troco do cobre, já ntão na importancia d~

20.~61 :159$000,
(6) De 1 3S a 1 /,0 houve noras emissõ~s de papel­

moeda, pal'a OoCOI'l'e" aos dcfi,cils, e t3.mbem te,oe logar
UIll resgate deste de 4.701,:529$000. Em i841 terminou ~

ubstitlllÇão definitÍ\'a. de todas :l$ 1I0tas do extincto
B/moo, c das cedula e conhecimentos, por notas do Tile­
501<>'0, emittidas em virtude da lei de 6 do outubro de
1835, - ficando, então, a sua circulação 110 total snpl'a­
rlito de 40.199:585.,,000, conforme o quadro da Caixa ,I~
Amortização de 31 de dezembro de 18\1.
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PaJ)el-cit'Cl;la11'C r'ambio.•
eXll'ulilOS

i813 .•.....••...•.....
1844 ..
1845 .
146 ..
·J8i7 .
1848 .
1849....•.•.•.......•
150 .
1851. ..
1852 .
153 .
185i .

~~g::::::::::::::::::
157 ..
185 ..
1859 ..
1860 .
1851. .
1862 .
163 .
1864 '"
1865 (7) .
1866 .
167 ..
1868 .
181m .
1870 .
1871. ..

46.520:997 000
48.267: 496..,000
50.379: 633S000
50.668: 47~SOOO
48. 783: 90J$OOO
47. 02:226$000
47.5;H :613.~000
46 884: 061.•000
46.634 :317 '000
46.684:317$000
46 .a92: 8r 5$000
-í5 .6)2:805.,."000
-í6.692:803,,000
4~:6~2: O;SOOO
..3.676: 7033000
4l.a64:00 ~O
4.0.700:018.'000
39.289: 296'000
37.411:831. 000
85.249:151. 000
32.093: 394 'i000
30.594: 44.0~OOO
28.094: 440. 000
28. O;)(): 94.0:)000
42.560:4.44$000
L74.9:274. 0 000

127.229:722~ÕO
150.397:69 Sóóo
151.078:061~000

27,
25,
25 3.!,
2 ,
2 3'.. ,
27 3!,
28,
2 ,
30 'f,
2 '(,
21 l'I,

28 ~~,
28,
28 ~í)
2 ,
27,
27,
27 ~i,
<ln 3'
t;N A)
27 "'- ,.
27 l',
27 ;(,
27 M,
23.
24." ~~ ,
20,
20,

24. ~"25 iI<,

(7) Por oocasião da crise de setemuro de 1864, o go­
verno autorisou o Banco do B"ali! a eleva,' a sua
emissão altint da somma ord;naf'ia, e deu curso forçado
ás suas notas.

Em fevereiro seguinte, a circulação desse Banco jiL
subia", 82. i49: 550S000 , e, em setemuro do anno se­
guinte, n. 87.086:320$000.

Reunidos estes algarismos aos do papel dp govel'no
in<licados na tabeUa a circulação de curso forçado
fOra:
em 1 65 110.243:901f)000
em 18m 115.177:2il03000

- Por aceordo feito entre o governo e o Banco, este
deixou de emittir (1866), e ficou obrigado a. recol!!!!" ..
sua omissão, em certa porcentngení aunual,- a qual,
não obstante, ainda resta, actunrmimte, '"a cil'culação
om cifra suparior a. 100.000:000~OOO.
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l~po,;as Papel-bú'culanl~ Cambies
extremos

1 72.................. 150. 06:74~000 26 I' 24. "ri, ..~
1873................. H9.578:732~00 27 }i, 25 "1874 .................. 149.5U:637· 00 jlõ:1! 21. J',\ , rI

175.................. 149.501:29)";000 2S %, 26 "•1876.••....•......•... 149.379:750'000 l!7 ll\, 23 Kt
1877.................. 1ó.9.3\7:8591;000 2; %, 23
1878 .................. 1 1. 279: 057 ooJ 24. %, 21
1879.................. 189.258:354~000 23 %., 19 .,
18,0.•..........•..... 1 8.199:591,000 24, ii) %
1881. ................. 18 .155 :455S000 23 .' 20ri,
1 2.................. 1 8.110:973$000 22, 20'"
1 83.................. 188.041 :087~000 22 I' 21-'ri,

1884.................. 1 7.936:661.00 22 I , 19 :;~

1 8j..... " ........... 1 7~343:725$5oo 19 ~, 17 ~~
186.................. 194 .282:585~OJ 22 ~, 17 \'

I~

187.................. 1 ~.33j:294~250 23 l.(, 21 ~f
1883 .................. 188.861:263$000 269/ 1G 22 ;3
i 89 (dezembro) ...... 179.371:166$500 28, 24.
1890 !30 de setembro) 171. 081 :414$000 2; %, 20 t',.
i 91 8) •.••...•...••• 171.081:4i4!iOOO 21 ~á ) 10 ~

(S) lIfantivemos a cift'a do allno anterior porque no
relatol'io da Fnzenda do 15 de junho de 1891 se lê:
«De outubro ultimo em diante não houve alteração no
v"lor da emissão, que se conserva em 171.081:414. 000."
En tretanto no relatodo dito de 9 de maio deste anno
( 1 92) se I.. : " As operaçii'es de emissão e substituição
do p'pel-moeda teem prose,guido com toda a regulari.
dade. No anno de 1~91 Dao houve emissão, e n de
171.081:414$000 existente na circulação ficou reduzida
a 167.61l:397$500, por ter o Banco da Republica dos
Bstados Unidos do Brnzil resg-ntado, Da fórma do con­
tracto feito COIll o goyerno, em ago to desse anno,
3.470:01G 500»

- Em dezcmbro de lS8J a circulação fiducial'ia cm:
Papel do governo. . . • 179.371:166$500

do Banco do fil·azi!.. . . . 12.477:3509.000
Nacional do Brnzil 17.410:200;$000
de 1':. Pnulo 1.752:630$000

ommn. 211.0li:846$500
- A notn dos BnncQs-c 'acional do Bl'azil»- e

do ue« . Paulo" eram conversiveis, naquelln época.
-Como é sabido, n datal' de janeiro de 1890, mais

scis bancos emissores começal'am a fuuccionnr no pniz;
e .i bem que, peln lei devessem eUes converter as suas
uol.a· om llloerta llletnlliçn, ac.aas certas cOllclirõesj 9
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facto é, que essas condições não se lenuo dado, toda.s as
omissões ba.ncarias circulam, como vClrdadeiro papel de
c..,·so (ort'ado.

A somma total do pa.p~l desta (, pecie, inclusivc
a emissiio restante (em recolhimento) do Banco do
Brazil, er[l,:
Em 3 de junho de 1 01. 277.372:410$000
P'\pel do go,CI'no . . i7t.OSi:/d~000

·H8. 41;3: 824;;000

EIll 10 de maio de 1 92:
Pl\pel bancario dito

do governo
• 35ô,313:310~000

167.611 :307 ,00

323.924:707 '500

75 ,470: 8S3~00



TRABALHOS JÁ PUBLIGADOS
no AUTOR

- A Religiâo, Ceará, H74.

- A Meus Discipulos. (Polemica religiosa), Ceará, 1875.

- Livro Pcpular ( Miscelianea de conhecimentos uteis)
Ceará, 1879 e New Yor li, 1881.

- Educação Elementar nos E. Unidos da N. Amel'ico.
Ceara, 1 i.

- Noticia Chronologica da Educação popular no Brazi!

( incompleto ), Ceara, 1 3
- Ensino moral e religioso nas Esoolas Publicas, Rio,

1 3,

- Meios de desenvolver a instrucção primaria nos muni­
cipios ruraes, Rio, l' 4.

- Tlle Brasilian Language and its agglutination, Rio.
188-1.

- O Melo circulante no Brazli, Rio, 1888,

- Finances (du B"ésil), Pariz, 188J.

- Resenha Financeira do ex-Imperia, Rio, 1890.

- A Reforma r~onetaria, Rio': 1831.

- Politica e Fio'a"ç~s, Hio, 1892.

- Projecto de Constituição de um Estado (com varias
natas 8 C(mceilvs politicas, sob o ps.eudonymo de
.dg01l<~t8S), R:IO,. 1830. ....

TRAB!LHOS JÁ ESCRIPTOS, A PUBLICAR

- D Meio Ciroulante Nacional ( E tudo bistorico com­

p�eto da moeda metaUica e fiduciaria no llrazil).

- ~oonomla Financeira do Brazli ( Pl'incipios gel'aes, se­
guidas da resenha de nOS8:J. legisla~ão financeira,

obra adaptada ao ensino das escolas de sClencias
sociaes) ,

- O Ensino e a Philosophia (traducção do livro caIU
igual titulo de G. Tiberghien, por autol'isação
especial desse autor),
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